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Prefácio

BIANCA FREIRE-MEDEIROS

Mobility (n.)
early 15c., “capacity for motion, ability to move or be moved,
property of being easily movable,” from Old French mobilité
“changeableness, inconsistency, fickleness” and directly from
Latin mobilitatem “activity, speed,” figuratively “changeable-
ness, fickleness, inconstancy,” from mobilis “movable, easy to
move”. Socio economics sense of “possibility of movement
between different social levels” is from 1900 in sociology
writing.

Mobile (adj.)
late 15c. (Caxton), “capable of movement, capable of being
moved, not fixed or stationary,” from Old French mobile
(14c.), from Latin mobilis “movable, easy to move; loose,
not firm,” figuratively, “pliable, flexible, susceptible, nimble,
quick; changeable, inconstant, fickle,” (…). Sociology sense of
“able to move into different social levels” is by 1927. Mobile
home “large trailer permanently parked and used as a resi-
dence” is recorded by 1936. Mobile phone is by 1983.

(The Concise Oxford Dictionary of English Etymology, 2003)

Não cabe aqui uma genealogia do termo mobilidade e de
seu campo semântico. Mas a breve etimologia, que o dici-
onário nos oferece, explicita um desvio de rota, uma certa
ambivalência, que merecem atenção: na origem (século 15),
mobilidade e móvel aludiam a movimento físico e muta-
bilidade, velocidade e inconstância, encontrando na fixidez
e na estática o seu oposto. No correr do século 20, essas
conexões espaciais se perdem, na medida da incorporação
da mobilidade ao léxico estritamente socioeconômico. O
conjunto de 22 textos que a leitora tem em mãos representa
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um esforço extremamente bem-sucedido de recentramento
das variáveis socioespaciais nos estudos que tomam a mobi-
lidade como objeto, lente e método.

Lembremo-nos de que, para Georg Simmel, a mobi-
lidade seria derivada da capacidade humana de imprimir
intencionalidade ao movimento, do “desejo de conectar-se”,
do poder da imaginação humana de nos projetar no tempo
e no espaço (Simmel, 1996). Deriva desse entendimento,
que dá centralidade à potência da imaginação e da memória
expressas por meio de diferentes suportes, outro princípio
fundamental: a interdependência entre a mobilidade corpó-
rea e a mobilidade de outros entes materiais e simbólicos.
Simmel defendia a existência de uma correlação, que desa-
fia a lógica do senso comum e de uma certa tradição da
teoria social, entre a qualidade da sociação e a grade espaço-
temporal onde ocorre o movimento.

Alinhado com essas premissas de Simmel, que inspi-
ram o chamado giro móvel na defesa da mobilidade como
mais do que um objeto circunscrito, esse trabalho coleti-
vo e polifônico recupera o léxico das mobilidades como
grade analítica. São termos consagrados e emergentes que
se complementam entre si e dialogam com o conjunto de
textos reunidos em “Términos clave para los estudios de
movilidad en América Latina” publicado em 2018. Nova-
mente Dhan Zunino Singh, Guillermo Giucci e Paola Jirón
logram o feito de organizar uma coletânea extremamen-
te harmônica a partir de um conjunto de nada menos do
que três dezenas de autoras e autores de várias esquinas
disciplinares. São geógrafas e geógrafos, sociólogas e soció-
logos, arquitetas e arquitetos, historiadoras e historiadores,
comunicólogas e tantos outros cujas filiações institucionais
remetem a Argentina e Alemanha, Brasil e Reino Unido,
Chile e Estados Unidos, México e Espanha.

A despeito da variação entre os aparatos teóricos e
os recursos metodológicos empregados no mapeamento de
cada termo, a leitura da obra convence sobre dois pontos
fundamentais. O primeiro tem a ver com a natureza móvel
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do próprio conhecimento: a estabilizac ̧a ̃o de um conceito
ou ideia e ́ em si um processo conti ́nuo, nenhuma formac ̧a ̃o
discursiva chega a ser plenamente concluída (Bowker e Star,
2000). Assim, tão importante quanto definir determinada
palavra-chave, e ́ observar como sua utilização em contextos
situados no tempo e no espaço. O segundo, de caráter ana-
lítico, ressalta como as diferenças, que cada palavra-chave
guarda em relação a outros termos, são fundamentais na
compreensão e construção das mobilidades como um cam-
po epistêmico. Como já foi bem observado pelos organiza-
dores desta coletânea (Zunino Singh, Giucci y Jirón, 2018),
essa tarefa de construção da grade analítica das mobilidades
não deve se confundir como um simples giro semântico.

Há um empenho compartilhado pela totalidade das
autoras e autores em identificar e definir cada um dos ter-
mos em relação ao chão empírico e epistêmico da América
Latina. Essa, sem dúvida, é a contribuição mais singular
desse projeto editorial. Se, como nos diz Michel De Cer-
teau (referência citada por varias autoras e autores neste e
no volume anterior), “toda definic ̧a ̃o e ́ mais que uma fixa-
ça ̃o, é um ato culturalmente criador” (de Certeau, 1996), a
coletânea reúne e disponibiliza contribuições analiticamen-
te criativas que advêm do nosso próprio contexto cultural e
dialogam diretamente com nossos legados históricos. Con-
texto e legado que na ̃o podem ser dissociados do desen-
volvimento de aparatos institucionais e de um campo de
saber especi ́fico, mas que tambe ́m esta ̃o intimamente liga-
dos a ̀s condic ̧o ̃es materiais de produção do conhecimento
em escala transnacional.

Configura um truísmo afirmar que a divisão interna-
cional do trabalho intelectual e a cartografia geopolítica de
produção, circulação e legitimação do conhecimento, aca-
dêmico ou não, são resultado das muitas desigualdades que
informam as agendas e os cânones da produção científica.
Tampouco constitui propriamente uma novidade dizer que
determinado texto, ideia ou teoria, uma vez posto em movi-
mento, deixa de pertencer apenas àquela pessoa identificada
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como sua autora. Cada capítulo nos convida a desdo-
brar essas constatações, já um tanto gastas, e acompanhar
os rumos e os alcances dessas circulações entre tradições
intelectuais, quadros simbólicos de interpretação, ambien-
tes institucionais e conjunturas sociopolíticas. Como bem
adverte Edward Said em “Travelling Theory Revisited”, no
processo de exílio, as ideias e conceitos adquirem não só
outros usos, mas também um novo ethos (Said, 2000).

Com as autoras e os autores aqui reunidos aprendemos
que, porque móveis e provisórias, as ideias sofrem altera-
ções ao longo de seu percurso no tempo e no espaço: ao
aportar em novos contextos geohistóricos, são confronta-
das com axiomas locais e precisam se fazer úteis, de algum
modo, à interpretação dessa nova realidade empírica para
seguir se movendo. Graças ao esforço coletivo e ao talento
das autoras e dos autores aqui reunidos, nós leitoras apren-
demos sobre esse ir e vir das palavras que se fizeram úteis
às nossas demandas interpretativas e que, nas páginas desse
livro, seguirão em movimento.

14 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad
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Introducción

DHAN ZUNINO SINGH, PAOLA JIRÓN Y GUILLERMO GIUCCI

Nuevos términos clave para los estudios de movilidad en América
Latina se presenta como un libro-herramienta que puede
servir como medio para movilizar ideas, procesos y perso-
nas; nos ha permitido aportar a la conformación de un cam-
po amplio de estudio, así como generar un espacio móvil de
diálogos. El primer volumen, editado en 2018 por la edito-
rial Biblos, fue el punto de llegada de varios años de trabajo
para una primera cartografía que nos permitiese navegar en
eso que se denomina el “giro de la movilidad” en las ciencias
sociales desde América Latina. Pero el libro también fue un
punto de partida. Durante las presentaciones de este y en las
tantas instancias de diálogo y discusión con los lectores y las
lectoras, era recurrente la demanda de otros términos que
podrían haber sido incluidos. Ello nos estimuló a proseguir
esta empresa editorial de reunir nuevamente –siempre de
modo heterodoxo– diversos temas, abordajes y fenómenos
de movilidad bajo el nombre de “términos clave”. Este nuevo
volumen es el resultado de aquella demanda, la sinergia de
ese impulso desatado por el primer libro. Está además moti-
vado por cambios a nuestro alrededor, tanto por fenóme-
nos de nuestra realidad, afectada, como en todo el mundo,
por la pandemia del covid-19, como por la proliferación de
estudios, de jóvenes investigadores e investigadoras y redes
que surgen en América Latina. En este sentido, el libro es un
impulsor tanto como un receptor, una caja de resonancia de
aquellas voces que circulan en nuestro continente.

Por supuesto, el resultado final es responsabilidad del
trabajo de “curación” de los editores, lo que implica siempre
un proceso de selección. Tampoco este nuevo volumen pre-
tende ser exhaustivo, sino un recorrido posible en diálogo
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con lo que se viene produciendo en nuestro continente y
con los temas actuales de investigación. En esta edición par-
ticiparon treinta investigadoras e investigadores de Argen-
tina, Brasil, Chile, Uruguay, Colombia y México –algunos
residentes en el extranjero–, así como colegas de Estados
Unidos, Bélgica y Alemania especialistas en estudios sobre
América Latina. La convocatoria incluía a otros y otras cole-
gas que, por diferentes razones, no pudieron participar en
esta edición, pero que colaboraron en los debates iniciales
sobre el libro, y a quienes agradecemos. A diferencia de la
primera edición, esta vez la comunicación online nos permi-
tió un trabajo más colectivo, presentar los temas y autores,
discutir y realizar un intercambio previo a la escritura.

En esta introducción no volvemos sobre definiciones
acerca de la movilidad que fueron presentadas en el primer
volumen. Queremos, más bien, reflexionar sobre cómo vie-
ne desarrollándose nuestro campo de estudio, la incidencia
de la movilidad en los estudios urbanos/territoriales, de
transporte, en disciplinas de las ciencias sociales y huma-
nidades. Debemos, también, pensar en las experiencias y la
importancia de la movilidad en nuestra vida social a partir
de la inmovilidad que nos planteó la pandemia. Y ahondar
en las emergentes posibilidades de concebir la movilidad
no solo como objeto de estudio, sino como enfoque teórico
y metodológico para abordar la investigación, que permite
unir disciplinas, territorios, campos, experiencias, vidas.

Mayor interés por la movilidad

El escenario en nuestro continente es auspicioso para el
desarrollo de este campo de estudios. La serie de eventos
académicos como congresos, escuelas de verano, cursos,
colaboraciones doctorales y proyectos de investigación se
suma a la proliferación de libros, artículos y números espe-
ciales en revistas y tesis dedicadas a las movilidades en
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nuestra región. Desde el Cono Sur, se vienen realizando
proyectos que buscan impulsar los estudios sobre las movi-
lidades y promover contactos e intercambios. El Congreso
Panamericano de Movilidad en Chile, en el marco de la
Red Panamericana de Movilidad del año 2014, la realiza-
ción del congreso T2M en México el año 2016, la Escuela
de Verano de Movilidad en la Universidad de San Pablo en
Brasil (2017), o los cursos internacionales de movilidad en
la Universidad de Chile (2019) son hitos que buscaron el
diálogo y la vinculación de investigadoras e investigadores
latinoamericanos con los estudios enmarcados en el giro de
la movilidad. En 2018, el lanzamiento de Términos clave para
los estudios de movilidad en América Latina, organizado por
editores de Chile, Argentina y Uruguay, colaboró en este
sentido con varios dossiers en revistas latinoamericanas y
los recientes libros organizados por Marie Alice Nogueira,
Brazilian Mobilities y Alternative (Im)mobilities. De este modo,
se ha ido prefigurando una fluida zona de contacto entre
América Latina, Europa y Estados Unidos.

No obstante, como se había advertido en el primer
volumen, existe una enorme cantidad de estudios sobre
movilidad que, guiados por la idea de movilidad sustentable
o activa, son en realidad estudios sobre el transporte o que,
en todo caso, estudian la oferta y la demanda del transpor-
te para inducir cambios hacia formas más sustentables de
moverse en las ciudades. Los estudios de la movilidad tien-
den, entonces, no solo a ordenarse bajo la agenda de la ges-
tión pública o política (y financiera, si es que consideramos
el financiamiento para estos estudios y políticas por parte
de agencias internacionales de crédito), sino que, además,
tienen un fuerte foco en el espacio urbano (principalmen-
te metropolitano), dejando afuera otros territorios y otras
problemáticas.

En el plano de la investigación académica, existe una
pluralidad de fenómenos de la movilidad a ser pesquisa-
dos. Si entendemos la movilidad como las diversas formas
en que personas, información, dinero, imágenes, objetos,
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organismos y recursos naturales se mueven a través de dis-
tintas escalas espaciotemporales, así como sus implicancias
en la sociedad, el estudio de las movilidades es muy amplio,
sin duda mayor que el mero cambio modal en las ciudades
para una movilidad urbana sostenible o activa. Como lo
demuestran nuestros dos volúmenes de los términos clave,
la variedad de temas, objetos de estudio y problemas de
investigación es riquísima, así como las relaciones que sur-
gen cuando se observan desde las movilidades.

Movilidad como objeto de estudio y como enfoque

Un aspecto destacado por las lectoras y los lectores del volu-
men anterior –la diferencia entre movilidad como objeto de
estudio y la movilidad como enfoque (Zunino Singh, Giucci
y Jirón, 2018)– fue fundamental para relevar la importancia
del estudio de las movilidades. No nos referimos a escalas
jerárquicas, superiores o inferiores, sino a formas distintas
de abordar la movilidad que pueden aportar perspectivas
novedosas a las ciencias sociales, humanidades y otras dis-
ciplinas. Por un lado, la movilidad como objeto de estudio
resalta su centralidad, y se focaliza en el movimiento, la
experiencia o los significados de esa movilidad. Tal aborda-
je ha permitido cuestionar formas tradicionales de enten-
der el transporte, la planificación urbana, las migraciones,
el turismo, la movilidad de políticas, entre otros. En estos
casos, la movilidad como objeto describe lo que sucede en
el transcurso de ese desplazamiento; también lo que ocurre
antes y después del viaje, alterando la noción del viaje coti-
diano como tiempo perdido, que prevalece en los estudios
de transporte, para concebirla como una práctica social y
cultural compleja ( Jirón e Imilan, 2018).

Por otro lado, en la movilidad como enfoque, se cons-
tata que la vida cotidiana se experimenta en un conti-
nuo, superando la fragmentación de la vida social a partir
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de tiempoespacios fijos e inconexos, difuminando de esa
manera las formas dicotómicas de entender la sociedad
como producción y reproducción, lo público y lo privado,
entre otras dualidades atravesadas por los y las habitantes
cotidianamente. Este binarismo separa lo que en la reali-
dad se da imbricado, por ejemplo, lo sociotécnico como un
ensamblaje. En síntesis, la movilidad como enfoque reve-
la la conexión entre diferentes espacios, campos, sistemas,
dando cuenta de sus implicancias más allá de delimitaciones
preestablecidas.

Considerando el vasto interés que despierta el tema de
la movilidad como objeto de estudio y como enfoque, enfa-
tizamos dos elementos cruciales: la relevancia del espacio
en las prácticas humanas y no humanas de la movilidad y
la relacionalidad que permite y promueve la movilidad. En
cuanto al primero, la espacialidad en la movilidad ha sido
destacada desde el inicio por el giro de la movilidad, argu-
mentando que resulta necesario comprender los espacios y
las espacialidades, los territorios y las territorialidades que
se generan a partir de las movilidades. Tanto teórica como
empíricamente, los estudios de movilidad dan cuenta de
prácticas móviles que, pese a no estar fijas, o precisamente
por no estar fijas, se materializan y encarnan en el espa-
cio o con él. Este énfasis en el espacio y el territorio, con
frecuencia descuidado en los estudios urbanos de la movili-
dad, plantea el desafío de mirar más allá de lo urbano para
comprender las múltiples relaciones entre territorios, y las
territorialidades complejas que se generan al observar cómo
se mueven humanos y no humanos en la actualidad.

Añadir la movilidad en aquellas disciplinas en las que
el espacio y el territorio son centrales en su análisis, como
la arquitectura, el urbanismo, la geografía, la planificación
urbana o la ingeniería, ha permitido abrir formas fijas
y “neutras” de entender tales espacios, ampliando límites,
cruzando escalas, colocando personas y sus experiencias en
espacios concebidos como vacíos o como nodos sin per-
sonas. La movilidad también permitió incorporar a estos
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espacios tanto materialidades como los cuerpos que se
mueven, se vinculan, se relacionan o potencian entre sí. Por
otro lado, en disciplinas de las ciencias sociales o huma-
nistas como la antropología, la sociología, la psicología, el
trabajo social, la historia, entre otras, la movilidad evidencia
la unión del espacio y el cuerpo. Tal conexión se encuentra
generalmente ausente o se entiende de manera abstracta
en muchas de esas disciplinas. Consecuentemente, tanto
en términos teóricos como metodológicos, la movilidad
ha permitido develar las intrincadas interrelaciones entre
espacio, cuerpo y materialidad.

Lo anterior nos lleva al segundo punto: lo relacional.
Si existe una riqueza que distingue el enfoque de la movi-
lidad es la perspectiva relacional del espacio y el territorio.
Con las circulaciones despuntan geografías imprevistas, no
solo “más que urbanas”, sino más complejas, polifacéticas,
interseccionales y multiterritoriales. Concebir el territorio
como relacional implica reconocer que este nos constituye,
así como nosotros lo producimos con nuestras prácticas y
nuestros cuerpos. Es también comprender que aquello que
sucede en un lugar repercute en otro, aunque sea lejano y a
veces imperceptible. Implica además entender que la expe-
riencia territorial no es igual para todos, y que las personas
lo viven de maneras distintas, según el nivel socioeconómi-
co, el género, la edad, el ciclo de vida, la etnia, la nacionali-
dad, la religión, la profesión, etc. Estas diferencias pueden ir
transformándose y relacionándose a medida que transcurre
el día, la semana, el mes, el año, la vida; es decir que tales
experiencias interseccionales van cambiando según el espa-
cio y tiempo que se vive, y la movilidad es una modalidad
práctica de comprender cómo se experimenta la intersec-
cionalidad y cómo el espacio juega un rol fundamental en
esta experiencia que se modifica a medida que nos move-
mos por/a través de/con el espacio en nuestra vida cotidia-
na. Es posible constatar que las vidas de las personas y las
cosas, ideas, imágenes que se mueven se encuentran inter-
relacionadas y son interdependientes, y que, por medio de
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la movilidad como enfoque, resulta posible identificar de
manera nítida aunque enmarañada estas relaciones com-
plejas.

Redefinir las movilidades implica enfocar en fenóme-
nos de movilidad más que humana, preguntarnos qué otras
cosas se desplazan y merecen nuestra atención (como ali-
mentos, virus, animales, objetos, drogas, etc.). Algunos de
estos se mueven con humanos y otros de manera indepen-
diente, por lo que esta óptica ayuda a ahondar en interro-
gantes respecto a con quiénes y con qué cohabitamos este
mundo.

La política de la movilidad

La movilidad juega un rol clave en la agenda del cam-
bio climático, pero creemos que la movilidad sustentable
debe tener una perspectiva de mobility justice, donde justicia
ambiental y justicia social estén integradas. Se ha demostra-
do que medidas solo orientadas a un transporte más susten-
table sin reconocer desigualdades de género, etnia, clase y
espacio pueden reforzar estas disparidades. Por otra parte,
existen en Latinoamérica políticas progresistas orientadas
por la justicia social que pasan por alto la justicia ambiental,
especialmente porque el concepto de “desarrollo” –tan caro
a la historia latinoamericana– sigue primando en la agenda
política, aunque en el continente se están haciendo oír otras
voces sobre la relación sociedad-naturaleza. Pero el equili-
brio entre justicia social y ambiental no es sencillo en nues-
tros países con profundas desigualdades y condiciones de
pobreza. Problematizar la sustentabilidad es problematizar
un conjunto de ideas y políticas que circulan como buenas
prácticas y nobles intenciones, como la ciudad de los quince
minutos o el urbanismo táctico.

Un gran aporte de las ciencias sociales sobre la movi-
lidad ha sido la crítica a la dependencia tecnológica en la
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llamada “transición a una sociedad poscarbono”. El discurso
actual relativo a la mayor seguridad y eficiencia energética
como solución a los problemas causados por las propias tec-
nologías refuerza el determinismo tecnológico. La tecnolo-
gía salva a la tecnología. Lo que debería ser enfatizado es la
inserción y participación de la tecnología en la trama social,
política y económica. Pensarla no como neutral y desconec-
tada, sino como tecnopolítica. Asimismo, estas tecnologías
y sus discursos viajan globalmente y deben ser leídos en
clave geopolítica porque arman relaciones de dependencia
y extractivismo.

Sin abandonar la preocupación por la transición a
modos de vida más sustentables, creemos que los estudios
de la movilidad deben ser plurales (es decir, estudios de las
movilidades), ampliando la agenda de investigación a fenó-
menos que van más allá de la problemática de la sustentabi-
lidad y, al mismo tiempo, complejizar la cuestión de la sus-
tentabilidad o la transición desde conocimientos situados.
Esto implica, tal como indica Donna Haraway, comprender
que los conocimientos son encorporados, parciales, respon-
sables y posicionados, es decir que se lleva en consideración
la interrelación entre sujeto y objeto y su imposible desvin-
culación. Desde una mirada de movilidad, los conocimien-
tos no se encuentran en un solo lugar, ni en una sola per-
sona o un solo objeto, sino en y desde múltiples lugares, y
se constituyen desde sus historias, contextos, identidades y
territorios. Los conocimientos se conectan, se transforman,
y, al ser situados, se reconoce desde dónde se producen y
relacionan ya que estas interrelaciones permiten identificar
las variadas formas de poder que reflejan los conocimientos.
Con los conocimientos situados, accedemos a un punto de
vista más político en las investigaciones que realizamos, y
pensamos en modelos de pesquisa más colaborativos y más
dialógicos.
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Estructura del libro

Este nuevo volumen se organiza sobre la base de los tér-
minos clave que consideramos pertinentes en el presente
momento y pensando en los autores y las autoras y sus tra-
yectorias. Al igual que en la primera edición, cada entrada
se estructura en tres apartados (presentación y genealogía
del término; estado del arte; modo en que se ha investigado
o conceptualizado el tema en América Latina). Si bien esta
estructura fue respetada en líneas generales, hubo casos
en que la naturaleza del término obligó a modificaciones.
Las entradas, por otra parte, son complementarias y están
interrelacionadas a través de indicadores en el texto que
dicen “ver ‘[nombre de la entrada]’”. Por lo tanto, durante
la lectura de una entrada específica, la lectora o el lector
puede ampliar sobre ciertos aspectos o términos a partir de
dicha indicación. Finalmente, las referencias bibliográficas
funcionan como un mapa para que los lectores y las lectoras
continúen profundizando la indagación. De este modo, se
presenta al final del libro una extensa bibliografía que reúne
todas las obras citadas en cada una de las entradas.

Las entradas fueron, nuevamente, organizadas de modo
alfabético. No obstante, los términos remiten a cuestio-
nes diferentes; por ejemplo, prácticas de movilidad como
correr o esperar, campos de estudio como la historia, o
cuestiones teóricas o conceptuales. Varios de los términos
podrían haber sido incluidos en el primer volumen dado
que remiten a espacios, prácticas o fenómenos presentes en
todo estudio de la movilidad. Otros, sin embargo, surgen de
observar los intereses y las indagaciones que se vienen rea-
lizando de modo situado en diferentes países de la región.
Preguntas, enfoques o cruces novedosos brotan a partir
de dichas indagaciones. Entre estos aparecen términos que
pensamos que deberían desarrollarse y, en este sentido, son
más propositivos. En estos casos resulta más difícil encon-
trar un estado del arte desarrollado y se inquiere más en la
naturaleza del fenómeno y sus potencialidades de estudio.
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También, algunas entradas son propuestas de cruces entre
diferentes campos de estudios que contienen de algún modo
su propia especificidad, pero que puede repensarse a la luz
de intersectar con la perspectiva de la movilidad. Las trans-
formaciones en los últimos años y la pandemia han puesto
en escena fenómenos que precisan un desarrollo desde el
enfoque de la movilidad. La heterogeneidad de los términos,
en definitiva, muestra la riqueza de temas, objetos, enfoques
y problemas que pueden pensarse a partir del lente de la
movilidad.

Correr, esperar o pedalear en la ciudad son prácticas
abordadas en profundidad en el libro. Correr, una práctica
deportiva que se ha expandido en varias ciudades del mun-
do, es pensado en relación con el lugar donde se corre, la
performance, el cuerpo. Asimismo, espacio y cuerpo, signifi-
cados y afectos son explorados en la espera (en la movili-
dad urbana, las migraciones, navegando por internet, etc.),
resaltando la importancia de abordarla como una práctica
en sí misma, activa y constitutiva de la movilidad. El ciclis-
mo urbano, una de las prácticas que más ha crecido en los
últimos años y esencial en los discursos sobre la movilidad
sustentable, es analizado desde una perspectiva histórica y
en relación con las políticas de movilidad.

Moverse por razones académicas o religiosas son otras
de las prácticas de movilidad incluidas en este volumen. No
solo son movilidades de larga data, sino de mucha relevan-
cia en nuestra región. Asimismo, su abordaje se nutre del
cruce con otros campos de estudios, como los de la educa-
ción o religión. En relación con esta última, existe, especial-
mente en nuestro continente, un tipo de viaje motivado por
rituales con plantas poderosas que configuran una nueva
geografía de circuitos con motivos de turismo o salud, bús-
quedas espirituales, etc. Tal movilidad enteogénica aborda
además el significado del viaje en términos subjetivos como
efecto de la alteración de la conciencia.

Trabajar en movimiento es una práctica con larga his-
toria, pero la mediación de tecnologías digitales da como
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resultado nuevos tipos de trabajos y trabajadores y traba-
jadoras que son “móviles y digitales”. Desde la perspectiva
de la movilidad, se aborda este fenómeno de manera crítica
vinculada con los estudios sobre el empleo y el trabajo.

Un derivado de la movilidad urbana cotidiana, y más
específicamente en el transporte público, es la violencia
surgida como acción colectiva frente al malestar producido
por el mal servicio. Estas acciones, si bien han sucedido
históricamente en diferentes lugares del mundo, tienen una
particularidad en el contexto latinoamericano. La entra-
da “Transporte y violencia colectiva” aborda tal singulari-
dad realizando un aporte teórico-metodológico a partir de
poner en diálogo los estudios de la movilidad con las teo-
rías sociales y políticas del comportamiento colectivo y la
interacción estratégica.

Si bien en todas las movilidades está implicado el
espacio, algunas entradas se enfocan específicamente en el
espacio urbano, observando procesos como la centraliza-
ción o la informalidad. Aquí, nuevamente en diálogo crítico
con otras disciplinas, especialmente los estudios urbanos,
se busca pensar la relevancia del movimiento en la confi-
guración espacial de los centros urbanos, así como pensar
que la informalidad no es solo un fenómeno fijo (localizado
en lugares determinados), sino móvil. En el caso del tráfico
urbano, se trata de un fenómeno relacionado con la segu-
ridad vial y la circulación (ambos términos abordados en el
primer volumen), pero que no solo atañe a la regulación y
planificación urbana, sino que es una manifestación social
que da cuenta de relaciones e interacciones dispares entre
los actores viales. Asimismo, posee una dimensión simbóli-
ca significativa.

La movilidad se da a través de espacios fijos que suelen
conducir y regular los flujos que llamamos “infraestructu-
ras”. Estas espacialidades son abordadas como complejos
sociotécnicos a partir de los recientes aportes en las ciencias
sociales que incluyen los STS, la comunicación, la antro-
pología y la historia. Especialmente, se detiene en algunos
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debates dentro de los estudios de la movilidad sobre el
carácter fijo o móvil de las infraestructuras.

Si en el volumen anterior se hizo énfasis en que las
personas circulan con cosas o llevan cosas en sus viajes, un
grupo de términos en este volumen pone de relieve la movi-
lidad de cosas antes que de humanos (sin que estos desapa-
rezcan del análisis). Podríamos llamarlas “movilidades más
que humanas”. Estos términos dan cuenta de los recientes
intereses en el giro material o del especismo. Las personas
pueden mover alimentos o comer mientras se mueven, pero
también los alimentos tienen su movilidad en sofisticadas
cadenas de logística que conectan producción y consumo
o en redes migratorias. Con los alimentos, viajan saberes,
sabores y culturas. La movilidad animal pone en el centro
de la escena estos intereses y examina con quiénes coha-
bitamos y sus derechos. Muchas de las cosas que circulan,
incluyendo las personas, lo hacen de forma regulada por
normas, pero también de forma ilegal. El tráfico ilegal es en
sí mismo un fenómeno de movilidad, pero que necesita aún
ser conceptualizado como tal. Aquí se busca el diálogo y la
reflexión cruzando un vasto campo de estudios con los de
movilidad. Otras cosas que se mueven y que han formado
parte de la historia intelectual o la sociología de la cultura
son las ideas. La movilidad de las políticas urbanas es una
especificidad de aquel fenómeno más general que ha desa-
rrollado una importante caja de herramientas para pensar
el modo en que viajan globalmente las políticas y son reci-
bidas y asimiladas localmente.

Como se ha mencionado anteriormente, las movilida-
des son híbridas. La dimensión material y tecnológica es
abordada desde diferentes perspectivas. Por un lado, al igual
que el viaje de las políticas urbanas, la entrada “Transporte
criollo” analiza el modo en que las tecnologías de trans-
porte circulan globalmente y se consumen localmente. El
término permite plantear muchos de los artefactos utiliza-
dos en América Latina cuyo invento y producción provie-
nen de los países más desarrollados tecnológicamente, y el
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modo en que son adaptados. Otra dimensión de la tecnolo-
gía, la energía, es tratada en la entrada “Electromovilidad”,
haciendo énfasis en la relación entre transporte y electrici-
dad y en los debates sobre el futuro, el transporte eficiente
y el extractivismo (litio). Desde otro punto de vista, “Fic-
ciones vehiculares” examina los transportes representados
en la literatura dando cuenta de su dimensión simbólica y
el modo en que son interpretados en la cultura latinoame-
ricana.

Si bien de manera general las entradas de este volumen
han puesto en relación diferentes enfoques, teorías o disci-
plinas, algunas se enfocan en el modo en que la movilidad
o lo móvil ha sido desarrollado en campos específicos. La
movilidad de discursos, signos, imágenes y sus mediaciones
es central en los estudios de comunicación. Al igual que la
migración, el transporte urbano, o la circulación del capital,
la comunicación es un fenómeno móvil. Pero, además, los
estudios de comunicación han sido activos participantes del
giro de la movilidad. En este sentido, la entrada “Comuni-
cação, mídia e mobilidade” presenta las ideas principales del
campo y su íntima relación epistemológica con los estudios
de las movilidades.

Otro campo que ha estado en diálogo permanente con el
giro de la movilidad es la historia. “Historia, cultura y movili-
dad”ponederelieveladimensiónsimbólicadelaexperienciade
la movilidad en una perspectiva histórica, incluyendo no solo
las representaciones, sino también las prácticas y las materiali-
dades. Finalmente, el giro de la movilidad no implicó solo pers-
pectivas y herramientas teóricas, sino una batería de métodos.
La novedad del paradigma demandó nuevos métodos. “Méto-
dos móviles” revisa exhaustivamente estas metodologías, pero
de manera crítica y extendiendo el término a modos de mirar
y narrar y no meramente técnicas de recolección de datos. En
este sentido, busca poner en práctica aquello que llamamos
movilidad como enfoque.

Tal como reflejan las veintidós entradas, la incorporación
de la movilidad a los procesos de investigación ha generado
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resultados innovadores y cuestionadores de formas estáticas y
binarias de pensar los ámbitos que habitamos y hemos habita-
do. Los esfuerzos por analizar la movilidad como objeto y como
enfoque han sido intensos, y ello generó desafíos inéditos, evi-
dentes con las transformaciones de la vida cotidiana durante la
pandemia y después. Para algunos existe un antes y un después
de la pandemia, con cuestionamientos sobre el tipo de vida que
queremos vivir, los modos de moverse o de quedarse, las dis-
tancias, las velocidades, las formas de organización del trabajo,
la educación, el consumo, entre otras dimensiones de la vida
social, y esto requerirá nuevas formas de observar y reflexionar.
Para muchos, surge la necesidad de ralentizar la vida, situación
que para otras personas resulta imposible. Algunos intentarán
volver a las vidas que tenían antes, con más o menos éxito, y
otros percibirán pequeños cambios que se irán notando paula-
tinamente. Esto nos hará revisar lo rápido, lo lento, las largas
o cortas distancias, su significado y reconfiguración, así como
las cosas o los objetos que se mueven en estas conformaciones
móviles.

Otro desafío a nivel mundial, que adquiere modulacio-
nes específicas en América Latina, se refiere al aumento de
migrantes y las formas itinerantes que se mueven por la región.
También es necesario comprender mejor las tecnologías en
relación con las movilidades que se avecinan. Es decir que tanto
la pospandemia como las diversas crisis ambientales, políticas,
socioeconómicas, entre otras, nos plantean desafíos teóricos,
metodológicos y prácticos respecto a los posibles futuros de
nuestra región, que probablemente serán determinantes en las
investigaciones en contextos de crisis. Esto implica que un reto
será generar nuevos términos en ediciones futuras, pues resulta
previsible que movilidades variadas ymultifacéticas emergerán
y nos acompañarán en los próximos años y décadas.
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Centralidades urbanas

LORENA VECSLIR Y JORGE BLANCO

Las centralidades urbanas remiten a aquellos espacios que
concentran actividades capaces de atraer población más allá
de su entorno inmediato. El alcance o área de influencia de
estas varía según el grado de especialización funcional, así
como también son determinantes de su jerarquía barrial,
municipal o metropolitana las condiciones de acceso y de
competencia o complementariedad con otras centralidades
urbanas, lo cual abre la discusión sobre las múltiples con-
figuraciones espaciotemporales de esas concentraciones y
denota un primer vínculo con la movilidad.

En efecto, “centralidad” y “movilidad” son nociones que
se entretejen y pueden ser abordadas de diferentes mane-
ras, considerando, por ejemplo, el movimiento como com-
ponente de la centralidad, las funciones de movilidad en
las centralidades, la movilidad en la mediación centralidad/
proximidad, las centralidades móviles o la movilidad entre
centralidades.

En este marco, la entrada se organiza en cuatro seccio-
nes. En la primera, se revisa la genealogía del término vin-
culada a su entendimiento como lugar de aglomeración de
actividades e indicador de accesibilidad, donde se generan
intensas relaciones sociales, cambiantes en el tiempo y en el
espacio. La segunda sección indaga en la relación entre cen-
tralidad y redes urbanas, especialmente en la configuración
de sistemas policéntricos a escala metropolitana. La tercera
sección busca dar cuenta de algunos aportes teóricos para
el estudio de la centralidad en las principales metrópolis
latinoamericanas. Por último, se aborda el debate acerca de
la centralidad de proximidad en el contexto de pandemia y
el rol de los hiperlugares.
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Abordajes conceptuales

En los estudios urbanos, se suele hacer uso del término “cen-
tralidad” en referencia a cualquier tipo de concentración de
actividad (financiera, comercial, cultural, de ocio) con capa-
cidad de atracción más allá de su entorno inmediato. Desde
esta perspectiva, además de los centros fundacionales o his-
tóricos, se incluyen otros espacios tales como distritos de
negocios, ferias y áreas comerciales, polos gastronómicos y
de diseño, que pueden coincidir o no con los anteriores,
donde se aglutinan funciones especiales que atraen usuarios
y consumidores.

Asociado a su cualidad como lugares de concentración
de actividades y oportunidades, desde los enfoques físico-
locacionales propios de la economía espacial, las centrali-
dades han sido vistas como indicadores de accesibilidad. En
los trabajos de modelización de la organización territorial,
estas constituyen tradicionalmente puntos relevantes de
acceso a servicios y empleos, definidos a partir de análisis
de usos del suelo con relativa independencia de la movilidad
y el sistema de transporte (Mansilla, 2017). Esta perspectiva
de la accesibilidad como cualidad de los lugares se ha visto
enriquecida con los aportes que incorporan los sujetos y sus
prácticas, focalizando en el acceso efectivo a las centralida-
des (Gutiérrez y Rearte, 2010; Miralles Guasch, 2015) y en
la superación de barreras (Mansilla, 2017). Estas prácticas
permiten distinguir, en cierto sentido, la accesibilidad y el
acceso a las centralidades, legibles en clave de diferencia-
ción social, de género, de grupos étnicos o de capacidades
diferenciales.

De manera complementaria a las conceptualizaciones
anteriores, un abordaje de la centralidad que nos intere-
sa recuperar es aquel que la presenta como un fenómeno
urbano en constante transformación, producto de las prác-
ticas sociales que la crean, recrean o extinguen. Para Lefeb-
vre, “la centralidad es una forma en sí misma vacía, pero que
apela a un contenido: objetos, seres naturales o artificiales,
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cosas, productos y obras, signos y símbolos, gentes, actos,
situaciones” (Lefebvre, 2013 [1974]: 366). Son las prácticas
sociales y el uso del espacio los que crean la centralidad y la
caracterizan como lugar que condensa las relaciones socia-
les. Según Castells (1972), conviene entonces diferenciar
entre la noción de “centro urbano” y las imágenes de ocupa-
ción del espacio que evoca, en cuanto no puede hablarse de
una ubicación definida de la centralidad urbana, sino de su
rol económico, político-institucional y de interacción social
con respecto al conjunto de la estructura urbana.

Los estudios inspirados en la geografía del tiempo (time
geography) de Torsten Hägestrand ya habían anticipado esta
preocupación, siguiendo las actividades de los individuos
en el espacio y en el tiempo (Ellegard, 2019). La conver-
gencia de trayectorias individuales en el espaciotiempo da
cuenta de actividades colectivas que pueden asociarse con
la centralidad, habilitando el pase de lo micro a lo macro,
de la vida cotidiana del sujeto a la convergencia en la mul-
tiplicidad de espacios de la ciudad, e iluminando los usos
temporales de las centralidades y la conformación temporal
de centralidades. Gasca Zamora y Castro Martínez (2020)
utilizan la noción de “cronotopos del consumo-comercio”
para referirse a las configuraciones en movimiento produ-
cidas por la espacio-temporalidad de este tipo de prácticas,
en sus estudios sobre la Zona Metropolitana de México.

Centralidad y redes urbanas

El estudio de las redes urbanas (Blanco, 2017) aporta nue-
vos elementos para pensar las centralidades como nodos
a diferentes escalas (Dematteis, 1990; Dupuy, 1991) y para
revisar el debate acerca de monocentrismo y policentrismo
en las configuraciones metropolitanas.

La confluencia de movilidades diversas, orientadas por
los sistemas de transporte, está en la base de la conformación
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de centralidades en múltiples escalas. Para las redes globa-
les, la movilidad es un elemento clave para la centralidad de
los nodos. En este caso, la centralidad está configurada por
la posición y la accesibilidad a infraestructuras en red que
permiten la movilidad, tales como aeropuertos internacio-
nales, trenes de alta velocidad, terminales portuarias, redes
de fibra óptica que habilitan funciones de intermediación
de los flujos (Fleming y Hayuth, 1994; Graham y Marvin,
2001) (ver “Infraestructuras de movilidad”). Bajo la lógica
de reciprocidad entre centralidad y movilidad, fortalecida
por los avances en las tecnologías digitales de la informa-
ción y comunicación (Castells, 1995), se consolida un nue-
vo modelo de “ciudades globales” (Sassen, 1991), de rango
superior, que actúan como centros de comando en la toma
de decisiones, la planificación financiera y el control de los
flujos globales de capital a nivel mundial, generando gran-
des desequilibrios entre los propios países y las ciudades y
dentro de ellos.

En este contexto, a finales de los 90, Borja y Castells
opusieron el espacio de los lugares como forma territorial
de organización de la cotidianeidad y la experiencia humana
al espacio de los flujos, estructurado en circuitos informa-
cionales que ligan entre sí, globalmente, nodos estratégicos
de producción y gestión (Borja y Castells, 1997). Poco tiem-
po antes, los no lugares conceptualizados por Augé (1998
[1992]) habían servido para caracterizar un tipo de espa-
cialidad habitada temporalmente y vinculada a las redes
de la circulación y el consumo, como los propios modos
de transporte o los grandes centros comerciales. Estudios
más recientes sobre la movilidad urbana han matizado esta
noción, considerando que los espacios de flujos también
son lugares que se generan precisamente gracias al movi-
miento, y se convierten en nuevos espacios de sociabilidad
(Lange, 2011). De hecho, diversos estudios urbanos contra-
ponen los centros tradicionales a las nuevas centralidades
metropolitanas, representadas por no lugares como shop-
ping centers o grandes superficies del ocio y el consumo, los
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cuales a veces se conjugan con nuevos complejos de ofici-
nas, hotelería internacional, grandes equipamientos priva-
dos de salud o centros educativos, de manera que dan lugar
a combinaciones funcionales más complejas, referenciales
en el territorio urbano contemporáneo, donde se generan
formas alternativas de encuentro y sociabilidad.

En las extensas y dispersas regiones metropolitanas, el
conjunto de infraestructuras para la movilidad se encuentra
en la base de las tendencias al pase de los modelos urbanos
monocéntricos a los policéntricos, tal como lo ejemplifican
las edge cities, término acuñado por Garreau (1991) para
caracterizar el surgimiento de centralidades suburbanas en
Estados Unidos, nacidas como centros comerciales en el
cruce de vías rápidas, que luego devinieron en concentra-
ciones funcionales más diversificadas, con más empleos que
habitantes, fuera del centro tradicional o distrito central de
negocios.

Mientras que en las estructuras predominantemen-
te monocéntricas, siguiendo los principios de la “teoría
del lugar central” (Christaller, 1966 [1933]), el crecimiento
urbano se desarrollaba en forma de mancha de aceite, a dis-
tancias regulares respecto a un centro proveedor de bienes
y servicios, en el territorio metropolitano contemporáneo,
estos valores de proximidad y dependencia de un único
centro tienden a ser reemplazados por otras lógicas más
reticulares, en las que se prioriza la accesibilidad a una red
de nuevos espacios con funciones centrales, muchas veces
en posiciones periféricas o descentradas respecto de las
zonas más densamente pobladas.

Desde esta perspectiva, la literatura sobre la estructu-
ra espacial de las áreas urbanas coincide en señalar una
creciente importancia de los procesos de descentralización
y de creación de subcentros en las metrópolis avanzadas,
conformando estructuras policéntricas que se superponen
a otras expresiones emergentes del crecimiento urbano,
como la discontinuidad espacial y la baja densidad o disper-
sión urbana (García López y Muñiz, 2007).
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La centralidad en las metrópolis latinoamericanas

La tendencia hacia estructuras metropolitanas policéntricas
se vincula a un debate que ha cobrado mayor envergadura en
el contexto de emergencia sanitaria, y que tiene que ver con
el vaciamiento de las áreas centrales tradicionales. La raíz
de este problema tiene en realidad un origen prepandémico,
con el progresivo traslado de oficinas y sedes de empresa a
nuevos distritos financieros fuera de los centros históricos,
e incluso de la ciudad compacta, que, desde hace más de tres
décadas, ha venido caracterizando la reestructuración de la
centralidad en diversas metrópolis latinoamericanas.

Tal es el caso del Paseo de la Reforma-Polanco y el nue-
vo distrito de Santa Fe en México, San Isidro y Miraflores
en Lima, la Av. Faria Lima-Vila Olímpia y Marginal Pin-
heiros en San Pablo, Providencia y Las Condes en Santiago
de Chile, e incluso el caso de Buenos Aires, donde, desde
finales de 1990, se ha ido consolidando un corredor corpo-
rativo en el acceso norte de la región metropolitana (Vecslir
y Ciccolella, 2011). Este desplazamiento de la centralidad
de comando se relaciona con la pérdida de actividad de
las áreas centrales, la cual se ha visto acentuada de manera
significativa con el trabajo remoto, al inicio forzado por
el confinamiento, y con las tendencias hacia modalidades
mixtas de teletrabajo y presencialidad. Estas nuevas prácti-
cas laborales tienen efectos en términos tanto de ocupación
y usos del suelo, como de patrones de movilidad cotidiana
pensando en viajes que quizás no será necesario realizar
y, por tanto, traerán consigo nuevas aproximaciones a las
centralidades metropolitanas.

Otra forma de articulación entre centralidad y movi-
lidad que emergió en América Latina es la propuesta de
centralidades longitudinales de Carrión y Cepeda (2021).
A partir de situar las centralidades longitudinales en las
actuales condiciones de acumulación del capital, los autores
destacan las formas longitudinales que se comportan como
ejes configuradores de regiones urbanas y de integración
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al sistema transurbano global. En la propia configuración,
está implícito el flujo de personas, bienes y servicios: la
movilidad y la accesibilidad como constituyentes de ese
tipo de centralidad. En estos corredores confluyen “centros
comerciales, edificios corporativos, sedes bancarias, univer-
sidades, hoteles, restaurantes, teatros, administración públi-
ca y privada, el sector inmobiliario, monumentos, museos,
comercios y las oficinas de servicios terciarios” (Carrión y
Cepeda, 2021:199).

Los diversos ejemplos que consideran los autores dan
cuenta de la historicidad de estos corredores, reactivados
en sucesivos momentos por cambios en las condiciones de
acumulación del capital y las modalidades de intervención
desde las políticas públicas. Esta misma idea de corredores
longitudinales no requiere ser confinada a las áreas centra-
les tradicionales, sino que se puede expresar, incluso con
mayor claridad, en la conformación de corredores de cen-
tralidad longitudinal en ejes de circulación rápida, asocia-
dos con una movilidad en vehículos privados y con la con-
junción de los objetos urbanos propios de la globalización
(De Mattos, 2010; Vecslir y Ciccolella, 2011).

En la escala intraurbana, la confluencia de movilidades
como momentos en un desplazamiento más largo también
tiene el carácter de configuradora de centralidades, ejem-
plificadas típicamente en las funciones de transbordo que se
suman a las tradicionales centralidades urbanas vinculadas
con el transporte público. De esta manera, en Buenos Aires,
así como en otras metrópolis latinoamericanas, las cen-
tralidades a lo largo de rutas y avenidas supramunicipales
se suman a la concentración comercial y la verticalización
residencial de las áreas próximas a las estaciones ferrovia-
rias, y el rosario de centralidades barriales de uso coti-
diano, incluido el comercio temporal o ambulante que, en
su conjunto, constituyen puntos de referencia para amplios
sectores de clases media y media baja y se presentan como
posibles alternativas al modelo de nueva centralidad depen-
diente de la movilidad privada (Blanco y Vecslir, 2021).
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El análisis de las encuestas origen-destino, la concen-
tración del empleo y las variables de movilidad laboral han
sido los principales indicadores utilizados para detectar sis-
temas policéntricos (Aguilar y Alvarado, 2005; Rojas Que-
zada et al., 2009, entre otros). Se ha recurrido asimismo a
otras estrategias, enfatizando la morfología, la composición
y las dinámicas funcionales (Abba, 2005), las condiciones
de acceso y las experiencias subjetivas en el uso de las
centralidades (Vega Centeno et al., 2019), en el habitar de
la centralidad y las luchas por su apropiación (Duhau y
Giglia, 2008; Coulomb y Delgadillo, 2016). Vale decir que
estas aproximaciones incluyen tanto abordajes cualitativos
(Gutiérrez, 2018), como cuantitativos actualizados, en par-
ticular el desarrollo de big data y nuevas tecnologías (Netto
et al., 2018). Por último, existen aportes significativos de la
literatura latinoamericana acerca de la dimensión simbólica
de la centralidad y las reformas en los centros históricos
(Carrión, 2001; Rojas, 2004; Beuf y Martínez, 2013), consi-
derando su relación con la movilidad.

La centralidad de proximidad en contexto
de pandemia

El alcance espaciotemporal de la centralidad urbana ha
sido objeto de debate en el contexto de la pandemia de
covid-19. Las medidas de aislamiento adoptadas por los
diferentes Estados nacionales supusieron una revaloriza-
ción del comercio y los servicios de proximidad y, en
general, de la movilidad cotidiana a escala barrial. En este
marco, dos modelos circularon con gran aceptación dentro
de la comunidad académica y las áreas de planeamiento de
los gobiernos locales: la “ciudad de los 15 minutos” para
París (Moreno, 2020) y la “supermanzana” para Barcelona
(Rueda, 2007) (ver “Movilidad de políticas”). Ambas pro-
puestas comparten como objetivo la reducción del tráfico
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motorizado junto a la mejora de disponibilidad y calidad
de espacio público para el peatón (ver “Tráfico urbano”). El
primer caso se basa en el principio de la cercanía, donde
todos los servicios básicos se encuentran a menos de 15
minutos del lugar de residencia, mientras que el segundo
propone el agrupamiento de manzanas para crear unidades
en cuyo interior solo se permite la circulación de vehículos
particulares a baja velocidad.

Esta tipología de unidad vecinal recupera, bajo el para-
digma ambiental y para el caso de tejidos urbanos conso-
lidados, una idea que ya había sido utilizada en el Plan
Regional de Nueva York a principios del siglo XX. Allí se
planteaba la unidad vecinal como célula básica de desarrollo
urbano, delimitada por las arterias principales, cuyo tama-
ño respondía al área transitable peatonalmente desde una
escuela primaria u otro equipamiento social ubicado en el
centro geométrico (Perry, 1929). Con un perfil semejante,
por encargo del Ministerio de Transporte del Reino Uni-
do, en 1963 Colin Buchanan propuso la creación de áreas
ambientales como respuesta a los problemas del tráfico en
el centro de las ciudades (Buchanan, 1963). Estas surgían
de organizar una malla jerarquizada de distribuidores pri-
marios, de distrito y locales, que permitían regular el nivel
de tráfico –y la calidad ambiental– de acuerdo al tamaño
y la actividad predominante en el área. Otro ejemplo rele-
vante es el modelo de “barrio urbano” planteado por Krier
en 1977, según el cual una ciudad grande o pequeña solo
puede reorganizarse a partir de un gran o pequeño rosario
de barrios autónomos (“una ciudad dentro de una ciudad”),
cada uno con su propio centro, periferia y límite, integran-
do todas las funciones cotidianas de la vida urbana (vivien-
da, trabajo, ocio) dentro de un territorio no superior a 35
hectáreas de superficie y 15.000 habitantes (Krier, 1977).

En consonancia con estos antecedentes, la “ciudad de
los 15 minutos” supone la existencia de una ciudad poli-
céntrica donde la densidad de habitantes es relativamente
homogénea y les da sentido a los equipamientos y servicios
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de proximidad, a la vez que garantiza intensidad y vitalidad
urbana a escala barrial. Sin embargo, las metrópolis latinoa-
mericanas no suelen gozar de tales condiciones. En el caso
de la región urbana de Buenos Aires, por ejemplo, la densi-
dad de personas por hectárea disminuye fuertemente entre
los municipios de la primera y la tercera corona. Por este
motivo, en la aplicación del modelo parisino al caso bonae-
rense, Artemio Abba (2020) calcula una variación de 40.000
a 1.000 habitantes de acuerdo a la localización más central
o periférica de la unidad 15’ dentro del conjunto metropoli-
tano. De acuerdo con el autor, esto implicaría un necesario
estudio particularizado para poder definir, en sintonía con
la propuesta parisina, rangos y perfiles de oferta de bienes y
servicios alcanzables en cada situación.

Paralelamente, en estas metrópolis, los viajes de proxi-
midad no pueden hacer perder de vista la necesidad de apo-
yar, sostener y mejorar las condiciones de desplazamiento a
escala metropolitana, siendo que muchas veces estos viajes
están motivados por el acceso al empleo de trabajadores
que, dada su función básicamente operativa o no califi-
cada, no encuentran en las proximidades de su residencia
oportunidades de obtener un ingreso, y necesitan recorrer
grandes distancias para alcanzarlo (Blanco, 2020). La frag-
mentación socioeconómica característica de las metrópolis
latinoamericanas, en las que se destacan los aglomerados de
exclusión (Haesbaert, 2011), desafía también esta movilidad
de proximidad como ideal para la satisfacción de necesida-
des. Extensas áreas periféricas que constituyen bolsones de
pobreza, desprovistos de todo tipo de servicios, sin opor-
tunidades laborales y con dificultades de acceso a las redes
de movilidad, transforman estas unidades de proximidad
en situaciones de insularidad y aislamiento sin acceso a
condiciones básicas para la vida social (ver “Informalidad
urbana”).

A su vez, existen otros desplazamientos necesarios a
escala metropolitana y que tienen que ver con la espe-
cialización de ciertas funciones culturales, administrativas,
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financieras y políticas, las cuales se relacionan directamente
con la condición de centralidad, y que no pueden resolverse
en escalas de población menores. Allí se presenta el dile-
ma entre una estructuración metropolitana dependiente de
un área central principal, caracterizada por las relaciones
centro-periferia, y la posibilidad de establecer una red de
centralidades metropolitanas, inducida por mayores espe-
cializaciones y complementariedades entre nodos de segun-
do y tercer orden, con flujos y patrones de movilidad más
horizontales o reticulares (Dematteis, 1990; Dupuy, 1991).

Ahora bien, en estas configuraciones espaciotempo-
rales, el espacio continúa, de cierto modo, anclado. ¿Qué
sucede con las centralidades en movimiento? Las nuevas
formas organizativas de los sistemas de logística plantean
un desafío inédito sobre las centralidades consolidadas en
puntos, áreas o corredores específicos del territorio. En el
marco de la investigación sobre hiperlugares móviles, lide-
rada por el Instituto para la Ciudad en Movimiento (VEDE-
COM), confluye toda una serie de estudios que dan cuenta
de la enorme variedad de situaciones implicadas en el desa-
rrollo del comercio electrónico y las economías de platafor-
ma que impactan en las formas de movilidad y de uso del
territorio (ver “Trabajos móviles digitales”), especialmente
sobre lo que está fijo en lugares del territorio (Contreras
Ortiz y Borthagaray, 2020).

El hiperlugar, a modo de hipertexto, tiene múltiples
dimensiones y escalas, es multifuncional conectando dife-
rencialmente en distintas redes de relaciones. Cuando estas
funciones se despliegan en movimiento, se constituyen en
hiperlugares móviles, que pueden agregar la condición de lo
efímero (Gutiérrez et al., 2020), amplificando las temporali-
dades de las centralidades. En Chaubet y Gottfried (2020),
hay numerosos ejemplos de hiperlugares móviles, varian-
tes simplificadas de una minicentralidad en movimiento
que despliega servicios en un vehículo que actúa como hub
social. Se abre la incógnita acerca de si la profundización
de estas tendencias puede impactar en las centralidades
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tradicionales, asociadas directamente a la concentración
comercial y de servicios, en tanto que, para las centralida-
des más complejas, en particular aquellas vinculadas direc-
tamente con el comando de los procesos de acumulación
capitalista, puede derivar en nuevas morfologías.
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Ciclismo urbano

JULIE GAMBLE Y NICOLAS DEBAES

El ciclismo urbano es una relación sociomaterial que es
coconstruida entre el objeto de la bicicleta, el ciclista, el
movimiento y el espacio urbano. Esta relación está marca-
da por actores múltiples, distintamente posicionados, que
dependen del tiempo, el espacio y el contexto. El andar en
bicicleta tiene usos y significados diferentes dependiendo
del tiempo y el espacio. Sobre todo, la evolución de esta
relación es un hilo conductor a lo largo del tiempo que per-
mite revelar el papel muchas veces conflictivo, como vector
de cambio, que ha tenido, y tiene, el andar en bicicleta en
un entorno urbano, donde esta conflictividad se amplió con
los procesos de metropolización.

Desde principios del siglo XX, la llegada del automóvil
resultó en profundas disrupciones en la construcción de
la urbe (ver “Tráfico urbano”). El automóvil significó un
mayor uso de recursos ambientales con la construcción de
vías, mientras que una cultura ligada a él generó conse-
cuencias dañinas, desde la afectación a la calidad de aire y
la generación constante de ruido hasta la reproducción de
la desigualdad social (Sheller y Urry, 2000). Sin embargo,
en el siglo XXI, la capacidad de moverse por los entornos
urbanos se ha vinculado cada vez más a la bicicleta, tanto
para fomentar las actividades físicas y recreativas, como
para reducir las emisiones de CO₂ del transporte y moverse
de manera sana frente a la crisis sanitaria global.

En este contexto, la bicicleta se ha convertido en un
objeto de movilidades cada vez más importante que atesti-
gua la transformación del espacio urbano en América Lati-
na. La entrada está dividida en tres secciones para reflejar
el papel que la bicicleta ha tenido en las ciudades a nivel
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internacional y en América Latina. La primera sección del
texto aborda, a través de la historiografía, la inherente rela-
ción conflictiva entre metrópolis moderna y bicicleta, desde
sus principios en el siglo XIX hasta los activismos de los
años 70. La segunda sección hace una revisión de los deba-
tes contemporáneos sobre estudios del ciclismo urbano que
surgen como respuesta al desarrollo automovilista en la
ciudad. Cuestiona qué es un ciclista, cómo se estudia el
ciclismo urbano, cuáles son los factores que inciden en la
experiencia de moverse en bici, entre otros interrogantes.
Por último, reconociendo el trayecto que el ciclismo urbano
ha tomado, la sección final se enfoca principalmente en el
estudio del ciclismo urbano histórico y contemporáneo en
América Latina.

El ciclismo urbano desde una perspectiva histórica

Históricamente, el ciclismo fue sinónimo de rechazo a la
metrópolis moderna al facilitar la huida hacia la natura-
leza de manera sana e higiénica. A finales del siglo XIX,
la bicicleta se desarrolló como un objeto moderno, pero
no necesariamente urbano, que favorecía el turismo y las
excursiones (Tobin, 1974; Jamieson, 2017; Cartes, 2020), rol
que nunca perderá realmente. Frente a necesidades higie-
nistas, la bicicleta tuvo un rol casi médico (Whorton, 1978),
y un rol particular en el desarrollo de la higienización en las
sociedades victorianas (Rubenstein, 1977). La relación entre
ciclismo y campo también dio lugar, como lo mostró Ebert
(2004, 2009) para los Países Bajos y Alemania, al desarrollo
de una cultura nacional junto con el descubrimiento sano
de los paisajes nacionales. A su vez, la evolución de bicicle-
tas vernáculas en la ruralidad finlandesa a finales del siglo
XIX muestra cómo este objeto moderno se transformó en
sinónimo de tradición, de oposición a la ciudad (Männistö
Funk, 2011). El proceso de evolución sociotécnica teorizado
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por el trabajo de Bijker (1997) ilustra los vínculos entre las
necesidades sociales y la evolución técnica de la bicicleta.
La deconstrucción del modelo de transmisión tecnológico
desde una visión eurocéntrica o de primer mundo se discu-
tió en el caso de Asia del sureste (Arnold y Dewald, 2011), y
podría resultar interesante analizar en términos de criolli-
zación de la bicicleta para América Latina (ver “Transporte
criollo”).

El trabajo de Héran (2015) es uno de los estudios que
muestra un panorama de la evolución histórica de la bicicle-
ta en el espacio urbano, con interés hacia el reparto modal,
en el que se destaca cómo el análisis de la competencia entre
medios de transporte puede revelar trayectorias históricas
del uso de la bicicleta, mediante la combinación de múlti-
ples factores, muchas veces contraintuitivos, como lo ilustra
también el rol ambiguo del automovilismo a principios del
siglo XX (Hodges, 1993). Los trabajos exhaustivos de Friss
(2015, 2019) para los Estados Unidos son otro ejemplo de
análisis historiográfico en donde se indaga claramente la
bicicleta en su contexto urbano, al igual que múltiples estu-
dios que exploran la presencia histórica de la bicicleta en
ciudades de Europa del Norte: muchos de ellos sobre cues-
tiones relacionadas con la infraestructura ciclista y el rol de
la planificación estatal (ver “Infraestructuras de movilidad”)
mediante estudios de caso (Carstensen et al., 2015; Emanuel,
2012) o de manera más comparativa (Oldenziel et al., 2016).

Gran cantidad de trabajos historiográficos, sobre Fran-
cia y el Tour (Thompson, 2006; Gaboriau, 1995) o el depor-
te ciclista en Italia (Pivato, 1996), España (Lopez, 2010) y
Bélgica (Knuts, 2014), ayudan a entender el amplio panora-
ma de representaciones colectivas que se generaron a tra-
vés del deporte. Empero, si la bicicleta no llega a suscitar
usos utilitarios en una ciudad determinada como medio de
transporte legítimo, desaparece lentamente de ella cuando
pasa de moda. La bicicleta generó ciertos cambios materia-
les y normativos en el espacio público, pero muchas veces
tuvo que soportar las evoluciones de las ciudades modernas.
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Longhurst (2015) esclarece la genealogía de esta conflictivi-
dad que el ciclismo enfrentó en Estados Unidos. Incluso en
el norte de Europa, donde el ciclismo utilitario y la infraes-
tructura ciclista tiene una larga historia, su presencia per-
sistente fue un fenómeno problemático (Oldenziel y Albert
de la Bruheze, 2011).

Otro aspecto muy interesante en términos de urbanis-
mo y espacio público es el rol emancipador de la bicicleta
para muchas mujeres, lo que mayoritariamente se indagó
para los países anglosajones de finales del siglo XIX (Giles,
2019; Hallenbeck, 2016; Simpson, 1998). La bicicleta se
transformó tempranamente en un aliado de la deconstruc-
ción del orden patriarcal en el espacio público urbano
(Paquot, 2009), y de manera general la bicicleta utilitaria en
el siglo XX tuvo tendencia a asociarse con elementos que no
forman parte del orden dominante. En la década de 1970,
empezó su historia contestataria reciente, en la que también
se enfrenta al orden establecido, con convicciones sociales
y ambientales propias a la época (Cox, 2015a), ilustrado por
la genealogía de las critical mass en Estados Unidos (Furness,
2010), fenómeno centrado en el urbanismo, principal eje del
espacio público moderno.

Sin embargo, el renacimiento urbano de las últimas
décadas, a través de más reivindicaciones activas en favor
del ambiente, por ejemplo, no debería ocultar la permanen-
cia poco analizada de la bicicleta en el siglo XX en espacios
sociales y urbanos más marginados. La división de las moti-
vaciones para el uso de la bicicleta entre choice y necessity,
propuesta por Cox (2017), ayuda a redefinir el punto de
vista con el cual se indaga la historia del ciclismo. Ciertas
poblaciones, menos visibilizadas, usan la bicicleta porque
no tienen alternativa, mientras que otras eligen pedalear a
pesar de contar con varios medios de transporte. Además,
en donde la bicicleta es utilizada por necesidad, suele no ser
considerada por las políticas públicas (Ver “Informalidad
urbana”). Estudios como el de Gaboriau (1983), que se cen-
tran en los aspectos de clase para analizar la historia del uso
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de la bicicleta, son minoritarios, y la condición social sue-
le ser olvidada en los trabajos historiográficos como clave
primordial para su comprensión.

En ciertos contextos históricos, la bicicleta entró en
resonancia con las necesidades económicas de un país,
permitiendo un desarrollo de su producción y una accesi-
bilidad para las clases más bajas, como en Japón durante
la posguerra (Männisto Funk y Myllyntaus, 2019) o en la
China maoísta (Smethurst, 2015). La producción masiva
de bicicletas permitía entonces mover las masas y resolver
problemas básicos de transporte. Más allá de los casos en
que la producción de bicicletas tomó un interés político y
nacional, la industria fue, como para muchas historias del
transporte, una puerta de entrada para entender la cronolo-
gía del ciclismo. De manera general, el consumo, el comer-
cio y la industria (Kryger y Nilsson, 1984; Tjong Tjin Tai,
Vervaart y Davids, 2015; Babilotte, 2012) son una entrada
interesante en la historia de la bicicleta; permiten dar una
visión más cuantitativa del uso, aunque se alejan de proble-
máticas más espaciales y urbanas de la bicicleta.

Con el llamado “giro cultural” (ver “Historia, cultura
y movilidad”), la bicicleta entró de lleno en la historia de
la movilidad (Cox et al., 2010), dejando de lado, al mismo
tiempo, la necesidad de dar un peso importante al análisis
del rol del Estado y de la infraestructura cuando se trata de
abordar la bicicleta como medio de transporte en contextos
menos favorables que Europa del Norte. Los trabajos se
vuelven más diversos, mezclando distintos enfoques: estu-
dios de género, sociología, urbanismo, economía, deporte.
Sin embargo, con el riesgo de caer en generalizaciones que
ignoran la gran heterogeneidad histórica del hecho de andar
en bicicleta. Los trabajos que tienden a globalizar, como
el de Smethurst (2015), subrayan además la dificultad de
tomar en cuenta la noción de escala cuando se trata del giro
cultural. Cox indica que, aunque el campo de investigación
del ciclismo es dinámico y en crecimiento, “las dimensio-
nes históricas están relativamente poco investigadas […]. El
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predominio de la investigación relacionada con las políticas
ha generado excesiva confianza en la comprensión históri-
ca simplificada y abreviada” (Männistö Funk y Myllyntaus,
2019: 31).

Los estudios sobre ciclismo urbano

Más allá de la historiografía, las demás ciencias sociales
están aplicando un panorama diverso de métodos y pun-
tos de vista para analizar el ciclismo urbano actual. La
evolución del ciclismo urbano es un vector de cambio a
través de espacios, actores con una pluralidad de signifi-
cados y diversas dinámicas sociales (Rosen et al., 2007). La
experiencia de viajar en bicicleta genera prácticas móviles
cotidianas que son experiencias mediadas por la posicio-
nalidad del humano que interactúan con distintos ritmos,
preocupaciones e interacciones sociales que existen en la
ciudad (Patton, 2004, citado en Jensen, 2009) (ver “Trabajos
móviles”). Por ejemplo, un ciclista recreativo que maneja en
el parque mientras llueve difiere de un atleta profesional de
carreras de ruta. Ambos ejemplos contrastan con la ciclista
que usa audífonos para enfrentar el ambiente sensorial mul-
tidimensional de la ciudad. En sí misma, existe una relación
entre usar una bicicleta, es decir, pedalear, ser ciclista, y
las distintas prácticas que emergen. En contraste con otros
modos de transporte, los ciclistas tienen una posición úni-
ca al moverse expuestos a diversos elementos del entorno
urbano (Jones, 2005; Spinney, 2007, 2009).

La literatura sobre movilidad es predeterminante y pre-
senta metodologías innovadoras que permiten a los inves-
tigadores recoger datos intangibles sobre ciclistas, que van
más allá de los modelos de elección racional (ver Méto-
dos móviles). Los ciclistas se diferencian en términos de
exposición a la ciudad y perciben sus elementos de manera
muy distinta respecto a otros modos de transporte, como el
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automóvil. Por ejemplo, Spinney utiliza la videoetnografía
en la investigación del ciclismo para demostrar lo que no se
puede capturar en encuestas y entrevistas (Spinney, 2011).
Su trabajo en Londres se basa en el video para percibir
las prácticas corporales durante una experiencia de movi-
lidad. O Jungknickel y Aldred (2014) emplean dispositivos
de audio para escuchar y codificar las estrategias sensoria-
les con las que los ciclistas enfrentan las complejidades del
paisaje urbano. De manera similar, Jensen (2013) en Copen-
hague utiliza subjetividades urbanas móviles para dar luces
sobre los vínculos positivos y potencialmente negativos
entre políticas e identidades de los usuarios.

Es más, el uso de la subcultura, como categoría, contri-
buye a la comprensión de las experiencias de los ciclistas.
La identidad de un individuo o grupo en contraste con una
cultura dominante captura las realidades que los ciclistas
enfrentan en muchas ciudades del mundo (Hebdige, 1979).
El uso de la identidad nacional, local, étnica, de género,
entre otras, se ha vuelto imperativo dentro de la investi-
gación para explorar la relación entre el comportamiento,
la experiencia y las intervenciones de los ciclistas. Factores
como la edad, las circunstancias personales y la capacidad
técnica contribuyen a la identidad del individuo y deter-
minan cómo los ciclistas se comportan y toman decisiones
(Rosen et al., 2007; Steinbach et al., 2011). Muchos de estos
factores relacionados con la identidad social pueden inter-
actuar como una constelación de relaciones de poder que
tiene impacto sobre la experiencia de andar en bicicleta a lo
largo del tiempo (Rosen et al., 2007; Steinbach et al., 2011).
Por ejemplo, Aldred (2013) muestra diferencias convincen-
tes entre culturas ciclistas fuertes y emergentes, que impac-
tan en el uso de la bicicleta.

Los ciclistas negocian diversas identidades relativas a
los estigmas de quienes van en bicicleta, siendo identifica-
dos como un buen ciclista que sigue las reglas o como uno
incompetente. El tipo de ciclista que uno es también puede
relacionarse directamente con los elementos de ciudadanía
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inclusiva disponibles para usuarios de vías urbanas (Aldred,
2010). Las diferencias entre el uso de la bici por género es
un tema reciente que se debate. En ciudades en Europa, se
ha descubierto que hay pocas diferencias de género en las
razones para montar en bicicleta entre los ciclistas habitua-
les (Prati et al., 2019). Sin embargo, los resultados del mis-
mo estudio muestran que las mujeres están más dispuestas
a viajar en bici si existen ciclovías. Mientras tanto, hay un
eje creciente de la cultura de la bicicleta que se enfoca en
la geografía feminista ciclista (Ravensbergen et al., 2019). El
miedo y la seguridad son factores que influyen el andar en
bicicleta para la mujer (Ravensbergen et al., 2020).

Las prácticas urbanas inclusivas que han dado lugar al
incremento de ciclovías y cultura ciclística en las ciudades
de América del Norte no están exentas de controversias. El
ciclismo ha producido no solo efectos entre los usuarios y
las prácticas, sino también en el espacio. Partiendo de aque-
llos que expresan reclamos políticos y deseos de una ciudad
sin automóvil, siguiendo el trabajo seminal de Zach Fur-
ness (2010), los estudios sobre grupos subculturales como
los activistas ubican el origen del activismo en los deseos
progresistas y ambientalistas de una ciudad libre de carros
(Horton, 2006; Lugo, 2018; Mapes, 2009). Un trabajo más
emergente y crítico sobre el papel del ciclismo en la dispu-
ta por el cambio urbano relacionado con la bicicleta se ve
en ciudades como Portland a través de la obra de Melody
Hoffman (2016), quien cuestiona el papel de la infraestruc-
tura ciclista en la creación de patrones de gentrificación.
De manera similar, la investigación de la antropóloga Ado-
nia Lugo (2018) en Los Ángeles ilustra cómo la bicicleta
está atravesada por experiencias relacionadas con origen,
género, cultura y clase. También cabe mencionar el caso de
estudio comparativo de la bicicleta de John Stehlin (2019),
que muestra el desarrollo urbano desigual entre Filadelfia,
San Francisco y Detroit.

48 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



El ciclismo urbano en América Latina

Aunque Beezley (1983) indagó tempranamente la introduc-
ción de la bicicleta en la alta sociedad mexicana como parte
de la llegada de la modernidad en la vida cotidiana de la
sociedad porfiriana, siguen siendo escasos los trabajos his-
toriográficos que contextualizan el pasado de la bicicleta en
América Latina. La bicicleta burguesa y de los sportsmen, de
fin de siglo, sigue un vector privilegiado en la investigación.
Schetino (2008), del mismo modo que Beezley, analiza la
bicicleta en el Río de Janeiro de finales del siglo XIX. En estas
ciudades latinoamericanas, el ciclismo urbano se encontra-
ba sobre todo en los parques, los paseos y también en los
velódromos, lo que generó una relación confusa con la ciu-
dad, como fenómeno deportivo y recreativo extraído de las
calles, del espacio público que se estaba volviendo espacio
de circulación para otros medios de transporte.

En estas condiciones, la bicicleta nunca llegó realmen-
te a tener legitimidad como medio de transporte urbano,
en contraste con contextos rurales, subrayando la difícil
aceptación del ciclismo en los esquemas de ascenso social,
más presentes en las ciudades. Principalmente el ciclismo
recreativo y deportivo, los usos menos cotidianos has-
ta ese momento se desarrollaron. El nutrido trabajo de
Brown (2021), de carácter transnacional, es un buen ejem-
plo reciente de análisis de la historia de la bicicleta en
América Latina, desde el enfoque cultural y deportivo, que
ilustra este fenómeno recreativo de finales del siglo XIX y
principios del siglo XX a nivel del continente. Sin embargo,
la escala regional adoptada suele perder de algún modo el
vínculo con lo territorial, con el espacio concreto, urbano
o no, en el que se mueve la bicicleta. Cabe mencionar los
trabajos de De Melo y Schetino (2009) sobre Río de Janeiro
y más recientemente de México (Soliz, 2021), que ilustran el
interés latinoamericano respecto al rol histórico que tiene
la bicicleta como catalizador de los derechos de las mujeres,
en particular resonancia con los estudios actuales. Para el
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pasado más reciente, el análisis de la genealogía del movi-
miento Ciclovía en Bogotá (Montero, 2017) es otro buen
ejemplo latinoamericano de trabajo sobre la movilidad que
incluye un análisis histórico, aunque no se trate del enfoque
central.

La geografía del transporte, a su vez, se ha convertido en
un campo destacado que dilucida las intersecciones entre el
ciclismo, las experiencias y las prácticas en América Latina.
Por ejemplo, los estudios de ciclismo brasileños indican un
vínculo estrecho entre las identidades de los ciclistas y las
identidades de los distintos modos en un sistema de trans-
porte más ampliamente definido (T. Jones y Novo de Aze-
vedo, 2013). El trabajo comparado en la Ciudad de México
y Guadalajara sugiere que el aparecimiento de ciudadanos
expertos ayuda a transmutar las políticas sobre el ciclismo
en el territorio a través de una combinación de las visio-
nes de activistas en bicicleta, expertos en transporte local y
otros actores que surgen de los movimientos sociales (Sosa
López y Montero, 2017).

Para promocionar la movilidad sustentable, algunos
municipios, como el de la Ciudad de México, han abierto
nuevos programas que promueven el uso de la bici, como el
sistema de bicicleta pública Ecobici y la ciclovía recreativa
Muévete en Bici. El impacto general de dichos programas
indica que, por un lado, la ciclovía recreativa promueve el
cambio modal e impulsa acciones que cambian hábitos de
movilidad de las personas y, por el otro lado, que existe una
inseguridad relacionada con el uso de la bicicleta por falta
de una red interconectada de ciclovías (López, 2017).

En esta línea, la investigación relacionada con el ciclis-
mo y la participación ciudadana en Santiago de Chile ilus-
tra cómo en el trabajo de campo se continúa evaluando y
entendiendo el papel de los grupos ciudadanos y el gobierno
en los aspectos técnicos y no técnicos de la planificación de
una ciudad inclusiva en bicicleta (Sagaris y Ortuzar, 2015).

Sin embargo, cabe recalcar que la planificación de
infraestructura ciclista y los cambios culturales han sido
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influenciados por el papel del activismo ciclista en América
Latina. Creado en Porto Alegre en 2011 como una res-
puesta contra la automovilidad, el foro mundial de la bici
es un evento en el que se discuten las tensiones entre la
movilidad urbana y la planificación de la ciudad (ver “Movi-
lidad de políticas urbanas”). La conferencia está compuesta
de actores y talleres diversos entre activistas, profesionales,
autoridades políticas y mucho más para debatir y mejorar
las experiencias de ciclismo a nivel internacional. Aunque
el evento es mundial, el foro ha tomado un gran giro por
muchas ciudades en la región, incluyendo Medellín, Santia-
go de Chile, Ciudad de México, Lima, Quito y Rosario.

Los trayectos de actores urbanos como ciclistas y acti-
vistas del ciclismo sirven como punto clave para obtener
perspectivas situadas sobre las futuras formas de movili-
zarse en bicicleta en las ciudades de América Latina. En
lugar de enfocarse en cómo se articulan las políticas sobre
movilidad entre las instituciones, los trabajos de investiga-
ción emergentes sobre el ciclismo buscan evidenciar cómo
otras experiencias pueden demostrar su papel central para
la futura ciudad móvil.

En Buenos Aires, por ejemplo, se ha observado que el
aumento de políticas públicas que promueven la bicicleta
ha incentivado a nuevos actores a aprender a andar en bici-
cleta en la ciudad usando distintas maneras de aprendizaje,
como la biciescuela (Espíndola, 2018). El ciclismo tiene el
potencial de ser una práctica mundial que reconfigura cómo
la investigación sobre las movilidades puede influir en la
futura ciudad en movimiento (Castañeda, 2021). La trans-
formación sociocultural en toda la región se ha disparado a
medida que los residentes urbanos utilizan la bicicleta para
protestar contra el automóvil.

Desviando la atención de los ciudadanos expertos hacia
los activistas, los estudios feministas de ciencia y tecnolo-
gía tienen intersticios con los métodos de movilidad. Casos
como la etnografía en ciudades secundarias como Aguas-
calientes, México (Soliz, 2021, 2021a), o los fotodiarios
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participativos en Quito, Ecuador (Gamble, 2017), prestan
nuevas miradas metodológicas. Este trabajo se enfoca en la
investigación sobre el ciclismo considerando la multiplici-
dad de perspectivas, y situando este tipo de estudio dentro
de un marco que parte del conocimiento fundamentado y
situado (Haraway, 1988). En la misma línea, el trabajo emer-
gente en Bogotá demuestra cómo las prácticas del ciclismo
se entrecruzan con otras agendas políticas como las preocu-
paciones feministas, visibilizando actores sociales alternati-
vos que expresan su derecho a la ciudad (Castañeda, 2020).

En contraste con la experiencia del norte, en América
Latina hay un enfoque floreciente sobre el uso de la bicicle-
ta y la mujer. Por ejemplo, en Bogotá la Secretaría Distrital
de la Mujer hace recorridos patrimoniales y simbólicos que
han resultado en acciones afirmativas de empoderamiento
(Bernal y Gallego, 2017). En Quito, el trabajo de colectivos
ciclistas feministas dilucida las realidades en las cuales las
mujeres aún intentan enfrentar a la violencia de la ciudad
de una forma lúdica (Gamble, 2019). Mientras tanto, usan-
do métodos cuantitativos, se ha descubierto que mujeres en
San Pablo se trasladan en bicicleta cuando hay una oferta de
infraestructura (Lemos et al., 2017). Sin embargo, el mismo
estudio encontró que hay varios factores que impiden viajar
en bicicleta para la mujer, como múltiples paradas y el no
saber andar en bici. Por último, las experiencias de la movi-
lidad cotidiana de mujeres en la Ciudad de México también
muestran que hay un rango de factores, como habilidades,
factores físico-espaciales, socioculturales, financieros, orga-
nizacionales, temporales y tecnológicos, que representan
barreras para la accesibilidad (Vázquez, 2017).

El ciclismo urbano como fenómeno complejo y multifa-
cético nutre la comprensión de las ciudades latinoamerica-
nas, eje privilegiado para la comprensión de las sociedades
en su conjunto (Romero, 1976). En América Latina ciclistas
se enfrentan no solo con el conflicto automovilista, sino
también con un rango de factores que generan dificultades
para moverse en la ciudad, incluyendo la escala urbana, la
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inseguridad, el crimen y diferentes tipos de violencia, como
el tráfico abierto o la violencia de género.

La bicicleta no es una solución para todas y todos
por razones de capacidades y distancia. También, la región
todavía tiene mucho que desarrollar con respeto a la cul-
tura y las infraestructuras ciclistas. Se sigue con problemas
de escala y poder político que hacen preguntarse cómo
se planifica una ciudad inclusiva ciclista. En este sentido,
parece imprescindible explorar los ejemplos de coyunturas
sociales, urbanas, económicas, culturales propias a la región
que históricamente favorecieron el uso de la bicicleta, pero
también los numerosos fenómenos que impidieron su desa-
rrollo.

Sin embargo, la movilidad urbana en América Latina ha
evolucionado gracias al papel transformador de la bicicleta.
El andar en bicicleta es un vector incontestable de cam-
bio, tanto de manera anticonvencional, como favoreciendo
la gentrificación, con relaciones fluctuantes con el poder.
Gracias a las herramientas metodológicas de las ciencias
sociales, la investigación se está desplegando en América
Latina al mismo tiempo que el ciclismo se está desarrollan-
do nuevamente en el continente.

Parece imprescindible conectar esta práctica en plena
expansión con sus raíces locales inexploradas y en parti-
cular las distintas formas de conflictividad, constructivas o
no, en el espacio público, pero también de marginalidad,
social o espacial, que el ciclismo urbano posibilita revelar.
El giro cultural, muy presente en la historiografía, permite
justamente crear un puente entre análisis de las prácticas
actuales e indagaciones del pasado, para ir más allá de las
políticas que muy a menudo privilegian medidas técnicas,
infraestructuras visibles, olvidando las experiencias perso-
nales, las representaciones colectivas y la complejidad his-
tórica de las sociedades que desarrollan el uso utilitario de
la bicicleta (Oosterhuis, 2014).
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Comunicaçao, mídia e mobilidade

MARIA ALICE DE FARIA NOGUEIRA
Y FERNANDA DA COSTA PORTUGAL DUARTE

Comunicação, do latim communicare, significa ‘partilhar
algo com alguém’. A criação coletiva e partilha comum de
significados e práticas culturais se dá atravessada por tro-
cas simbólicas, ideologias e mediações materiais. Enquanto
prática simbólica, o agir comunicacional se realiza nas tro-
cas de signos, ideias, imagens e informações em movimento.
Enquanto prática cultural, o agir comunicacional mobiliza
ideologias, valores, articula disputas e identidades por meio
da construção de redes de afetos, opressão e resistência.
Enquanto prática material, o agir comunicacional toma for-
ma nas mediações tecnológicas e infraestruturas e molda a
construção social dos espaços. Ao considerar estas dimen-
sões, a entrada sobre comunicação, mídia e mobilidade tem
como ponto de partida a compreensão epistemológica da
comunicação como fundada nas noções de fluxo, negocia-
ção e mediação.

Nesta entrada demonstramos como estudos contem-
porâneos da comunicação se articulam com a virada da
mobilidade na medida em que reforçam uma dimensão
performativa das suas epistemologias científicas. O desen-
volvimento deste argumento demanda que deixemos de
lado perspectivas positivistas-funcionalistas que retratam
a comunicação como um processo mecânico e linear de
transmissão de mensagens de um emissor para um recep-
tor (ver Movilidad de Políticas urbanas). Também demanda
que deixemos de lado uma perspectiva tecnocêntrica que
enfatiza um determinismo tecnológico sobre os efeitos das
mídias. Seguimos pesquisadores que adotam perspectivas
interdisciplinares da comunicação (Wiley e Packer, 2010;
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de Souza e Silva, 2006; Sheller, 2013, Sharma, 2012; Lemos,
2009; Miller, 2018) e desenvolvem um olhar multi-escalar
dentre as diversas formas de comunicação e mobilidade,
atento à produção coletiva de sentidos, mediações técnicas,
movimentos de territorialização e formas de exercício de
controle e vigilância.

Recuperamos as contribuições latino-americanas que,
desde 1960, se atentam para o imperialismo norte ameri-
cano e europeu na formulação teórica da comunicação, e
voltam-se para as especificidades locais para desenvolver
perspectivas teóricas próprias (Gobbi, 2006). Por fim, apon-
tamos para alguns desafios contemporâneos das práticas
comunicacionais e de mobilidade na América Latina com
destaque para suas mediações técnicas e políticas, e suas
potencialidades para mobilização social.

A materialidade comunicativa das infraestruturas

A crítica ao modelo funcionalista foi ponto de atenção de
perspectivas no surgimento dos estudos culturais na Amé-
rica Latina nas décadas de 1960, assim como em outras
partes do mundo. Na mesma época, nos Estados Unidos,
McLuhan postulava que “o meio é a mensagem” ([1964]
1969), chamando a atenção para a importância do médium
para o processo de comunicação e, dessa forma, jogando luz
no caráter histórico-cultural e sociopolítico dos media na
construção de uma nova paisagem midiática.

…A “mensagem” de qualquer meio ou tecnologia é a mudan-
ça de escala, cadência ou padrão que esse meio ou tecnologia
introduz nas coisas humanas. A estrada de ferro não introdu-
ziu movimento, transporte, roda ou caminhos na sociedade
humana, mas acelerou e ampliou a escala das funções huma-
nas anteriores, criando tipos de cidades, de trabalho e de lazer
totalmente novos (McLuhan, 1969: 22).
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Nesta mesma linha, James Carey (2008) critica uma cer-
ta obsessão da perspectiva funcionalista com o aspecto da
eficiência no estudo da comunicação. A partir de um estudo
de caso do telégrafo, Carey analisa como esta infraestrutura
imbrica-se em uma série de mudanças sociais e culturais.
Se vista por uma perspectiva funcionalista, o telégrafo seria
enquadrado por uma retórica progressista que associa seu
impacto à maior eficiência dos processos de comunicação.
Visto deste modo, a relação entre comunicação e mobilida-
de estaria limitada ao deslocamento físico dos pacotes de
cartas, ou dos pulsos elétricos nos fios, em um mundo que
precisa desenvolver tecnologias mais rápidas para as trocas
comunicacionais. Carey sugere que analisemos as relações
entre infraestruturas e práticas comunicacionais por uma
dimensão ritualística. A rede telegráfica instalada a partir
do século XIX implica em mudanças sociais e culturais que
moldam, por exemplo, a padronização da linguagem da
imprensa moderna. Como havia grande poder e controle
em ser capaz de comunicar ‘notícias’ a grandes distâncias,
as mensagens entregues deveriam ser compreensíveis por
todos: as mensagens deveriam ser despojadas de expressões
idiomáticas locais e regionais. Carey argumenta, portanto,
que o telégrafo levou ao surgimento de um jornalismo mais
“objetivo”; ou melhor, que os jornalistas começaram a ver a
objetividade como possível e desejável. Nesse sentido, Carey
vê a experiência da leitura do jornal menos como um gesto
de disseminação da informação, e mais como uma repre-
sentação compartilhada sobre a visão de um acontecimen-
to; […] sob o prisma da comunicação ritualística, a notícia
não é informação, mas drama. Ela não descreve o mundo,
mas retrata uma arena de encenação e foco dramático. Ela
existe apenas dentro de um tempo histórico e nos convida,
muitas vezes de forma indireta, à participação por meio da
aceitação de funções sociais dentro do drama (Carey, 2008:
17. Tradução livre).
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Se relocalizarmos o mesmo gesto epistemológico de
Carey para a implementação do telégrafo no Brasil em 1852,
perceberemos que: (1) a instalação dessa infraestrutura foi
motivada pelas políticas do segundo reinado para controle e
denúncias sobre o recém proibido tráfico de escravos; (2) a
implementação ampliada do telégrafo apenas se deu durante
a Guerra do Paraguai diante da necessidade de estabelecer
rápida comunicação entre as frontes; (3) a possibilidade de
comunicação por cabos submarinos reconfigurou as rela-
ções diplomáticas brasileiras por facilitar acesso direto aos
países europeus, sem intermediação de Portugal (Da Silva,
2011). Localizar comunicação e mobilidade como uma rede
de mútua afetação, materializada no telégrafo, nos permi-
te mapear as diversas implicações e desdobramentos das
materialidades das infraestruturas (ver Infraestructuras).

Quase dois séculos se passaram desde a implementação
do telégrafo, e desde então outras infraestruturas surgiram
para a mediação das práticas comunicacionais e de mobi-
lidade. O mundo sócio material contemporâneo é como
um grande conglomerado de complexos e interdependen-
tes sistemas em rede que apoiam, suportam e organizam
a vida em movimento, em diversas frentes e condições
espaço-temporais. Jason Miller (2018) argumenta que a
pervasividade e ubiquidade do ecossistema midiático con-
temporâneo faz com que os sujeitos sejam constantemente
interpelados por mídias móveis: da intimidade das interfa-
ces móveis individuais dos aplicativos e computadores ves-
tíveis que monitoram a performance do corpo, às interfaces
móveis públicas que monitoram e governam a ocupação dos
espaços públicos por esses corpos.

Um dos exemplos atuais desse tipo de dinâmica pode
ser visto na operação das chamadas ‘cidades inteligentes’,
como no caso do Rio de Janeiro. Conhecido como um ser-
viço de gestão urbana, o Centro de Operações da Prefeitura
do Rio de Janeiro (COR) tem como objetivo gerir os espaços
de fluxos da cidade, assim como informar em tempo real
os cidadãos sobre as condições de circulação e mobilidade
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em horários de pico de trânsito, de chuva torrencial ou
em momentos de acidentes, relacionando os deslocamentos
físico dos transportes urbanos com a mobilidade informaci-
onal dos cariocas via aplicativos móveis (Freitas e Nogueira,
2020). Ao longo de sua atividade, o complexo arranjo com-
posto pela integração entre aplicativos de trânsito, geolo-
calização e informação nas redes sociais –esse último com
especial engajamento dos transeúntes–, transformou o ‘ser-
viço’ em um novo sistema de mediatização do espaço urba-
no pelo monitoramento e vigilância dos corpos, transporte
e informação em movimento. Como um novo ambiente
de mediatização da experiência urbana, o COR cria novos
modos de se experimentar a cidade e, como isso, joga luz
nas desigualdades interseccionais e regimes de mobilidade
(Sheller, 2018; Freire-Medeiros e Lage, 2020) que marcam
as práticas de circulação inauguradas com o uso dos sis-
temas inteligentes de gestão urbana (Freitas e Nogueira,
2020). Tal perspectiva ecológica destaca a inseparabilidade
entre mobilidade e mediação, na medida em que a experi-
ência da mobilidade é contingente às condições materiais
da própria experiência de deslocar-se.

Ao pensar a comunicação por um viés menos ‘midia-
cêntrico’, que relegaram a análise do movimento de pessoas
e mercadorias aos estudos do transporte, Morley (2017)
traz para a discussão questões de mídia e comunicação
analisadas em um quadro sócio-histórico mais amplo, no
interior do qual a materialidade da infraestrutura – que
coloca também em circulação pessoas, objetos, doenças,
resíduos e capital – deve ser considerada como parte cons-
tituinte fundamental da própria comunicação e do que ela,
imaterialmente, carrega como informação. Nesse sentido,
as infraestruturas comunicam e são, elas mesmas, parte da
mensagem.

Ao pensarmos a partir de uma perspectiva histórica,
levando em consideração os instrumentos de transmissão
e as infraestruturas materiais de transporte [de pessoas e
objetos] de seu tempo (Morley, 2017), podemos notar que
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a digitalização da vida cria novas camadas e ambientes de
mediação, para além das infraestruturas materiais necessá-
rias que sustentam, vigiam ou retêm os fluxos tais como
estradas e aeroportos, rede elétrica e cabos de fibra óptica,
assim como barreiras aduaneiras e campos de refugiados
(Freire-Medeiros e Lage, 2020). No tempo presente, circu-
lação e de (i)mobilidade de dados e informações escapam
das grandes ou mais óbvias estruturas e se infiltram no
cotidiano em diferentes escalas.

Discussões recentes sobre mobilidades e mídias loca-
tivas (de Souza e Silva 2006; Duarte, 2018; Lemos, 2009)
argumentam que tecnologias como GPS e GIS geram novas
relações com espaços físicos e geográficos na medida em
que a prática espacial do movimento está entrelaçada com
processos de coleta e processamento de dados digitais. Ao
mesmo tempo em que a criação desses territórios infor-
macionais, ou espaços híbridos, implicam na identificação
dos sujeitos e de seus modos de mover traduzidos em
dados digitais, também implica na criação de uma forma de
conhecimento, uma forma de conhecer o mundo espacial-
mente que é intrínseca ao protocolo de mineração de dados.
Os processos de coleta e processamento de dados, e a infra-
estrutura ubíqua das redes de comunicação e informação,
atentam para a necessidade de repensarmos a dinamicidade
da relação entre as infraestruturas e os processos.

Susan Leigh Star (1999), por exemplo, advoga por uma
abordagem etnográfica ecológica para o estudo das infra-
estruturas e ações humanas, de modo a reconhecer a sua
condição relacional. Por exemplo, para um arquiteto, um
conjunto de escadas é um componente de um projeto de
estrutura e uma infraestrutura de engenharia. Já para uma
pessoa em cadeira de rodas, um lance de escadas é um
obstáculo. Infraestrutura não é uma coisa desprovida de
significado, nem um artefato vazio e estável; é de fato fun-
damentalmente relacional como torna-se infraestrutura em
relação a práticas específicas de uso.
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Tal condição relacional é destacada na nova arquite-
tura informativa contemporânea visto que amplia a noção
de infraestrutura e conecta em rede pessoas, objetos, tec-
nologias, trajetórias, informação, práticas e espaços (Lemos,
2013; Simone, 2014; Lemos e Di Felice, 2014). Nessa visa-
da, objetos cotidianos tornam-se infraestrutura, em uma
visão mais ampliada dos meios de comunicação. Exemplos
de bonecas, como a Barbie Video Girl Doll; de aspirador de
pó, como o Roomba 980 (Domingues, 2019), assim como de
meios de transporte, como o carro Novo Gol, da Volkswa-
gen (Nogueira, 2021) e os carros autônomos (Hildebrand e
Sheller, 2018), ganham status de mídia, ou seja, tornam-se
veículos de captura e transmissão de informações ao faze-
rem parte de uma rede entre humanos e não-humanos que
potencializa a comunicação e a mobilidade da informação,
posta em circulação por meio de uma rede de medialidades
móveis (Sheller, 2013).

Ao mesmo tempo, os meios de transporte e de comu-
nicação, incluindo as tecnologias digitais móveis, envolvem
mobilidades que são constrangidas por imobilidades infra
estruturais e de acesso que afirmam e reforçam desigual-
dades socialmente estruturadas. Principalmente no Brasil,
com disparidades no que diz respeito ao acesso à internet,
por um lado, e ao sistema de transporte público, do outro, a
mobilidade deve ser politizada por revelar formas de poder,
controle, monitoramento e vigilância cotidianas.

Parece haver hoje uma correlação e ampliação dos poderes já
que quanto maior a potência de mobilidade informacional-
virtual, maior é a mobilidade física e o acesso a objetos e tec-
nologias. Os que podem se movimentar mais facilmente pelo
ciberespaço são também os que têm maior autonomia para
o deslocamento físico e vice-versa. A cultura da mobilidade
não é neutra, nem natural (Lemos, 2009: 29).

Retornando a proposta de pensar a relação entre
comunicação e transporte em uma perspectiva histórica,
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Morley afirma que “questões de transporte e tecnologia
devem ser analisadas em termos de redes de infraes-
trutura de diferentes tipos que permitem (ou inibem)
diferentes modos de atividade para diferentes setores da
população” (2017: 15), dando pistas sobre as mobilida-
des diferenciadas e mobilidades injustas (Sheller, 2018)
as quais inviabilizam ou limitam o acesso, a capacidade
e a apropriação do potencial de movimento (Kaufmann,
2003) que marcam as práticas de mobilidades –de pes-
soas, objetos, informações, capital, resíduos e doenças–
contemporâneas. As infraestruturas ampliadas, nesse
sentido, comunicam e informam também socialmente.

Comunicação em movimento e mobilizações sociais na
perspectiva latino-americana

Tendo como pano de fundo o contexto sociocultural e polí-
tico latino-americano destacamos perspectivas de comuni-
cação e mobilidade que ressaltam aspectos identitários e
culturais da América Latina, que a partir da ascensão de
ditaduras, dos meios de comunicação de massa, e da emer-
gência de lutas políticas, se voltam para a centralidade da
cultura nas relações de poder (Canclini, 1990) e nas formas
de mediação (Martín-Barbero, 1987), nas formas de comu-
nicação participativa, popular e comunitária (Freire, 1985;
Beltrán, 2000; Kaplún, 1985; Reyes Matta, 1978).

Gobbi (2006) nos lembra que a pesquisa em comunica-
ção na América Latina emergiu na década de 1960 a partir
da necessidade de compreender nossa própria identidade
cultural inserida em um cenário de lutas políticas internas e
externas, contra regimes autoritários e formas de dependên-
cia colonial. Internamente, vários países da América Latina
eram tomados por revoluções populares no campo contra as
elites dominantes e pelo surgimento dos movimentos ope-
rários nas cidades, diante do não atendimento de demandas
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pela burguesia que detinha o poder. A ascensão de ditaduras
militares, para manter o controle interno nesses países era
tensionada (e patrocinada) pelos interesses imperialistas no
contexto da Guerra Fria. Diante deste cenário sociopolítico
e das heranças culturais próprias resultadas dos cruzamen-
tos de tradições europeias, meso-sul-americanas e africa-
nas, pesquisadores latino-americanos apontaram a necessi-
dade de desenvolver uma perspectiva científica atenta aos
problemas comunicacionais de nossa região (ver Historia,
cultura y movilidad).

Os modelos teóricos norte-americanos e europeus se
mostraram insuficientes para abarcar a realidade sociopo-
lítica da América Latina. A escola positivista-funcionalista
americana tinha como objetivo mensurar efeitos dos mei-
os de comunicação de massa sobre o público visando uma
construção persuasiva mais eficiente das mensagens. Tal
modelo não abria espaço para uma recepção crítica das
mensagens e o reconhecimento da atuação ativa dos sujeitos
na reestruturação da realidade. Já os estudos sociológicos e
linguísticos europeus se desdobraram a partir de uma tradi-
ção teórica-conceitual que é incompatível com a realidade
e os desafios do contexto latino-americano. Barranquero
(2008) argumenta que, em contraste com as perspectivas
estrangeiras, a perspectiva latino-americana dos estudos de
comunicação é enraizada na comunicação posta em prática,
como elemento articulador para a mobilização dos sujei-
tos na transformação da realidade social, e não é reduzida
às instituições ou veículos de comunicação em massa. Por
este motivo, as perspectivas latino-americanas partem do
reconhecimento de que toda ação comunicativa é funda-
mentalmente ideológica e política, e que as práticas cotidi-
anas comuns, em seus contextos culturais, devem ser a base
empírica para a pesquisa comunicacional. Com esta agen-
da, definem um foco para o estudo da comunicação como
uma dinâmica social e cultural –e não apenas transmissi-
onista ou representativa– e estabelecem um entendimento
da comunicação a partir de um compromisso político com
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a democracia, fundado sobre o preceito de que as trocas
dialógicas empoderam sujeitos e sua capacidade crítica para
engajar e intervir sobre a realidade.

Ao ampliarmos o entendimento sobre os objetos de
estudo da comunicação para além da sua capacidade repre-
sentativa e a função persuasiva dos ‘produtos comunica-
tivos’ –como revistas, anúncios publicitários e textos jor-
nalísticos–, tendemos a ultrapassar a visão limitadora e
ensimesmada dos estudos de comunicação, nos permitin-
do perceber sua inserção em processos sociais, culturais e
materiais ampliados. Mais recentemente, França esclarece
que “[…] quando se pergunta pelo objeto da comunica-
ção, não nos referimos a objetos disponíveis no mundo,
mas àqueles que a comunicação, como conceito, constrói,
aponta, deixa ver” (2001: 42). França afirma ser preciso
desenvolver um olhar comunicacional sobre esses objetos,
e com isso, uma epistemologia própria da comunicação
mais atenta às dinâmicas socioculturais que privilegia uma
perspectiva da interação dos processos de produção e com-
partilhamento de sentidos entre sujeitos. Tal abordagem se
interessa pela análise da comunicação em movimento, pelo
estudo de como os diferentes fluxos e as diversas interações
e mediações atualizam a relação entre sujeitos, colocando-
os em situações de comunalidade e diferença para que os
sentidos sejam construídos.

Reconhecemos pontos em comum entre uma perspec-
tiva sociocultural, interacional e performativa da comuni-
cação e a virada das mobilidades (Urry, 2000; Urry, Sheller,
2006), na medida em que ambas reconhecem o movimento
como qualidade interna que anima a vida social. Se, nas
ciências sociais, isso implica em olhar para a ‘sociologia além
das sociedades’ (Urry, 2000), na comunicação isso implica
em explorar suas capacidades de ‘mobilizar-ação’ em fluxo,
ao negociar sentidos em mediações múltiplas e escalares.

Barranquero (2008) afirma que a América Latina é o
continente pioneiro na chamada comunicação participativa,
como as rádios comunitárias dos mineiros na Bolívia que já
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em 1947 promoviam uma conexão direta com a classe rural
de trabalhadores para a defesa dos seus direitos diante da
exploração das oligarquias mineiras e para a organização
sindical. De uma forma geral, são vários os momentos em
que as formas de ocupação dos espaços físicos, o exercício
da (i)mobilidade e a apropriação de formas de comunica-
ção foram tomadas como instrumento da luta política na
América Latina. Destacamos aqui o exemplo das Jornadas
de Junho de 2013 (Duarte, 2020), como uma demonstração
de como múltiplas articulações entre mobilidades físicas
dos corpos, apropriações de mídias móveis, plataformas de
comunicação, e ocupação do espaço da cidade foram arran-
jadas para materializar o descontentamento com políticas
públicas no Brasil nos anos que antecedem os megaeven-
tos da Copa do Mundo FIFA 2014 e Jogos Olímpicos Rio
2016. Durante as Jornadas de junho, as ruas e as redes
de comunicação foram ocupadas por cidadãos insatisfeitos,
que usaram uma ecologia de infraestruturas de mobilida-
de (smartphones, drones, redes de dados, wifi, plataformas
de mídias sociais, as ruas, veículos de transporte público,
espaços de circulação da cidade, entre outros) para regis-
trar, divulgar imagens dos protestos, exigências dos movi-
mentos políticos, reportar violência policial e coordenar as
logísticas das manifestações. Na medida em que os protes-
tos se desenrolavam, as narrativas sobre os acontecimentos
eram construídas ao vivo e de maneira descentralizada, na
mesma velocidade em que repórteres-cidadãos publicavam
informações em suas plataformas de preferência.

Urry (2007) já apontava que o uso dos smartphones
implicava em ter a vida handy, ou seja, ao alcance das
mãos, na medida em um só dispositivo congrega um gran-
de volume de informações pessoais e personalizadas. Estu-
dos sobre mídias móveis têm expandido suas agendas de
investigação para refletir sobre como a recente arquitetura
pervasiva e ubíqua dos objetos e espaços ‘inteligentes’ afeta
as relações entre comunicação e mobilidade. Na medida em
que a conectividade é constantemente facilitada por redes
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heterogêneas (redes wifi, bluetooth, ethernet, mesh etc.), e
por vários pontos de acesso (desktop, tablets, notebooks,
smartphones, vestíveis, sensores etc.), não faz mais sentido
manter uma relação de primazia da dimensão off-line sobre
a on-line; ou manter uma relação diádica entre práticas
móveis e fixas.

Neste contexto, grupos como Mídia NINJA e BH nas
Ruas empregaram táticas de ativismo midiático e jornalis-
mo móvel de forma a descentralizar a ação dos dispositi-
vos móveis para abordar como a comunicação– entendida
como forma de mediação e mobilização –implica articu-
lar várias escalas e modos de mobilidade –das pessoas,
imagens, informação e objetos– definidos por Urry (2007)
como pragmáticas para se experimentar (e para se refletir
sobre) a vida contemporânea ‘em movimento’.

Apontamentos finais

A vida na palma das mãos hoje implica o engajamento entre
humanos e objetos híbridos ou ‘trecos móveis’ (Nogueira,
2021) em uma relação amalgamática evidenciada na disso-
lução das fronteiras entre os sujeitos e as vidas doméstica,
social, cívica ou profissional, que podem ser experimenta-
das em modos oscilantes de presença ou de ausência. Se, por
um lado, a facilidade de circulação de mensagens e infor-
mação cria novas práticas de consumo ao proporcionar
certa conveniência para o consumidor; por outro lado, abre
espaço para formas mais eficazes de controle, vigilância,
desinformação e fake news, assim como para a precarização
das formas de trabalho que agregam práticas de transporte
e de presença digital (ver Trabajos móviles digitales).

Em contrapartida à visão eurocêntrica dos estudos das
mobilidades que, como já mencionado, não dão conta da
complexidade do cenário sociocultural, econômico e polí-
tico da América Latina e de outros países emergentes do
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chamado Sul Global, pesquisadores latino-americanos têm
investigado práticas de mobilidades alternativas (Nogueira,
2022) e de apropriação criativa das redes móveis. Tais prá-
ticas criticam o fascínio e uma ingenuidade progressista em
torno das perspectivas futuras trazidas pelas tecnologias
móveis que emergem na América Latina a partir da década
de 1990. Instalações artísticas com celulares e intervenções
urbanas com mídias locativas (Beiguelman e La Ferla, 2011;
Brunet, 2008) chamam atenção sobre as implicações da
adoção de sistemas globais de organização do espaço, como
GPS e GIS. Se por um lado facilitam práticas de mobilida-
de ao padronizar geolocalização digital, por outro viabili-
zam formas de vigilância em diversas escalas, dos espaços
íntimos dos corpos que portam os celulares, aos espaços
macro das fronteiras entre países. Práticas de hackeamento
e subversão de telefones celulares, smartphones, sistemas
de informações digitais marcam a emergência de uma cul-
tura criativa de práticas tecnológicas móveis, consolidada
pela criação de festivais de arte (Duarte & de Souza e Sil-
va, 2017), e design para inovação voltados para solução de
problemas locais (de Souza e Silva e Xiong-Gum, 2020).

Ao buscarem soluções de circulação e deslocamento de
pessoas, mercadorias, ideias e informação em situações de
dificuldades econômicas, desequilíbrios de poder e (i)mobi-
lidades cotidianas, grupos vulneráveis de cidades como São
Paulo (Nogueira e Borges, 2022), Buenos Aires (Zunino
Singh y Velázquez, 2022), Santiago do Chile (Jirón, 2022)
e Kisumu, no Quênia (Nyachieo e Kayi, 2022), colocam
em evidência as desigualdades socioeconômicas, políticas e
culturais estruturais que permeiam a relação entre a comu-
nicação e o movimento nas periferias urbanas, ainda mais
afetadas pela pandemia de Covid-19 e seus desdobramentos
globais.
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Correr como habitar en movimiento

ÁLVARO RAMONEDA FIGUEROA

Correr se puede experimentar de diferentes formas, puede
tener múltiples motivaciones, comprenderse como depor-
te, trabajo, protesta, diversión o medio para recorrer. La
movilidad de quien corre es única. Corporalidad, ambiente,
factores físicos, actores sociales, ritmos, velocidad, sensa-
ciones y sentidos se conjugan en una influencia permanente
en movimiento. La interacción de estos factores va confi-
gurando el lugar continuo de quien corre, pues correr es un
movimiento con sentido, en el que suceden cosas. El correr
se aborda en esta entrada desde la perspectiva de quien lo
practica en la ciudad, como una actividad física, como una
manera de habitar en movimiento: de lugarización de la
experiencia y a través de ella; de relación entre cuerpo y
ambiente; una forma de movimiento que no es inocua, sino
significativa, que genera cambios y produce un modo parti-
cular de estar en movimiento.

En el siglo XIX, correr por ciudades europeas podía con-
siderarse locura (Bale, 2013), pero, desde finales del siglo
XX, se ha transformado a partir de su práctica como activi-
dad física en una actividad multitudinaria. Se ha convertido
en una actividad social y económica importante. Nike, por
ejemplo, declara 170 millones de usuarios de su aplicación
móvil (Arribas, 2020). La aplicación Strava pasó de 5.000
suscriptores en 2009 (Martínez, 2019) a más de 73 millones
actualmente (Strava, 2021). En América Latina, la maratón
de Ciudad de México la corrieron 10.000 personas en 2013
y más de 38.000 en 2018 (González, 2018). La maratón de
Santiago de Chile tenía 12.000 cupos en 2008 (Maratón de
Santiago, 2014), que aumentaron a 33.000 en 2019 (Are-
llano, 2019).
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Salir a correr, ir de un punto a otro puede verse, des-
de ciertas perspectivas, como un movimiento fútil, pero el
propio movimiento de correr es lo que le otorga sentido
(Cook, Shaw y Simpson, 2016). Correr tiene una relevancia
social creciente. Autores como Noel Salazar (2022) explici-
tan interés respecto a cómo correr, y su desarrollo puede
indicar cuestiones acerca de la sociedad y sus tendencias,
generando también un cambio desde macroperspectivas a
microperspectivas, inspiradas en enfoques fenomenológi-
cos (Cook, 2021). A pesar de la creciente relevancia, no
existen muchos estudios que consideren específicamente la
relación entre quien corre, su corporalidad y el lugar desde
una perspectiva de movilidad. En esta entrada buscaremos
aproximarnos al reconocimiento de los diferentes compo-
nentes que constituyen la experiencia de correr. Primero
se abordará la experiencia de correr, identificando quiénes
corren. Luego la relación entre cuerpo y lugar. Finalmen-
te, se referirá a significados y personas ligadas a correr en
América Latina.

La experiencia de correr. Quiénes corren

La trascendencia y experiencia de correr se puede expre-
sar cuantitativamente a partir del número de personas que
corren en ciudades o en carreras o de la cantidad de usua-
rios en las aplicaciones de esta temática. Sin embargo, la
manera de abordarla tiene también otras aproximaciones.
Por ejemplo, Koronios, Psiloutsikou y Kriemadis (2016)
han estudiado los hábitos de entrenamiento y salud mental;
Lee (2013) investiga la motivación de mujeres y el cambio
corporal a partir del entrenamiento; Costa, Scaletsky y Fis-
cher (2010) abordaron el compromiso y consumo deportivo
de correr; Larsen (2018) se ha aproximado al crecimiento
del turismo runner; Cohen y Turner (2016) indagan en la
identidad de un club de maratonianos, en tanto Wiltshire
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y Stevinson (2017), en la conformación de capital social a
partir de la influencia de grupos; Allen Collinson y Hockey
(2007, 2013) han realizado exploraciones autoetnográficas
respecto a sensaciones y lesiones, así como a las competen-
cias y formas de correr como pasatiempo (Hockey y Allen
Collinson, 2016).

El movimiento es constituyente de la locación huma-
na, pero no en un espectro cerrado, pues tiene múltiples
formas de ejecutarse. Larsen (2022) plantea que, por una
parte, están las formas sedentarias de viaje cuya propulsión
es motorizada y, por otra, los viajes activos, en el que el
cuerpo genera la fuerza que permite el movimiento (ver
“Ciclismo urbano”). Correr tampoco se produce de una sola
manera, pues comprenderá diversos significados en función
del género, la edad, los implementos utilizados, la geogra-
fía, el clima, la relación con las personas con quienes se
corre o que se encuentren en el lugar, entre otras variables.
Entender quién corre es una dimensión del análisis cuali-
tativo, puesto que correr es una experiencia particular, lo
que conlleva “una apropiación diferencial según las edades
o el género, entre otras posibilidades” (Lasalle, Recours y
Griffet, 2019, en Gil, 2020: 5).

Por mucho tiempo las mujeres estuvieron vetadas de
correr maratones, ya que se consideraba un deporte de
hombres que podía tener serias consecuencias en la salud
de la mujer, especialmente en términos reproductivos. En la
actualidad, un 30 % del total de personas que corren mara-
tones son mujeres, aunque varía de forma significativa por
país; en algunos países asiáticos y europeos, quienes corren
maratones son casi en su totalidad hombres. En el mundo,
existen múltiples denuncias de mujeres que, por ejemplo,
son insultadas por hombres mientras corren, ya sea por la
forma o el tamaño de su cuerpo o porque su ritmo es “lento”
(Mackie, 2021a). También se produce acoso por la ropa que
utilizan, ya sea porque, como sucede con mujeres musulma-
nas que corren con hiyab, tapa sus cuerpos (McGuire, 2021),
o porque son ajustadas o dejan ver parte de sus cuerpos
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(Morris, 2021). Otras mujeres simplemente reportan ser
acosadas por hombres sin motivo específico más que el del
acoso (Morteo, 2018). Una encuesta de la revista Runner’s
World (2021) a más de 2.000 mujeres reporta que el 60 % de
ellas ha sufrido acoso corriendo, el 25 %, comentarios sexis-
tas, y que el 6 % ha temido por sus vidas en algún momento.
Esto ha llevado a que el 54 % evite ciertos lugares al correr y
que el 34 % solo corra mientras haya luz. Tras sufrir acoso,
el 47 % de las mujeres ahora corre con teléfono, 40 % avisa
a alguien de su ruta, 39 % la ha cambiado, 15 % corre con
ropa más holgada, y 11 % ha dicho que por un tiempo dejó
de correr.

Ante el acoso, una estrategia implementada por algu-
nas mujeres es la de salir a correr en grupo (Racc, 2022),
lo que también hacen ciertas personas que no se sienten a
gusto con sus cuerpos (Mackie, 2021b). Scannell y Gifford
(2010) plantean que existen dos tipos de comunidades: las
de interés, conectadas por estilos de vida o intereses comu-
nes; y las de lugar, conectadas por la ubicación geográfica.
Quienes corren podrían militar en ambas, ya que compar-
ten un interés común, a la vez que, cuando corren en grupo,
también comparten el lugar.

Respecto a correr en grupo, Stevens, Rees y Polman
(2019) han reportado que la participación aumenta en fun-
ción de la identificación que se tenga con el grupo, sobre
todo si correr regularmente con el grupo está establecido
como norma. La identificación con el grupo también iría en
beneficio de una experiencia positiva de ejercicio, la cohe-
sión, además del bienestar global que pueda presentar la
persona. Allen Collinson y Hockey (2007) introducen tam-
bién la configuración particular que se daría entre los cuer-
pos que corren juntos, análoga a la sincronía de músicos
que interpretan una pieza musical. Reportan que, por ejem-
plo, sobre cierto terreno, quienes corren en grupo saben no
solo su línea preferida, sino también la de quien acompaña
su movimiento, o se sincronizan en algún cruce en que
solo puede pasar una persona y que requiere que alguien
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aminore el paso. Así también, cuando alguien se cae del rit-
mo o es dejado atrás, la otra persona lo hace notar y alienta
para que se recupere y así seguir corriendo en conjunto.

Para quienes corren, si bien el grupo de referencia ha
sido tradicionalmente el grupo con el que se sale a correr,
hoy también se suman las comunidades virtuales (ver
“Comunicaçao, mídia e mobilidade”). A partir de aplicacio-
nes de teléfonos con GPS (Runtastic, Strava, Endomondo,
Map My Run o 5k Runner, entre otras), o de los relojes
GPS que se utilizan para correr (Garmin Connect, Suunto,
Polar Beat), hoy es posible conectarse tanto con el grupo
con el que físicamente se sale a correr, como con otras
personas que pueden estar en otras ciudades o países. Estas
aplicaciones permiten compartir las salidas a correr, subir
fotos o videos, desafiar a otras personas, crear comunidades
o grupos cerrados, analizar entrenamientos, crear entrena-
mientos, ver rutas que otras personas han realizado, ana-
lizar velocidad, frecuencia cardiaca, consumo de oxígeno,
desnivel acumulado, tiempo de recuperación, gasto calóri-
co, grasas quemadas, carbohidratos consumidos, etc.

También es posible sincronizar las aplicaciones con
los relojes u otras aplicaciones. Sin embargo, a pesar de
todas estas posibilidades, o precisamente a partir de ellas,
Salazar (2022) plantea que se crea una paradoja respecto a
la movilidad, puesto que el uso de dispositivos GPS y el
compartir los datos recolectados lleva tiempo, en el cual se
está inmóvil frente a una pantalla: es decir, un dispositivo
que se construye para incentivar el movimiento finalmente
termina produciendo tiempo de inmovilidad.

Quienes corren pueden tener diferencias en su prácti-
ca dependiendo de cuestiones como el tiempo que dedican
o si se identifican como alguien que corre o no. Stebbins
(2015) propone la existencia de un tipo de ocio serio y uno
casual. Quienes desarrollan un tipo serio de entrenamien-
to dentro de su tiempo libre buscan perseverar, realizan
un esfuerzo significativo, adquieren habilidades especiales,
tienen beneficios duraderos y se identifican fuertemente
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con la actividad. En contraste, quienes se dedican de forma
casual no requieren entrenamiento especial para disfrutar,
le destinan un tiempo corto y generan placer inmedia-
to. Esta categorización es consistente con la propuesta de
Smith (1998), que postula que existirían tres categorías para
quienes corren: élite, runners y joggers. Los atletas de élite son
minoría y se caracterizarían por competir como forma de
vida, los joggers correrían por diversión, y los runners son
quienes se consideran que corren de forma seria, sin llegar
a ser elite. A lo largo de su estudio, Smith observó que las
mayores diferencias tienen relación con el tiempo dedicado
al entrenamiento, a los kilómetros corridos, la periodicidad,
el ritmo, o el compromiso, que es mucho mayor en los run-
ners que en los joggers –quienes se enfocan en la salud o la
pérdida de peso– (Smith, 1998).

Correr, cuerpo y lugar

La forma de correr y el esquema corporal que desarrolla
quien corre va generando un saber experto sobre el propio
cuerpo, pero también sobre la relación y negociación con el
entorno; por eso entendemos el correr como un modo de
habitar. Quien corre integra hábitos corporales que le per-
miten lidiar con las diferentes acciones físicas que realiza:
postura, movimiento de brazos. En función de la reflexión
que vaya generando respecto a la experiencia adquirida,
podrá también mejorar y resolver de mejor forma las inter-
acciones con el medio, puesto que percepción, pensamiento
y acción se forman en la experticia que se va construyendo,
lo que permite que los esquemas corporales también pue-
dan desarrollar condiciones que faculten la resolución de
desafíos que no estaban contemplados o que se presentan
como novedosos, como, por ejemplo, terrenos por los que
antes no se ha corrido (Gil, 2020).
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La corporalidad de quien corre cambia no solo al
comenzar a correr, sino también mientras corre y cuando
termina. No es una corporalidad lineal, que va de mejor a
peor o viceversa. Quien corre puede comenzar con malas
sensaciones corporales, que pueden mejorar y luego decaer,
o permanecer iguales, o ninguna de estas opciones. Existen
nociones compartidas entre quienes corren largas distan-
cias, siendo probablemente la principal el llamado “muro”.
Chocar con el muro es sentir un efecto repentino de energía
baja, que se produce, aproximadamente, entre el kilómetro
30 y 35, asociado a dolores musculares, desánimo y un jue-
go cognitivo respecto a si se puede continuar corriendo o
no (Gordillo, 2013); incluso puede generar ansiedad solo el
pensar en su posibilidad, como indican las narraciones de
muchos corredores (Reinero, 2013).

Hay quienes postulan que naturalmente el ser humano
corre apoyando primero la punta del pie, pero la introduc-
ción de zapatillas con amortiguación en los talones por par-
te de las grandes compañías deportivas habría producido un
cambio de hábito. Posteriormente, este cambio se ha inten-
tado revertir desde movimientos como el barefoot running
(correr descalzos) o el de minimalistas (correr con zapatillas
casi sin amortiguación), así como el estudio de pueblos en
que, a pesar de que sus integrantes corren grandes cantida-
des de kilómetros, pareciera que no se lesionan; el ejemplo
predilecto es el de los rarámuris, en México (McDougall,
2011). Estos cambios corporales son importantes al pensar,
por ejemplo, en llegar de la mejor forma posible al muro,
pues no sería lo mismo pisar con la parte delantera del
pie que con el talón. Apoyar primero el talón sería lo que
se conoce como “talonear”. Como explica Gil (2020), es un
hábito que traería más desgaste, puesto que produciría un
freno en la marcha, lo que genera también mayor impacto
y posibilidades de lesiones. Por esto, entre quienes corren,
existe la tendencia a una reeducación del correr si se talo-
nea, a pesar de su complejidad:
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…cuando el corredor se decide a hacer el cambio, debe rea-
lizar un gran esfuerzo […]. El propio etnógrafo atravesó ese
proceso y aún no ha encarnado completamente la manera de
pisar con la punta del pie para evitar sobrecargar los talones
y sus maltrechos tendones de Aquiles (Gil, 2020: 6).

Por el contrario, talonear sí estaría permitido cues-
ta abajo, en terreno o material suelto, como piedrecillas
o barro, pues se controla la velocidad. Descender de esta
forma afectará otros músculos y la postura, e incluso el
movimiento de brazos deberá cambiar. Cobrarán gran rele-
vancia las sensaciones hápticas, que van más allá del con-
tacto que la piel tiene con la ropa, las zapatillas o el terreno,
sino que también tienen que ver con cómo se mueve quien
corre: cinestesia, cómo siente sus músculos (propiocepción)
y cómo se equilibra el sistema vestibular (Gil, 2020).

La sensación que se tenga, la preparación física e inclu-
so la osadía conllevarán poder aumentar la velocidad o
disminuirla, lo que influirá también en la percepción del
entorno. El control de la velocidad requiere conocimiento
del cuerpo, así como su mantención, adoptando un ritmo.
El control genera desgaste, que será diferente en distintas
condiciones, pues no será igual mantener un ritmo subien-
do que bajando, ni en condiciones de calor o frío. En estas
cuestiones median también otros elementos, como la indu-
mentaria deportiva, si se corre por la tarde o la mañana y
el hábito corporal al respecto; hay quienes corren mejor en
frío o en la tarde, quienes aguantan mejor la humedad o la
altura o quienes necesitan más o menos agua.

Si bien la corporalidad es uno de los elementos funda-
mentales a considerar en la experiencia de correr, para com-
prenderla como un modo de habitar, es importante abordar
la dimensión espacial. Como señala Cresswell (2004), los
lugares no están establecidos de antemano, sino que operan
a partir de la práctica; serían una forma de entender el mun-
do, más que una cosa que está en el mundo. Los lugares se
negocian en función de las prácticas de quienes estuvieron
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antes, pero que cambiarán a partir de la práctica de quienes
vengan a futuro (Cresswell, 2004). Por tanto, al movernos
corriendo por un sitio particular, lo localizamos en función
de las particularidades que conlleva correr, comprendiendo
el mundo desde esta práctica.

La mayoría de las ciudades cuentan con espacios des-
tinados a prácticas más lentas o más rápidas que correr;
son pocas las que ofrecen lugares exclusivos y permanen-
tes para correr. Por lo tanto, quien corre por la ciudad se
va haciendo lugar en espacios diseñados para otros ritmos:
lo hace por calles destinadas principalmente a automóvi-
les, por ciclovías para bicicletas o por aceras ideadas para
peatones. Algunas ciudades cierran esporádicamente algu-
nas calles para practicar deportes, y eventualmente también
para carreras populares. El hábitat de quien corre por la
ciudad es, por tanto, un hábitat en que se pueden suceder
disputas por el espacio (ver “Tráfico urbano”). Por esto, quie-
nes corren buscan parques o paseos, para así evitar lugares
concurridos, gases de automóviles o situaciones peligrosas
(Larsen, 2022).

Para poder encontrar un lugar, es necesario poder per-
cibirlo, lo cual está determinado por la actividad que se
desarrolla (Gibson, 1996), conformándose de forma dife-
rente, por ejemplo, para quien corre y camina. Pero estar
en un lugar no lo convierte en significativo. Es a través de
cómo los sentidos, que son parte de la experiencia en movi-
miento, perciben las posibilidades del lugar la manera en
que lo irán dotando de determinadas características (Spin-
ney, 2006; Spinney, 2007). La configuración de los sentidos
de quien corre puede ir variando en función de cuestiones
como las condiciones climáticas (Larsen, 2022), el ritmo
(Zunino Singh, 2018), la velocidad (Bale, 2013), la resisten-
cia o el esfuerzo.

Por ejemplo, la vista se entrena en la búsqueda de
obstáculos que sortear y referencias espaciales, y puede ser
interrumpida o modificada por el propio sudor, el viento o
la lluvia, o parecer distorsionada, como cuando se produce
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visión de túnel; el olfato se hace evidente en la mañana
cuando a gran distancia se huele el perfume de una persona
o en el día cuando se huelen los gases de los automóviles;
el oído a veces se cierra con el esfuerzo, otras se amplifica
en busca de referencias o en alerta a peligros inminentes; el
gusto a momentos se atrofia con el esfuerzo, y el agua o los
alimentos no saben igual; mediante los pies se van sintien-
do las diferencias de terreno y los múltiples materiales que
lo componen, así como su estado; en la cara y el resto del
cuerpo, se siente el viento, el granizo, el sol, la humedad, las
hojas, las ramas u otros objetos; la propiocepción se hace
evidente cuando quien corre se concentra en sus músculos
y la posición de su cuerpo, conociendo incluso con qué
parte del pie pisa y cómo se realizan las zancadas para avan-
zar; sería imposible mantener el balance durante el impulso
sin el equilibrio, que en quien corre actúa en momentos
de aceleración, desaceleración, cambios de trayectoria y de
posición. Es preciso que quien corra se oriente espacial-
mente para poder coordinar sus movimientos y resolver
con su cuerpo las dificultades o situaciones novedosas que
se le presenten o, al contrario, las situaciones que se espera
sucedan dentro de lo establecido, por ejemplo, de las nor-
mas del tránsito. Como plantean Cook, Shaw y Simpson
(2016), a partir de la disputa del espacio, quienes corren
realizan acciones, como bajar a la calle o hacer slalom para
esquivar personas, automóviles, bicicletas, árboles, perros u
otros obstáculos que se puedan presentar.

Debido a su transitoriedad, correr una vez por un terri-
torio o viajar a una competencia y no volver más donde se
celebró se podría pensar que representa lo opuesto a habi-
tar un lugar. Sin embargo, quienes corren pueden crear un
arraigo profundo en estos lugares, lo que puede generar un
deseo de regresar a ese entorno significativo. Las tempora-
lidades y espacialidades que se configuran al correr pueden
remitir a un momento efímero, veloz, transitorio, pero tam-
bién a uno duradero (Gil, 2020). La memoria es una de las
formas en que se crea conexión con el lugar, configurándolo
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como significativo (Scannell y Gifford, 2009), como el caso
de Orellana, que relata cómo cada año participaba en el
maratón de Puerto Varas: “…me encantaba correrla, por la
salvaje belleza del trayecto y porque recorría lugares que
formaban parte de mi infancia” (Orellana, 2017: 145).

Jirón (2018) propone la noción de “lugares transientes”,
que serían espacios fijos, pero no de permanencia, sino de
movimiento continuo, que las personas que los transitan
podrían apropiar y significar a partir de su movimiento
en ellos. Desde esta posibilidad, el proceso de lugarización
de quien corre podríamos pensarlo desde una perspectiva
de movimiento continuo, sin importar que corra por un
lugar de tránsito o permanencia; quien corre va modifican-
do mediante su acción su relación con el lugar y, con ello,
apropiándose de él. No es un lugar que está, sino que se
produce, que se conforma en la medida en que quien corre
provoca una impronta y al mismo tiempo es sometido a
otras, conforme las características del lugar y la actuación
corporal que requiere para generar el movimiento. Su expe-
riencia, por tanto, no sería solo corporalidad y ambiente,
sino una conformación particular de personas y cosas que
se configura y es configurada por las acciones que se dan
(Pink, 2011). Por lo tanto, quien corre genera un proceso de
lugarización permanente. Es la constante evolución, funcio-
namiento y actuación de los lugares que, según Cresswell
(2004), se da mediante las acciones de las personas, que son
las que finalmente construyen el lugar.

Correr en América Latina

En América Latina, correr ha formado parte de dinámi-
cas de sobrevivencia, comunicación, juego, competencia y
ceremonia. Se ha desarrollado como una forma de trans-
porte, trabajo, conocimiento e incluso protesta. Al día de
hoy, en las olimpiadas o mundiales de atletismo, se celebran
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carreras de relevos, como las postas, o en Japón el Ekiden,
pero en América Latina otros relevos se celebraron ya hace
siglos y no solo como práctica deportiva, puesto que correr
por el territorio americano no es nuevo. Un ejemplo es el
de los incas, que lo hicieron como una manera de mantener
el control político-social de un imperio. Hoy conocemos
caminos que eran recorridos para traslados y trueques, pero
también corridos por chasquis mensajeros para llevar noti-
cias de un lugar a otro. Empleando el relevo, cada mensajero
recorría una distancia relativamente pequeña, lo que per-
mitía que el mensaje fuese trasladado a la mayor velocidad
posible (Ugarte, 1999).

Si bien el Imperio inca desapareció, las reminiscencias
de las carreras de relevo han permanecido. Las Carreras
de Chasquis del artista Luis Arias Vera fueron un evento
cultural y deportivo desarrollado en la década de 1970.
Buscaba que poblaciones rurales de Perú se conectaran a
través de carreras de postas. Quería emular a los incas, pero
transformando la experiencia de los cuerpos que antaño
se utilizaban para transmitir mensajes en un evento artís-
tico-deportivo que intentaba empoderar pueblos del Perú
mediante una tradición indígena que había sido marginali-
zada en el proceso de colonización (Guerrero, 2011). Una
tradición también se han vuelto las Carreras de Chasquis
que se celebran conjuntamente entre Ecuador y Perú para
conmemorar la firma del tratado de paz que ambos países
llevaron a cabo en 1998, es decir, correr como una forma
de celebrar la comunidad. Tras correr casi 27 kilómetros
desde el lado ecuatoriano y 56 kilómetros del lado peruano,
los participantes de ambos países se reúnen en la frontera.
Como conmemoración del tratado de paz y el desarrollo
conjunto, realizan ahí danzas y eventos culturales y depor-
tivos (Ministerio del Deporte, 2018).

Al igual que los incas, otros pueblos americanos tenían
el correr arraigado fuertemente en su cultura: los guara-
níes, los seris del golfo de México o los huicholes cazaban
corriendo, corrían para su subsistencia. Los sioux, junto a
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otros pueblos de Estados Unidos, organizaban competen-
cias, mientras que los navajos corrían largas carreras para
conferir prosperidad a las plantas y traer lluvia (Delgado,
2003). Sin embargo, tal vez uno de los pueblos que más
interiorizado tiene el correr como parte de su cultura es
el rarámuri, que puebla la Sierra Tarahumara, en México
(Martínez, 2021).

La relación de los rarámuris con su mundo, la Sie-
rra Tarahumara, se constituye en la movilidad. Al recorrer
la sierra, yendo a sus cultivos en las elevadas cumbres y
profundas barrancas, se configuran como personas. Para
los rarámuris, su modo de vida proviene del consejo que
entregó Onorúame a los antiguos rarámuris. Ese consejo se
transmite mediante la palabra y al recorrer colectivamente:
el anayáwari boé o “el camino de los antepasados”, que refiere
a la práctica de sus costumbres “mediante acciones, pensa-
mientos y palabras en el día a día” (Martínez, 2021: 6).

Unas de estas costumbres más importantes son las
carreras rarámuris. Delgado (2003) explica que destacan
por su valor social. En ellas se comparten experiencias e
impresiones: mantener la comunicación es el mayor valor
de la carrera, restando importancia incluso a ganar. Las
carreras de hombres se denominan rarajípari y consisten en
patear una bola de madera de unos ocho centímetros, mien-
tras se corre en un circuito. La de las mujeres se denomina
rowera o carrera de ariwueta y consiste en impulsar con una
varilla una ariweta o aro, que mide entre cinco y quince
centímetros de diámetro y está hecho de ramillas vegetales.
Hay tres tipos de carrera, grandes, medianas y pequeñas, y
cada una varía en distancias. Los hombres corren entre 100
y 200 kilómetros, y las mujeres, entre 50 y 100 kilómetros.
Las carreras cumplen funciones deportivas, pero también
económicas, ya que existen apuestas, que permiten “la cir-
culación de bienes en esferas intra e intercomunitarias”
(Delgado, 2003: 140). A partir de estas carreras, han surgido
grandes atletas rarámuris, que han pasado de competir en
carreras locales a hacerlo en circuitos internacionales. Una
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de ellas es Lorena Ramírez, corredora rarámuri y de ultra
trails, famosa por el documental Lorena, la de pies ligeros,
del director Juan Carlos Rulfo (2019), pero principalmente
por haber ganado varias carreras internacionales, siempre
con su indumentaria tradicional, que incluye sus huaraches
o sandalias, un calzado minimalista que contrasta con las
zapatillas de última tecnología del resto de participantes.

De otros lugares de América Latina, también han sur-
gido grandes corredores con otras motivaciones: les ha
permitido subsistir. A principios del siglo XX, la ciudad de
Santiago se expandía y algunas personas debían caminar
grandes distancias para realizar su trabajo; nacieron así
los andarines. Uno de ellos era Luis Subercaseaux, primer
representante de Chile en los Juegos Olímpicos. En para-
lelo, la venta de periódicos obligó a los suplementeros a
caminar y correr largos trayectos en la ciudad (Cauas, 2008).
En la primera maratón de Chile, corrida en el Hipódromo
Chile de la ciudad de Santiago en 1909, quedó en segundo
lugar César Cornejo, y tercero Martiniano Becerra, consi-
derado el primer maratonista chileno: ambos vendedores
ambulantes de periódicos (Herrera, 2015a). En las Olimpia-
das de Ámsterdam de 1928, Manuel Plaza, suplementero y
admirador de Becerra, se convirtió en el primer chileno en
ganar una medalla olímpica al llegar en segundo lugar en la
maratón (Cauas, 2008).

En 1905 Becerra lanzó el desafío de correr, de ida y vuelta,
de Santiago a Chillán. Unos años después, en 1913, se celebró
también la primera carrera Santiago-Valparaíso, con quince
participantes y 144 kilómetros de recorrido, los que se corrie-
ron todos los años hasta 1922. Cerca de 70 años después, esta
carrera volvió a celebrarse de forma anual, y en casi todas triun-
fó Erwin Valdebenito (Herrera, 2015b). Valdebenito ha corrido
maratones y competencias de 24 horas. Becerra y Plaza corrían
porquesersuplementeros lospreparó,mientrasqueValdebeni-
to se preparó a partir de aprovechar la distancia entre su casa y
su trabajo: todos los días corría unos 20 kilómetros hasta su ofi-
cina en el centro de Santiago de Chile, como se puede apreciar
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en El corredor, documental de 2005 que el director Cristián
Leighton realizó sobre Valdebenito.

En la actualidad, en América Latina encontramos también
personas que incorporan el correr como parte fundamental de
su vida. Adrián Zenteno, corredor amateur mexicano, viajó a
Ecuador y decidió cruzarlo corriendo. Empezó el 5 de octubre
de 2017 en Quito y terminó un mes después en Macará, justo
en la frontera con Perú (Garzón, 2017). Pero, igual que se puede
promocionar un lugar, también se puede intentar dar cuenta de
una situación que lo puede cambiar por completo. Es el caso del
Cajón del Maipo, en Chile, lugar en que se está desarrollando
un proyecto hidroeléctrico que podría transformar por com-
pleto su configuración y dinámica. Es por esto por lo que Felipe
Cancino corrió por todo el trayecto en que pasarán los túneles
de la hidroeléctrica, los cuales desviarían el agua de algunos ríos
del valle: “[Quería] hacer algo al respecto desde mis posibilida-
des y mi manera de acción: correr” (citado en el documental de
Casado, 2021). Como Cancino, cada año seguirán siendo miles
quienes corran en Perú, Colombia, Costa Rica, Argentina, Boli-
via u otros países de Latinoamérica. Año a año, seguramente
aumentarán también eventos deportivos como maratones y sus
participantes. Posiblemente, este crecimiento congregue nue-
vos estudios que, como el de Gil (2020), puedan dar cuenta de la
experiencia de correr.

Correr por la ciudad como deporte conlleva tecnología,
socialización, es parte de manifestaciones artísticas, y hay quie-
nes lo adoptan como un modo de vida, reproduciéndose viven-
cias tanto en términos de comunidades locales o globales, en
persona o de forma virtual, compartiendo trayectos, logros, rit-
mos, entre un centenar de otros factores que van constituyendo
laexperiencia decorrerpor laciudadenAmérica Latina. Queda
a futuro poder adentrarse a fondo en cada uno de estos factores,
ver qué enfoques son los más apropiados para su estudio (ver
“Métodosmóviles”),paraentenderelhabitarparticulardequien
corre por América Latina y comprender cómo interactúan y se
configuran en la generación de la experiencia de correr.
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Electromovilidad

CONSTANZA ULRIKSEN MORETTI

En la actualidad el uso general del término “electromovi-
lidad” alude a vehículos eléctricos que, gracias a su tecno-
logía cero emisiones, aportarían a la descarbonización del
planeta. Sin embargo, una definición ampliada de este con-
cepto la entiende como un complejo sistema sociomaterial
compuesto no solo de tecnología, sino de prácticas sociales,
expectativas culturales, política, etc.

En los últimos años, la literatura académica y profesio-
nal relacionada con este fenómeno ha aumentado de mane-
ra considerable. No obstante, abundan los artículos que
se ocupan de tecnologías concretas, áreas problemáticas o
perspectivas específicas de investigación, existiendo pocos
análisis integrados. La electromovilidad ha sido hasta aho-
ra abordada de manera fragmentada en silos disciplinarios
(Biresselioglu et al., 2017), predominando un enfoque tec-
nocéntrico, de mercado y con mucha mayor presencia del
vehículo privado (Scheurenbrand et al., 2015). Al igual que
ocurrió con el boom del automóvil, las ciencias sociales han
prestado poca atención a los vehículos eléctricos y las enor-
mes consecuencias que tendrán en la vida social y urbana.

En esta entrada se abordan algunas definiciones y prin-
cipios básicos de la electromovilidad, así como los bene-
ficios declarados más relevantes que explican su auge en
los últimos años. Primero, se dan a conocer algunos de
los orígenes que permiten comprender la electromovilidad
de hoy. Se desarrolla un estado del arte crítico compuesto
de las principales discusiones en torno al tema, proble-
matizando en torno a los debates más importantes en el
contexto latinoamericano. Finalmente, tomando en cuen-
ta la actual emergencia ambiental, climática y social que
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experimentamos como humanidad, se ofrece una breve
reflexión sobre nuevas perspectivas que vinculan la electro-
movilidad con la movilidad y el futuro de nuestro planeta,
que puede motivar futuras líneas de investigación.

Principios y definiciones de “electromovilidad”

Los principios básicos de la movilidad eléctrica que expli-
can su auge creciente en los últimos años se vinculan a los
beneficios declarados por quienes promueven esta tecnolo-
gía. En primer lugar, el rol supuestamente preponderante
que ha adquirido en la disminución de emisiones de CO₂,
tema vital en el actual contexto de calentamiento global que
sufre nuestro planeta, y que es parte de los objetivos esta-
blecidos en el horizonte 2050 fijados en la COP21 de París.
En segundo lugar, se vincula a la descontaminación de aire
y ruido en ciudades donde ella operaría, con el consiguiente
mejoramiento de la calidad de vida urbana, principalmente
de los grandes centros urbanos (Ministerio de Energía de
Chile, 2017; Naciones Unidas, 2015).

Sin embargo, estos beneficios declarados como irrefu-
tables han sido cada vez más relativizados por la literatura
científica internacional (Henderson, 2020; Sovacool, 2017;
Cresswell et al., 2018). Algunos autores han incluso ofrecido
completos análisis, examinando miles de estudios sobre los
beneficios de la movilidad eléctrica para reducir las emisio-
nes de gases de efecto invernadero, y concluyen que estos
dependen de diversos factores, como el tipo de vehículo,
la fuente de generación de energía, la disponibilidad de
infraestructura de carga, el clima de una región, entre otros
(Requia et al., 2018).

¿Qué es la electromovilidad? Desde la literatura se pue-
den identificar dos tipos de definiciones más recurrentes:
como tecnología en transporte y como industria. Primero,
en cuanto tecnología en transporte, “electromovilidad” se
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define generalmente como el uso de sistemas de impulso o
tracción que utilizan energía eléctrica aplicados a diferentes
medios de transporte (Ministerio de Energía de Chile). Los
que se conocen tradicionalmente son distintos tipos de tre-
nes, incluidos el metro tren, el tren eléctrico, los tranvías,
así como también los trolebuses, teleféricos, funiculares,
etc. A estos se agregan diversos tipos de vehículos que hasta
ahora han funcionado con motores de combustión interna,
ya sea de transporte público, transporte de carga, o vehícu-
los particulares. La llamada “micromovilidad eléctrica” ha
igualmente comenzado a sumar distintos vehículos eléctri-
cos livianos, como las scooters o monopatines, las motos y
bicicletas eléctricas o e-bikes, y los hoverboards (McQueen et
al., 2020).

En segundo lugar, la movilidad eléctrica se ha defini-
do también como una industria altamente conectiva que se
enfoca en satisfacer las necesidades de movilidad basada en
los principios de sustentabilidad, con un vehículo que uti-
liza una fuente de energía portátil y un propulsor eléctrico
que puede variar en el grado de electrificación (Scheuren-
brand et al., 2015).

No obstante, estas definiciones reflejan solo de mane-
ra parcial lo que realmente es la electromovilidad. Nuevos
ejercicios de conceptualización han comenzado a surgir en
el último tiempo, especialmente a partir de análisis críticos
desde la perspectiva de la justicia de la movilidad (Hender-
son, 2020), así como otras que abordan no solo las dimen-
siones funcionales, sino también las simbólicas y societales
(Sovacool y Axsen, 2018), o que intentan marcos concep-
tuales interdisciplinarios (Sovacool, 2017). Al igual que la
automovilidad, la electromovilidad se la puede comenzar a
considerar como un complejo sistema sociomaterial fuer-
temente entrelazado con la tecnología, la cultura, las nor-
mas y las prácticas. No es solo un vehículo eléctrico, sino
que implica un sistema más amplio, “incluyendo industria
y cadenas de suministro, usuarios y no usuarios, prácticas
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sociales y expectativas culturales, política y políticas públi-
cas” (Sovacool y Axsen, 2018: 731).

Inicios de la electromovilidad

En cuanto fenómeno tecnológico, es posible asociar el ori-
gen de la electromovilidad al surgimiento de los primeros
vehículos eléctricos en el mundo a fines del siglo XIX. En
particular, la historia hace alusión a vehículos eléctricos
privados, señalando a Francia como el país donde se dio
un auge de la industria hacia fines del 1800, si bien Gran
Bretaña y Estados Unidos también realizaban desarrollos
tecnológicos en esa línea. La creación de motores eléctricos
eficientes proporcionó un gran impulso a los autos eléctri-
cos, siendo la base del éxito la batería recargable de ácido de
plomo del físico francés Gastón Planté, la cual se hizo pre-
sente en la Exposition Internationale d’Électricité de París
en 1881.

Sin embargo, este sería un nacimiento abortado de la
electromovilidad. Si bien, a principios del siglo XX, el mer-
cado estadounidense marcaba un 38 % de ventas de vehícu-
los eléctricos, los automóviles a combustión interna termi-
naron por imponerse, y se transformaron en una enorme
industria automotriz (Guarnieri, 2011; Thomas, 2012). Ello
se debió a varios factores: primero, las innovaciones tecno-
lógicas en la cadena de montaje de Henry Ford, que favo-
recieron la fabricación masiva y, con ello, una bajada de
precios; segundo, el desarrollo de la industria del petróleo; y
tercero, el desarrollo de la infraestructura de carreteras (ver
“Infraestructuras de movilidad”). No obstante, otros autores
también señalan otras razones, como que, en los Estados
Unidos, fabricantes de automóviles como la General Motors
compraran y desmantelaran sistemas de tranvías eléctricos
para hacer que los suburbios dependieran de los automó-
viles, o que grandes compañías de automóviles compraran
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pequeñas firmas de autos eléctricos, a fin de controlar pro-
cesos de innovación radical (Geels et al., 2016).

Si bien estos serían los primeros hechos históricos más
relevantes, la genealogía de la electromovilidad no es una
sola ni responde a un único evento, sino a orígenes múlti-
ples. En ese sentido, la movilidad eléctrica como la conoce-
mos hoy respondería a un(os) nuevo(s) comienzo(s), asocia-
dos fundamentalmente a los objetivos de descarbonización
y la transición hacia energías más limpias, pero también a
otros hechos particulares, como en el caso de Estados Uni-
dos, donde ya a principios de los años noventa se renovó el
interés por los vehículos eléctricos gracias a nuevas regula-
ciones federales y estatales (U.S. Department of Energy, s/
f). Ello implica observar no solo su multiplicidad funcional
y sistémica, sino también las particularidades de contexto y
recursos existentes en distintos territorios.

Un estado del arte crítico de la electromovilidad

El campo de estudios de la electromovilidad se ha concen-
trado hasta la fecha en el ámbito del transporte, refirién-
dose a ella como una de las tres revoluciones o innovacio-
nes del transporte, junto con la movilidad autónoma y la
movilidad compartida (Sovacool y Axsen, 2018). Mientras
que la movilidad autónoma refiere a otra tecnología capaz
de mover vehículos sin conductores (Fagnant y Kockelman,
2015; Stern et al., 2018), la movilidad compartida implica el
uso de un mismo vehículo para transportar a varias perso-
nas en el mismo tiempo y espacio, y que puede tomar la for-
ma de carpooling, ridesharing, carsharing, así como servicios
de transporte a demanda: ridesourcing.

Por otro lado, la electromovilidad es considerada como
una de las dos rutas dentro de las políticas de cambio cli-
mático para el transporte. Según Sovacool y Axsen (2018),
una primera ruta tiene como objetivo la reducción del uso
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de vehículos directamente, incluidos los impuestos al car-
bono o al combustible, los cambios hacia una planificación
urbana más densa y diversa, y la inversión en infraestruc-
tura para respaldar el tránsito, el ciclismo y los peatones,
todo lo cual debilitaría muchos marcos de automovilidad,
incluida la mayoría de los marcos privados, así como la
suburbanización (ver “Centralidades urbanas” y “Ciclismo
urbano”). Una segunda ruta, en cambio, apunta a una tran-
sición tecnológica al cambiar a vehículos más eficientes y
combustibles bajos en carbono, que posiblemente mantie-
nen la mayoría de los marcos de automovilidad existentes
(Sovacool y Axsen, 2018).

Lo anterior lleva a considerar a la electromovilidad
como una tecnología que responde a una segunda gene-
ración de dependencia al automóvil o la automovilidad,
entendida esta como el dominio continuo y perpetuo de los
vehículos de propiedad privada que funcionan con gasolina
y que son utilizados principalmente por ocupantes indivi-
duales, un sistema que claramente tiene amplios impactos
ambientales y sociales (Sovacool y Axsen, 2018). Varios
autores concuerdan en que, si bien existe un interés cre-
ciente en transiciones hacia tecnologías de transporte más
sostenibles, dentro de las cuales la electromovilidad es una
de las principales, se ha puesto poca atención en cómo
esas innovaciones tecnológicas podrían desafiar, mantener
o afirmar diferentes aspectos de la automovilidad y lo que
ello significa para el despliegue de tecnología, las políticas
de transporte y las prácticas de los usuarios (Urry, 2004;
Kirsch, 2000).

Y es que la movilidad eléctrica continúa con la lógica de
las teorías neoliberales de la movilidad, las cuales asumen
el paradigma del actor racional y trabajan desde el supues-
to de que mucha gente simplemente quiere autos. En este
contexto, los vehículos eléctricos ayudarían a una gran can-
tidad de consumidores a aliviar sus preocupaciones sobre
los impactos de sus emisiones gracias al uso del vehículo
privado. La tecnología de los vehículos eléctricos sería una

90 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



solución ante el uso inevitable de los autos (Greenfield,
2013, en Henderson, 2020). En este sentido, las políticas
públicas y los subsidios para su adopción masiva, así como
la electrificación de espacios urbanos para su carga, son
medidas que apuntan a un monopolio comercial de vehícu-
los eléctricos de varias décadas, que se refuerza a sí mismo
y que tiende a que la sociedad y la vida cotidiana giren en
torno al automóvil y sus espacios (Henderson, 2020; Dennis
y Urry, 2009).

Por otro lado, cuando se habla de electromovilidad,
se la califica en cuanto enfoque predominante en la des-
carbonización del planeta, hegemonizando la discusión.
Existen pocos enfoques críticos en la investigación tanto
académica como profesional (Henderson, 2020), lo cual es
problemático puesto que los promotores de los vehículos
eléctricos están realizando supuestos sobre el futuro, lo que
puede eclipsar otros caminos hacia una descarbonización
profunda, como la movilidad verde y las ciudades compac-
tas (Bergman, Schwanen y Sovacool, 2017). Ello también
podría significar el desvío de recursos planetarios mientras
se hace poco para mitigar el calentamiento global (Bergman,
Schwanen y Sovacool, 2017; Anable y Goodwin, 2019). En
otras palabras, los automóviles eléctricos aumentarán la
demanda tanto de recursos como de energía.

Ligado al punto anterior, otro de los enfoques desde los
cuales se aborda la movilidad eléctrica es el de transición
a movilidades descarbonizadas, es decir, el cambio de un
sistema de movilidad basado en petróleo a uno bajo en car-
bono, lo cual se considera esencial dado que el sector trans-
porte es el segundo mayor emisor de gases de efecto inver-
nadero después de la industria energética a nivel mundial.
Un estudio llamado Living in the mobility transition (Cress-
well et al., 2018) indica que tal transición ha sido pobre-
mente iniciada, y concluye, a partir del análisis de políticas
públicas de catorce países de distintos continentes, que la
movilidad es casi nunca el propósito principal de políticas
públicas, sino más bien un accesorio a otras, principalmente
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de crecimiento económico. Tales políticas públicas se enfo-
can especialmente en la eficiencia energética de modos de
transporte existentes, la mayoría orientándose al desarrollo
de automóviles eléctricos y a combustibles alternativos a la
gasolina y el diésel. Los objetivos de descarbonización tras
esas políticas no van acompañados de la necesaria reduc-
ción de viajes, a lo que se suma que las emisiones del
transporte podrían incrementarse en 60 % al 2050 según la
OCDE (Cresswell et al., 2018).

Es interesante observar cómo la movilidad eléctrica no
solo está asociada a un vehículo eléctrico u objeto o tec-
nología, sino que es también un enfoque o idea de futuro.
Por un lado, desde la perspectiva de movilidad de políti-
cas (ver “Movilidad de políticas urbanas”), la circulación de
la electromovilidad en cuanto enfoque o modelo, centrada
principalmente en la descarbonización, se revela más como
un motor de crecimiento económico que como una política
de movilidad sustentable (Cresswell et al., 2018).

Y, por otro lado, la electromovilidad es considerada una
pieza fundamental de la cada vez más presente y difundida
narrativa de las smart cities (Wiig, 2015), componente clave
de la futura smart mobility (‘movilidad inteligente’), la cual
respalda la visión de las ciudades inteligentes (Faria et al.,
2017) (ver “Trabajos móviles” y “Tráfico urbano”). Ello se
debe no solo al uso de energía de batería, híbrido enchu-
fable u otras tecnologías nuevas, sino a que los vehículos
eléctricos podrían combinarse con una red de distribución
de energía inteligente o smart grid en la que el auto pue-
de compartir o vender energía a la red eléctrica a partir
de tecnologías inteligentes, transformándose en parte de la
solución de almacenamiento de electricidad para la adop-
ción generalizada de energías renovables en la búsqueda de
objetivos de descarbonización (Coronado Mondragón et al.,
2015, en Docherty et al., 2018).

La perspectiva de la movilidad a partir de la cual se está
comenzando a observar la electromovilidad implica no solo
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un enfoque crítico de la tradicional visión de la literatura
de transporte, centrada en la tecnología de propulsión, las
emisiones de CO₂ y la eficiencia energética. La movilidad
permite también desarrollar un enfoque territorial y rela-
cional, que conecta distintas escalas y permite una mirada
comprensiva y compleja (Sheller, 2018; Henderson, 2020).
Es decir que, tras los vehículos eléctricos, existe un ciclo
de vida de fabricación, operación y reciclaje de sus com-
ponentes que se debe considerar en los análisis y que nos
lleva a otros territorios y actores más allá de las ciudades
donde ellos transitan. Si seguimos las redes o la cadena de
relaciones de su funcionamiento, se debe considerar tam-
bién la matriz energética con la cual la movilidad eléctrica
va a operar, puesto que determina las emisiones de CO₂ de
la operación de estos automóviles.

Dentro de los territorios concatenados con la movili-
dad eléctrica, están el salar de Atacama en el llamado “trián-
gulo del litio” en América del Sur (explicado en el siguiente
apartado), y territorios aparentemente distantes como la
República del Congo en África, desde donde se extrae el
cobalto, también utilizado en las baterías de los vehículos
eléctricos, y cuya extracción está vinculada a abusos contra
los derechos humanos, incluido el trabajo infantil, así como
a riesgos ambientales que podrían socavar su potencial eco-
lógico (Amnesty International, 2016). A ellos se agregan
otros innumerables territorios que se verán impactados por
la implementación de la electromovilidad y que muy len-
tamente están siendo objeto de análisis, como son la infra-
estructura de carga, el espacio vial y urbano, la línea de
transmisión, los lugares de fuente de generación de ener-
gía, etc. La importancia de adoptar un enfoque relacional y
territorial de la movilidad eléctrica es que se requieren más
análisis comprensivos e integrales que permitan predecir
decisiones y anticipar impactos de una manera adecuada
(Biresselioglu et al., 2017).
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Miradas latinoamericanas de la movilidad eléctrica

Al igual que en la mayoría de los países del mundo, en Amé-
rica Latina las políticas de electromovilidad se han instalado
como una prioridad en la lucha contra el cambio climático y
la búsqueda de opciones que permitan reducir los niveles de
contaminación en las ciudades. Existen diversos reportes de
política pública de distintos gobiernos, así como de agencias
internacionales, cuyo enfoque principal son las políticas de
transporte sostenible y descarbonización del sector, bajo la
forma de políticas de promoción de vehículos eléctricos, ya
sea económicas como no económicas, como la disminución
del precio de compra o facilidades al conductor cuando
hace uso del auto eléctrico (Schmerler et al., 2019; Ardanuy
Ing., 2019; Ministerio de Energía de Chile et al., 2017).

Como señala García (2019), la electromovilidad se con-
sidera como fundamental para disminuir las emisiones del
transporte y cumplir el objetivo declarado en el Acuerdo
de París del año 2015 de limitar el aumento de la tempe-
ratura global a menos de dos grados centígrados. Esto es
más apremiante en el caso latinoamericano puesto que el
sector transporte es mucho más intensivo en emisión de
CO₂, aportando aproximadamente el 34 % de las emisiones
globales de gases de efecto invernadero relacionadas con la
energía, en contraste con los países de la OCDE, los cuales
contribuyen con 28 % aproximadamente (BID, 2019; García,
2019). Otros organismos incluso señalan que el transporte
es el sector con mayor crecimiento de emisiones de CO₂ en
la región, las cuales aumentarán significativamente a menos
que se acelere la transformación tecnológica y se pongan en
marcha políticas innovadoras (PNUMA, 2021).

Algunos reportes añaden, además, que la movilidad
eléctrica favorece la creación de un ecosistema de innova-
ción, un espacio para nuevas industrias, servicios y, por lo
tanto, fuentes de empleo. En el caso latinoamericano, esto se
presenta como relevante en términos económicos conside-
rando la existencia de condiciones favorables: en la región
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operan tres grandes productores de vehículos (Argentina,
Brasil y México) y tres países tienen alrededor del 60 % de
las reservas mundiales de litio (Argentina, Bolivia y Chile),
material crítico para la batería de los vehículos eléctricos.
Chile también tiene vastas reservas de cobre. Además, los
países latinos tienen una de las cuotas más altas de produc-
ción de electricidad basada en energías renovables (PNU-
MA, 2021).

Organismos como el Programa de Naciones Unidas
para el Medio Ambiente (PNUMA) destacan que existen
posibilidades de futuro por aprovechar en la región, pues
actualmente las cadenas de valor de la movilidad eléctrica
tienen un desarrollo relativamente bajo en todos los países
y “aún existe una gran oportunidad de generar mayor valor
agregado en la minería y transformación de las materias
primas” (PNUMA, 2021: 68). Estas oportunidades se tradu-
cirían en un desarrollo económico asociado a la cadena de
valor del litio, aunque, agregan, “es imprescindible apun-
tar que este desarrollo debe realizarse con los mínimos
impactos ambientales y sociales de los procesos extractivos”
(PNUMA, 2021: 68).

Sin embargo, a estos reportes y documentos de polí-
tica pública que tienden a la promoción y masificación
de la electromovilidad en nombre de la descarbonización
y la descontaminación, se debe contraponer otra literatu-
ra crítica que revela el profundo extractivismo en el cual
se están basando estas políticas de transporte sustentable,
innovación y desarrollo económico en América Latina. La
literatura más avanzada en este sentido es la referida a la
extracción de litio y los impactos de tal industria, en parti-
cular la crisis hídrica de tales territorios (Figueroa Sánchez,
2020; Fornillo, 2019). Algunos autores refieren al fenómeno
como la sombra colonial de la electromovilidad verde (Jérez
et al., 2020), haciendo alusión a cómo la minería de litio en
el salar de Atacama constituye una forma de extractivismo
verde que replica aún más las desigualdades históricas entre
los hemisferios norte y sur y afecta especialmente a los
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territorios indígenas andinos y los ecosistemas acuáticos
del sur global.

A esta literatura se comienzan a sumar también los
impactos ambientales de otros componentes fundamentales
como las tierras raras, nombre común otorgado a un grupo
de elementos químicos para fabricar productos tecnológi-
cos y armamento de guerra (Penke, 2021), así como los
impactos geopolíticos en el orden internacional, que hace
a la electromovilidad potencial causa de enfrentamientos
entre Estados para asegurar la fabricación de la tecnología,
en particular en cuanto minerales estratégicos con un valor
cada vez mayor en los mercados internacionales que deter-
minan las relaciones entre grandes potencias como China y
Estados Unidos (Weber, 2021). La dependencia de Estados
Unidos frente a China en cuanto a la importación de tierras
raras (80 %), ha hecho que América Latina se vuelva clave,
en particular Brasil (Lajtman et al., 2019).

Por último, otra de las dimensiones relevantes a consi-
derar en términos de la electromovilidad en América Latina
es la matriz energética o la fuente desde la cual proviene
la energía que alimentará la electromovilidad, la cual está
compuesta principalmente por hidrocarburos, fundamen-
talmente gas natural (34 %) y petróleo (31 %), siendo el
transporte el sector más intensivo en el uso de energía, con
un consumo del 52 % en la región (Hernández, 2020). Se
pueden destacar dos puntos críticos en este tema. Primero,
cómo responderá este aumento de la demanda por electri-
cidad a la situación actual de pobreza energética, en la cual
existe un 10 % de la población (65 millones de personas) que
aún no cubre sus necesidades energéticas básicas. Segundo,
ante la promoción de las fuentes de energía renovables en
la región, cabe preguntarse cómo se distribuirán los cos-
tos y beneficios a lo largo de la cadena de suministro, en
particular considerando que el almacenamiento de energía
se produce gracias al litio, cuyos territorios de extracción
asumirán los costos de esa creciente tecnología de almace-
namiento.
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Finalmente, un debate menos desarrollado es sobre la
temporalidad de las transiciones que ofrece la electromovi-
lidad, las cuales están a la base de su fundamento y de sus
promesas de aporte a la lucha contra el cambio climático. A
menudo oímos hablar de transición energética, transición
sostenible y transición socioecológica. Si bien esta última ha
sido planteada como una alternativa al concepto de “susten-
tabilidad”, debido a la domesticación de la sustentabilidad
por parte de nuevas versiones de neoliberalismo verde. La
transición es insuficiente como narrativa activadora, dada
la urgencia de la emergencia climática, de biodiversidad y
de contaminación. En este sentido, me parece importante
terminar esta entrada haciendo alusión a los ritmos (Zunino
Singh, 2018) de la electromovilidad, puesto que habría una
arritmia o divergencia entre los ritmos de las tres emergen-
cias y las propuestas transicionales de la electromovilidad.
La noción de “transformación socioecológica” que algunos
autores latinoamericanos han comenzado a trabajar parece
una discusión estimulante para gatillar futuras y urgentes
reflexiones (Cálix, 2017; Iracheta, 2020), así como los mar-
cos conceptuales ofrecidos por el decrecimiento y el posde-
sarrollo (Escobar, 2015).
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Espera

VICTORIA LOZANO RENDÓN Y DHAN ZUNINO SINGH

La espera es un evento principalmente temporal, pero espa-
cializado, que forma parte de la movilidad. En principio,
implica alguna forma de inmovilidad, quietud, desacelera-
ción o suspensión, identificable en diferentes tipos de viajes,
como aguardar un medio transporte, ser demorado al cru-
zar una frontera o en el tráfico por un embotellamiento, o
esperar para cruzar la calle siendo peatón, esperar que pare
de llover para salir o que pare de nevar para que despegue
un avión. También hay espera en la descarga de una página
web, en la respuesta de un mensaje o en el arribo de un
paquete.

Si analizamos la palabra, observamos que tiene relación
con la esperanza (de que algo suceda), como a la llegada de
un mesías o la revolución, y por eso ha formado parte del
pensamiento religioso y político en cuanto tiempo mesiáni-
co. En la espera se juega no solo la temporalidad, sino tam-
bién la expectativa. Por esa razón, si aquello que se espera
no sucede, se genera frustración, o, si la espera se dilata,
impaciencia. Es un tema de la filosofía, como en El discurso
amoroso de Roland Barthes, del teatro, como en Esperando a
Godot, y de la literatura, como en La Odisea. Estos ejemplos
han inspirado, en muchos casos, el análisis de fenómenos
vinculados a la espera en diferentes instituciones. La figura
de Penélope ha servido para dar cuenta de la importancia
de particularidades asociadas a la espera, como el género
o la edad. Su acción de tejer y destejer ha sido entendida
como una espera táctica o activa en la que se actualiza
permanentemente la esperanza y, a través de una serie de
procedimientos, se transforman las circunstancias en una
situación relativamente favorable.
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En esta entrada, siguiendo la premisa del giro de la
movilidad de que el tiempo de viaje no es un tiempo muerto,
sino vivido, encarnado, significado y representado, aborda-
mos la espera como un evento temporal activo y significa-
tivo, aunque esos significados puedan ser de aburrimiento,
disgusto, o tiempo perdido. Asimismo, los espacios de espe-
ra no pueden ser entendidos como no lugares, sino como
lugarización de la espera (Jirón, 2018). Si, además, las movi-
lidades son híbridas, es decir, sociotécnicas, intersecciona-
les y atravesadas por relaciones de poder, es importante
atender a las tecnologías de espera, a las formas diferencia-
les de experimentarlas según clase, género, raza, edad, etc.,
y a las técnicas de hacer esperar: formas de dominación y
opresión.

La espera desde las ciencias sociales

La atención de las ciencias sociales sobre el momento de
espera en diferentes tipos de movilidades (urbana y coti-
diana, viajes de larga distancia, de la información o de las
cosas) ha cobrado relevancia como objeto de estudio en sí
mismo. Un panorama bastante completo sobre el presente
y el pasado podemos encontrarlo en el trabajo de Andrey
Voyanov (2014), donde expone antecedentes en estudios del
transporte sobre la espera, predominantemente empíricos
y cuantitativos. Una excepción son los estudios sobre per-
cepción y uso del tiempo en Gran Bretaña, en la década de
1970, donde se descubrió que la percepción es diferente al
tiempo medido –por lo general tiende a ser mayor la prime-
ra, especialmente cuando la espera es incierta–, lo que llevó
a proveer información en tiempo real y, en los aeropuertos,
a ofrecer servicios para mantener la atención del pasajero
ante retrasos no previstos, rediseñando también el espacio
para que sea entretenido y agradable.
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Los trabajos del norteamericano Barry Schwartz (1974)
sobre la sociología de la espera, del hacer fila y, especial-
mente, de la demora se convertirían en una piedra de toque
para trabajos futuros, como los de Javier Auyero (2013) en
Latinoamérica, en donde el poder es central en la explica-
ción de quiénes esperan, quiénes hacen esperar y cómo. La
espera es abordada como un problema social con un costo
específico. Schwartz afirma que la distribución de ese costo
(tiempo de espera) coincide con la distribución del poder.
Giovanni Gasparinni (1995), desde la sociología del tiem-
po y la vida cotidiana, trae la cuestión de la expectativa
y los diversos tipos de espera. Más recientemente, el libro
On Waiting (2008), de Harold Schweizer, sentó precedentes
para una filosofía de la espera, mientras que en los estudios
culturales esta ha sido un tropo constante en la literatura
y otras artes (ver “Ficciones vehiculares”), como lo muestra
el volumen Timescapes of Waiting (Singer, Wirth y Berwald,
2019).

La antropología ha realizado valiosos aportes como
Ethnographies of Waiting ( Janeja y Bandak, 2018). Allí la
espera es definida como un compromiso en el tiempo y con
él y analizada tanto en sus potencialidades innovadoras y
creativas, como en su posibilidad de destruir o hacer into-
lerables las vidas de quienes esperan. El libro recupera el
legado del trabajo etnográfico y destaca la importancia de
la espera como objeto y método de investigación, que está
presente en la realización del trabajo de campo y la pro-
ducción del informe (ver “Métodos móviles”). Entienden la
espera como una herramienta para comprender fenómenos
sociales con relación al sufrimiento, la agencia y la diferen-
cia, y exploran qué formas adquieren los sentidos, la acción,
el pensamiento y los vínculos sociales.

Desde los estudios de movilidad, podemos encon-
trar algunas aproximaciones históricas sobre el ferrocarril
(Kellerman, 2019), el ómnibus (Passalacqua, 2015) y los
peatones (Emmanuel, 2021). De un modo más teórico, los
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trabajos de David Bissell y Gillian Fuller (2011) o Phi-
llip Vannini (2002), con una perspectiva fenomenológica y
procesual, buscan desvincular la espera del binomio movi-
lidad-inmovilidad y darle una ontología propia. La espera
y las detenciones están implícitas en las definiciones de
“inmovilidad” de Peter Adey (2006) y en la de “fricción”
de Tim Cresswell (2013). Para este último, toda movilidad
crea momentos de detención o desaceleración que pueden
incluir la espera. Solo como ideal puede existir una movi-
lidad sin fricción. Incluso si no existen las relaciones de
poder que generan esperas sobre otros, el clima, la topogra-
fía y las disrupciones técnicas y de otro tipo pueden generar
esperas. Existe siempre una política de la fricción porque
los poderosos buscan suprimirla y la ejercen sobre otros.
No todos se mueven al mismo ritmo, y los que esperan
más suelen ser víctimas de la fricción. Pero también puede
existir como táctica de los más débiles, estos pueden hacer
esperar al resto, es decir, producir fricciones en la movili-
dad de los otros.

Definir la espera

Como indica Voyanov (2014), en los estudios más descrip-
tivos y empíricos sobre la movilidad, hay definiciones vagas
sobre la espera, la cual parece contenida o contextualizada
en un momento, o “tiempo intersticial” (Gasparini, 1995),
con un principio y fin. En efecto, encontrar una sola defi-
nición es complicado, y esta suele responder a diversos
marcos teóricos, filosóficos y políticos. Se puede tener una
mirada simplemente instrumental, que Bissell llamará “pro-
ductivista de la espera”, como un tiempo muerto que hay
que reducir, minimizar o llenar de actividades; que es lo que
en general los sistemas de transporte y el mercado tratan
de realizar. La idea de tiempo muerto obtura la investiga-
ción de la espera como experiencia corporizada y afectiva
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donde existen actividades y momentos significativos, don-
de se manifiesta un orden social, y pueden ser eventos de
quietud o también de movilidad. Lo último es primordial
para la definición de la espera: ¿es esta un momento de
inmovilidad? Voyanov, por ejemplo, realiza una distinción
entre la espera para moverse, como cuando aguardamos
en la parada de un bus al iniciar un viaje, y la espera en
movimiento, como la del embotellamiento en el tráfico (ver
“Tráfico urbano”). Para Gasparini, aunque el sujeto puede
estar expectante, la espera implica quietud, inmovilidad o
estado de reposo. Un modo de definir la espera para el
autor, relacionado con los servicios como el transporte,
como una irrupción temporaria o provisoria de una acción
como intervalo o periodo intersticial.

Peter Adey, en su mirada relacional y contingente de
la movilidad-inmovilidad, advierte que el movimiento es
posible solo a través de particulares periodos de reposo o
detención: “Las cosas deben detenerse de modo de prepa-
rarse para un movimiento posterior” (Adey, 2006: 89). Un
avión debe ser revisado, o a veces es guardado antes de vol-
ver a despegar. De este modo, máquinas o personas esperan
en preparación a la próxima fase móvil. Bissell (2007) cri-
tica esta definición relacional porque, al igual que quienes
la miran desde el ritmo como un momento de desacele-
ración o lentitud, la espera no adquiere un estatus propio,
sino que es derivada del movimiento o la velocidad. Para el
autor, como para Vannini (2002), la espera o los momentos
de suspensión tienen una ontología propia como eventos
abiertos antes que demarcados por un antes y un después,
o como intersticial. Desde la noción de “duración” de Berg-
son, los autores ven estos momentos como la posibilidad de
un tiempo otro, de autoconciencia del cuerpo, el espacio y
el tiempo.

Esta postura fenomenológica busca abrir interpreta-
ciones sobre la espera que no sean puramente negativas.
Como afirman Singer, Wirth y Berwald (2019), la mayoría
de los trabajos remarcan el carácter negativo de esperar.
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Tal vez porque la espera conlleva expectativa y un afecto
relacionado con ella es la frustración (Gasparini, 1995).

Podemos agregar otros afectos, desde el tedio hasta la
rabia o la angustia. Vinculando afecto y política, Janeja y
Bandak (2018) distinguen entre una espera pasiva, en la que
existe un rango de confianza o indiferencia por el resultado,
y una espera activa, en la que se destacan las negociaciones
y formas creativas de habitar el tiempo. En la articulación
de ambas, se crea una poética y una política de la espera.

Más allá de la filosofía que se adopte, reconocer la
espera como inherente al sistema social (Schwartz, 1974) y,
en especial, a los sistemas de movilidad (Urry, 2007) dispara
preguntas acerca de qué tipos de espera, cómo se experi-
menta, quiénes esperan, dónde. Acerca de lo primero, pode-
mos encontrar una variedad que ocupa diversas esferas de
nuestra vida social. Los estudios sobre la espera han sido
muy importantes en el campo de la salud, por ejemplo, pero
también en el de la cultura: ha sido central en la narrativa,
desde Homero a Hollywood, dice Schweizer (2008), pero es
una región temporal poco mapeada y mal documentada. Los
aportes seminales de Schwartz observan el servicio público,
pero también la relación servidor-cliente en los restoranes.
No obstante, el ejemplo de esperar en una parada de auto-
bús u otra espera relacionada con la movilidad es constan-
temente traído a colación para ilustrar su importancia en
nuestra vida. Gasparini menciona un fenómeno particular
de los ferrocarriles italianos como la institucionalización de
la espera: en las estaciones existen carteles que anuncian las
demoras. Lejos de la incertidumbre de lo inesperado, ya se
sabe que los trenes tienden a llegar tarde.

La espera en la movilidad

Se podría afirmar que la movilidad genera esperas, formas
de esperar y espacios de espera. A través de la historia
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del ómnibus en Francia a principios del XIX, Passalacqua
(2015) identifica la organización socioespacial de la espera
en las filas que los pasajeros deben realizar para abordar el
vehículo, el cual solo podía llevar personas sentadas. Dada
esta limitación, esperar tenía un orden en forma de fila que,
como dice Gasparini, se organiza por un principio: el pri-
mero que llega es el primero en ser servido. Fuller (2013)
define la fila como la danza lenta de lo cotidiano; donde sea
que el tráfico se congregue, habrá filas. La fila es concebi-
da como coreografía social y espacial donde cada uno está
en lo suyo, como metido en sí mismo, y al mismo tiempo
atento al orden social, a que nadie se cuele, por ejemplo.
Parecen indiferentes, pero están afectivamente enlazados
con la situación. Las filas son, para el autor, diagramas de
una compleja infraestructura sociotécnica, pero también un
ethos de la movilidad regulada, lineal. Una forma de decir
“Muévase, pero en línea”. Al implicar un orden, saltearse la
fila tiene reproches morales y políticos.

El espacio de espera se ha ido modificando de acuerdo
a los avances tecnológicos de los transportes y diferen-
tes diseños propuestos por el Estado y las empresas de
transporte (ver “Infraestructuras de movilidad”). La moto-
rización del ómnibus en París trajo menores tiempos de
espera, y los refugios y las paradas fueron modificándose de
acuerdo a intereses y, a veces, pujas entre el sector privado
y el público (Passalacqua, 2015). Desde un inicio las para-
das fueron espacios de orientación para el pasajero ya que
tenían información del recorrido del ómnibus y el mapa de
la ciudad, pero también de orden y conflicto social: desde
la lucha o competencia por el espacio hasta lugares donde
se ejercía la prostitución, como en los refugios parisinos,
o que eran considerados peligrosos. Tempranamente, tam-
bién, los espacios de espera fueron espacios comerciales,
principalmente para la publicidad.

En el caso del ferrocarril británico y alemán del siglo XIX,
la movilidad basada en horarios llevó a una sistematización
de la espera e hizo necesaria una arquitectura particular
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(Kellermann, 2019). Al principio esta fue funcional y preca-
ria, pero luego se convirtió en un espacio de contención del
pasajero. Eran lujosos, aunque separados por clase o géne-
ro. Prontamente, el confort y la mercantilización de la espe-
ra transformaron esos espacios en lugares de consumo con
restoranes. Pero, hacia fines del siglo XIX, un nuevo para-
digma se instaló, el espacio de espera es el vestíbulo central,
dando mayor libertad a los pasajeros en vez de contenerlos
en espacios separados; se comenzó a privilegiar la rapidez
y el acceso inmediato a la plataforma, dejando la opción del
consumo con comercios emplazados en el hall central.

Otras formas de espera podemos verlas en la movili-
dad a pie. Martin Emmanuel (2021) hace una historia de la
regulación del tráfico urbano en Estocolmo a mediados del
XX graficando cómo se acomoda la regulación para evitar
delays para los automovilistas en detrimento del peatón. La
tensión y lucha por el uso del espacio se define por los
tiempos de espera. Diferentes dispositivos, especialmente la
semaforización, buscaron darle seguridad y a la vez contro-
lar al peatón, quien no espera a que se detenga el tráfico,
sino que busca intersticios para pasar. La tensión se da en
términos de seguridad, pero también de derechos: quién
tiene más derecho a circular y esperar menos.

Los estudios migratorios son otro campo donde se
estudia la espera en la movilidad. Craig Martin (2011) pre-
senta un panorama de casos en el Reino Unido y, a partir
del concepto de “quietud” y su relación con las nociones
de “velocidad” y “rapidez”, acuña el término “quietud tur-
bulenta”, al que reconoce como una paradoja que describe
las motivaciones, prácticas y trayectorias dispares de las
personas indocumentadas. La quietud turbulenta permite
observar el dinamismo continuo y la inestabilidad de dichas
experiencias, que están marcadas por periodos de incer-
tidumbre, estasis e imaginación. La complejidad de estos
procesos es analizada a partir de la red de dispositivos
y filtros fronterizos que abren un espacio de suspensión
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permanente, habilitan el acceso a la rapidez o imponen la
quietud al migrante indocumentado.

En esta línea, Raúl Contreras (2021) aborda la espera
para analizar los flujos migratorios contemporáneos entre
México y Estados Unidos y entender las formas en las que
se administran los tiempos y los movimientos espaciales en
relación con la promesa de futuro. El autor reflexiona sobre
las prácticas que se construyen entre las personas migrantes
y sus comunidades de origen como estrategia para enfren-
tar la indeterminación temporal. Esto implica una gestión
de la ausencia a través de una serie de arreglos prácticos
materiales y afectivos, como la participación social, el apoyo
económico o el cuidado de ancianos, entre otros.

Finalmente, otra forma de espera puede darse en la
movilidad virtual (ver “Comunicaçao, mídia e mobilidade”).
En la navegación en Internet o en las redes digitales, existen
esperas relacionadas con el tiempo de descarga de una pági-
na web, por ejemplo, o la llegada de un mensaje o un correo
electrónico (Voyanov, 2014). El tiempo de espera de una
respuesta. Marentes, Palumbo y Boy (2016) han estudiado
esta espera en la comunicación en relación con el amor o
las relaciones afectivas, y las formas de control o descon-
trol que generan las tecnologías de comunicación. Frente
a las velocidades o temporalidades marcadas por la simul-
taneidad que conllevan estos medios de comunicación, la
noción de “tiempo” se ha visto modificada y con ello tam-
bién la espera, pero no solo la espera virtual, sino las formas
análogas (Voyanov, 2014). Como señala Pooley (2013), las
comunicaciones virtuales se aceleraron hasta llegar a ser
instantáneas, mientras que los vehículos como el auto pue-
den quedar atrapados en el embotellamiento. Eso conlleva
una frustración. También, el hecho de que el ritmo de vida
ahora está bajo presión todo el tiempo: se realizan muchas
actividades en poco tiempo y existe dificultad para reorga-
nizarlas si hay un inconveniente para llevarlas a cabo.

Este estado de compresión espaciotemporal devino
menos adaptable y resiliente a la disrupción. Pooley aborda
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el sentido de los inconvenientes de los viajes en el pasado
para pensar en qué medida nuestras nociones del tiempo
y la eficacia del transporte han cambiado. Las disrupciones
y demoras eran frecuentes y esperables y, por lo tanto, no
problemáticas, no aparecen en los relatos como quejas. En
comparación, en el siglo XXI, “tenemos una expectativa de
que el viaje será rápido y sin problemas” y, de producirse
algún inconveniente, tenemos medios de comunicación para
buscar alternativas. Y agrega: “Mientras muchos modos de
transporte se han vuelto más veloces […] las infraestructu-
ras y estilos de vida se han vuelto menos resilientes” (Poo-
ley, 2013: 38). Viejos modos de transporte como el barco o
el tren a vapor son más resistentes al clima que los vuelos
actuales o el tren de alta velocidad.

La espera en América Latina

La espera está adquiriendo atención en las ciencias sociales
latinoamericanas. Alicia Lindon (2019) ofrece herramientas
teórico-metodológicas territorializando la espera en la vida
cotidiana de las ciudades, anclada entre espacio-tiempo y
práctica, y desde la perspectiva del sujeto y el imaginario
urbano. En la línea de la sociología de la espera, Javier Auye-
ro (2013) describe las distintas interacciones de los sectores
populares (pacientes del Estado) y las agencias estatales, a
través de una red de poder o zona gris que se despliega como
forma de dominación capilar en salas de espera y oficinas
institucionales, a través de pedidos, cancelaciones y otras
demoras que se caracterizan por la ansiedad, la incertidum-
bre, la expectativa o la frustración. Estos afectos pueden
verse retratados en la producción fotográfica sobre sectores
populares urbanos en Argentina (Jelin y Vila, [1987] 2018),
donde los pobres hablan de la espera como resignación.

La espera se transforma en “un mecanismo de domina-
ción y control más sutil y menos evidente, constituido por
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‘una serie de procesos para manejar los comportamientos
de los pobres’” (Auyero, 2013: 84), en oposición al empleo
visible de la fuerza o la violencia. Pero su connotación polí-
tica está no solo en la forma de dominación, sino también
en las acciones colectivas de protesta (ver “Transporte y vio-
lencia colectiva”), como los incidentes en los ferrocarriles
metropolitanos de Buenos Aires entre 2005 y 2008 (Pérez
y Rebón, 2017). La quema y el destrozo de trenes y esta-
ciones por parte de los pasajeros se produjo luego de una
serie acumulada de demoras. La puesta en cuestión de todo
el servicio y las políticas de modernización del sistema, que
comenzaron a implementarse como respuesta estatal ante
el conflicto, muestra un caso interesante de la relación entre
los afectos de la impaciencia y sus efectos políticos.

En un cruce entre movilidad y salud, esferas de la vida
social que generan esperas y expectativas, Andrea Gutiérrez
(2009) analiza los viajes de mujeres embarazadas del periur-
bano de Buenos Aires hacia el servicio de salud pública. En
la mención a una serie de carencias estructurales y obstácu-
los con los que las mujeres deben negociar o enfrentarse,
es posible obtener indicios sobre las formas que adquiere
la espera en la proyección o realización de los desplaza-
mientos.

La espera como transformación del concepto de “lugar”
en las prácticas de movilidad puede hallarse en los trabajos
de Paola Jirón y Luis Iturra (2011). Aquí es resignificada
y espacializada a partir de las acciones que ocurren en los
lugares de tránsito y transición como lugares transientes,
que son apropiados o significados por las personas, como,
por ejemplo, los andenes del metro, en los que las personas
crean intimidades temporarias al despedirse o saludarse. La
espera es entendida como un momento móvil que depende
de “las actividades que se pueden desarrollar en ese tiem-
po espacio” (Jirón e Iturra, 2011: 52), tales como comprar,
informarse o alimentarse. Así también, se destaca la idea de
la construcción de un espacio a partir de la suma de cuer-
pos en espera, como en el caso de las filas, que marcan los
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tiempos y delimitan los espacios a partir del reconocimien-
to de los gestos entre las personas.

Martha de Alba y Miguel Aguilar (2012) abordan los
desplazamientos cotidianos en el metro de la Ciudad de
México, que, frente a los “atascos del tráfico”, son una alter-
nativa para evitar las demoras. Las referencias a la tempo-
ralidad y espacialidad de la espera o quietud se identifican,
como en varios de los casos latinoamericanos, en la expe-
riencia acumulada de los viajeros, que les permite calcular y
definir previamente las estrategias y tácticas que adoptarán
para llevar a cabo sus desplazamientos. Como registran los
autores, la saturación de los espacios destinados a la espera
provoca conflictos entre los viajeros, y el acoso es una de las
situaciones más problemáticas.

En San Pablo, el sistema de transporte es un promotor
de la expansión y periferización de la ciudad (Lopes, 2016),
de modo que una gran cantidad de personas afrontan lar-
gos viajes cotidianos en los que se combinan situaciones de
demora y hacinamientos en autobuses, trenes y líneas de
metro. Quienes tienen la posibilidad de adquirir un auto-
móvil cambian de medio de transporte y pasan a aumentar
los niveles de congestión en las principales vías de acceso.
La alusión a frases coloquiales del tipo “Los embotellamien-
tos podrían catalogarse como patrimonio inmaterial de San
Pablo” advierte sobre una connotación negativa de la espe-
ra, o cuando se la nombra como “tiempo perdido”, “gasto
extra”, o “consumo de tiempo libre” para medir la percep-
ción del tránsito (ver “Tráfico urbano”).

Estos estudios dan cuenta de la importancia de la espe-
ra como hecho y como práctica social, de ahí el desafío
de reconocerla y estudiarla como un problema en sí mis-
mo. En la región y, particularmente, en los estudios sobre
las movilidades, emerge la necesidad de ahondar sobre el
fenómeno, ya que casi siempre aparece naturalizado o suge-
rido en su connotación negativa en las prácticas de viaje
o asociado a la inmovilidad o el bloqueo. Se precisa tra-
bajar el problema conceptualmente y de modo cualitativo,
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más allá del indicador que cuantifica la satisfacción de los
viajes o la calidad de los servicios de transporte, y abordar
la espera como tiempo significativo, de ocupación, plani-
ficación, organización, como evento donde suceden cosas.
Entenderla como evento temporal, espacial y socialmente
(des)organizado en donde se despliegan diferentes relacio-
nes y conflictos. Estudiar los modos y los lugares sin dejar
de atender a las significaciones, porque el valor del tiempo
es subjetivo y situado; y, en este sentido, la experiencia de
la espera de comodidades, incomodidades, percepción de
riesgo, inseguridad, temores que restringen o condicionan
la movilidad, así como espacios de intimidad, contempla-
ción, descanso, comunicación, alimentación, etc., es varia-
ble en cuanto a cuándo, dónde, cómo y quiénes. Finalmente,
a pesar de las connotaciones negativas, la mayoría de los
casos aquí nombrados remiten a una práctica de la espera
táctica que contribuye a la experiencia del desplazamiento
al “saber viajar en…”, y a la espera también como resistencia
y contestación.
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Ficciones vehiculares

WOLFRAM NITSCH

Una ficción vehicular es un texto narrativo, dramático o
lírico que asigna un papel crucial a los vehículos utilizados
por los personajes tripulantes o viajeros (Nitsch, 2014a y
2021a). Aunque se pueden hallar textos más antiguos que, en
cierta medida, corresponden a esta definición, por ejemplo,
el Quijote de Cervantes, entre cuyos protagonistas figura el
caballo Rocinante (Nitsch, 2022), tales ficciones aparecen
sobre todo en la época moderna, marcada por una movi-
lización y aceleración general de la vida gracias a nuevos
medios de transporte. La modernidad cinética ha sido una
preocupación constante de la literatura desde el siglo XIX,
no solamente en Europa (Pichois, 1973) o Estados Unidos
(Schwarzer, 2004), sino también en América Latina (Giucci,
2007; Reati, 2011; Aguilar et al., 2021; Bolte, 2021).

Se tematizó con énfasis particular las vanguardias de
las primeras décadas del siglo XX, como, por ejemplo, el
futurista uruguayo Alfredo Mario Ferreiro, que, en El hom-
bre que se comió un autobús (1927), ofreció poemas auto-
movilísticos con olor a nafta, o el ultraísta chileno Vicente
Huidobro, que, en “Aeroplano” (1917) y otros poemas, cele-
bró la aviación. Pero, aun cuando el encanto de lo nuevo se
había desvanecido, varios escritores latinoamericanos, en
la actualidad canonizados, seguían publicando obras mar-
cadas por los vehículos de su tiempo, lo que ya se pue-
de desprender de títulos como “Ómnibus” (Julio Cortázar,
1951), “El guardagujas” (Juan José Arreola, 1952) o “El taxi-
metrista” (Juan José Saer, 1961). Entre estas obras figuran,
además de crónicas y ensayos, numerosos textos ficcio-
nales que presentan una imagen particularmente matizada
de la movilidad vehicular. La siguiente entrada se propone
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aclarar algunas características generales de este tipo de fic-
ción, así como ciertos rasgos específicos que presenta en la
literatura latinoamericana.

Características generales de la ficción vehicular

Asignando un papel crucial a los vehículos utilizados por los
personajes tripulantes o viajeros, la ficción vehicular pone
de relieve la mediación entre actores humanos y no huma-
nos, para emplear un término propuesto por Bruno Latour
(1999), quien lo ejemplifica en otro lugar con respecto a
la transformación de los transportantes y los transportados
por el transporte (Latour, 2009). No en vano el filósofo
francés se sirve con frecuencia de textos narrativos para
ejemplificar la interacción simétrica entre las personas y
las cosas, a saber, la excorporación de gestos humanos y la
incorporación de procesos técnicos, e incluso declara que
los seres de la ficción pueden ayudarnos a comprender los
seres de la técnica (Latour, 2012).

De hecho, la ficción dispone de una margen de manio-
bra más grande que otros discursos para negociar con
la realidad ya que se caracteriza por una enunciación al
segundo grado y por una semántica mucho menos determi-
nada (Iser, 1993). Por lo tanto, puede explorar tanto mejor
el margen de indeterminación propio de los objetos técni-
cos cuyas funciones posibles no se agotan en un solo uso
preciso (Simondon, 1958). La ficción vehicular lo hace con
respecto a los medios de transporte: al imaginar una histo-
ria donde estos actúan como protagonistas, muestra que su
apodo reductor se debe matizar de varias maneras.

Llama la atención que algunos autores de tales ficcio-
nes distinguen explícitamente entre la función primaria de
los vehículos y otros efectos. Para el novelista piloto Saint-
Exupéry, el avión representa más que un instrumento de
locomoción porque modifica la actitud ética y estética del
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hombre ante la tierra (Nitsch, 2021b); y conforme al surrea-
lista Mandiargues, el subterráneo no solo acelera el trans-
porte urbano, sino que produce al mismo tiempo el “efecto
secundario de crear en los usuarios un estado de vacación
y de disponibilidad” (Nitsch, 2019: 122) que estimula las
fantasías eróticas.

La aptitud particular de los medios de locomoción para
provocar semejantes efectos colaterales se puede explicar
por su estatuto doble de dispositivo energético y arquitec-
tónico: son tanto máquinas activas que recorren el espacio
exterior, como máquinas pasivas que constituyen un espa-
cio interior y asignan un sitio preciso a las personas que se
desplazan en y por ellas (Lafitte, 1932). Tomando en cuenta
esta característica material de los vehículos, pero también
las prácticas sociales y culturales mediante las cuales los
pasajeros se apropian de la arquitectura rodante, flotante o
volante (Hennion, 2012), la literatura moderna ha destaca-
do especialmente tres efectos colaterales de los medios de
transporte que los asemejan a otros medios: a las máquinas
de visión, a los sitios de interacción y a las técnicas del
éxtasis (ver “Historia, cultura y movilidad”).

En primer lugar, los evoca como observatorios que alte-
ran la percepción. Un tren o un auto le muestra al pasajero
un paisaje en movimiento (Desportes, 2005), aunque cada
vez distinto según el zoomscape propio del vehículo utiliza-
do (Schwarzer, 2004), como ya lo observa Proust al compa-
rar estos dos medios de transporte en Sodome et Gomorrhe
(Proust, 1922). La ventanilla de un vagón de ferrocarril pre-
senta una vista lateral y panorámica del espacio recorrido.
Como nota Saer en su ensayo El río sin orillas, los elemen-
tos del paisaje “van desplazándose a distinta velocidad, más
rápidas las más cercanas al ojo, más lentas las más alejadas”
(Saer, 1991: 117); solo por eso funciona, en el cuento “Final
del juego” (Cortázar, 1956), el juego de las estatuas vivas
que las protagonistas representan para ser admiradas desde
un tren. El parabrisas de un automóvil, en cambio, ofrece al
conductor una vista frontal del paisaje que parece avanzar
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hacia él y desaparecer para hacerle sitio, como lo pormeno-
riza la novela Cicatrices (Saer, 1969).

En segundo lugar, la literatura moderna suele presen-
tar los medios de transporte como sitios de interacción con
otros pasajeros cuya percepción se junta casi ineludiblemen-
te con la visión del espacio exterior (Belenky, 2018; Giucci
y Errázuriz, 2018). Este efecto se produce principalmente
en vehículos colectivos, como, por ejemplo, el ómnibus que
examina el ensayo epónimo de Elvio Gandolfo (2006), o
bien los subterráneos de Cortázar, que parecen servir úni-
camente para dar lugar a encuentros y desencuentros azaro-
sos (Zunino Singh, 2005); pero también el automóvil puede
provocar encuentros inesperados, tal como acontece en la
novela Feux rouges (1953) de Simenon, donde un delincuen-
te señalado por el autorradio sube repentinamente al coche
del protagonista, o como le ocurre al taximetrista saeriano,
cuando ve aparecer el rostro de una examante en el retro-
visor. A medida que los medios de locomoción cumplen su
función secundaria de observatorio o de sitio de encuentro,
pueden funcionar además, en tercer lugar, como máquinas
de excitación.

En varios textos literarios, la interacción con otros
pasajeros a lo largo del viaje tiende a estimular tensiones
eróticas o violentas, como en los cuentos cortazarianos
sobre el metro de París, sin duda inspirados por la narra-
tiva de Mandiargues, donde repetidas metáforas animales
indican una verdadera metamorfosis de los protagonistas
desplazados (Kipnis, 2000). Otros textos narran cómo las
sensaciones visuales, auditivas o táctiles del pasajero duran-
te el tránsito, en particular las vibraciones incesantes (Bis-
sell, 2010), van provocando un estado de éxtasis eufórico
o angustioso: el automovilista cuyos recorridos circulares
seguimos en Cicatrices termina por divisar hordas de gori-
las detrás del parabrisas mojado, que se ha convertido en
una pantalla de proyección imaginaria. Este tercer efecto
de la locomoción mecánica vincula el proceso del transpor-
te con un acto de transgresión de límites sociales o de sí
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mismo, recordando al lector que el sustantivo “transporte”
se corresponde tanto con el verbo reflexivo “transportarse”,
como con el verbo transitivo “transportar” (Réda, 2014).

Particularidades de la ficción vehicular en América
Latina

Sí la literatura insiste con frecuencia en tales efectos cola-
terales de la locomoción mecánica, lo hace raramente sin
ubicarlos en una cultura del transporte específica, es decir,
en un contexto histórico y regional que determina el uso
de los vehículos diferentes y les asigna una carga simbóli-
ca particular (Divall y Revill, 2005). Por ende, las ficciones
vehiculares escritas en América Latina muestran algunas
preocupaciones particulares que matizan su interés por la
dinámica general del transporte, compartido con textos afi-
nes de otras literaturas mundiales. Como se puede compro-
bar en una lectura comparada, subrayan especialmente tres
aspectos de la movilidad vehicular: la persistencia de ciertas
formas elementales del transporte, la contemporaneidad de
lo incontemporáneo en el tránsito moderno y la disfuncio-
nalidad siempre posible de los medios de locomoción.

En primer lugar, varias ficciones latinoamericanas
manifiestan la tendencia de retroceder a formas elementa-
les de la movilidad vehicular. En el marco de un interés
etnográfico por las culturas premodernas o prehispánicas
del subcontinente, exploran medios de transporte muy

anteriores a la era industrial. Algunos textos recuerdan
incluso los vehículos humanos que constituyen en cierto
modo el grado cero del transporte y el principio de un lar-
go proceso de aceleración (Virilio, 1984). Entre ellos cabe
mencionar dos cuentos incluidos en El llano en llamas (1953)
de Juan Rulfo, en cuya obra narrativa el mundo de los
ferrocarriles está tan ausente como está presente en su obra
fotográfica. En “No oyes ladrar los perros” (Rulfo, 1953), un
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padre transporta a cuestas a su hijo ya adulto, pero grave-
mente herido, a fin de llevarlo a un pueblo lejano; sin embar-
go, este transporte corporal no fortifica nada el vínculo
familiar, dado que, a lo largo del camino, se agrava el con-
flicto entre las generaciones (Rama, 1975). En “La herencia
de Matilde Arcángel” (Rulfo, 1953), una madre lleva en bra-
zos a su niño recién nacido, cuando es atropellada por un
caballo desbocado; solo sobrevive el hijo, protegido por el
vehículo humano, y resultó ser odiado por su padre hasta
la muerte. Este segundo cuento, en cuya frase final aparece
el padre muerto “atravesado sobre la silla” de un caballo
montado por el hijo, señala además la importancia de los
vehículos animales en la narrativa latinoamericana. En su
calidad de sustituto más antiguo y constante del vehículo
humano, la cabalgadura aparece en numerosas ficciones, y
en algunas hasta accede al primer plano del argumento.

Aunque la tradición rioplatense propende a presentar
el caballo como un mero accesorio del gaucho, hay textos
que sugieren lo contrario y parecen compartir la idea sae-
riana de que, tanto para los gauchos como para los indios,
el caballo era “más que un medio de locomoción. […] como
un apéndice de su persona, un atributo corporal” (Saer,
1991: 81). El ejemplo más espectacular es sin duda el cuento
“Aballay” (1978), de Antonio di Benedetto, cuyo protagonis-
ta gaucho decide vivir montado para expiar un homicidio.
Durante varios años, este estilita moderno duerme, come y
bebe en el lomo de sus dos cabalgaduras, hasta que muere
tras desmontar. Así, el jinete se convierte en un “hom-
bre caballo” que no deja de provocar desconcierto en una
sociedad acostumbrada a un uso mucho más limitado del
vehículo animal (Nitsch, 2015: 269-271).

A los medios de transporte vivos, se suman o se susti-
tuyen, en otras ficciones regionalistas o indigenistas, cier-
tos instrumentos arcaicos de locomoción, inventados siglos
antes de la tracción mecánica. En “Caballo en el salitral”
(1961), otro cuento de Di Benedetto, un animal de tiro
asciende al rango de protagonista, antes de perecer por culpa

118 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



del carro tirado: después de perder su conductor, fulminado
en una tormenta, este vehículo primitivo acaba por forzar al
caballo, uncido a una ronda mortal, a un último despilfarro
de su energía vital en un transporte que ya no tiene destino.
Aún más excesivo y no menos mortal se presenta el largo
vagabundeo del Boga en la novela Sudeste (1962) de Haroldo
Conti. Este pescador solitario hace honor a su sobrenombre
en ambos sentidos que tiene la palabra. Por una parte, es
un remador empedernido que no cesa de recorrer el delta
del Paraná en una vieja lancha a motor convertida en bote
de remos; por otra, se asemeja al pez llamado “boga”, ya
que tanto más dura su “vagar de un punto a otro”, tanto
más se metamorfosea en un ser anfibio, en un hombre “con
grandes ojos de pez moribundo”. No muere, sin embargo,
de agotamiento, sino porque finalmente cruza a una banda
de malevos que salen del mundo moderno y motorizado de
Buenos Aires.

Al jugar frecuentemente la literatura latinoamericana
con una yuxtaposición de vehículos antiguos y recientes,
suele resaltar, en segundo lugar, la contemporaneidad de lo
incontemporáneo en el tránsito moderno. Con este término
de origen filosófico, el historiador Koselleck (1976) designa
la simultaneidad de distintas capas temporales en la moder-
nidad, marcada por un cambio acelerado. Conforme a la
historiografía global reciente, un semejante choque llama-
tivo entre lo viejo y lo nuevo, tan característico del hemis-
ferio austral, se manifiesta sobre todo en el reino de los
objetos técnicos, especialmente de los medios de transporte
(Edgerton, 2007a). Varias ficciones vehiculares de América
Latina tematizan y dramatizan esta constelación. Por un
lado, ponen en escena encuentros más o menos violentos
entre vehículos de generaciones distintas. En el cuento “El
gerente” de Horacio Quiroga (1906), un mótorman produce
un accidente intencionado que implica también un vehículo
no motorizado: acelera su trolebús al punto que alcanza las
ruedas traseras de una victoria y la hace saltar a diez metros,
con los caballos al aire, de modo que ratifica con singular
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vehemencia lo que Koselleck llama “el fin de la época del
caballo” (Nitsch, 2009) (ver “Movilidades animales”).

Sin embargo, esta transición conflictiva perdura aún en
la segunda mitad del siglo XX, como sugiere la novela Nadie
nada nunca de Saer (1980); esta cuenta cómo no menos de
diez caballos son asesinados uno tras otro en las orillas
del Paraná, mientras que al mismo tiempo se multiplican
las apariciones de autos. Sin aclarar esta coincidencia enig-
mática, la novela ilumina, no obstante, el lento ocaso de
la cultura ecuestre en el campo argentino (Nitsch, 2014b).
Sin embargo, el encuentro entre instrumentos presentes y
pasados del desplazamiento no se produce siempre bajo el
signo de la disparidad. Algunos textos que superponen dis-
tintas capas temporales de la movilidad vehicular señalan, al
contrario, una continuidad latente, a la manera de Ezequiel
Martínez Estrada, que, en su ensayo La cabeza de Goliat
(1940), constata el viejo orgullo ecuestre de los automovi-
listas porteños y compara al conductor de colectivo con un
domador pampeano. Ejemplos sugestivos de esta estrategia
narrativa se pueden encontrar en La descomposición (2007)
de Hernán Ronsino. El pueblo bonaerense evocado en esta
novela resuena de los ruidos inquietantes que emiten cier-
tos medios de transporte de distinta edad, tanto un viejo
sulky tumultuoso que recuerda un carro de guerra antiguo,
como un tren de carga cuyo traqueteo constante se vincula
con varios actos y fantasías de violencia; así, dos cultu-
ras incontemporáneas del transporte coinciden en impulsar
una descomposición general (Nitsch, 2021a).

Un tercer rasgo característico de muchas ficciones
vehiculares latinoamericanas, quizás el más llamativo, con-
siste en destacar la disfuncionalidad de los medios de loco-
moción. De modo satírico o fantástico, estas magnifican la
irregularidad proverbial de los transportes subcontinenta-
les (Montoro y Moreno, 2021). Ante todo, hacen hincapié
en la ralentización o incluso en la interrupción del viaje en
un vehículo moderno que no cumple con la promesa pro-
gresista de una aceleración general.
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Un tema recurrente es el tren demorado que pone
a prueba la paciencia de los pasajeros (ver “Espera”). A
veces, estos lo esperan horas y horas en la estación, por
ejemplo, en la novela La sala de espera (1953) de Eduardo
Mallea, donde un retraso precipita a varios personajes a la
experiencia de un tedio existencial, tal como ya lo analiza
Heidegger (1930) a propósito de una situación parecida. En
otras ocasiones, los viajeros tienen que esperar en el mismo
tren que ha parado inesperadamente. El cuento “El guar-
dagujas” de Arreola multiplica tales momentos del vacío,
debidos a rieles o puentes que faltan en la vía férrea, e ima-
gina medidas bastante originales para hacerlos pasar: según
el protagonista, la compañía ferroviaria ha instalado inge-
niosos dispositivos en las ventanillas del vagón que hacen
creer, por el ruido y los movimientos, que el tren está en
marcha. En “El juicio de Dios” (1957) de Antonio di Bene-
detto, una larga parada de varios días en pleno desierto da
lugar a un conflicto vehemente entre ferroviarios y agricul-
tores que solo se resuelve a último minuto (ver “Transporte
y violencia colectiva”).

Si bien la deceleración ficcional del transporte concier-
ne principalmente al ferrocarril, no se limita, sin embargo,
a él. Hay también textos que imaginan desvíos y atascos
enormes en el tráfico rodado (ver “Tráfico urbano”). En el
cuento fantástico “El atajo” (1967) de Adolfo Bioy Casares,
un viajante de comercio que recorre la provincia en auto-
móvil cree cortar camino cuando dobla por una carretera
secundaria, pero aterriza en una extraña zona militar don-
de le ordenan bajar, lo detienen durante horas y terminan
por ejecutar a su acompañante. Aún más larga resulta la
interrupción del viaje en auto que padecen los persona-
jes del cuento cortazariano “La autopista del sur” (1966):
por razones no muy claras, se quedan atascados en un
embotellamiento que perdura varios meses, de modo que
los vehículos encerrados juntos en plena selva forman una
aldea temporaria. En esta situación se manifiesta un efecto
colateral del tránsito interrumpido que se produce en varias
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ficciones vehiculares, a saber, la constitución de un colec-
tivo. Cuanto más perdura el atasco en la autopista del sur,
más los vehículos se transforman en lugares cruciales para
la vida social: un auto de ambulancia, otro de almacén gene-
ral y un tercero de wagon-lit donde dos automovilistas veci-
nos engendran un hijo. Esta experiencia de una comunidad
pasajera, debida a la disfunción del espacio viario, encanta
tanto al protagonista que el regreso final al tráfico fluido
lo desespera profundamente (Nitsch, 2015). Una situación
semejante se presenta en la novela El viento que arrasa (2012)
de Selva Almada: gracias a la avería de un coche vetusto en
el interior argentino, dos familias incompletas conviven un
día y una noche entera en una estación de servicio, don-
de los dos jóvenes empiezan a distanciarse de sus padres
solteros y se refugian en una carcasa de coche e imagi-
nan estar atorados en un embotellamiento de automóviles
fantasmas. Tales estados de excepción surgen asimismo en
ficciones ferroviarias. El tren, que, según Walter Benjamin
(1927-1940), siempre forma muchedumbres, lo hace con un
impacto aún mayor cuando avanza con dificultad.

En “El guardaguja” (Arreola, 1952), la interminable
parada del tren en un terreno impracticable crea amistades
estrechas entre los pasajeros y hasta los incita a construir
una aldea progresista llena de niños traviesos que juegan
con los vestigios enmohecidos del tren. Arreola agrega, sin
embargo, que la dirección de los ferrocarriles parece abusar
de este esfuerzo colectivo y provocar otras paradas intem-
pestivas para que los viajeros erijan nuevas colonias a lo
largo de los rieles. La interrupción del viaje en el cuento
“Ferrocarriles argentinos” (1994) de Gandolfo tiene igual-
mente consecuencias ambivalentes. Por una parte, la repen-
tina parada nocturna estimula el diálogo entre dos pasaje-
ros, quienes, sin conocerse, se confiesan mutuamente sus
ambiciones artísticas; por otra, sirve para la expulsión de
una joven madre equivocada de tren, a la cual dos inspecto-
res obligan a bajar en un andén desértico. Así, la conversa-
ción favorecida por el incidente ferroviario tapa de manera
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evasiva la reducción arbitraria de una pasajera a la forma
más elemental del transporte, convirtiéndola en el último
vehículo de su niño.

Hoy, semejantes escenas dramáticas del transporte pue-
den parecer ya anacrónicas, dado que la atención de los
pasajeros se ha volcado en gran parte hacia las pantallas
omnipresentes, sucedáneos contemporáneos de los inge-
niosos dispositivos imaginados por Arreola. Por eso, no es
imposible que, a pesar de un aumento general de la movili-
dad vehicular, que la pandemia ha por cierto interrumpido,
pero que sin duda no ha terminado para siempre jamás, la
ficción vehicular se vincule un día sobre todo con la litera-
tura latinoamericana de los dos siglos pasados. En aquella
época, sin embargo, ocupa un lugar tan importante que se
imponen estudios más detallados de este tipo de texto y de
su relación con el contexto histórico. Para evaluar su aporte
a la reflexión sobre la movilidad en América Latina, sería
por ejemplo interesante analizar sus referencias a discursos
políticos o periodísticos sobre los transportes, sus particu-
laridades con respecto al relato de viaje o bien sus afinida-
des con el género cinematográfico del road movie (Lie, 2017),
que presenta ficciones vehiculares en un medio de comuni-
cación concurrente de la literatura y quizás aún más apto
para indagar los efectos colaterales de la locomoción.
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Historia, cultura y movilidad

DHAN ZUNINO SINGH Y GUILLERMO GIUCCI

La movilidad ha sido definida como una práctica social,
corporizada, significada y representada (Cresswell, 2010;
Jensen, 2009). Por consiguiente, la cultura, entendida como
sistema de signos que da sentido y organiza nuestras prác-
ticas, resulta inseparable de la movilidad. Se puede afirmar
que las prácticas y los significados, así como la materialidad
y la afectividad, pertenecen al ámbito de la cultura y son
susceptibles del análisis cultural. La dimensión simbólica de
la movilidad podemos hallarla tanto en la presentación de la
experiencia misma como en su representación. Sin embar-
go, no siempre lo simbólico está en el centro de los estudios
sobre la movilidad.

En esta entrada, la cultura de la movilidad es enten-
dida en cuatro planos superpuestos: el primero referido a
las formas de hacer, como pueden ser las prácticas, las cos-
tumbres y los hábitos; el segundo referido a los significados
otorgados por los actores a sus experiencias, percepciones,
impresiones y sentimientos; el tercer plano dedicado a las
representaciones, las ideas, los valores construidos a través
de diversos discursos; y por último, el cuarto, a la cultura
material. La noción de “cultura” se expande más allá del
ámbito de las artes, en donde las movilidades han sido
representadas (ver “Ficciones vehiculares”), y adquiere un
sentido antropológico. Finalmente, se enfatiza que la cultu-
ra de la movilidad no refiere solo a una dimensión de análi-
sis, sino al hecho de que las movilidades producen sentidos
acerca de la realidad, sobre las nociones de espacio-tiempo,
nuestras formas de sociabilidad, ideas sobre el futuro, el
progreso, lo moderno, el derecho o la libertad.
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Se propone un recorrido de tipo histórico sobre la
relación entre cultura y movilidad para comprender algu-
nos de los significados construidos alrededor de diferentes
experiencias de la movilidad en la modernidad, sus conti-
nuidades y discontinuidades a lo largo del tiempo.

Modernidad, cultura y movilidad. Teoría e historia

El análisis cultural de las movilidades se puede hallar en
campos como la antropología, la geografía humana o cul-
tural, la literatura de viajeros, la historia del turismo, los
estudios culturales, y las nuevas aproximaciones en la his-
toria del transporte. Un variado corpus de fuentes es utili-
zado, que incluye discursos textuales, visuales, documentos
oficiales, pero también voces populares, poemas y objetos,
entre otros. En estos estudios se puede encontrar algunos
núcleos temáticos comunes como la libertad, la velocidad,
las experiencias efímeras o las tensiones que trajo la meca-
nización de la movilidad. Estos estudios permiten conocer
diversas experiencias y sentidos, pero no siempre ahon-
dan en una teoría cultural sobre la movilidad. En cambio,
indagaciones como las de Peter Merriman (2013a) sobre la
motorización en Gran Bretaña, los trabajos de Colin Divall
(2011) sobre el ferrocarril o de Gijs Mom (2015) sobre la
historia cultural del automóvil, entre otros, despliegan una
discusión teórica sobre la movilidad y la cultura. El debate
generado por Revill y Divall (2005) respecto a la cultura
y el transporte es significativo: proponen moverse de una
mera historia de las metáforas sobre el transporte y prestar
atención a la cultura material y las relaciones de poder. Por
lo tanto, los significados que organizan la experiencia se
vuelven sociales y políticos.

Uno de los desafíos que plantea el giro de la movili-
dad a los estudios culturales, y especialmente a la historia,
es el estudio de las prácticas o performances no discursivas.
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La fuerte impronta etnográfica de los métodos móviles que
priorizan moverse con los objetos de estudio (ver “Méto-
dos móviles”) indagan sobre el modo en que se presenta la
experiencia o la centralidad de los afectos. Están inspirados
en las teorías no representacionales y la filosofía proce-
sual (Deleuze), y son parte, como afirma Collin Divall (en
Zunino Singh y Thelle, 2017), del giro cultural, aunque son
teorías que reniegan de la impronta del giro lingüístico o
la subjetividad. Tim Cresswell (en Zunino Singh y Thelle,
2017) responde a esto diciendo que en toda presentación se
ponen en juego las representaciones. Por lo tanto, no habría
experiencia de movilidad por fuera de la cultura.

A pesar de que cualquier movilidad es experimentada
de manera personal y única, esta es interpretada y signifi-
cada con representaciones que han sido socialmente cons-
truidas a lo largo del tiempo. Tomando de ejemplo una
práctica como caminar, cuyos significados son cambiantes
de acuerdo a quién, cómo, dónde y cuándo camine (Urry,
2006; Giucci, 2018a; Cresswell, 2016). Es entendido que ver
el caminar como algo saludable y sostenible es relativamen-
te reciente. Mientras que todavía en la Edad Media caminar
se asociaba en Europa a los vagabundos o se relacionaba
con la peregrinación (ver “Movilidad religiosa”), en la déca-
da de 1840, algunos grupos sociales empezaron a caminar
por placer. El caminar podía ser una experiencia burguesa
de habitar el espacio público o la subversión de este como la
figura del flâneur (Benjamin, 1999), la cual ha influenciado
fuertemente a las ciencias sociales y a los estudios cultura-
les. La apreciación positiva o la visión romántica que obtu-
vo el caminar en la modernidad fue, por tanto, un modo
de contraste frente a la industrialización, la urbanización y
la aceleración del ritmo de vida que impulsó el transporte
moderno (Bryant et al., 2016). Y dicha valoración positiva
también está presente en las ciencias sociales (De Certeau,
1996; Delgado, 2007).

Por lo tanto, una práctica como caminar, así como
correr (ver “Correr”), tiene sentidos diversos que cambian
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según el contexto geográfico e histórico y según los grupos
sociales que lo practican. Ello señala que los significados
son contingentes o relacionales. Pero lo cultural no remite
solo a los significados asociados a la práctica, sino a la pro-
pia práctica o el modo en que es practicada: por ejemplo, el
paseo aristocrático por las alamedas o costaneras se realiza-
ban a un ritmo determinado y con objetos específicos como
bastón en mano. De modo semejante, en la década de 1930,
el antropólogo Marcel Mauss (1991) se refirió a “técnicas
corporales” y notó que el modo de caminar de varias chicas
francesas provenía en parte de las actrices de las películas
norteamericanas. Por lo tanto, performance y objetos junto a
significados conforman la cultura del caminar.

La historia cultural, particularmente, estudia la expe-
riencia de la movilidad a partir de los cambios en las tecno-
logías del transporte. Un hito reconocido en esta perspec-
tiva es The Railway Journey. The Industrialization of Time and
Space in the Nineteenth Century (1986 [1977]), de Wolfgang
Schivelbusch, que examina, desde un enfoque heterodoxo
y basado en fuentes literarias, las transformaciones socia-
les, espaciales, temporales y culturales configuradas por el
ferrocarril, siendo la tecnología misma también objeto de
indagación: por ejemplo, cómo la disposición espacial del
compartimento del ferrocarril europeo genera relaciones
sociales diferentes al tren americano. Uno de los mayores
aportes ha sido el cambio de percepción configurado por
máquina, velocidad y ambiente. La intensidad de atravesar
lugares, el apego al paisaje, que todavía un poeta como
Goethe podía plasmar en sus diarios de viaje durante el
siglo XVIII, sería destruido por el ferrocarril según Schivel-
busch. El tren como proyectil significaba “ser disparado a
través del paisaje” en lugar de atravesarlo, y esto afecta-
ba a los sentidos, creando la “vista panorámica” (Schivel-
busch, 1986: 54-61). George Revill (2012) repara en cómo
se analiza la percepción visión panorámica. Lo que en 1840
podía experimentarse como una novedad, una pérdida, una
sensación de panorama evanescente, se convirtió en pocas
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décadas en la experiencia normal del viaje. Por lo tanto, si
el ferrocarril provocó una experiencia de desapego, o des-
territorialización, también se produjeron nuevos apegos o
reterritorialización.

Las movilidades modernas, basadas en la mecanización
de transporte, implicaron nuevas actuaciones y coreogra-
fías, formas de habitar, como esperar (ver “Espera”), subir
y bajar, mantener el equilibrio, conducir, guardar silencio.
Estas formas de hacer modularon lo que se esperaba de los
sujetos y estaban inscriptas en las infraestructuras. Stefan
Höne (2021), por ejemplo, utiliza el concepto de “subjetivi-
dad infraestructural” para analizar cómo el subterráneo de
Nueva York modeló al pasajero en cuanto sujeto moderno
(ver “Infraestructuras de movilidad”). Tales subjetividades
disciplinadas por los transportes modernos configuraron la
imagen deseada de pasajeros del transporte público, pero
también de peatones y conductores (Norton, 2008). No
obstante, el estudio de las sociabilidades e interacciones
demuestra fallas y conflictos en los intentos de disciplinar a
los usuarios de las movilidades, tensiones que la literatura,
el cine y el humor gráfico representan de modo cultural-
mente ingenioso.

El transporte moderno modificó las relaciones sociales,
ya que las personas tuvieron que aprender formas alterna-
tivas de sociabilidad para hacer frente a la proximidad cor-
poral en espacios reducidos (ver “Ficciones vehiculares”).
El transporte colectivo de pasajeros constituía un lugar
de encuentro entre desconocidos provenientes de distin-
tas clases sociales provistas de diferentes valores, ideales y
convicciones. Es durante estos trayectos, en espacios redu-
cidos y de fastidiosa traslación interna, a veces con asientos
enfrentados, cuando con más vehemencia se pide al usua-
rio que aprenda a controlar su cuerpo, su mirada y sus
palabras (Giucci y Errázuriz, 2018). Dicho de otro modo,
se espera que el pasajero active la “desatención civil”. Como
señalaba Georg Simmel, “antes de que en el siglo XIX sur-
giesen los ómnibus, ferrocarriles y tranvías, los hombres
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no se hallaban nunca en la situación de estar mirándose
mutuamente, minutos y horas, sin hablar” (Simmel, 2016
[1908]: 980).

El aislamiento y el aburrimiento que suponía el viaje
se contrarrestaba con la lectura, una práctica que también
contribuía a evitar el contacto visual. Esta tensión entre la
intimidad y la multitud se convirtió en un tópico de la teo-
ría social moderna y de la literatura y el cine. Los pasajeros
que leen, que no hacen más que mirar por la ventanilla y
que guardan silencio desencadenan representaciones de la
movilidad como alienación. Desde los primeros viajes en
tren, en los que los pasajeros sentían que eran como paque-
tes, el pasajero se convierte en un sujeto, en términos de que
está sujetado, pasivo, existe un efecto de “container” (Höne,
2021) o de inmovilidad mientras viaja.

Los encuentros anónimos en el transporte público
podían implicar voyerismo, la posibilidad de conocer a otra
persona o incluso iniciar una historia de amor. El viaje colec-
tivo es un escenario que se carga de voluptuosidad reprimi-
da. El confinamiento de extraños en un espacio reducido,
la alternancia de los pasajeros y la progresiva participación
de la mujer en la vida social y laboral favorecen las miradas,
los encuentros y las interacciones de connotación sexual.
La literatura muestra esto último como un deseo particu-
larmente masculino (Zunino Singh, 2021). Por ejemplo, con
el creciente uso del metro en Tokio durante la década de
1920, la colegiala surgió como tropo de las fantasías eróticas
masculinas en la literatura japonesa (Freedman, 2002).

A nivel corporal y afectivo, cada modo de transporte
trajo consigo otras formas de ver, como la mencionada vista
panorámica del ferrocarril o la vista aérea (Adey, 2010), así
como renovadas formas de oír, tocar, oler: algunas de ellas
emocionantes, otras repugnantes. Desde el ferrocarril hasta
el avión, las narraciones y los informes médicos relativos a
las primeras experiencias de viaje dan cuenta de las moles-
tias que la máquina y el movimiento causaban al organismo.
En los viajes en avión, aparte de la desorientación, el viaje

130 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



generaba efectos corporales negativos, como el mareo y el
vómito, si bien se promocionaba como algo agradable y
vigorizante, e inicialmente también como una experiencia
lujosa y exclusiva.

Las tecnologías del transporte, además, tienen el poder
de encarnar símbolos como el progreso, la civilización, la
libertad, la modernidad. En este sentido, es posible argu-
mentar que las movilidades no solo poseen una dimensión
cultural, sino que producen cultura. Quizás, uno de los sig-
nificados más arraigados en relación con la movilidad es su
asociación con el libre movimiento (Tomlinson, 2007). Una
idea valor históricamente construida por la ideología liberal
en Occidente, que promueve la movilidad, al mismo tiempo
que la restringe a diferentes sujetos que considera peligro-
sos o indeseables como refugiados, migrantes, vagabundos
(Cresswell, 2001), creando bordes para su contención y
control.

La conocida frase de Rudyard Kipling “El transporte
es la civilización” sintetiza el modo en que los vehículos
encarnaron la modernización material o el llamado “pro-
greso técnico”. Los discursos sobre el transporte muestran
la innovación tecnológica como una evolución natural en la
que cada etapa supera y sustituye a la anterior. La mecani-
zación del transporte, de la tracción animal a la de vapor, se
produjo con la invención del ferrocarril en 1804. La elec-
trificación de los ferrocarriles y los tranvías en la década de
1890 se combinó con la autonomía de algunos vehículos,
como las bicicletas (ver “Ciclismo”), y luego los automóvi-
les y los aviones aparecieron en los relatos como procesos
autónomos, ajenos a lo social, como un “determinismo tec-
nológico” (Smith y Marx, 1994). Cada invento parecía seña-
lar un momento de la historia: el siglo XIX como la era del
ferrocarril, el XX como la era del automóvil, y hoy la de los
vehículos inteligentes (ver “Electromovilidad”).

Las movilidades fueron decisivas en la construcción de
un Estado moderno, con la construcción de identidades e
ideas políticas como el reformismo, el panamericanismo,
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el imperialismo, el socialismo. Las infraestructuras podían
mostrar el poder económico o el nivel de modernización
de una nación, pero lo más importante era su capacidad
para materializar la identidad nacional (ver “Infraestruc-
turas”): la autopista interestatal en Estados Unidos (1956),
como materialización de una cultura automovilística de lar-
ga duración que expresaba los valores del individualismo
americano (Seiler, 2008), o el proyecto de Tito de la auto-
pista de la Hermandad y la Unidad (1940-1950) en Yugosla-
via, que expresaba una identidad socialista colectiva basada
en la igualdad por sobre las diferencias étnicas (Pozharliev,
2016).

América Latina

La historiografía latinoamericana, de modo incipiente pero
significativo, ha abordado la movilidad introduciendo el
análisis cultural. Moviéndose más allá de la historia econó-
mica, campo donde más se había desarrollado la historia del
transporte, existen varios trabajos que abordan la relación
de la tecnología o infraestructura de transporte con sus
prácticas y representaciones. El libro de Guillermo Giucci
(2007), La vida cultural del automóvil, es una piedra funda-
mental en este campo ya que pone en relación la máqui-
na con sus usos y significados situados geográficamente, y
cómo esta tecnología fue recibida y adaptada en América
Latina (ver “Tecnología criolla”).

En línea con la automovilidad, la carretera ocupa un
lugar predilecto en la historiografía porque se vincula con
el turismo, la experiencia del viaje y del paisaje, la cons-
trucción de la identidad nacional y de un estado moderno
(Booth, 2014; Piglia, 2014; Ballent, 2005). Junto al turis-
mo, la práctica deportiva del automovilismo jugó un rol
prominente en la promoción de la cultura del automóvil
(Freeman, 2011). Tales prácticas se organizaron a través de
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asociaciones de automovilistas que, además de hacer lobby
para la construcción de carreteras, promovieron la cultura
a través de publicaciones (Piglia, 2014).

La carretera no solo fue un símbolo de nacionalismo,
sino que jugó un papel destacado en la idea del panameri-
canismo –integración o conexión continental que primera-
mente se había imaginado a través del ferrocarril–. Como
muestra Ficek (2016), en los debates sobre la ruta Paname-
ricana, surge la cuestión nacional y la desconfianza hacia los
Estados Unidos por parte de los sudamericanos. La auto-
ra también aborda los viajes que algunos norteamericanos
realizaron por la Panamericana, como si se tratara de reco-
rridos culturales de exploración del otro o el descubrimien-
to de lo latinoamericano. Estos viajes existieron asimismo
desde el sur hacia el norte y forman parte del imaginario
latinoamericano, como la aventura en motocicleta del Che
Guevara durante su juventud.

Al igual que la carretera, el viaje en avión alimentó la
ilusión panamericanista impulsada por los Estados Unidos.
Una vez más, este proyecto fue rebatido por la idea de sobe-
ranía y de concebir a los cielos como territorios nacionales,
en lugar de territorios abiertos (Piglia, 2019). En este senti-
do, estas disputas, como la carretera o la aviación, no solo
son geopolíticas, sino que conllevan importantes modos
de representar y valorar el territorio. Al mismo tiempo,
revelan críticas a la impronta imperialista de los Estados
Unidos, que, según algunos autores (Salvatore, 2006), pre-
tendían imponer su dominio a través de las tecnologías de
transporte.

Los ferrocarriles han sido el objeto predilecto de la his-
toria económica y política. Desde una perspectiva cultural,
constituyen la primera máquina de transporte mecanizado
que marca en el siglo XIX un parteaguas entre lo tradicional
y lo moderno. El póster utilizado para la exhibición del
Centenario de la República Argentina en 1910 muestra un
tren atravesando el campo en medio de la noche, lanzando
humo, con las ventanas iluminadas como una serpiente de
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fuego, atemorizando a un indio que observa pasmado la
máquina en movimiento. En una clara alegoría a la dicoto-
mía civilización o barbarie, que organizó el debate sobre la
identidad nacional, el ferrocarril cargó con ideas y valores
políticos y culturales. A pesar de su temprana implemen-
tación en Latinoamérica, ha sido muy poco explorada la
experiencia del viaje en ferrocarril, mientras que abundan
estudios sobre su impacto en el territorio y la ciudad.

Desde una perspectiva cultural, Cooper (2011) analiza
las representaciones sobre el ferrocarril en Brasil, en rela-
ción con la modernidad, a través de diferentes productos
culturales como la literatura, el arte, la telenovela o los
museos y medios de comunicación. Francisco Foot Hard-
man, en Trem fantasma. A modernidade na selva (1991), realiza
una espléndida investigación sobre las quimeras del tren en
regiones inhóspitas en Brasil. Concebido como una maravi-
lla mecánica del siglo XIX, el tren se dispersó de las grandes
metrópolis urbanas a una región desolada en los confines
de la Amazonia, la ferrovía Madeira-Mamoré. Este proyec-
to grandioso y delirante no solo dejó ruinas precoces como
legado de la ideología progresista, sino la trágica muerte de
millares de constructores anónimos.

En Santiago de Chile, Mardones (2021) analiza el cam-
bio sobre la percepción del tren: de ser ícono urbano a la
ferrofobia, una característica de muchas ciudades latinoa-
mericanas que, en la búsqueda de ordenamiento y embe-
llecimiento en las primeras décadas del XX, encontraron en
el ferrocarril un obstáculo. El modelo parisino del bulevar
fue incorporado en muchas metrópolis latinoamericanas
como un proyecto modernizador. Suponía cambios estéti-
cos, higiénicos, sociales y económicos, lo que generó nuevas
prácticas de moverse en el espacio público, donde convi-
vían peatones, tranvías, carruajes. Ha sido, por otro lado, la
figura criticada como copia o europeización. Estos espacios
de circulación, que significaron una aceleración del tráfico
urbano (ver “Tráfico urbano”), no fueron espacios de la velo-
cidad ni de exclusividad como los parkways, las autopistas
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y las anchas avenidas, infraestructuras influenciadas por
modelos norteamericanos, construidos desde la década de
1930 para generar una experiencia para la automovilidad
(Gruschtesky, 2011).

Al mismo tiempo, el ciclo del tranvía en América Lati-
na no fue lineal para todas las ciudades y logró sobrevivir
varias décadas, aunque finalmente fracasó como medio de
transporte masivo y se convirtió en un objeto de nostalgia
(Errázuriz y Giucci, 2018). Sin dudas, a inicios del siglo
XX, el tranvía eléctrico estimuló ideas de movilidad rápida,
segura y limpia. Logró además ser un transporte accesible
en términos económicos a un público muy amplio. Allí
se gestaron las primeras experiencias masivas de movili-
dad cotidiana dado que el ferrocarril urbano no solía ser
tan accesible ni masivo (Scobie, 1974). Errázuriz y Giucci
(2018) identifican una serie de representaciones, experien-
cias y relaciones sociales entabladas en tranvías y luego en
autobuses para varias ciudades sudamericanas durante la
primera mitad del siglo XX. Su mirada comparativa es esca-
sa en el campo y permite tener un panorama regional de la
experiencia en el transporte público. Centrado en Buenos
Aires, Zunino Singh (2016) aborda los modales y las tensio-
nes entre proximidad física y distancia social en el trans-
porte público. La experiencia del metro es explorada en
el caso del primer subterráneo latinoamericano, como una
experiencia no solo de velocidad, sino sobre las representa-
ciones atávicas que despertaba el viajar bajo tierra (Zunino
Singh, 2013).

Las ambivalencias del progreso técnico, entre la fasci-
nación y el temor, la promesa y el desencanto, o la sensa-
ción de desfase entre progreso técnico y cultural que estos
medios de transporte traen aparejados, parecen ser una
característica general identificada en las diferentes historias
sobre los transportes en las ciudades latinoamericanas. Esta
diferencia puede surgir de la experiencia del viaje diario,
pues, una vez superada la fascinación de la novedad que sig-
nifica la implementación de un transporte nuevo, comienza
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a formar parte de la rutina (Erráruriz y Giucci, 2018). Tal
cotidianidad es mucho menos explorada para el periodo
posterior a la década de 1940. Como señala Andra Chastain
(2014), parece ser un periodo menos atractivo de estudiar,
sin embargo, es el momento de mayor expansión urbana y
de masificación de los transportes públicos, que incluye la
aparición del sistema de metro en varias ciudades latinoa-
mericanas.

Asimismo, se podría agregar que hay modos de movili-
dad menos explorados en la historia latinoamericana, como
el caminar o la bicicleta. El primero es quizás la experiencia
más masiva y con diversas formas (urbana, rural, transna-
cional). Errázuriz (2011) investiga el lugar del peatón en
Santiago de Chile a partir de la motorización. Desde la his-
toria de la literatura, Darriganardi (2008) analiza el lugar de
la mujer en el espacio público, tomando a la poetisa Alfon-
sina Storni como una flâneuse en la Buenos Aires de los
años 20. Por otra parte, el ciclismo se introdujo a fines del
XIX en varias ciudades de América Latina y generó clubes y
prácticas recreativas y deportivas. Hasta el momento no ha
recibido la debida atención historiográfica, aunque existen
incipientes aproximaciones (ver “Ciclismo urbano”).

La historia cultural de la movilidad abre diálogos con
la historia de la comunicación (ver “Comunicação, mídia e
mobilidade”), la migración, el turismo y la historia urbana.
Otras rutas posibles son el intercambio con la antropología,
la arqueología y la historia colonial, disciplinas provechosas
para extender la historia de la movilidad con anterioridad
al siglo XIX y pensar en movilidades que no sean mecani-
zadas, urbanas, ni “modernas”. Además, la historia cultural
permite observar muchas de nuestras prácticas cotidianas
como procesos de larga duración. Como afirma Pooley
(2009), mientras que las tecnologías y la infraestructura de
transporte pueden haber cambiado durante el último siglo,
tomar un autobús sigue siendo semejante al pasado y poco
ha variado en cuanto a ello. Junto a las prácticas, hay expe-
riencias en el transporte público que la historia ha mostrado
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que lo que muchas veces es abordado como problema con-
temporáneo se viene construyendo durante décadas. La
repetición no solo está en el corazón de lo que definimos
como cotidiano, sino en el modo en que incorporamos for-
mas de movernos, maneras de interpretar esas movilidades
o naturalizarlas. En este sentido, lo que es social e histórica-
mente construido aparece como esencial, natural a nuestros
hábitos y costumbres.

Esta naturalización genera representaciones. Montoro
y Moreno Barrenche (2021), desde un análisis semiótico,
resumen algunos de los atributos asignados en el discurso
al transporte latinoamericano:

1. la gran extensión territorial;
2. el aislamiento y la percepción de la geografía latinoa-

mericana como espacio de difícil circulación;
3. la no linealidad en el despliegue de itinerarios y en los

tiempos de recorrido;
4. el subdesarrollo;
5. la irregularidad funcional en roles e interacciones entre

los participantes del sistema de transporte;
6. la épica del viajero transcontinental asociada a la valen-

tía y la imprevisibilidad.

Este análisis de los discursos precisa como aliado una
perspectiva histórica para comprender las maneras en que
se formaron dichos discursos sobre experiencias concretas
que incluyen las promesas y los fracasos suscitados por los
medios de transporte. Dichos discursos afectan el modo en
que interpretamos nuestra realidad. Una historia cultural de
las movilidades permite considerar la interacción entre las
prácticas y las representaciones; también las materialidades
y las relaciones sociales para comprender las transforma-
ciones que tuvieron lugar en la región en sus procesos de
modernización. Y con ello, observar las diferentes modali-
dades que la modernidad adquiere en su forma material en
sitios específicos.
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Informalidad urbana y movilidad

LAUTARO OJEDA LEDESMA

En esta entrada se propone revisar el concepto de “infor-
malidad urbana” desde la movilidad como enfoque, leyendo
la ciudad y sus apropiaciones informales como una conste-
lación de prácticas y objetos en movimiento que son social-
mente producidos definiéndose-construyéndose una y otra
vez dependiendo de las interacciones de sus habitantes
(Massey, 2012). Tradicionalmente, la informalidad urbana
ha sido entendida como todas las prácticas socioeconómi-
cas y espaciales que se desarrollan fuera de los marcos
regulatorios urbanos promovidos y sostenidos por el Esta-
do. En esta entrada se focalizará en la economía informal
y el hábitat informal: la primera refiere a una estructura
de producción económica que actúa fuera del marco regu-
latorio estatal y que al mismo tiempo es codependiente del
sistema económico formal o regulado, y la segunda refiere
a una producción socioespacial que se expresa mediante
la autoconstrucción irregular de asentamientos o viviendas
en terrenos ajenos o periféricos producto de la histórica
ausencia e incapacidad de los Estados para responder ade-
cuadamente al déficit de viviendas.

Prestar atención al rol de la movilidad en la produc-
ción de la informalidad urbana podría poner de relieve, por
ejemplo, que en los asentamientos informales las movili-
dades residenciales, las migraciones y los desplazamientos
forzados han sido factores desencadenantes para la proli-
feración de estos, donde sus localizaciones periféricas han
significado que sus habitantes implementen o utilicen siste-
mas alternativos de movilidad. O cómo la economía infor-
mal se sostiene principalmente por la circulación cotidiana
de personas, bienes y servicios, donde la calle, espacio de
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uso público, es el escenario con mayores interacciones de
intercambio de bienes y servicios, y donde a la vez los
comerciantes callejeros transitan diversos espacios de pro-
visión, manufactura, fabricación o almacenamiento antes
de llegar a vender en la calle.

En primer lugar, la entrada aborda el concepto y los
debates acerca de la informalidad urbana, buscando superar
la dicotomía entre formal e informal. Luego, tomando el
caso latinoamericano, desarrolla la relación entre movilidad
y comercio callejero y movilidad y hábitat informal. Final-
mente, ofrece algunas sugerencias para futuros estudios.

Informalidad urbana

Históricamente, los estudios urbanos han analizado la eco-
nomía informal y el hábitat informal como campos asocia-
dos a las clases sociales más desfavorecidas bajo el prisma
dicotómico formal-informal, lo que en algunos casos ha
generado miradas teóricas, técnicas, tecnocráticas o empí-
ricas muy focalizadas en una de las subdimensiones de uno
de estos dos campos, omitiendo las complejidades sistémi-
cas del fenómeno (Banks, Lombard y Mitlin, 2020). Esto es
importante, pues economía informal y hábitat informal, y
todas sus respectivas subdimensiones, son parte constitu-
yente y estructural de la informalidad urbana (Roy, 2005),
en la que existe una clara interdependencia entre los actores
independientes de su clase socioeconómica que la constru-
yen, reproducen o utilizan directa o indirectamente.

Desde los años 60 con las publicaciones de Oscar
Lewis (1959), John Turner (1965), Keith Hart (1973) y
de Manuel de Solá-Morales (1974) comenzaron a analizar
los fenómenos urbanos no regulados, paralelos, vernáculos,
tradicionales, folclóricos bajo el tan criticado prisma de la
cultura de la pobreza de Oscar Lewis asociando informali-
dad con ilegalidad, lo que creó los dos campos de análisis
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de la informalidad urbana: la economía urbana informal y
el hábitat informal (Torres, 2011; De Soto, 1989; Hardoy y
Satterthwaite, 1987; Hart, 1973; Turner, 1977).

En el campo de la economía urbana informal, la mayo-
ría de los estudios tendieron a anclarse en cinco miradas o
enfoques (Brown y McGranahan, 2016). La primera visión,
denominada “dualista” e influenciada por Keith Hart (1973),
consistió en definir la informalidad urbana como un espa-
cio de mediación entre el sistema formal y el desempleo,
una dicotomía muy criticada. Luego se instaló la visión
legalista, liderada por Hernando de Soto (1989), la que com-
prendía la economía informal como una contestación del
sector privado a la excesiva regulación estatal, sublimando
el derecho privado por sobre el colectivo. Paralelamente a
la visión legalista, se instaló la visión estructuralista lide-
rada por Castells y Portes (1989), quienes planteaban que
la economía informal era la expresión de una complicidad
de actuación sistémica entre el sector privado y el Estado
para aumentar las flexibilidades económicas y contractua-
les de los trabajadores, propiciando la explotación obrera,
el clientelismo y la precarización del empleo.

Posteriormente, apareció la visión voluntarista. Malo-
ney (2004) la definió como el cuerpo de quienes decidie-
ron voluntariamente actuar fuera del sistema regulatorio al
analizar los costos y beneficios de ambos sistemas formal-
informal. Finalmente, iniciando la década del 2000, surgió
la visión inclusionista, liderada por Lindell (2010) y sus
estudios en los países africanos, quien comprende la econo-
mía urbana informal como un derivado no deseado de una
actuación sistémica del Estado para combatir la pobreza
mediante políticas públicas sesgadas que marginan, segre-
gan, entorpecen o impiden el acceso a servicios públicos y
empleos a los productores y comerciantes informales, visión
que acuñó los conceptos de “revanchismo” y “posrevanchis-
mo urbano” del comercio callejero informal (Lindell, 2010;
Bromley y Mackie, 2009).
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En tanto, el enfoque en el campo del hábitat informal,
del especialista John Turner (1965), es uno de los más acep-
tados y más utilizados para estudiar y analizar el hábitat
informal. Este enfoque definió los asentamientos informa-
les como barrios desordenados fuera de toda norma y regu-
lación estatal o formal, y que se autoconstruyen producto
de la ausencia de una institucionalidad que los acoja (Torres,
2011). Lo que se complementa con la visión de Roy (2005),
quien señala que “la vivienda informal es un tipo distinti-
vo de mercado donde la asequibilidad se acumula a través
de la ausencia de planificación y regulación formal” (Roy,
2005: 149). Al respecto, Di Virgilio (2014) precisa que el
hábitat informal se puede entender como una informalidad
dominial, sitio o lote o una informalidad urbano-ambiental:
asentamiento-conjunto de viviendas más espacios públicos.
A lo anterior se suma la variable temporal que genera un
derecho consolidado a la titularidad del suelo (Fernandes,
2008), lo que refuerza la idea de Raquel Rolnik (2019) de
que estos procesos de apropiación de suelos ajenos no nece-
sariamente tienen que considerarse como procesos ilegales.

En resumen, muchos autores concuerdan en que
los asentamientos informales son procesos socioculturales
insertos en un complejo sistema de irregularidades urbanís-
ticas, económicas y de bienes raíces (Abramo, 2012), incu-
bados en un modelo estatal-privado de producción espacial
de desregulación territorial, lo que Mike Davis (2007) ha
denominado como la “favelización” de las ciudades del sur
global. Lo anterior revela que el sinfín de estudios y enfo-
ques sobre economía informal o hábitat informal no nos
permite tener una definición clara de ambos campos, sin
embargo, cuando Castells y Portes argumentaban que “la
economía informal no es un eufemismo de la pobreza sino
más bien una forma específica de relaciones de producción”
(Castells y Portes, 1989: 12), declarando que la economía
informal es una estructura o un escenario que cruza y hace
interactuar a todos los estratos sociales y económicos de
una sociedad, reforzaban la idea de comprender la relación
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formal-informal como un continuo y no como una relación
dicotómica.

Mirada que sostiene el enfoque sistémico de Banks,
Lombard y Mitlin (2020), quienes señalan que la informali-
dad urbana debería verse como un campo de análisis crítico
de las dinámicas sociales, espaciales, económicas, políticas
del continuum formal-informal que se producen en la urba-
nidad, superando los enfoques sesgados, dicotómicos o muy
focalizados que se han desarrollado hasta el presente.

Movilidad y comercio callejero informal en América
Latina

En Latinoamérica existen abundantes investigaciones sobre
informalidad urbana y comercio callejero informal, en las
que las ciudades de México, Puebla, Juárez, Guadalajara,
Morelia, Bogotá, Medellín, Cali, Cúcuta, Quito, Guayaquil,
Lima, Cuzco, Arequipa, La Paz, Belo Horizonte, Río de
Janeiro, San Pablo, Buenos Aires, Santiago de Chile, Con-
cepción y Valparaíso han concentrado la mayor cantidad de
estudios al respecto. Estos estudios han abordado el comer-
cio callejero desde cinco campos de análisis. El primero
refiere a las dinámicas sociales del comercio callejero ana-
lizando la vida cotidiana de los comerciantes, los imagina-
rios colectivos asociados a ellos, las organizaciones sociales
internas y externas, y las relaciones de poder con algunos
sectores políticos (Turner y Schoenberger, 2012; De La
Garza, 2011; Peña, 1999).

El segundo se ha enfocado en desarrollar el análisis de
las dinámicas económicas del comercio callejero informal
enfocándose en los mecanismos grupales e individuales de
funcionamiento, en las dialécticas con el comercio formal, y
en las dinámicas con redes criminales (ver “Tráfico ilegal”),
mafias o comerciantes formales que controlan algunos sec-
tores de la ciudad (Peña, 2000, 1999).
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El tercer campo de análisis refiere al de las políticas
públicas, en el que se han analizado aquellas que se han
enfrentado al comercio callejero y cómo esto ha generado
procesos de segregación o inclusión del comercio callejero
(Ojeda y Pino, 2019; Roever y Skinner, 2016; Bromley y
Mackie, 2009).

En el cuarto campo, los estudios se han centrado en
la espacialidad del comercio callejero, analizando las tipo-
logías de ocupación del espacio, las estrategias y dinámicas
de localización, y las dinámicas de uso del espacio público
(Ojeda y Pino, 2019, 2020; Martínez et al., 2017; De Sou-
za y Bustos, 2016), y de forma muy liminar han aparecido
estudios de movilidad asociados al comercio callejero en la
Ciudad de México (Sarmiento, 2018; Meneses, 2013) y en
Río de Janeiro (Galarce et al., 2020).

Finalmente, se ha desarrollado el análisis desde el enfo-
que de la salud pública, en el que estudios en Brasil y
Colombia han analizado el impacto que tiene el espacio
público de la ciudad en la salud de los comerciantes calleje-
ros (Queiroz et al., 2019; Garzón et al., 2018; Noor Fatihah
et al., 2017), y el que tiene en la salud de los compradores
la comida que compran en la calle (Colli et al., 2013) (ver
“Movilidad y alimentos”).

Desde lo anterior, Veronica Crossa (2016) señala la
importancia que tiene desarrollar estudios integrales que
permitan analizar el comercio callejero y sus comerciantes
como sujetos y objetos, como un escenario complejo de
interacciones sociales, económicas, espaciales y política; es
lo que ha definido bajo el concepto de “deshomogeneiza-
ción” del comercio callejero informal.

Finalmente, las investigaciones sobre comercio calleje-
ro informal y movilidad son muy recientes y se han concen-
trado principalmente en estudios de casos en Asia, África
y Latinoamérica. Balarabe y Sahin (2020), Taylor y Song
(2020), Adama (2020) y Turner y Oswin (2015) analizaron
las estrategias y los patrones de movilidad para vender y
escapar del control de las fuerzas públicas. Balarabe y Sahin
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(2020), Li et al. (2018) y Eidse et al. (2016) analizan los patro-
nes de movilidad de los comerciantes callejeros de Beijing
(China) y Hanoi (Vietnam) desde la perspectiva del modelo
de las seis facetas de Creswell (2010) (fuerza motriz, ruta,
velocidad, ritmo, experiencia y fricción), revelando cómo se
expresan y acomodan según las políticas públicas prohibi-
tivas o restrictivas a las que se los somete. En el caso de los
comerciantes callejeros en Yuncheng (China), Sun (2021)
desarrolló un ritmo-análisis de las calles apropiadas por el
comercio callejero y de cómo este ritmo vincula espacio,
tiempo y cotidianidad del comercio callejero.

En el caso de Latinoamérica, los estudios de comercio
callejero y movilidad se han desarrollado en Río de Janeiro
con Galarce et al. (2020), en Ciudad de México con Bakić
(2021), Sarmiento (2018) y Meneses (2013), y en Santiago
de Chile con Jirón et al. (2021) y Carrasco et al. (2021).
Galarce y Pettena (2020) analizan el uso que los comercian-
tes callejeros les dan a las infraestructuras del sistema de
transporte público (ver “Infraestructura”), interviniendo o
modificando su espacialidad para construir sus puestos de
forma esporádica.

Meneses (2013) realizó un análisis que combina movi-
lidad con una perspectiva sociojurídica, revelando los con-
flictos socioespaciales entre comerciantes formales e infor-
males. El autor señala que los comerciantes formales son
inmóviles, debido a su institucionalización, lo que se con-
trapone a los informales, que, al no estar dentro del marco
jurídico, tienen que moverse para vender y no ser atrapados
por la autoridad. Sarmiento (2019) propone utilizar el enfo-
que de motilidad acuñado por Kaufmann et al. (2004), seña-
lando que los comerciantes callejeros utilizan la motilidad
como un capital de movilidad, que les permite desplazarse
por diversos lugares distintos y apropiarse de estos. Bakić
(2021) desarrolla un estudio del impacto que tiene en los
usuarios la constante erradicación de los puestos de comida
callejera informal de la Ciudad de México. En el caso chi-
leno, Jirón et al. (2021) analizaron los trabajadores móviles
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digitales (ver “Trabajos móviles”) que trabajan de manera
irregular o informal para empresas de delivery, transportes
o logística tipo Uber, Cornershop, PedidosYa y Rappi en la
ciudad de Santiago, revelando que los TMD, al no tener un
lugar fijo de operación, han establecido una nueva forma de
uso del espacio vial y del espacio público, y al mismo tiempo
este tipo de trabajo se enmarca en la lógica del multitra-
bajo formal-informal. Carrasco et al. (2021) analizan cómo
los comerciantes de comida callejera que se instalan en las
estaciones de metro de Santiago de Chile transforman los
espacios públicos donde se instalan, y al mismo tiempo
modifican las prácticas de movilidad y alimentación de los
transeúntes (ver Movilidad y alimentos).

Movilidad y hábitat informal en América Latina

Carlos Torres (2011), citando el artículo “La urbanización
marginal y la formación de plusvalía del suelo” de Solá Mora-
les (1974), señala que los primeros estudios sobre ciudad o
hábitat informal se sostenían en cuatro miradas: la primera
era la geográfica, que definía el fenómeno como crecimien-
tos urbanos descontrolados; la segunda era la mirada socio-
lógica, que analizaba el fenómeno como un universo de
precariedad social y espacial causada por la pobreza que, en
la mayoría de los casos, estaba asociado a procesos migrato-
rios campo-ciudad de los años 50-60; la tercera mirada era
la macroeconómica, entendiendo el fenómeno de apropia-
ciones informales de tierras seguidas de autoconstrucciones
de viviendas como una forma o estrategia de desarrollo eco-
nómico de grupos familiares vulnerables o de bajos recur-
sos; y, finalmente, estaba la mirada antropológica con el tan
criticado prisma de la cultura de la pobreza de Lewis.

Superadas las miradas liminares de los estudios sobre
hábitat y ciudad informal, surgieron estudios como los
de Nora Clichevsky (2006), Edesio Fernandes (2011) o
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Mercedes di Virgilio (2014), quienes realizaron un análisis
crítico sobre el rol que tienen las políticas públicas en los
procesos de regulación y desregulación del suelo urbano
junto a la proliferación de los asentamientos informales
latinoamericanos. Estos concluyen que la producción del
hábitat informal está estrechamente relacionada con las
reglas y normas urbanas que fijan los Estados. Di Virgilio
(2014) señala que el estudio de Clichevsky (2003) distingue
tres tipos de políticas regulatorias de los países latinoameri-
canos, de las cuales la primera consiste en la regularización
de los sitios (titulación), la segunda, en el mejoramiento
urbano del asentamiento (urbanización), y la tercera, en la
sumatoria de la titulación con la urbanización, que tiene
como paradigma el programa Favela Bairro de Brasil.

Los estudios sobre asentamientos informales y movi-
lidad aún son escasos, y la mayoría han abordado el tema
desde un enfoque clásico o tradicional “utilizando las movi-
lidades residenciales como instrumento para analizar la
estratificación social y la reproducción de clases sociales”
(Imilan et al., 2020: 60), lo que implica que se las observe
como unidades fijas e insulares. Por ejemplo, Di Virgilio
(2012) analizó las movilidades residenciales de los habitan-
tes de asentamientos informales de Buenos Aires mediante
una metodología cuantitativa, y concluyó que los habitantes
más vulnerables económica y socialmente tienden a tener
mayor movilidad residencial que los otros estratos sociales
(Di Virgilio, 2012). En una línea similar, Brikman (2020)
desarrolla un análisis cuantitativo de patrones de movilidad
y de prácticas de movilidad cotidiana de los habitantes de
dos asentamientos informales de Buenos Aires, y observó
que la segregación residencial diferencial produce una pre-
valencia de una movilidad intrabarrial por sobre una movi-
lidad extrabarrial, declarando tácitamente que la segrega-
ción residencial convierte a los asentamientos informales
en unidades urbanas fijas insulares.

Bajo la misma lógica de segregación por localización y
de accesibilidad a bienes y servicios de la ciudad consolidada,
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Lucero et al. (2022) señalan que la ausencia de integración
a la planeación urbana de los asentamientos informales de
Puebla (México) se ha convertido en un instrumento de
control político, y al mismo tiempo ha generado el desa-
rrollo de un transporte colectivo informal para acceder a la
ciudad. Otra mirada es la que han tenido Campos Medina
y otros (2020), quienes, al analizar la movilidad residen-
cial posdesastre socionatural en Chile, concluyeron que el
Estado ha utilizado los escenarios posdesastre para acelerar
los desplazamientos forzados de quienes habitan en asenta-
mientos informales y, de este modo, controlar la plusvalía
del suelo “negociada” por la alianza público-privada.

Los estudios anteriores de movilidad residencial y asen-
tamientos informales no contemplan un enfoque de movi-
lidad (Jirón e Imilan, 2019), lo que implica que estos sean
definidos como unidades fijas que incuben marginalidad,
pobreza, exclusión y segregación. En el caso de los asenta-
mientos informales, el enfoque de la movilidad podría per-
mitir, revelar y comprender cómo las estrategias de vida, las
trayectorias cotidianas y las trayectorias residenciales defi-
nen y redefinen prácticas materiales e inmateriales, saberes
e imaginarios, y cómo estas dimensiones les dan forma y
significado a los espacios de la(s) ciudad(es) y de los territo-
rios en que sus habitantes viven en el cotidiano.

En línea con lo anterior, podemos destacar dos estu-
dios que se enfocan en comprender cómo las prácticas de
movilidad de los habitantes de los asentamientos informales
hacen que estos últimos sean parte constitutiva de la trama
urbana y social de las ciudades o los territorios. Primero
destacamos el estudio realizado por Andrea Pino (2013,
2015, 2016), el que reveló la importancia que tienen las
trayectorias de vida, los saberes, idearios e imaginarios y las
prácticas cotidianas de movilidad en la construcción y con-
solidación socioespaciales de los asentamientos informales
en Valparaíso (Chile).

La autora señala que estas dinámicas se sostienen en tres
formas de habitar: el saber hacer, la soberanía comunitaria
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y los conjuntos residenciales familiares (Pino, 2015). El
saber hacer consiste en los conocimientos constructivos
que los habitantes adquieren en sus redes familiares, amica-
les, barriales y laborales y en el modo como ello es utilizado
para idear y construir, ampliar y mejorar sus viviendas y
barrios a través del tiempo, es decir, la movilidad de los
saberes e imaginarios, que son de diversas procedencias, son
fundamentales para construir y habitar en un asentamiento
informal.

La soberanía comunitaria refiere al control que ejercen
los habitantes sobre quienes puedan llegar a vivir al asen-
tamiento, lo que implícitamente define quién se moverá en
el barrio y desde él, es decir, las prácticas inmateriales y los
imaginarios de los habitantes inciden en la forma y signi-
ficación del espacio urbano del asentamiento y su relación
con la ciudad.

Los conjuntos residenciales familiares son entendidos
como “sistemas familiares de viviendas donde cada fami-
lia recompone y construye una parte del medio urbano
complejizándolo y dándole forma, generando así una red
de interconexiones y ramificaciones residenciales” (Pino y
Ojeda, 2013: 160), lo que revela que las estrategias de vida y
las trayectorias residenciales de los habitantes de los asen-
tamientos informales se sostienen en un sistema decisional
estructurado por relaciones familiares o amicales y oportu-
nidades laborales.

Finalmente, el estudio desarrollado por Imilan, Oster-
ling, Mansilla y Jirón (2020) en la ciudad de Alto Hospicio
(Chile) demuestra a través de un estudio de prácticas de
movilidad desde una perspectiva relacional que los asenta-
mientos informales no son espacios autocontenidos (insu-
lares), aislados o autosustentables, sino que están en una
relación interdependiente con la ciudad formal donde se
encuentra la mayoría de los bienes y servicios que requieren
sus habitantes (ver “Centralidades”). Los autores concluyen
que “la relación formal-informal está presente a lo largo de
todas las movilidades residenciales tanto en el acceso a la
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vivienda como en las actividades laborales” (Imilan et al.,
2020: 76).

Desafíos futuros: la movilidad como enfoque
para analizar la informalidad urbana

Jirón e Imilan (2019) plantean que el giro de la movilidad
permitió superar la mirada positivista que utilizaba datas
estadísticas para comprender los procesos de movilidad,
migración, turismo, infraestructura urbana, entre otros. Los
estudios que tienen un enfoque de la movilidad demues-
tran que las prácticas cotidianas de los habitantes de los
asentamientos informales y de los comerciantes callejeros
son parte constitutiva en la producción y reproducción del
continuum formal-informal planteado por Banks, Lombard
y Mitlin (2020), continuum por el cual todos transitamos,
todos fluimos, todos habitamos y todos consumimos.

En Latinoamérica, la crisis socioeconómica pospande-
mia, sumada a la migratoria, debería tener incidencia en
este transitar en el continuum formal-informal, mejorando o
deteriorando la modalidad multitrabajo (presencial-virtual
+ formal-informal), en la que la superposición de la vida
laboral con la vida cotidiana podría incidir en las trayec-
torias de vida y trayectorias cotidianas de los más de 140
millones de trabajadores informales y de los 110 millones
de habitantes de asentamientos informales.

Analizar la informalidad desde este escenario median-
te el enfoque de la movilidad permitirá, entre otras cosas,
estudiar el impacto social y espacial que tendrá la incorpo-
ración de migrantes en la economía informal y en el hábitat
informal. También se podrá analizar cómo el uso de los telé-
fonos inteligentes y sus múltiples aplicaciones comerciales
y sociales impactarán en las formas y dinámicas de apropia-
ción informal de la urbanidad. Así mismo, en un escenario
pospandemia, el enfoque de la movilidad podría revelar si
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cambiaron o no las prácticas de movilidad cotidiana de
quienes habitan en asentamientos informales o de quienes
trabajan como comerciantes callejeros informales. Se podrá
analizar cómo las trayectorias cotidianas de los habitantes
de una ciudad o un territorio se desarrollan en escenarios
formales e informales al mismo tiempo. En el caso de los
trabajadores móviles digitales, se podrá analizar el sentido
y la forma de los espacios que utilizan en sus trayectorias
cotidianas o laborales y cómo ello construye o no espacios
comunes e íntimos.
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Infraestructuras de movilidad

STEPHANIE MCCALLUM Y DHAN ZUNINO SINGH

Las infraestructuras de movilidad refieren a espacios fijos y
concretos a través de los cuales circulan objetos, personas,
información, agua, recursos, etc. De modo más inmedia-
to, puede identificarse con puentes, cañerías, aeropuertos,
rieles, carreteras, túneles, cables, etc. Artefactos que perte-
necen a sistemas y servicios de transporte, comunicación,
energía, sanitarios, etc. Pero también hace referencia a los
saberes, las normas, el trabajo humano tal como construc-
ción, operación y mantenimiento, las formas de organiza-
ción que producen esas materialidades, etc.

El término “infraestructura” es moderno, nacido del
ferrocarril en el siglo XIX para nombrar a los rieles y las esta-
ciones; fue tomado luego desde estudios técnicos, económi-
cos, así como desde la ingeniería, para nombrar estructuras
físicas y servicios que harían de soporte para el desarrollo
económico y social. Esta idea tomó especial fuerza luego
de la Segunda Guerra Mundial asociada a la obra pública
estatal y ha sido foco de inversión de las agencias inter-
nacionales de crédito. Las ciencias sociales han comenzado
a resignificar el término, criticando la relación lineal entre
infraestructura-desarrollo, abordándolos como mediacio-
nes sociomateriales que ordenan, pero también desordenan
la vida social, que incluyen, pero también excluyen, y que
tienen efectos ecológicos negativos. No solo se resignificó el
objeto, sino que surgió lo infraestructural como momento
analítico y táctica interpretativa.

Esta entrada recorre los aportes teóricos de la antro-
pología, la sociología, la geografía, los estudios de ciencia
y tecnología, y la historia para abordar críticamente las
infraestructuras en los estudios de movilidad, pero también
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para usar el término como un concepto que alumbre otros
fenómenos que a primera vista no serían reconocidos como
infraestructuras.

Más que soporte: la infraestructura como proceso
sociotécnico y símbolo

En la historia del transporte, las infraestructuras han sido
largamente estudiadas como objeto abordando su planea-
miento, su construcción, sus usos y, en especial, su relación
con la política y economía. Se ha enfatizado en cómo el
transporte ha reestructurado las nociones de tiempo y espa-
cio (Schivelbusch, 1986), lo que dio lugar a nuevas subjeti-
vidades (Höne, 2021). Se han estudiado los saberes técnicos,
pero también las relaciones con la política, como en el caso
del fascismo y la industria automotriz italiana (Moraglio,
2017). El paisaje y la construcción de la identidad o el terri-
torio nacional han sido también abordados a través de las
infraestructuras de transporte (Verstraete, 2002).

El territorio configurado por las infraestructuras no
solo se ha estudiado a nivel nacional, sino también a escala
internacional y en relación con lo colonial o imperial (Bear,
2007). La historia urbana ha elaborado conceptos intere-
santes como los de “red” (Tarr y Dupuy, 1988) para dar
cuenta de que la ciudad no es meramente un conjunto de
construcciones, sino de relaciones y flujos. Desde la his-
toria ambiental, se ha analizado cómo las infraestructuras
modifican la naturaleza para crear sistemas circulatorios
(Swyngedouw, 2006; Gandy, 2004, 2011), que no refieren al
transporte urbano, sino a otros tipos de movilidades, como
las del agua o la basura (Melosi, 2008).

Fuera de los estudios de transporte, Brian Larkin
(2013) subraya la fuerte relación entre infraestructura y
flujo. En cuanto materia que mueve otra materia, sostie-
ne, las infraestructuras tienen una ontología peculiar. Basta
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nombrar rápidamente a qué objetos llamamos “infraestruc-
turas” para darnos cuenta de que estos están relacionados
con el movimiento de personas, cosas orgánicas e inorgáni-
cas, como redes de agua, saneamientos, basura, transportes,
gas, corriente eléctrica, internet, correo, teléfonos. Recordar
que el giro de la movilidad otorga importancia a toda esta
variedad de flujos y no solo a la circulación de personas. Si
bien desde el enfoque de las infraestructuras aparecen otras
circulaciones como el agua (Kaika, 2015; Anand, 2017) y la
energía (Boyer, 2014; Gupta, 2015), aún resulta necesario
un diálogo más fructífero entre los estudios de las infraes-
tructuras y los de las movilidades.

Uno de los aspectos importantes de la discusión sobre
infraestructuras y movilidad es la noción de “soporte fijo”.
En una clara crítica a visiones románticas o pesimistas
sobre la globalización de los flujos en el contexto de una
modernidad líquida, el giro de la movilidad ha definido a
las infraestructuras dentro de la relación movilidad/inmo-
vilidad: los flujos de diferente tipo tienen lugar a través de
espacios fijos que son conductos que ordenan, controlan y
distribuyen los flujos (Graham y Marvin, 2001). Hannam,
Sheller y Urry (2006) llaman “amarras” o “anclajes” (moo-
rings) a estos espacios fijos que organizan las movilidades,
enfatizando que a mayor movilidad se requieren mayo-
res sistemas de inmovilidad, los cuales tienden a ser de
gran escala, interdependientes y complejos. Estas amarras
generan fricciones (Cresswell, 2013) que significan no solo
formas de bloqueos y detenciones (ver “Espera”), como los
controles en los aeropuertos o las fronteras, sino formas que
posibilitan la movilidad, una fricción cinética. Ole Jensen
(2009) usa el término armature para estos canales o espacios
de tránsito y agrega que estaciones, aeropuertos, autopis-
tas y sitios similares han sido largamente entendidos como
no lugares (Augé, 2000). Sin embargo, son espacios signi-
ficativos donde transcurre la vida en movimiento. En esta
línea crítica, que destaca a la movilidad como una forma de

Nuevos términos clave para los estudios de movilidad • 155

teseopress.com



habitar, Paola Jirón (2018) ha acuñado el término “lugares
transientes”.

Si bien se reconoce, entonces, que la movilidad ocurre
por espacios fijos e inmóviles, desde una perspectiva proce-
sual se insiste en que las infraestructuras son espacios móvi-
les en cuanto están en permanente transformación, buscan-
do así superar el falso binomio entre movilidad y estasis
(Merriman, 2013a; Adey, 2006). La misma idea subyace
en el concepto infrastructuring, que Gabrielle Schabacher
(2013), desde los estudios de comunicación (ver “Comu-
nicaçao, mídia e mobilidade”), acuña para movilizar estas
estructuras físicas, enfatizando que pueden ser concebidas
en sí mismas como móviles porque son procesos sociotéc-
nicos que requieren de trabajo humano. Influenciados por
las teorías de actor-red, se introduce aquí un aspecto impor-
tante: la infraestructura como un ensamblaje sociotécnico
que requiere reparación y mantenimiento. Este es uno de
los aportes más recientes e innovadores desde las ciencias
sociales. Algunas de las definiciones clave están en el trabajo
de la antropóloga Susan Leigh Star (1999), de los geógrafos
Stephen Graham y Nigel Thrift (2007), o en las nociones de
retrofit (reacondicionamiento) y riesgo (Howe et al., 2015).

Esta perspectiva resalta la hibridez humana no humana
y supera la mera materialidad de mirar a las infraestructuras
como objetos inertes, o la dimensión hardware (Leigh Star,
1999), física o material. Se incluye, entonces, el saber y el
trabajo humano tanto en la creación y legislación como en
la operación, el mantenimiento, la reparación y los usos de
las infraestructuras. Pero podemos incluir también códigos,
información, fórmulas, normas, conformando una dimen-
sión software. Pensar como ensamblaje híbrido permite
apreciar las maneras en que se puede escapar de la voluntad
humana y adquirir cierta agencia propia (Chu, 2014; Kim,
2016). La infraestructura, en este sentido, es paradójica: si
bien muchas veces es construida para mitigar el riesgo, su
mera construcción (y deterioro) introduce nuevos riesgos
(Howe et al., 2015).
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Un rasgo importante de las infraestructuras es que
no son discretas, sino que se superponen entre sí, a veces
hay interconexiones e interdependencias que crean solapa-
mientos. Por ejemplo, en los túneles de servicio subterrá-
neos de pasajeros, no solo viajan personas, sino que también
se emplazan cables donde circula electricidad, información,
etc. Por esto, hay que hablar de infraestructuras enreda-
das. Nunca están solas, están incrustadas unas con otras y
forman entramados densos y complejos. Graham y Mar-
vin (2001) advierten de no estudiar las infraestructuras de
modo solitario, tal como sería lo hídrico por un lado y lo
vial por otro. Existen momentos donde evolucionan juntas,
como es el caso de la automovilidad y la aeromovilidad.

Otro aspecto son las diversas relaciones que se esta-
blecen con los operarios, los técnicos, los políticos, los
usuarios, el espacio, otras infraestructuras, y con aquello
que transporta. Cada actor humano y no humano tiene un
punto diferente de vista o experiencia con una infraestruc-
tura: lo que una autopista significa para los automovilistas
–conectividad, por ejemplo– puede ser una barrera para los
peatones que viven en los territorios donde atraviesa ese
camino. Pero también tiene otro significado para quienes
la mantienen, la operan, la construyen, la regulan, o hacen
negocios con esta autopista.

Una innovación del concepto es considerar que las
prácticas sociales de grupos específicos pueden actuar como
infraestructuras, poniendo en relación cosas distantes entre
sí y produciendo circulaciones que median actividades de
todo tipo. Esta es la people as infrastructure de Simone (2004),
quien observa las formas de interacción, actividades, cola-
boraciones de los sujetos para el mantenimiento de la vida
urbana cotidiana en contextos de escasez. Simone descri-
be, por ejemplo, a los individuos que, en una terminal de
transporte, adoptan el rol de direccionadores distribuyendo
el flujo de viajeros: a partir de una rápida evaluación del
poder adquisitivo y del motivo de viaje de cada viajero, lo
direccionan a una empresa particular de transporte o a un
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vendedor de boleto en particular. Este direccionamiento del
flujo de pasajeros depende de las conexiones y colaboracio-
nes entre personas. La maximización de resultados a partir
de elementos mínimos, en definitiva, permite pensar estas
interacciones humanas como infraestructura.

La cuestión de la visibilidad es clave en la definición de
las infraestructuras. Por un lado, se ha resaltado el carácter
invisible de estas (Leigh Star, 1999); como su prefijo “-infra”
lo indica, se trata de estructuras que se encuentran abajo;
no es casual que en el espacio urbano muchas de estas se
emplacen bajo tierra –metro, cloacas, aguas, desagües– y
formen parte del backstage de la ciudad, quedando por fuera
de la vista, o que sean invisibles, como las ondas de radio y
de internet o las rutas aéreas. Otras, si bien están a la vista,
comienzan a formar parte de nuestro paisaje cotidiano y
están allí, pero no las vemos sino hasta que la disrupción
de un servicio hace visible su rol, su lugar, su importancia
(Graham, 2010). A la vez, pueden ser visibles pero su fun-
cionamiento ser totalmente desconocido para los usuarios,
una caja negra la cual sólo es comprensible para los técnicos
y expertos. Por otro lado, existe una muy fuerte visibilidad,
dado que muchas infraestructuras se han convertido en
símbolos nacionales e íconos urbanos, y en sitios de poder y
disputa (Anand, 2017). David Nye (1994) acuña el término
sublime tecnológico para denotar el carácter ambivalente,
fascinación y temor, de los efectos y afectos que despiertan
las infraestructuras. Larkin (2013) habla de la poética de las
infraestructuras para resaltar su valor cultural y político y su
visibilidad icónica. Esta visibilidad convive con el carácter
invisible de la infraestructura. En resumen, la visibilidad de
las infraestructuras es situada y relativa al posicionamiento
de actores particulares y a las maneras en que interactúan
con dichas infraestructuras (Muehlmann, 2019).

Si la infraestructura encarna una historia social, políti-
ca y económica, quiere decir que está imbuida de significa-
dos tales como progreso, ciudad moderna y orden y merece
un análisis cultural (ver “Historia, cultura y movilidad”).
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Merriman (2016), en su estudio de los estacionamientos,
hablará de afecto (affective infrastructure) para dar cuenta del
modo en que las infraestructuras movilizan una serie de
saberes, intereses e incluso emociones. Christina Schwen-
kel (2013), a su vez, encuentra que, a partir de este poder
afectivo, las infraestructuras pueden convocar o reunir a
comunidades políticas emergentes.

Las infraestructuras pueden entenderse como tecno-
logías políticas que median en la relación entre Estados
y ciudadanos, distribuyendo de manera desigual el acceso
a servicios como el suministro de agua potable y electri-
cidad (Anand, 2017). También se ha enfatizado cómo las
infraestructuras pueden tener efectos políticos que exceden
aquellos anticipados por quienes las construyeron o planifi-
caron. En este sentido, ya sea como caños de agua, caminos,
ladrillos, o minas terrestres, las infraestructuras pueden
encantar (Harvey y Knox, 2012), atacar (Chu, 2014), e inclu-
so volverse indómitas (Kim, 2016). Pueden servir también
como terreno o escenario para la negociación de reclamos
políticos, negociación y subversión (Von Schnitzler, 2013).

Finalmente, lo infraestructural se convierte en un
momento analítico o una táctica interpretativa (Hethering-
ton 2019) que siempre implica performar una inversión de
la relación figura-fondo, en la medida en que lo que se suele
concebir como background se convierte en figura de análisis,
lo que Geoffrey Bowker (1994) llamó infrastructural inver-
sion (‘inversión infraestructural’). Recientemente, algunos
autores han revisado críticamente esta apreciación, seña-
lando que presume cierta posicionalidad de quien realiza el
análisis y cierta distinción entre lo analítico y lo empírico
(Harvey, Jensen y Morita, 2016).
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Las infraestructuras y su estudio en América Latina

La fundación de ciudades durante el Imperio español formó
una infraestructura de control territorial, pero también de
extractivismo. Antes de la llegada de los españoles, se puede
encontrar en el continente importantes redes de caminos,
comunicación o riego. Luego de las guerras de indepen-
dencia, los Estados latinoamericanos fueron coproducidos
junto con las infraestructuras, tanto en su período funda-
cional como bajo el auge del desarrollismo de mitad de
siglo (Velho y Ureta, 2019). Desde el siglo XIX, con el primer
ferrocarril en Cuba hasta la creación del canal de Panamá,
además, importantes infraestructuras facilitaron la integra-
ción de la región al mundo capitalista (Salvatore, 2006) en
cuanto proveedora de recursos naturales. El sueño del pan-
americanismo estuvo acompañado de infraestructuras que
lo hacían posible; primero el ferrocarril, luego la carretera.
Al mismo tiempo, la construcción de los Estados nacionales
y las urbanizaciones generaron importantes infraestructu-
ras en donde algunos países presentan una escala significa-
tiva y compleja por el tamaño de sus territorios y ciuda-
des. Estos desarrollos no siempre se dieron de arriba hacia
abajo: en Bogotá, varios servicios urbanos surgieron de la
demanda ciudadana, conformando un caso interesante de
infraestructuras negociadas (Império Hamburger, 2016). El
rol de los vecinos, y especialmente del asociacionismo en
la Buenos Aires de principios del siglo XX, para reclamar
la urbanización de los suburbios –pavimentación, servicios
sanitarios, iluminación– es otro claro ejemplo.

El estudio de las infraestructuras en Latinoamérica ha
tenido aportes significativos desde la historia, donde los
artefactos han sido relacionados con la sociedad, la política,
la cultura y el territorio, así como con los saberes técnicos
y usos cotidianos. La historia económica ha sido pione-
ra mirando especialmente la relación entre Estado y sec-
tor privado, las empresas estatales y los servicios públicos
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(Guajardo Soto, 2021; Regalsky, 2010). Otras perspectivas
desde la historia de la ciencia y tecnología, por ejemplo,
abordaron la construcción del horario oficial durante la for-
mación de los Estados nacionales (Rieznik, 2012), los trans-
portes y las comunicaciones en la configuración del terri-
torio (Gutiérrez Flóres, 2012; Freeman, 2011; Piglia, 2014),
y la electrificación del tranvía en la urbanización (Zacarías,
2021). La historia urbana también ha hecho una importan-
te contribución a entender el rol de las infraestructuras de
transporte (Mardones y Castillo, 2021; Campos et al., 2011).

En el libro Pensar las infraestructuras en Latinoamérica,
compilado por Zunino Singh, Piglia y Gruschtevsky (2021),
existen contribuciones de la historia urbana, cultural, social
y política, junto a perspectivas de la sociología, la antro-
pología, los estudios de la movilidad y el urbanismo. Aquí,
por un lado, la historiografía muestra la fuerte relación
con la construcción de los Estados modernos y el territo-
rio nacional, pero también el panamericanismo, las ideas
de progreso, dando cuenta también de los claroscuros, las
ambivalencias y los conflictos en esta relación; por otro
lado, estudios más recientes abordan la crisis, la precarie-
dad, las ruinas y las controversias ecosociales o el carácter
extractivista de ciertas infraestructuras. También, se propo-
ne a la infraestructura como herramienta de la planificación
urbana, de reparación y reconsideración de nuestras formas
de habitar y construir ciudades, a través de los conceptos
de “infraestructura verde” y “azul” (parques, ríos urbanos,
etc.). Al mismo tiempo, en este libro, se pone en cues-
tión infraestructuras temporarias nacidas en el marco del
urbanismo táctico, preguntándose por la duración de estas
intervenciones en ciudades latinoamericanas. Símbolos de
la modernidad o dependencia, del desarrollismo o extracti-
vismo, del progreso o de la decadencia, las infraestructuras
permiten leer las dimensiones sociales, territoriales, polí-
ticas y económicas de América Latina y, especialmente, la
forma en que se estructuran las movilidades internas y las
conexiones globales.
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De algún modo, y en consonancia con las miradas
críticas en el norte global, hay un desencantamiento con
el llamado “desarrollo”, en especial con las infraestructuras
como garantes de este. Junto a los efectos socioambientales,
la privatización de los servicios públicos es motivo de críti-
ca, al convertir esos bienes comunes en mercancías. Para el
contexto latinoamericano, hay que sumar el hecho de que
algunas infraestructuras han sido tempranamente montadas
para extraer recursos naturales. Este carácter extractivista
se suma a la dependencia económica, científico-tecnológica
y de materiales. La transferencia tecnológica, en este sen-
tido, ha sido siempre signo de asimetrías globales y ha
resultado en fricciones con la infraestructura preexistente
(McCallum, 2019). No obstante, la historia también mues-
tra la búsqueda de un desarrollo nacional de las mismas.
Un caso son los metros de Chile, México o Brasil (Zunino
Singh, 2021) que, siendo conscientes de la dependencia, tra-
taron de ir sustituyendo los elementos importados y desa-
rrollarlos localmente.

Asimismo, otra tensión ha sido la idea de importar
modelos extranjeros, sin embargo, la historiografía muestra
cómo siempre existen adaptaciones y creaciones locales (ver
Tecnología criolla). De algún modo, importar infraestructu-
ras siempre implica negociaciones y resignificaciones. Rosa
Ficek (2016), por ejemplo, identifica resistencias y reconfi-
guraciones al proyecto norteamericano de la ruta Paname-
ricana, a partir de los intereses nacionalistas y antiimpe-
rialistas, de los ingenieros sudamericanos, que conllevaron
la creación de redes nacionales de carreteras. De un modo
similar, Melina Piglia (2019) resalta el rol de Argentina en
la defensa de la soberanía a partir de poner en discusión la
idea de cielos abiertos, impulsada por los Estados Unidos,
en el debate internacional sobre la aviación a mediados del
siglo XX, proponiendo una política de reciprocidad.

Raquel Velho y Sebastián Ureta (2019) caracterizan las
infraestructuras latinoamericanas argumentando que estas
nunca se estabilizan por completo porque desde su cons-
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trucción e inauguración se ven acechadas por el deterioro a
causa del uso, las inclemencias del clima, la oxidación, etc.
Acuñan el término “infraestructura de la desesperación”
para referirse a aquellas infraestructuras que, lejos de encar-
nar desarrollo y bienestar, traen destrucción. Proponen
indagarlas desde contextos de escasez financiera e institu-
cional, atendiendo también a procesos locales de apropia-
ción creativa. Las infraestructuras serían una tecnología de
construcción precaria, o construcción y desmantelamiento,
del Estado nación. Desde esta perspectiva, los procesos de
ruinación y de reparación y mantenimiento se vuelven cen-
trales para entender el poder frágil de la infraestructura.

Si la infraestructura tiene una vida, el término “rui-
nación” indica su muerte, o al menos su deterioro (Stoler,
2008; Gordillo, 2018). La idea de ruinas de la modernidad
apunta justamente a estos grandes artefactos infraestructu-
rales que han quedado en desuso a lo largo de la historia
moderna, haciendo más precaria la vida cotidiana de cier-
tos sectores de la población, exacerbando así geografías de
exclusión (McCallum, 2018). El deterioro de ciertas infra-
estructuras, así como también el incumplimiento de ciertos
proyectos infraestructurales, las han vuelto además escena-
rio de pujas políticas y de reclamos, mediando así la relación
entre Estado y ciudadanía.

Observan Velho y Ureta (2019) que, a partir de la déca-
da de 1980, las reformas neoliberales, como la reducción en
la inversión directa estatal y la privatización, aceleraron el
deterioro y dieron lugar a crecientes desigualdades infraes-
tructurales: así, el mantenimiento y la modernización selec-
tiva produjeron archipiélagos de infraestructura en buen
estado en zonas de altos recursos, rodeada por un mar de
infraestructuras precarias en zonas aledañas de bajos recur-
sos (ver “Informalidad urbana”). McCallum (2021), en tanto,
ha mostrado cómo la modernización misma de la infraes-
tructura puede ser precaria: en el Área Metropolitana de
Buenos Aires, la pretendida adaptación y actualización de
material rodante a partir de la canibalización de coches en
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desuso resultó en una modernidad cosmética e incrementó
el riesgo de fallas técnicas y la frecuencia de demoras y can-
celaciones de servicio (ver “Transporte y violencia colecti-
va”). Melina Tobías (2021) también muestra para la misma
ciudad la fragilidad de infraestructuras nuevas de servicios
de agua y sanitarios en las políticas públicas de vivienda,
donde los usuarios deben actuar para remediar las fallas.
Acevedo Guerrero (2019), por su parte, ve en las fallas de
la infraestructura de electricidad en Barranquilla evidencia
de que el Estado produce marginalidad en barrios de bajo
poder adquisitivo, donde drenajes de lluvia inadecuados y
la falta de recolección de basura cuando hay inundaciones
resultan en cortes de luz, los cuales, a su vez, interrumpen
el funcionamiento de las bombas de agua y de las plantas de
tratamiento. Jóvenes afrocolombianos de esas comunida-
des, conocidos como “marañeros”, son quienes se encargan
de reparar estas conexiones eléctricas improvisadas y pre-
carias, asumiendo el riesgo de la descarga eléctrica.

Desde Latinoamérica, distintos autores han expandido
la definición de “infraestructura”, utilizando el término para
conceptualizar fenómenos que tradicionalmente no han
entrado en esta rúbrica. Así, Ashley Carse (2012) ha demos-
trado cómo la naturaleza ha funcionado como una exten-
sión de la infraestructura del canal de Panamá, en la medida
en que los terrenos circundantes cumplen un rol infraes-
tructural a través del almacenamiento y la regulación del
agua, mientras que Rosa Ficek (2021) ha detallado la labor
infraestructural no planeada llevada a cabo en la región de
Darién en Panamá por pastos polizones que prepararon el
terreno para la colonización de la región. Esta perspectiva
permite apreciar que “la infraestructura no opera totalmen-
te bajo control humano” (Ficek, 2021: 140). Dhan Zunino
Singh (2021) retoma la idea de las personas como infraes-
tructuras para conceptualizar el servicio de delivery en las
ciudades como infraestructuras urbanas dado que se confi-
guran en redes que mueven cosas, interconectan el sistema
comercial y median en él (ver “Trabajos móviles digitales”).
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Rosa Ficek (2018) también muestra cómo las personas
funcionan como infraestructura en el renadío de un desastre
natural pero también político como lo fue el huracán María
en Puerto Rico: allí, las personas movilizaron vínculos familia-
res y comunitarios, y también objetos como baldes, botellas y
generadores, para proveerse de agua potable y de electricidad.
Shaylih Muehlmann (2019) toma como punto de partida el trá-
fico de drogas de México a Estados Unidos para analizar cómo
la infraestructura puede ser reapropiada con fines ilícitos (ver
“Tráfico ilegal”).

En la actualidad, además, vemos circular en la región infra-
estructuras de movilidad tal como el metrobús o metrocable de
origen latinoamericano, y estas parecen dar respuestas locales a
problemaslocales.Enestesentido, lacirculacióndeinfraestruc-
turas no parece ser solamente verticales entre norte y sur (ver
“Movilidad de políticas urbanas”). Sin embargo, resta analizar
qué tipo de diagnóstico y caracterización se hace sobre las ciu-
dades latinoamericanas y qué relaciones de poder (know–how
técnico, materialidades, financiamientos, lobistas, académicos)
se tejen detrás de estas infraestructuras (Gordillo, 2019).

Las reconsideraciones sobre cuán móviles son los espacios
fijos de la movilidad no solo buscan minar la dicotomía movi-
lidad/inmovilidad, sino también dar cuenta de que las infraes-
tructuras son procesos sociotécnicos y tienen una vida. Por lo
tanto, su historia no es solo sobre el momento de creación, pla-
nificación y construcción, sino también sobre sus usos, signifi-
cados y mantenimientos a lo largo del tiempo. Los aportes de
lascienciassocialespermitenexaminarlas nosolocomoobjetos
materiales y técnicos que únicamente los saberes expertos pue-
den abordar, es decir, movernos más allá de la idea de infraes-
tructuracomosoporte.La infraestructura comomediación que
hace posible lo social y como organizadora de flujos nos habla
de las relaciones de poder. La posibilidad de que grupos huma-
nos actúen como infraestructuras nos invita a mirar más allá de
grandes sistemas técnicos. Esta mirada se puede extender si se
usa lo infraestructural como un lente o una forma analítica.
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Métodos móviles

RAMIRO SEGURA Y PAOLA JIRÓN

Esta entrada aborda los métodos móviles, prestando espe-
cial atención a los desarrollos metodológicos cualitativos en
las ciencias sociales (sociología, antropología y geografía) en
las últimas décadas. Dentro de la categoría “métodos móvi-
les”, se agrupa un conjunto heterogéneo –y en expansión–
de técnicas, herramientas y enfoques que tienen en común
la finalidad de seguir, documentar, comprender y explicar
las múltiples movilidades, redes y vínculos de personas,
cosas e ideas constitutivas de procesos sociales y culturales.
Aunque no se trata de preguntas y de prácticas de investi-
gación necesariamente novedosas, las casi dos décadas que
siguieron al mobility turn (Cresswell, 2010) en la teoría social
condensadas en la formulación del “nuevo paradigma de la
movilidad” (Sheller y Urry, 2006) han sido especialmente
prolíficas en la innovación y la diferenciación metodológica.

Aquí nos proponemos desanudar los presupuestos que
vinculan de manera unilateral los “métodos móviles” tanto
con la “movilidad” de quien investiga, como con la “nove-
dad” introducida por el giro de la movilidad. Posterior-
mente, explicaremos las formas en que se han aplicado los
métodos móviles en campos temáticos específicos, así como
detallaremos las técnicas que facilitan su aplicación. Final-
mente, presentamos algunos ejemplos de métodos móviles
que han sido aplicados en América Latina, así como los
desafíos metodológicos para el futuro de la investigación
sobre las movilidades en la región y desde ellas.
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Método, metodología y técnicas desde las movilidades

El abordaje de los métodos móviles requiere, antes de abo-
carnos a su carácter móvil, un esclarecimiento de la noción
de “método”. Precisamente en campos pretendidamente
innovadores como el que abordamos aquí, se observa la
tendencia recurrente a reducir el método, entendido como
el enfoque situado que organiza el recorrido de una inves-
tigación de principio a fin a una técnica de producción de
datos que, en este caso, sería distintiva por la movilidad del
investigador o del objeto de estudio. En este sentido, diver-
sos autores han advertido que una metodología móvil no
se restringe exclusivamente a aquellos sujetos y objetos que
por su propia naturaleza están siempre en movimiento, ni
se trata necesariamente de una investigación que se realiza
íntegramente en movimiento por parte de quien investiga.
Por esto, se torna imperioso no confundir las movilida-
des como objeto de investigación con la movilidad como
metodología de investigación, ya que estos métodos no son
móviles solo porque sirvan para recoger datos sobre el
movimiento, sino porque ayudan a comprender las diversas
manifestaciones de las movilidades en la vida social (Büs-
cher y Veloso, 2018) o fenómenos sociales difíciles de ver
con otros métodos.

Los métodos móviles refieren, entonces, a las herra-
mientas y técnicas desplegadas a lo largo de procesos de
investigación situados que, atendiendo al carácter procesual
de las dinámicas sociales, buscan comprender y narrar las
in/movilidades involucradas en el flujo de la vida social. Se
amplía, de esta manera, el universo de los métodos móviles,
en un doble sentido. Por un lado, reconociendo grados dife-
renciales y cambiantes de in/movilidad a lo largo del proce-
so de investigación, tanto por parte del investigador como
de parte de los sujetos y los objetos investigados. Por el otro,
reconociendo que la movilidad puede constituir el objeto
de la investigación, así como también puede ser un enfoque
para conocer otros procesos sociales (Zunino Singh, Giucci
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y Jirón, 2018; Jirón e Imilan, 2018). Quizás sea precisamen-
te en esta última mirada donde la riqueza de los métodos
móviles ha dado mejores resultados, ya que en muchos
casos logran hacer visibles elementos que previamente se
veían desconectados o simplemente no se veían y establecer
relaciones entre ellos. Parafraseando a Wright Mills (1964),
la “promesa” de estos métodos descansa no solo ni exclu-
sivamente en seguir las movilidades de personas, cosas y
signos, sino en las posibilidades que las prácticas, los sende-
ros, las conexiones y los nudos identificados por medio del
despliegue de métodos móviles abren para –como señaló
Haraway (2016)– contar nuevas historias y relatar de otro
modo las historias tradicionalmente contadas.

Entendidos en este sentido amplio, resulta evidente que
también se expande el horizonte temporal de los métodos
móviles. La creciente interconexión espaciotemporal y la
consecuente circulación de personas, cosas e ideas en un
mundo globalizado desde hace décadas vienen promovien-
do la reflexión sobre las movilidades involucradas en cam-
pos de estudios diversos y cuestionando categorías centra-
les de análisis como sociedad, nación y cultura, o conceptos
de una escala menor como el de “barrio” o “lugar de traba-
jo”, por ejemplo. En este sentido, la invitación a actualizar
el diccionario de palabras clave de las ciencias sociales rea-
lizada por el antropólogo sueco Ulf Hannerz (1996) resulta
muy instructiva: si Raymond Williams tuviera que escribir
hoy ese libro paradigmático que es Keywords: A Vocabulary
of Culture and Society –sostenía Hannerz hace ya más de
dos décadas- es muy probable que las nociones de flujos,
fronteras e híbridos (y otras categorías afines) tuvieran su
merecido lugar en ese catálogo de conceptos, imágenes,
experiencias y problemas del análisis sociocultural contem-
poráneo.

En esta dirección, la investigación antropológica sobre
las dinámicas culturales en la globalización desafió el con-
cepto antropológico de “cultura” como unidad discreta,
delimitada y autónoma localizada en un territorio, para
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pensarla como el producto situado y contingente de la
interconexión, el entrelazamiento y la (dis)yunción de flu-
jos y paisajes (Appadurai, 1996) de escalas y temporalidades
diversas en sitios particulares (Abu-Lughod, 1999). En tér-
minos de James Clifford (1997), para la antropología se tra-
taba de dejar atrás la preocupación por descubrir las “raíces”
de las formas e identidades socioculturales y, en cambio,
trazar las “rutas” –movimientos, encuentros, intercambios
y mezclas– que las (re)producen y las transforman.

De manera análoga, la perspectiva transnacional en
el estudio de las migraciones puso en evidencia el nacio-
nalismo metodológico generalmente implícito en las ideas
dominantes sobre sociedad, noción tradicionalmente vin-
culada de manera unívoca a la escala del Estado nación. La
experiencia social de migrantes y comunidades diaspóricas
mostró, en cambio, la existencia de campos sociales translo-
cales, conjuntos de redes de relaciones sociales entrelazadas
a través de las cuales se intercambia de manera desigual, se
organizan y se transportan ideas, prácticas y recursos que
cuestionan las distinciones tajantes entre lo local, lo nacio-
nal y lo global (Levitt y Glick Schiller, 2004) y dan lugar a
diversas formas de “urbanismo transnacional” (Smith, 2005;
Glick Schiller, 2005) (ver “Movilidad de políticas”).

Estas exploraciones sobre transnacionalismo, migra-
ciones y diásporas, circulación y procesos culturales en
la globalización, entre otras, crecientemente descansaron
en métodos móviles como la etnografía multisitio, cuyas
características fueron sistematizadas por George Marcus
(1995) como una alternativa a las tradicionales investiga-
ciones que combinaban “etnografías locales” y “contextos
globales”, y en las cuales el contexto o bien determinaba
lo local o bien quedaba como un marco externo escindido
de lo local. Como vía para evitar esta dicotomía entre lo
local y lo global, el texto y el contexto, la etnografía mul-
tisituada asume como tarea indagar la circulación de signi-
ficados, objetos e identidades en un espacio-tiempo difuso,
es decir, una etnografía móvil que “sigue a la cosa” y, de
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esta manera, se incorpora al sistema mundo y reconstruye
una parte de este. La propuesta de Marcus no se presen-
taba a sí misma como una completa novedad, sino que –al
igual que los desarrollos de Hannerz– reconocía este tipo
de búsquedas en investigaciones etnográficas e históricas
previas, que siguieron personas (Malinowski, 1922), mitos
(Lévi-Strauss, 1964), cosas (Appadurai, 1986), etc. En suma,
seguir conexiones, asociaciones y relaciones constituye el
centro de la etnografía multilocal desarrollada inicialmente
en campos interdisciplinarios sobre comunicación, ciencia
y tecnología, desarrollo, entre otros, y que en las últimas
décadas se ha desplegado siguiendo mujeres y textos cul-
turales (Abu-Lughod, 2003), mercancías (Appadurai, 1986),
niños (Leinaweaver, 2008) e incluso hongos (Tsing, 2015).

En el ámbito de la geografía, particularmente en la geo-
grafía humana, se puede destacar el trabajo de la geografía
del tiempo, donde el tiempo y el espacio se entienden como
inseparablemente unidos uno al otro (Pred, 1996). El geó-
grafo sueco Torsten Hägerstrand formuló originalmente el
enfoque en los años 80, cuando criticaba que el estudio
agregado de poblaciones enmascaraba la naturaleza verda-
dera de los patrones humanos de movimiento, planteando
que el tiempo, pese a ser objetivamente el mismo en todas
partes, no se experiencia, valora, utiliza o está disponible de
la misma manera para todos, ya que el tiempo también está
espacializado (Jarvis, Pratt, et al., 2001). Dentro de este enfo-
que, Hägerstrand (1970, 1975) desarrolló el “mapa tiempo
espacio” para ilustrar cómo una persona navega simultá-
neamente por el espaciotiempo. Estas cartografías iniciales
que explícitamente daban cuenta del movimiento han sido
actualizadas y, con el uso de sistemas de información geo-
gráfica, permiten registrar y representar las formas en que
las personas se mueven a través del espaciotiempo. Esta
técnica ha sido utilizada por geógrafas y geógrafos como
Kwan (2002) en estudios de género o en estudios de espa-
ciotiempo (Thrift, 2005) y, a la vez, ha sido criticada desde
una mirada feminista por estimar que el espacio es neutro
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y universal (Rose, 1993). A partir de esta crítica, surge un
elemento crucial para la geografía feminista a partir de los
estudios de movilidad, con relación al reconocimiento de
las diversas formas en que los cuerpos se mueven. El uso del
cuerpo como herramienta de investigación en los estudios
de movilidades ha sido fundamental (Fincham, McGuiness
y Murray, 2010), en particular como una forma de ver,
sentir o pensar los territorios y comprenderlos de manera
encorporada y situada.

Uso de métodos móviles y su crítica

Parte importante del giro de la movilidad, que en cierta
medida se basa en algunas propuestas del precedente giro
espacial, implica reconocer la relevancia de las vidas coti-
dianas: las múltiples formas de habitar que, para parafrasear
a Urry (2007), se despliegan entre la inmovilidad forzada
y la movilidad obligada, como el aumento de las movilida-
des para unos y la posibilidad de permanecer quietos para
otros. Todo lo cual involucra abordar los accesos desiguales
a –y cambiantes relaciones y usos de– las nuevas tecnolo-
gías que amplían las complejas formas en que vivimos en la
actualidad.

El mobility turn propició la innovación metodológica
con vistas a comprender el modo en que diversas movilida-
des de personas, objetos e ideas forman parte de redes y de
conexiones localizadas de modo variable en el tiempo y el
espacio, modelando específicas formas de habitar. El aná-
lisis interactivo y conversacional, la etnografía móvil que
implica el movimiento itinerante con personas y objetos, la
elaboración de diarios de espaciotiempo textuales, pictóri-
cos o digitales, las autoetnografías, los diversos métodos de
investigación cibernética y etnografía digital son algunas de
las estrategias metodológicas desplegadas para la compren-
sión del habitar contemporáneo.
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Existen al menos dos textos seminales que dan cuenta
de la irrupción de los métodos móviles como un campo de
exploración y de innovación: Mobile Methods (Buscher, Urry
y Witchger, 2010), considerado uno de los primeros libros
en mostrar los desafíos y las oportunidades de investigar
fenómenos móviles con base en una discusión interdiscipli-
naria extensa y mobile methodologies (Fincham, McGuiness y
Murray, 2010), que discute los métodos móviles al explorar
el movimiento del cuerpo a través del espacio. Dentro de
los enfoques predominantes en el campo de los métodos
móviles, la etnografía ha tenido una particular importancia.
Ejemplos del uso de la etnografía son los trabajos ya clá-
sicos de Marc Augé sobre el metro de París (Augé, 2002)
y de Maspero (1994) viajando en el Roissy Express en
la misma ciudad, bajándose en cada estación para obser-
var y participar en los espacios del entorno. En el ámbito
urbano, se rescató el trabajo de Michel de Certeau (1986),
quien tempranamente remarcó la relevancia de caminar y
de relatar la ciudad como formas de captar las “maneras de
hacer” de la vida cotidiana, lo que ha llevado al desarrollo
de investigaciones sobre las formas de caminar (Middleton,
2010; Ingold y Vergunst, 2008) y andar en bicicleta (Spin-
ney, 2009) (ver “Ciclismo urbano”). Al respecto, Vergunst
(2011) señala la persistente preocupación de los etnógrafos
acerca del movimiento de sus informantes y enfatiza sobre
la importancia de las técnicas y las habilidades corporales
en el trabajo de campo desde una perspectiva de movilidad.
Asimismo, si bien advierte sobre el uso de las tecnologías
como herramientas para investigar, resulta relevante tener
presente que muchos de los trabajos etnográficos incor-
poraron el uso de dispositivos como cámaras fotográficas,
teléfonos móviles, GPS, drones o videograbadoras, como
el caso de Spinney (2009), quien sigue a sus participan-
tes mientras los filma en bicicletas. Esto forma parte de
la incorporación de métodos visuales a los móviles (Pink,
2009; Vannini y Jensen, 2020), como la inclusión del uso de
fotografía, dibujo, videos, mapeos, elicitación fotográfica,
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entre otros. Estos trabajos pueden ser complementados con
entrevistas, grupos focales, mapas mentales o historias de
vida que den cuenta de un recorrido de vida, etc.

Por otra parte, Latham (2003; 2004) propuso el método
de diario-fotografía/diario-entrevista, donde se les solicita
a las personas escribir diarios y fotografiar sus experiencias
diarias, los lugares que recorren o que tienen especial signi-
ficación y los eventos de la semana. Latham usa una versión
simplificada de mapas tiempo-espacio para explicar los tra-
yectos que se llevan a cabo junto con material fotográfico
(Latham, 2004). Por medio de un enfoque participativo,
Latham minimiza la intervención del investigador sobre
qué y cómo se registran las cosas (Bijoux y Myers, 2006),
accediendo a datos densos producidos por las personas
participantes, quienes tienen un lugar preponderante en lo
que se captura. Este tipo de técnicas ha probado ser útil con
participantes jóvenes, quienes aparecen dispuestos a probar
dichas técnicas (Dodman, 2003), o con niños (Murray y
Cortés, 2018).

En relación con estos distintos métodos que intentan
observar la experiencia cotidiana y seguir el movimiento de
las personas en espaciotiempo, Kusenback (2010) formula
una distinción relevante entre trayectos y tours. Los prime-
ros refieren al viaje completo que realizan las personas en el
día a día y dan cuenta de un continuo en su experiencia coti-
diana desde principio a fin, independientemente del modo
de transporte que se utilice. Estos viajes forman parte de las
experiencias cotidianas que existen antes de que aparezca el
investigador, y continuarán una vez que este desaparezca.
Los trayectos pueden ser mejor observados por métodos
como el sombreo (Jirón, 2010), que implica acompañar a los
viajeros en un día completo desde el momento en que salen
de sus casas hasta que llegan al destino y todas las movili-
dades que desde allí se desprenden hasta volver a casa. Lo
interesante de esta técnica es que acompaña a las personas
independientemente del modo de transporte utilizado; no
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se centra en el caminar como muchos de los otros méto-
dos, sino en la forma en que se vive la vida cotidiana
en movimiento, desplegando –y muchas veces combinan-
do– diversos vehículos como automóviles (Laurier, 2004),
bicicletas (Spinney, 2009), ferries (Vannini, 2012), lanchas
(Lazo y Carvajal, 2018), trenes (Bissel, 2009), entre otros.
El rol del investigador al acompañar a los viajeros es un
aspecto fundamental para aprehender las experiencias en
múltiples modos, ya que ayuda a comprender las experien-
cias espacio-sociales como encorporadas, multisensoriales
y emocionales (Bijoux y Myers, 2006). Aquí se observa con
detalle los cuerpos (Middleton y Byles, 2019; Muñoz, 2021),
así como el entorno físico material, los objetos, los otros
copresentes y las estrategias de viaje, y se indaga sobre lo
que sucede antes y después del viaje y durante su transcurso
(Jirón y Imilán, 2018).

En cuanto a los tours, Kusenback (2010) se refiere
a viajes donde los participantes son acompañados en un
recorrido específico, quizás predefinido, donde se intenta
presentar lugares y entornos que pueden ser significativos
y la experiencia investigativa resulta ser una suerte de tour
de lugares específicos (Carpiano, 2009), como recorridos
comentados.

Entre los trayectos y los tours, existen diversas posi-
bilidades de realizar observaciones y complementarlas con
fotografías, videos, dibujos, entre otras herramientas. El
desplazamiento propuesto por los métodos móviles des-
de análisis centrados en unidades fijas y delimitadas hacia
análisis móviles donde se despliegan formas de mirar los
modos en que se vinculan, relacionan y entrelazan perso-
nas, objetos, redes e imágenes propició además un creciente
trabajo de investigación en términos de representación de
los resultados sobre las movilidades, utilizando recursos
fílmicos, literarios, dibujos (Jirón e Iturra, 2014) y cómics
(Muñoz, 2021; Ravalet et al., 2014), entre otros, que ya
contaban con antecedentes relevantes en otros campos de
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saber. Al respecto, cabe destacar los trabajos de Tim Ingold
(2011a) y Michael Taussig (2011), quienes por medio del
dibujo buscan formas de hacer, observar y describir.

La productividad de esta experimentación metodo-
lógica es indudable, así como veloces fueron las críticas
recibidas. Más allá de aquellas centradas en el pretendido
carácter novedoso o singular de los métodos móviles –que
ya hemos reseñado al inicio de esta entrada–, se abrió un
relevante campo de debate sobre la naturaleza móvil de los
métodos móviles. En términos de Merriman (2014), el foco
de los métodos móviles corre el riesgo de desplazarse desde
una discusión sobre las diversas técnicas, herramientas y
métodos que pueden facilitar la investigación de las movi-
lidades hacia la concentración en métodos en los que el
investigador debe moverse con sus sujetos de análisis. Esta
exigencia descansa en un conjunto de supuestos episte-
mológicos y metodológicos discutibles, centralmente cierta
ilusión empirista por la cual el único modo de estudiar la
movilidad sería moviéndose. Como han señalado reciente-
mente Elliot et al. (2017), indudablemente seguir “cosas en
movimiento”, como Appadurai (1986) sugirió originalmen-
te, ha demostrado ser una estrategia productiva para perse-
guir diversas preocupaciones empíricas y teóricas, pero la
práctica de seguir puede adoptar dos formas metodológi-
cas principales. El primer modo –quizás más intuitivo– de
interacción requiere que el investigador viaje junto con las
cosas en movimiento que se están estudiando. El segundo
modo de participación metodológica se basa en las obser-
vaciones, las entrevistas, los mapeos y otras técnicas de
rastreo del investigador destinadas a capturar las múlti-
ples movilidades e interrelaciones de la cosa, y esta forma
requiere, entonces, el despliegue de movilidades imagina-
tivas. En este último modo, podemos ubicar también los
señalamientos de Merriman (2013b) acerca de la relevancia
de los enfoques históricos para el análisis de las prácticas de
conducir, resaltando los distintos métodos y la relevancia
de las fuentes documentales para captar prácticas, eventos,

176 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



sujetos y espacios particulares. Asimismo, en una dirección
similar, Löfgren (2008) ha destacado la importancia de la
historia para abordar la emergencia de nuevas tecnologías y
sus efectos en las prácticas sociales de movilidad.

En relación con estas cuestiones, ha sido relevante
el cambio realizado desde la historia del transporte (que
observa modos) hacia la historia de la movilidad o la movi-
lidad en la historia, donde, a partir del cambio de objetos de
estudios, de preguntas, de fuentes y de métodos de análisis,
se ha buscado incorporar una mirada transdisciplinaria y
transnacional al estudio de la historia del transporte (Mom
et al., 2011; Mom, 2017). Este cambio busca insertar el giro
de la movilidad en la historia, tornándola menos eurocén-
trica y más cultural (Ver “Historia, cultura y movilidad”). Lo
anterior incluye aportar al análisis histórico desde miradas
de la movilidad vinculando estudios de la historia del turis-
mo, el transporte y la migración (Pooley, 2017), o el giro
cultural junto a nuevas miradas de la historiografía (Divall
y Revill, 2005).

Por otro lado, autores como D’Andrea, Ciolfi y Gray
(2011) plantean que los avances empíricos y conceptuales
de los estudios de movilidad han sido menos significativos
que aquellos que proponen innovaciones metodológicas.
Mientras que predominan enfoques microsociológicos y
fenomenológicos, los estudios a gran escala sobre las movi-
lidades requieren de perspectivas multiescalares y críticas
para expandir las posibilidades analíticas y de intervención
de la agenda de investigación sobre movilidades. Quizás un
avance en este sentido sea la propuesta de Manderscheid
(2016) respecto a las posibilidades de métodos cuantitativos,
principalmente abogando por formas en que los números
pueden ser útiles para comunicar con las políticas públi-
cas. Entre estos últimos, destacan las tradicionales encues-
tas domiciliarias de origen y destino (Anapolsky, 2017),
por medio de las cuales se recolecta información sobre las
viviendas, sus integrantes, los viajes, los motivos de estos y
los medios de transporte de una muestra estadísticamente

Nuevos términos clave para los estudios de movilidad • 177

teseopress.com



representativa para estudiar cómo se comporta una pobla-
ción a niveles agregados. Asimismo, en los últimos años,
el big data y las diversas tecnologías digitales pueden ser
un aporte relevante a los métodos móviles. Esto resulta ser
de importancia en discusiones como aquella en torno a las
smart cities, donde, a partir del uso de big data de fuentes
como telefonía móvil, tarjetas de viaje, redes sociales, entre
muchas otras, es posible incorporar inteligencia a las ciu-
dades para dar cuenta de problemáticas complejas, como
puede ser el seguimiento de contagios en tiempos de pande-
mia, o la localización óptima de lugares de vacunación, por
ejemplo (Carranza et al., 2022; Sauré et al., 2021; Munizaga
et al., 2021).

Métodos móviles en el contexto latinoamericano

Los estudios de movilidad en la región existen desde hace
un tiempo y de diversas formas. La ciudad de los viajeros,
un trabajo seminal dirigido por el antropólogo Néstor Gar-
cía Canclini, exploró los imaginarios urbanos de la Ciudad
de México. Para esto construyó un corpus con fotografía
histórica y actual, así como con películas de personas que
se mueven en la ciudad, presentando estas imágenes para
discutir en focus group con viajeros cotidianos (García Can-
clini, Castellanos et al., 1996; García Canclini, 1997). Tra-
bajos más recientes como Viajeros del conurbano bonaerense,
dirigido por Daniela Soldano (2017), y Experiencias metro-
politanas (Chaves y Segura, 2021) han continuado esta línea
de exploración de las movilidades a escala metropolitana en
grandes ciudades latinoamericanas. Asimismo, la investiga-
ción de Tomás Errázuriz (2012) sobre la historia del viaje
metropolitano ha definido esta práctica no solo en relación
con su extensión, sino también respecto de las modalidades
de viaje que involucran relaciones interdependientes entre
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artefactos tecnológicos de transporte (autos, trenes, colecti-
vos) (Giucci y Errazuriz, 2018) y la vida urbana cotidiana.

Resulta relevante destacar el desarrollo de propuestas
y reflexiones metodológicas originales en la investigación
regional de las movilidades: el trabajo con “historias de
viaje” desarrollado desde la geografía por Andrea Gutiérrez
(2012, 2017) para analizar las dificultades de accesibilidad
a servicios públicos, la etnografía de prácticas culturales
móviles como el tiempo libre de los sectores populares y la
reconstrucción de los “circuitos” juveniles en la ciudad de
San Pablo llevados adelante por Magnani (2002, 2005), el
desarrollo de “acompañamientos” o “sombreos” propuestos
por Paola Jirón (2010; 2020) a partir de su investigación
sobre movilidad cotidiana en Santiago de Chile, la inda-
gación sobre la relevancia del espacio de proximidad para
la movilidad urbana cotidiana y las movilidades en zonas
lacustres exploradas por Lazo (2018), el relevamiento de las
movilidades en Lima de Vega Centeno (2003), el abordaje
de la accesibilidad en Montevideo por parte de Diego Her-
nández (Hernández, 2018), la complejidad de los viajes de
trabajadoras domésticas en la ciudad de Bogotá por parte
de Valentina Montoya (Montoya-Robledo et al., 2020), o las
metodologías participativas desarrolladas por Lake Sagaris
para incentivar el uso de la movilidad activa en Santiago de
Chile (Sagaris et al., 2020).

Uno de los problemas que se presentaron durante los
dos años de pandemia para los investigadores en general,
pero sobre todo para quienes estudian temáticas de movi-
lidad, se refiere a cómo investigar el movimiento cuando,
para gran parte de la población, era imposible moverse. Esto
dio pie a un proceso de improvisación y creatividad para
conocer las experiencias de movilidad en el marco de polí-
ticas de aislamiento. Así surgieron formas diversas de reali-
zar etnografías virtuales o remotas (Jirón et al., 2020), usos
múltiples de herramientas como Zoom o teléfonos celu-
lares, herramientas a distancia como cuadernos (Seaman,
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2020), solicitud de fotografías de la vida cotidiana (Segura y
Caggiano, 2021) y fichas enviadas a niños a domicilio para
luego analizarlas (Cortés y Figueroa, 2022). Adicionalmen-
te, se crearon juegos virtuales (MOVYT 2022) o trabajo con
redes sociales (Ramírez et al., 2022).

Desafíos

A partir de la discusión presentada en esta entrada, podemos
destacar diversos desafíos en torno a los métodos móviles.
Por un lado, un desafío significativo involucra la necesidad
de incorporar miradas interseccionales de manera inten-
cionada y relacional en las investigaciones, incluyendo las
intersecciones múltiples entre discapacidad, infancias, per-
sonas mayores, raza, pueblos originarios, etc., en relación
con objetos y no humanos en general. Es posible pensar que
la movilidad puede resultar una manera adecuada de espa-
cializar las opresiones, las desigualdades y los privilegios
que se develan en los análisis interseccionales en América
Latina, no solo de mujeres racializadas, sino además dar
cuenta de complejidades etarias de la discapacidad, de las
experiencias específicas de niños y niñas y de cómo van
aprendiendo a moverse por la ciudad de maneras diferen-
ciadas, entre otros temas.

Lo anterior nos lleva a la fundamental relación que
existe entre cuerpos y espacios y lo útil que han sido los
métodos móviles para reflexionar sobre relación material y
espacial entre estos. Esto nos lleva a buscar formas cercanas
de indagar más profundamente en métodos que realmente
incorporen los cuerpos en el análisis de la movilidad, en
particular incorporando nociones de cuerpo-territorio que
vayan más allá de mapeos corporales. Lo anterior pue-
de articular innovaciones que emanen de la relación entre
estudios de movilidad y la investigación a través del arte,
por ejemplo.
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Otro desafío relevante que implican los métodos móvi-
les se refiere a la necesidad de superar la división que gene-
ran los enfoques por modos y, en cambio, abordar de mane-
ra explícita las experiencias de movilidad como continuum.
Se trata de buscar herramientas para vincular y comprender
de otro modo los recurrentes análisis fragmentados tanto
de la experiencia de moverse como de territorios relaciona-
les. Y esto implica desplegar métodos en ámbitos que vayan
más allá de lo urbano, para ganar en comprensión relacional
de los territorios y de problemáticas diversas.

Finalmente, resulta indispensable reflexionar en torno
al futuro de la investigación con base en los métodos móvi-
les a partir de las evidentes transformaciones de la vida
pospandemia. Estas pueden generar serias dificultades que
hagan el trabajo de campo más complejo, pero también pue-
den propiciar la elaboración de formas innovadoras respec-
to a cómo observar las nuevas, antiguas y diversas formas
en que tanto humanos como no humanos nos movemos en
mundos inciertos.
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Movilidad académica

BÁRBARA CATALANO Y LILIANA MAYER

La movilidad académica es un fenómeno que implica des-
plazamiento y movimiento desde un lugar de origen o de
residencia habitual hacia otro lugar con el motivo principal
del enriquecimiento personal basado en la realización de
algún tipo de formación educativa, en nivel medio o supe-
rior. La movilidad académica puede ser estudiada desde
múltiples escalas. Tan es así que existen, por un lado, sujetos
que circulan entre los países creando un sistema integrado,
percibido desde la escala global como un conjunto de Esta-
dos, o una constelación de países unidos por los flujos de
personas. También es posible concebir en el mapa mundial
regularidades que conducen a identificar regiones princi-
palmente emisoras y fundamentalmente receptoras de la
movilidad académica. Por otro lado, la movilidad académica
es percibida desde una escala microsocial en la que se ponen
en juego el intercambio, el aprendizaje, las experiencias y la
formación, entre otros procesos. A su vez, es un fenómeno
para reflexionar respecto de las posibilidades desiguales de
transitar por el mundo, porque se trata de un proceso dispar
e inequitativo, que incluye y excluye al mismo tiempo.

En primer lugar, esta entrada expondrá una genealogía
del concepto y los tipos de abordajes y discusiones respecto
de este tipo de movilidad, en el contexto de la globalización
y los efectos de la pandemia del covid-19. En segundo lugar,
introducirá un aspecto metodológico acerca del modo de
medir este fenómeno. Luego, se abordará la relación entre
movilidad académica e integración regional, y en particular
el caso latinoamericano, y se abrirán preguntas, hacia el
final, sobre desafíos frente a las desigualdades.
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Genealogía, antecedentes y discusiones
sobre la movilidad académica

La génesis del estudio de los procesos de movilidad acadé-
mica remite al viejo mundo o continente europeo, dónde
los procesos de integración regional y las distancias cor-
tas entre países posibilitan el movimiento de las personas
(Zgaga, 2006), entre los ciudadanos europeos como también
de otros continentes hacia allí. La movilidad vinculada a
los saberes y procesos educativos y formativos tiene como
primer antecedente las prácticas de movilidad asociadas al
conocimiento y a la formación entre los siglos XVI y XVIII: el
Grand Tour era parte esencial de la educación de los jóvenes
de las aristocracias inglesas. Según Turner y Ash, las élites
eran quienes se educaban, enviaban a sus hijos a Atenas
o Rodas, a los principales centros académicos (Turner y
Ash, 1975: 35). La movilidad académica estuvo relaciona-
da inicialmente con las familias pertenecientes de grupos
dominantes o clases dirigentes de las distintas sociedades
nacionales, a familias nómades, ambas categorías mayori-
tariamente relacionadas (Resnik, 2006, 2012). En lo que
respecta a la primera, los sectores vinculados al poder pre-
sentan una larga tradición en realizar o completar sus estu-
dios en el exterior (Gesaghi, 2016). En algunos casos, esto
se debía a los escasos niveles de desarrollo de los sistemas
educativos en los países donde nacieron y crecieron, pero
también a la búsqueda de una capital cultural internacional
que valide y legitime posiciones (Mayer, 2019). Este escaso
desarrollo es consecuencia, entre otros factores, de la deci-
sión de las élites locales de educarse fuera de sus sociedades
de origen.

Otro grupo encontrado en los inicios de los procesos
de movilidad académica son las familias nómades: hijos de
diplomáticos, funcionarios de organismos internacionales
o familias de altos niveles gerenciales del mundo empresa-
rial que, por su propia actividad, tenían y tienen una resi-
dencia limitada y variable en distintos países en las edades
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de formación y educación, en particular de sus hijos. En el
caso de la movilidad académica en los estudios primarios
y secundarios, fue posibilitada por agencias anglosajonas y
europeas que generaron el marco para la homogeneización
de los títulos y las validaciones, a través del desarrollo de
redes entre instituciones (Resnik, 2006, 2012; Larrondo y
Mayer, 2018; Mayer, 2019, 2020; Yemini, 2014). Avanzan-
do en el tiempo a sociedades contemporáneas, la movilidad
académica estuvo y está asociada, a su vez, a la conformación
de un imaginario social, educativo y profesional donde la
internacionalización de las trayectorias educativas primero
y de las profesionales después se considera un activo o com-
modity, pero también a los diversos programas que facilitan
tal movilidad (Ball y Youdell, 2008; Rizvi y Lingard, 2010).

En nuestros días, además, la movilidad académica puede
ser un concepto híbrido en la medida que engloba diferen-
tes fenómenos: pueden ser viajes educativos, la concurren-
cia a eventos académicos y estancias de intercambio y for-
mación. A su vez, es un fenómeno que puede ser abordado
desde múltiples escalas y enfoques (ver “Métodos móviles”).
Por un lado, la escala global, a partir de los flujos y movi-
mientos de personas, atravesando los esquemas de transna-
cionalización y procesos de integración regional, que esta-
blecen ciertos regímenes y patrones de movilidad. Por otro
lado, las prácticas de los sujetos móviles, los imaginarios, las
representaciones, el encuentro con la cultura distinta y las
experiencias que implican el movimiento humano y el tras-
paso de fronteras. Sin embargo, este fenómeno no es ajeno
a contradicciones, a la generación de circuitos diferencia-
dos y a las desigualdades en torno al acceso a la movilidad.
De manera tal que, como proceso y fenómeno, es indiso-
ciable de la pregunta por las condiciones igualitarias o no
de acceso, y a las políticas públicas que facilitan, habilitan
o restringen las posibilidades de ser parte de este tipo de
movilidad.

La globalización, si bien no es un fenómeno que funda
los procesos de movilidad académica, sí es uno interviniente
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y acelerador de estos. En primer lugar, como parte de la
sociedad en red (Castells, 1996) que permite y promueve
flujos de información y conocimiento de manera más rápida
y fluida, propiciando a su vez los procesos de homogeneiza-
ción y estandarización de los contenidos y las credenciales
educativas (Ball, 2012). Si las ideas siempre viajaron, con los
procesos mencionados, se aceleraron estas transferencias y
tránsitos de ideas (Krige, 2019) (ver “Movilidad de políticas
urbanas”). También porque propicia encuentros a través de
las tecnologías de comunicación. Por último, porque parti-
cipa en el viraje de los procesos de movilidad académica, al
promoverlos y tender a hacerlos más populares. La globali-
zación tal como la conocemos es indisociable de la educa-
ción promercado, en donde las credenciales y competencias
derivadas de la movilidad tienen un valor importante, ya
que suponen mecanismos de desarrollo de las habilidades
blandas o soft, apreciadas en la vida laboral (Mayer y Gottau,
2022a y 2022b), y, además, donde se propician procesos de
integración regional.

Recientemente, las prácticas sociales regulares sufrie-
ron cambios drásticos producto de la pandemia, lo que dio
lugar a ensamblajes materiales y temporales para adecuarse
a la nueva realidad (Adey et al., 2021). La situación de pande-
mia por covid-19 que comenzó a inicios del año 2020 afectó
de diversas maneras la forma en la que se venían desarro-
llando las estancias por estudio, los intercambios presen-
ciales académicos, los procesos de formación en el exterior,
etc. (Ordorika, 2020). Sin embargo, si retomamos el planteo
de Castells (1996) y de varios teóricos de la globalización,
los procesos de intercambio simbólico y de conocimiento
pueden prescindir de la movilidad física, a partir de las
redes y los intercambios en espacios virtuales que permiten
las innovaciones tecnológicas (ver “Comunicaçao, mídia e
mobilidade”). Junto con la adaptación de mallas curriculares
a procesos que desvinculen el aprendizaje a lo territorial,
esto es lo que desembocó en el término “internacionaliza-
ción en casa”, que reside en la integración intencionada de
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las dimensiones internacionales e interculturales en el plan
de estudios formal e informal para todos los estudiantes
dentro de los entornos de aprendizaje nacionales (Beelen y
Jones, 2015).

En esa línea, si bien la pandemia pone en discusión la
movilidad física como precondición de la movilidad acadé-
mica, también revela la emergencia y vigorización de otras
formas de intercambio de conocimiento ya existentes, que
permiten desenganchar procesos de la movilidad, enfati-
zando en la posibilidad de ser ciudadanos del mundo y
los procesos de cosmopolitización, sin salir de sus propios
entramados.

La movilidad y su medición

Uno de los indicadores utilizados para dimensionar el volu-
men y flujo de estudiantes extranjeros a nivel global es
el international student mobility, o movilidad de estudiantes
internacionales, según su traducción al español, elaborado
por la OCDE (Organización para la Cooperación y el Desa-
rrollo Económicos), que muestra la proporción del número
de estudiantes terciarios internacionales matriculados sobre
el total de estudiantes en el país de destino (anfitrión).

Para este indicador, los estudiantes internacionales son
aquellos que recibieron su educación previa en otro país y
no son residentes de su país de estudio actual. Estos estu-
diantes tienen una permanencia limitada, al menos teórica-
mente, en el país donde realizan los estudios: se trata o bien
de estancias limitadas en el marco de un programa de grado
o posgrado más amplio y de mayor longitud, o bien de la
realización de una currícula completa. En este último caso,
la tendencia es la de realizar los estudios de posgrado en
el extranjero, mientras que el título de grado, en el país de
origen. Sin embargo, esto difiere según la política educativa
de cada país, con relación al costo o la gratuidad de los
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estudios y al prestigio que el sistema de educación superior
tiene en el país de origen (Mayer y Catalano, 2018).

La permanencia determinada o limitada está relacio-
nada con las agencias que financian las estadías, ya que
las entidades de intercambio académico suelen incluir el
retorno al país de origen en sus cláusulas de financiamiento.
Claro está que, si es el estudiante o su familia quien finan-
cia sus estudios, esto no será una precondición. De todas
maneras, a nivel global, es posible observar que, a lo largo de
los últimos años, hubo una tendencia mundial a ampliar la
participación de los estudiantes internacionales en los pro-
cesos de movilidad académica, según la tasa de movilidad
de estudiantes internacionales, como lo indican los datos de
la OCDE. A excepción de algunos casos particulares, como
Alemania y Francia, el resto de los países desarrollados con
mayor afluencia de estudiantes internacionales muestra una
tendencia en ascenso. Los estudios del turismo se refieren a
este fenómeno como “turismo de estudio”, cuando el motivo
principal del viaje refiere a procesos formativos. En Argen-
tina, se registra a través de la encuesta de turismo interna-
cional (ETI). Si bien se obtienen datos valiosos, la encuesta
también muestra limitaciones entre las categorías de estu-
diante y turista, por la hibridación que presupone entre
ambas, prevaleciendo la primera por sobre la segunda.

Existe un tipo de movilidad académica que también es
perceptible y cuantificable desde las estadísticas de turismo
y se corresponde con la participación en eventos científi-
cos, como congresos o jornadas, que impliquen desplaza-
miento del lugar de origen del asistente a otro lugar de
destino donde se realiza el evento a asistir. Este tipo de
movilidad se encuentra dentro de una categoría más amplia
de turismo que se denomina “turismo de reuniones”. Las
reuniones a las que se asiste presentan diferentes tipologías
que son caracterizadas a nivel internacional por la Asocia-
ción Internacional de Congresos y Convenciones, o bien
ICCA (International Congress & Convention Association).
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La clasificación es la siguiente: congreso, jornada, encuen-
tro, seminario, conferencia, simposio, foro y convención.

A diferencia de la movilidad por estudio, la estadía de
este tipo de viaje suele ser una de las más cortas en com-
paración con el resto de las modalidades turísticas. Tan es
así que para el año 2019, en Argentina, la estadía promedio
de los turistas asistentes a congresos y convenciones fue de
3,52 días para los turistas nacionales y de 5,53 días para
los turistas extranjeros (OETR, 2019). Esto muestra que
las movilidades académicas no obedecen a patrones homo-
géneos.

Movilidad académica y procesos de integración
regional

En el espectro de los procesos de integración regional,
podemos afirmar que la movilidad académica implica la
creación de un sistema educativo supranacional regional
común, el desarrollo de programas que incentiven activi-
dades de gestión académica e institucional y el impulso de
las relaciones entre las asociaciones de educación como las
redes y las universidades (Perrota, 2014). Por otro lado, la
movilidad académica y su relación con los procesos de inte-
gración pueden ser entendidas desde un nivel doméstico
y microsocial, por ejemplo, en la construcción del sentido
de pertenencia comunitaria entre estudiantes de distintos
países pertenecientes a un bloque de integración como es
el caso de la Unión Europea, a través del intercambio y
el aprendizaje de la lengua y la cultura del país receptor
(Barros de Barros, en Botto, 2015).

Para el caso del nivel superior, en Europa, el antecedente
fundamental es la Declaración y Reforma de Bolonia (1999),
que refiere a un proceso de convergencia entre las institu-
ciones de educación superior de los países pertenecientes
a la Unión Europea, Rusia y Turquía, para estandarizar los
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currículums, de manera de facilitar así los intercambios
y las movilidades. Algunos expertos (Botto, 2015; Solanas,
2014) han abordado exhaustivamente las etapas de los pro-
cesos de acreditación universitaria, los avances y retrocesos
que este fenómeno acarrea a nivel mundial y en particular
en ciertos procesos de integración regional, como también
la efectividad de las políticas públicas construidas en cada
bloque y desde los diferentes modelos de concebir a la inte-
gración regional, desde la cooperación binacional, el inter-
gubernamentalismo y las redes de políticas públicas.

Además de los procesos específicamente educativos
que pueden propiciar la movilidad, existen otros de carácter
sociológico que, de manera exógena, pueden promoverla
o limitarla. El financiamiento menor para estancias dentro
del Mercosur se relaciona también con lógicas de mercado
y de conformación de imaginarios sociales, en donde los
procesos de internacionalización y la movilidad académica
se consideran un activo o commodity.

Sin embargo, la elección del lugar también es parte de
esa delimitación. Estudiantes de América Latina y el Caribe
tienen más posibilidades de acceder a financiamiento en
otros continentes que dentro del propio, lo que también
refiere a cuestiones de geopolítica del conocimiento y de
organización de la geopolítica del conocimiento (Mayer y
Gottau, 2022b). Es así que un destino que emerge como
dominante dentro del Cono Sur, así como para Latinoa-
mérica en general, es Argentina, por la gratuidad de los
estudios de grado y el bajo costo de los posgrados en las
instituciones estatales de educación superior, así como por
su prestigio y tradición (Mayer y Catalano, 2018).

La movilidad académica en América Latina y el Caribe

En nuestro continente, el fenómeno de la movilidad aca-
démica presenta varias especificidades. Si bien se observa
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cierta homogeneidad en cuanto al idioma predominante en
los países que lo integran, lo que posibilita la movilidad
también atraviesa limitaciones. A diferencia de los países
centrales, los programas de movilidad académica son meno-
res y más recientes, así como los procesos de integración
regional (Solanas, 2014; Botto, 2015; Perrotta, 2014). Luego,
como consecuencia de esto, la posibilidad de realizar estan-
cias en otros países de la región y hacia otras latitudes está
sostenida en las condiciones personales, sumándose enton-
ces esto a nuevas desigualdades que aparecen en las trayec-
torias laborales y educativas, de las que participan sectores
aventajados (Resnik, 2006, 2012; Larrondo y Mayer, 2018;
Yemini, 2014).

Un carácter específico de la movilidad académica en el
continente refiere también a los procesos de exilio o migra-
ción forzada debido a los procesos dictatoriales, principal-
mente en la década de los setenta, o de violencia armada,
como en el caso de Colombia. A partir de estos procesos,
varios países expulsaron a gran parte de su población, entre
ellos profesores y académicos, quienes se refugiaron en
otras latitudes y continuaron sus estudios, hallando redes
de contención en diferentes países dentro del continente.

Ya en la actualidad, en América Latina se puede desta-
car el caso de la Alianza del Pacífico y del Mercosur, donde
se desarrollan programas afines a intensificar la movilidad
de profesionales y estudiantes de los países miembros de los
bloques. En el Cono Sur, un proceso similar se desarrolla
a partir de Mercosur Educativo (1991), que promueve la
integración y movilidad educativa para formar una ciuda-
danía regional. En los últimos años, se gestaron programas
de fomento a la movilidad por estudio, lo que propicia un
espacio regional común para la educación superior, como
PASEM y MARCA, que promueven la movilidad estudian-
til, un sistema de transferencia de créditos y el intercambio
entre profesores e investigadores (Perrotta, 2014).

En el caso de América del Sur, este último agru-
pa limitaciones económicas de los estudiantes, quienes, en
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comparación con sus pares europeos o de Occidente, no
suelen contar con los mismos recursos para movilizarse
durante sus estudios. Las agencias promotoras y financia-
doras de intercambios y movilidades dentro del Cono Sur
juegan un rol menor que en Europa, limitando las posibili-
dades de financiamiento. Si bien Chile es el país con mayor
injerencia en el campo, a lo largo de la historia esto ha sido
variable.

Desafíos, oportunidades y limitaciones en la movilidad
académica presente y futura

A pesar de referirse a expresiones individuales, sujetos que
se mueven por el mundo por motivos formativos, la movi-
lidad académica no es un fenómeno meramente individual.
Para que estos procesos y experiencias sucedan, necesitan
la movilización y activación de ciertos recursos previos. La
experiencia latinoamericana muestra que, si bien existen
agencias gubernamentales e intergubernamentales con el
propósito de facilitar y promover la movilidad académica,
aún no logran alcanzar altos niveles en comparación con
lo que sucede en otras partes, como, por ejemplo, la Unión
Europea, y tampoco la universalización. El continente euro-
peo, con más tradición, muestra una tendencia favorable en
este sentido, que podría sentar las bases para que estos pro-
cesos no sean considerados como privilegios, sino que haya
un acceso más igualitario.

Al comparar los flujos por movilidad a través de los
datos que recopila la OCDE, para el caso del continente
latinoamericano, se necesitaría fortalecer las políticas de
financiamiento, por un lado, pero también flexibilizar –esto
no solo en el continente, sino a nivel global– las condicio-
nes de circulación por los distintos países y regiones tales
como visas, extensiones de permanencia, entre otras, lo que
implica entender la movilidad como un conjunto de hilos
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conductores atravesados por regímenes un tanto rígidos en
algunas oportunidades (Glick Shiller y Salazar, 2013).

En el caso específico del desarrollo de políticas públicas
de integración regional en el Cono Sur, el principal proceso
de integración regional, el Mercosur, ha sufrido vaivenes
según los signos políticos de los gobiernos nacionales que
lo conforman, generando avances y retrocesos en términos
generales y en política educativa y movilidad académica en
particular.

En términos de acceso igualitario, la pandemia muestra
oportunidades de incrementar las posibilidades de generar
intercambios y profundizar los procesos de internaciona-
lización de la educación sin la necesidad de moverse del
entorno primario. Sin embargo, las experiencias de educa-
ción a distancia no alcanzan a reemplazar la experiencia de
inmersión cultural que propone –y en muchos casos sus-
tenta– la movilidad académica. Menos aún podría pensarse
como un proceso de universalización: en el continente lati-
noamericano, por ejemplo, quedan aún vastos sectores de
la población con escasas o nulas condiciones de conectivi-
dad, que impiden el acceso igualitario a programas inter-
nacionales. En ese sentido, en el conteo de los desafíos y
las limitaciones, se suman conflictividades que exceden al
campo específico de la movilidad y que se refieren a aspec-
tos estructurales acordes a los diversos niveles de desarro-
llo económico de las diferentes regiones. Así, nuevamente
reflota cierta conflictividad en torno al derecho, la demo-
cratización y el efectivo acceso a la movilidad que pone
en discusión la libertad y las constricciones en torno a los
viajes y desplazamientos de los sujetos.
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Movilidad de políticas urbanas

GUILLERMO JAJAMOVICH Y GABRIEL SILVESTRE

Aludir a la movilidad de políticas urbanas supone simul-
táneamente una cualidad del objeto de estudio: políticas
urbanas que se mueven y una metodología de análisis
ligada a cómo analizar tal movimiento (Jajamovich, 2018).
Por “política urbana”, estamos considerando aquí solo las
acciones estatales/gubernamentales que afectan y poten-
cialmente transforman el espacio urbano (Marques, 2017)
y su materialidad, es decir, las redes de infraestructura,
las inauguraciones de carreteras, la construcción y regula-
ción de espacios habitables, circulación, transporte y ocio
(ver “Infraestructuras y movilidad”). Estas políticas se aso-
cian muy a menudo con los gobiernos locales, aunque a
veces pueden involucrar acciones de gobiernos provinciales
y nacionales, todos inmersos e influenciados por circuitos
globales de formulación de políticas (Saraiva, Jajamovich y
Silvestre, 2021). En esa dirección la movilidad de políticas
urbanas apunta a dar cuenta de su producción tanto terri-
torial como relacional.

En ese marco, la entrada sitúa la emergencia de la pers-
pectiva de policy mobility, recorre las críticas que esta des-
pliega sobre conceptos como el de policy transfer, vinculado
a las ciencias políticas, y puntualiza cruces y diferencias con
perspectivas como la de circulación, difusión, diseminación
y ensamblajes. Asimismo, se recorren las críticas que la
perspectiva de policy mobility ha recibido –enfoque presen-
tista, escasa o tardía consideración de circuitos sur-sur y
sur-norte con mayor foco en lo que circula, y descuido en
sus aterrizajes– y se tematizan especialmente las implican-
cias de analizar estos procesos y perspectivas en América
Latina y desde ella.
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En esa senda, la entrada recupera las críticas que recibe
la perspectiva de policy mobilities en dos direcciones: en pri-
mer lugar, construyendo un diálogo con aportes de las his-
torias del urbanismo y la planificación urbana en América
Latina, que dan cuenta de la historicidad y complejidad de
los procesos de circulación de políticas y modelos urbanos;
por otro lado, recuperando la interlocución con miradas
ligadas al urbanismo poscolonial y a perspectivas decolo-
niales que problematizan el rol de América Latina en las
geopolíticas de la circulación de políticas urbanas. La entra-
da concluye señalando nuevos interrogantes para el avance
del abordaje de la movilidad de políticas urbanas en, desde
y a través de ciudades de América Latina.

Sobre la profusión de conceptos, sus diferencias
y cruces

El interés académico en el desplazamiento transnacional de
ideas, modelos, técnicas, planes y políticas urbanas se ha
acrecentado en la última década y media, reflejando la pro-
pia aceleración e intensificación de tales procesos (Harris y
Moore, 2013). Diversos investigadores señalan la inconve-
niencia de continuar analizando la producción de políticas
junto con espacios en marcos estrictamente nacionales o
acotados a las fronteras administrativas de la ciudad, así
como en términos de una traslación mecánica de lo global
a lo local, proponiendo su abordaje en términos tanto rela-
cionales como territoriales (Cochrane y Ward, 2012).

Estas cuestiones han sido abordadas por diversas dis-
ciplinas y campos de estudios, como ser la geografía, los
estudios urbanos, la sociología, la ciencia política, la antro-
pología, la historia de la planificación urbana, la historia
de la arquitectura, entre otras. Además, se multiplicaron los
diferentes conceptos que tratan de hacer frente a esos pro-
cesos: transferencia de políticas (Dolowitz y Marsh, 2000),
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movilidad de políticas (McCann y Ward, 2011), ensambla-
jes de aprendizajes urbanos (McFarlane, 2011), políticas en
movimiento (Peck y Theodore, 2010), espacios de conoci-
miento circulante (Robinson, 2011), entre otros.

Algunos de los actores involucrados en tales procesos
han sido aprehendidos mediante conceptos como “tecnó-
cratas circulantes”, “planificadores transnacionales”, “agen-
tes de transferencia”, “expertos”, “consultores globales”, etc.
(Jacobs y Lees, 2013; McCann, 2013; Ward, 2016).

Otras perspectivas han desplazado el interés desde los
actores y las políticas hacia los aspectos sociomateriales que
posibilitan y condicionan sus desplazamientos. Así, a partir
de contribuciones que retoman los aportes de Bruno Latour
y Gilles Deleuze en relación con la idea de assemblages, se
ha enfatizado el rol de las materialidades, las tecnologías y
los circuitos involucrados en estos procesos, tematizando
asuntos como internet, medios de comunicación, conferen-
cias, convenios de cooperación entre ciudades, workshops,
study tours, policy tours, urban policy tourism, premios, etc.
(González, 2011; McFarlane, 2011; Cook y Ward, 2012). En
términos genéricos, la idea subyacente es entender que no
se limitan a ser meros medios o a conducir políticas ya
formadas, sino que, de distintas maneras, moldean aquellas
políticas y su movimiento.

Distintos conceptos, tradiciones y disciplinas buscan
aprehender el mencionado creciente movimiento de políti-
cas, modelos y técnicas entre ciudades. En ocasiones, con
solapamientos no explicitados y con escasos diálogos entre
sí, proliferan conceptos como “circulación”, “movilidad”,
“difusión”, “transferencias”, “retrotransferencias”, “exporta-
ción-importación” y “diseminación”, entre otros (Porto de
Oliveira, 2021; Saraiva, Jajamovich y Silvestre, 2021).

Según Porto de Oliveira y Faría de Pimenta (2017),
conceptos como “circulación”, “difusión” y “transferencia”
implican cruces, pero también diferencias, siendo la escala
de los abordajes aquello que los distingue y que a la vez per-
mite complementarlos. Desde ese prisma, y en un recorrido
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por la literatura vinculada a las ciencias políticas y las
relaciones internacionales, el abordaje de policy transfer, o
de transferencias, suele estar abocado a procesos acotados
que involucran pocas unidades o jurisdicciones políticas y
donde las transferencias parecen ser más bien unilaterales;
policy diffusion, o difusión, por el contrario, tiende a incor-
porar una variedad más amplia de estados intervinientes;
mientras que policy circulation, o circulación, alude a proce-
sos más difusos y multidireccionales.

Por otra parte, en un abordaje centrado en intercambios
internacionales, ciudades y urbanismo, Novick (2009) traza
un panorama relativamente convergente al señalar diferen-
cias y también complementariedades entre conceptos como
“transferencias”, “exportación-importación”, “retrotransfe-
rencias”, “circulación” y “diseminación”. En los primeros
tres casos, se presupone la presencia de un modelo de refe-
rencia, de actores implicados en la exportación o importa-
ción, de una variedad de canales, mecanismos y estrategias,
así como de procesos complejos de recepción que apuntan
a la apropiación del modelo bajo una forma alterada y a
menudo con consecuencias imprevistas. Por su parte, “cir-
culación” y “diseminación” remiten a “modalidades extre-
madamente inciertas mediante las cuales las ideas viajan, se
desplazan entre diferentes espacios sin emisor y receptor
preciso” (Novick, 2009: 11).

El abordaje de policy mobility se origina en los campos
de la geografía y el planeamiento, sobre todo en la discu-
sión sobre globalización, escalas y cambios en las políticas
y los espacios urbanos, a la vez que cuenta con influencias
de perspectivas vinculadas a la antropología y la sociología,
en especial el mobility turn propuesto por John Urry y Mimi
Sheller (Temenos y McCann, 2013). Entre sus especifici-
dades se destaca su foco en metodologías que puedan dar
cuenta de la naturaleza móvil, en red y centrada en acto-
res de la producción de políticas (ver “Métodos móviles”).
Esta perspectiva busca trascender dicotomías como las de
global-local en cuanto postula que categorías como la de
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ciudad global ofrecen escasa relevancia para entender cómo
viajan las ideas y los modelos de políticas urbanas y cómo
las miradas e interreferencias entre ciudades van más allá de
la división norte-sur. Desde esta perspectiva, la movilidad
de políticas no es un proceso políticamente neutro o mera-
mente técnico. Por el contrario, se intenta dar cuenta de las
políticas y los procesos socialmente construidos a través de
los cuales experiencias específicas se tornan mejores prác-
ticas o modelos.

Esta perspectiva propone un abordaje relacional y terri-
torial respecto a cómo las políticas, el conocimiento sobre
estas y las “buenas prácticas” circulan entre diferentes espa-
cios. Así, analiza los actores, las prácticas, las relaciones de
poder y las infraestructuras que afectan la (re)producción,
adopción y transferencia de políticas y el proceso de muta-
ción de estas mientras están en movimiento (ver “Trans-
porte criollo”). Es decir, supone estudiar las prácticas de
actores, pueden ser estatales o no estatales, como expertos,
consultores y activistas, así como los espacios y las tecno-
logías a través de los cuales las políticas y el conocimiento
sobre ellas circulan. La producción del espacio urbano y de
políticas se abordan entonces en cuanto procesos relaciona-
les y territoriales, tanto en movimiento como enraizados e
insertos en determinados lugares (Cochrane y Ward, 2012).
Desde esta perspectiva, las ciudades no son una localidad
fijada y definida de una vez para siempre, sino un nexo par-
ticular de ideas, instituciones, actores y prácticas –situados
a la vez que trasnacionales– que pueden ser puestos jun-
tos, de forma variable, para resolver problemas particulares
(Ong y Roy, 2011).

La literatura vinculada a las policy mobilities se inserta
en un universo de debate previo establecido por las ciencias
políticas alrededor de la mencionada idea de policy transfer.
Como parte de su irrupción en aquel universo, y enfati-
zando contrastes con perspectivas previas, los partidarios
de las policy mobility destacan que su abordaje no está cir-
cunscripto al accionar de élites políticas, sino que amplía
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el universo de indagación e incorpora agentes no estatales.
Por otro lado, puntualizan que el abordaje de policy transfer
tiende a concentrarse en políticas y actores ligados a escalas
nacionales, mientras que las policy mobilities se interesan en
procesos de interferencia entre ciudades. Por último, y en
respuesta a la conceptualización del transfer como la adop-
ción de modelos políticos totalmente formados y definidos,
analizados desde una perspectiva positivista de convergen-
cia o divergencia, el abordaje de mobilities se propone como
sensible al proceso de mutación y transformación que las
políticas atraviesan cada vez que son traducidas y reinser-
tadas en distintos contextos. Así, desde la perspectiva de sus
impulsores, el enfoque de policy mobility se diferencia del de
policy transfer por aspectos más abarcadores y fundamenta-
les que cuestiones meramente escalares (Jajamovich, 2018).

Un tema controvertido en la literatura sobre policy
mobility y que ha sido discutido desde otras perspectivas es
la supuesta novedad de los procesos que analiza. De acuerdo
con Jacobs y Lees (2013), esa literatura es mayormente pre-
sentista e incluso deja de lado períodos históricos ligados
a lo que se conoce como “pasado reciente”. Aunque exhibe
nuevas formas y flujos en el presente, Healey (2010) enfati-
za que el flujo de ideas y técnicas de planificación a través
de fronteras nacionales no es un fenómeno nuevo. Harris
y Moore (2013) también desafían esa restricción temporal
y subrayan la existencia de una rica tradición dentro de la
planning history que explora y documenta los viajes trans-
urbanos de ideas y modelos de planificación en los últimos
150 años. América Latina misma y su historia urbana son
un fiel exponente de tal asunto (Hardoy, 1988; Almandoz,
2002; Orillard, 2020).

Asimismo, las perspectivas que atienden la historicidad
de estos procesos (Wood, 2015; Jajamovich, 2016) han per-
mitido matizar abordajes que se focalizan en la aceleración
de la circulación de políticas, a través de conceptos como
el de fast policies (Peck y Theodore, 2015), indicando cómo
estos procesos tienen temporalidades de mayor duración.

200 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



Otro asunto en discusión se vincula a los circuitos bajo
análisis. Si bien los promotores de la policy mobility recono-
cen y enfatizan la multidireccionalidad de los flujos de polí-
ticas, modelos e ideas, existe un predominio de análisis cen-
trados en circuitos norte-norte, aunque existen trabajos que
buscan trascender esos circuitos. Previamente, desde otras
perspectivas, ha sido promovida la ampliación geográfica de
los abordajes. Historiadores de planning como King (1990)
han analizado la introducción de la planificación en condi-
ciones de colonialismo desde la perspectiva de los expor-
tadores. Situando a la periferia en el centro, Nasr y Volait
(2003) han ilustrado la variedad de formas en que actores
y conceptos locales y extranjeros han interactuado en los
países en desarrollo; así, han explorado la transferencia de
modelos desde la perspectiva de quienes los importan.

Más recientemente, estos asuntos han sido expandi-
dos a partir del diálogo con perspectivas poscoloniales que
abordan lo urbano y lo regional y han acuñado la categoría
de global south, o sur global (Ong y Roy, 2011; Robinson,
2011a). Tales abordajes no solo buscan ampliar geográfi-
camente los estudios, sino que intentan promover nuevas
geografías de la producción de teoría urbana y discutir las
teorías dominantes enraizadas en las experiencias urbanas
europeas y norteamericanas. En esa línea, señalan el impe-
rativo de multiplicar las genealogías de producción del
conocimiento, así como la necesidad de una mayor diver-
sidad empírica de puntos de partida a los fines de abordar
las dinámicas urbanas contemporáneas (Parnell y Robinson,
2012). De ese modo, buscan provincializar el norte global,
a la vez que promover el worlding del sur global. En esa
dirección, y dando cuenta de ciudades del sur global, par-
ticularmente del continente asiático, Roy y Ong (2011) dan
cuenta de distintas prácticas de interreferencia entre ciuda-
des que incluyen comparaciones, citas y competencias entre
ciudades, a la vez que aspectos más abarcadores como aspi-
raciones y alusiones que operan a través de los intercambios
políticos.
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La mayor parte de los trabajos sobre policy mobilities
se ha centrado en las espacialidades de los procesos de
movilización de políticas. Aunque esta literatura indica que
la producción de políticas supone abordajes territoriales y
relacionales, existe un predominio de abordajes sobre esta
última dimensión (Silvestre y Jajamovich, 2021; Silvestre,
2021). Así, ha sido criticada la carencia de una mayor aten-
ción a cómo las políticas se localizan y enraízan. De esta
manera, y en cuanto iniciativa mayormente promovida des-
de enfoques ligados a la geografía, distintos analistas han
indicado que dicho abordaje precisa enfatizar su diálogo
y compromiso con otras disciplinas (Temenos y McCann,
2014).

Por otra parte, se ha planteado una discusión respecto
a la movilidad y sus escalas y, más específicamente, sobre
cuándo se considera móvil una política (Temenos y Baker,
2015). Frente a perspectivas que tienden a pensar las movi-
lidades única o centralmente en relación con escalas trans-
nacionales, existen advertencias respecto a la necesidad de
explorar otras escalas. Algunos investigadores indicaron
que el abordaje de policy mobility precisa evitar un fetichis-
mo de la movilidad.

En cuanto las geografías de las movilidades de políticas
urbanas son tan desiguales como cualquier otra geografía,
resulta relevante tomar en cuenta las diferencias de poder
en el acceso a las redes y los actores políticos que conducen,
delimitan y permiten determinados flujos de políticas, a la
vez que imposibilitan otros, reflejando legados de larga data
de relaciones de poder. Es decir, por qué algunas políticas
son destacadas y resultan móviles, mientras que otras per-
manecen en las sombras y son condenadas a la más estricta
inmovilidad (Temenos y Baker, 2015). En esa misma senda,
ha sido criticado cierto sesgo de las investigaciones hacia
el abordaje de políticas exitosas en cuanto refuerzan invo-
luntariamente aquel prestigio socialmente construido, a la
vez que redoblan la inmovilidad e invisibilidad de otras
políticas.
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América Latina y la circulación de políticas urbanas

En América Latina existe una larga tradición que discute, y
a la vez critica, la continua importación de teorías, políticas
y modelos urbanos desarrollados en geografías urbanas y
contextos políticos y económicos ajenos a la región (Jajamo-
vich, 2013). Sin embargo, miradas deudoras de perspectivas
dependentistas y el uso de conceptos como los de “copia”,
“influencia” e “imposición”, que suponen un emisor activo
y un receptor pasivo (ver “Historia, cultura y movilidad”),
han sido discutidos en trabajos centrados en la presencia de
expertos extranjeros en ciudades latinoamericanas durante
diferentes períodos a partir de aportes de la historia del
urbanismo y la arquitectura (Queiroz Ribeiro y Pechman,
1996; Liernur y Pschepiurca, 2008). Tales miradas dibujan
un panorama más complejo y menos unidireccional a pro-
pósito de tales intercambios, señalando un rol más activo
entre los importadores o receptores de ideas y modelos
urbanos al dar cuenta de apropiaciones selectivas y reuti-
lizaciones contextuales de aquello que circula (Benmergui,
2009). Incluso han tematizado procesos de retrotransferen-
cia, es decir, el impacto de las experiencias de los expertos
extranjeros en el llamado Nuevo Mundo sobre sus doctri-
nas y sus carreras posteriores (Novick, 2003).

Más recientemente, renovando de algún modo las mira-
das dependentistas, se han desplegado miradas que yuxta-
ponen el abordaje de la circulación de políticas, modelos y
teorías urbanas con aportes de perspectivas centradas en la
colonialidad del saber y del poder. Así, Vainer (2014) abor-
da la diseminación de buenas prácticas y la producción de
modelos de ciudad, cuestionando la posibilidad de que teo-
rías y modelos construidos en contextos singulares pueden
realmente ser diseminados como universales. En esa senda,
propone una discusión crítica respecto a las condiciones
que dan forma a la producción y distribución del conoci-
miento y concluye que las teorías y los conceptos no flotan
libremente y que la colonialidad del conocimiento descansa
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en el poder de atribuirles universalidad a experiencias par-
ticulares.

Por otra parte, en los últimos años, las movilidades
de políticas urbanas en, desde y entre ciudades latinoame-
ricanas se han multiplicado, diversificado y complejizado
cada vez más, yuxtaponiendo circuitos norte-sur, sur-sur e
incluso sur-norte. La cooperación intermunicipal en Amé-
rica Latina también ha ido creciendo en este período a
través de las relaciones bilaterales y multilaterales, así como
redes de ciudades como Mercociudades y redes de políticas
a las que se unen los gobiernos municipales en cuestiones
de política urbana (Saraiva, Jajamovich y Silvestre, 2021).
En efecto, ya desde la década del noventa, diversas políticas
e innovaciones urbanas latinoamericanas se han converti-
do en mejores prácticas globales, desafiando la prevalencia
previa de la difusión de las políticas urbanas en dirección
norte-sur. Entre las políticas urbanas que más han sido
diseminadas, cabe mencionar el presupuesto participativo
de Porto Alegre (Peck y Theodore, 2015; Porto de Oliveira,
2017), el transporte urbano y las políticas de sostenibili-
dad de Curitiba (Sánchez, 2003) y las intervenciones de
Medellín en transporte urbano y diseño del espacio público
(Dávila, 2013; Duque Franco y Ortiz, 2020).

Asimismo, la difusión y el aprendizaje de políticas
urbanas en dirección sur-sur se ha convertido en un campo
de intervención cada vez más importante para los bancos de
desarrollo internacionales, la filantropía global y los think
tanks globales (Montero, 2019; Sosa y Montero, 2018). A
pesar de los puntos de vista optimistas sobre la creciente
fuerza de los circuitos sur-sur de movilidad de políticas
urbanas, estudios críticos han señalado que el Banco Mun-
dial, el Banco Interamericano de Desarrollo y otras institu-
ciones internacionales siguen intermediando esos procesos.

Las investigaciones actuales sobre movilidad de polí-
ticas urbanas en ciudades latinoamericanas permiten seña-
lar diversas fronteras de conocimiento. Aunque exhiban
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nuevas formas y flujos en el período actual, el flujo de ideas
y técnicas de planificación a través de las fronteras nacio-
nales no es un fenómeno nuevo. En este sentido, se precisa
mayor diálogo entre perspectivas como las de movilidad
de las políticas urbanas, policy mobility, y aportes como los
ofrecidos por las historias de la planificación urbana y el
urbanismo.

El nexo entre relacionalidad y territorialidad de las
políticas urbanas es otro tema relevante que merece mayor
investigación. Las investigaciones sobre movilidad de polí-
ticas urbanas han tendido a concentrarse en qué se mueve
y quiénes las mueven, prestando menos atención a los pro-
cesos de aterrizaje, territorialización o grounding de ideas
dominantes en campos locales de formulación de las polí-
ticas locales. El lado de la demanda situado usualmente al
final del proceso de movilización o circulación, por ejem-
plo, autoridades y actores políticos locales, suele describirse
como pasivo o con intereses estables. Esta suposición es
problemática y da por sentadas y simplifica asimetrías de
poder en el flujo de políticas urbanas, particularmente en
casos donde ciudades del norte global se presentan como
sitios de exportación para una audiencia y sitios de impor-
tación del sur global (Silvestre y Jajamovich, 2021). Por el
contrario, existen casos donde ciudades y proyectos del sur
global pasan de ser demandantes a oferentes recirculando
propuestas y modelos en otras ciudades a nivel regional y
nacional.

Las asimetrías de poder deben ser consideradas con
mayor profundidad en los procesos de movilidad de polí-
ticas urbanas a la hora de comprender qué está en movi-
miento y qué permanece inmóvil. Así, en diálogo con la
literatura poscolonial urbana y la discusión reciente sobre
la colonialidad de los modelos urbanos, también es nece-
sario ampliar las experiencias y los circuitos, aún limita-
dos, que informan las conceptualizaciones recientes sobre
movilidad de políticas urbanas. En este sentido, se necesitan
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más investigaciones para analizar qué significan los más
recientes circuitos sur-sur en la larga historia de procesos
asimétricos de movilidad de políticas urbanas.

Nuevas investigaciones posibilitarían ampliar el uni-
verso de actores bajo análisis en la movilidad de políticas
urbanas. En esa senda, es necesario analizar la participa-
ción de las empresas privadas en estos procesos, incluyendo
operadores inmobiliarios, agentes de mercados financieros,
think tanks y empresas de tecnología, así como los proce-
sos de territorialización de políticas dominantes pero aún
inciertas, como las de smart cities, en las que se observa una
dinámica también presente en otros casos: la discrepancia
entre las narrativas que acompañan a los modelos y las
materializaciones concretas de estos (Jirón et al. 2021). Asi-
mismo, es necesario considerar la participación de movi-
mientos sociales urbanos en estos procesos: como agentes
de circulación de políticas urbanas con sus propias agendas
urbanas y redes transnacionales, pero también en su rol
de impugnar y resistir iniciativas de movilidad de políticas
urbanas promovidas por agentes públicos o privados (ver
“Ciclismo urbano”). En este sentido, también se requiere
analizar las resistencias a la transferencia de políticas y la
circulación de políticas y prácticas urbanas alternativas o
progresistas. Mal harían los investigadores y las investiga-
doras en olvidar que los procesos de circulación, movilidad,
transferencia y difusión de políticas urbanas también for-
man parte de disputas más amplias sobre la ciudad y el
derecho a habitarla.
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Movilidad enteogénica

GUILLERMO GIUCCI

En esta entrada se considera el concepto de “movilidad” en
un sentido amplio, lo que autoriza a examinar el movimien-
to de personas a rituales con plantas poderosas y el viaje
de los usuarios. La literatura de viaje suele contentarse con
la descripción de fenómenos externos. Estamos bien infor-
mados sobre paisajes, costumbres, creencias, formas de ali-
mentación, formas de vestir. Pero la idea de viaje incluye
otro aspecto, menos conocido, generalmente reservado a la
intimidad: el viaje interior. Se define “movilidad enteogé-
nica” como un desplazamiento físico a recintos específicos
para experimentar, de modo individual o en grupo, un viaje
interior, una abertura a estados alterados de conciencia que
promueven la introspección y el acceso a lo sagrado.

El neologismo enteógeno se acuñó en 1978 como
una alternativa a términos considerados peyorativos, como
“droga”, “alucinógenos”, “psicodélicos”, “psicotomiméticos”.
Deriva de dos antiguas palabras griegas, entheos, ‘lleno de
Dios’, ‘inspirado’, ‘poseído’, y genesthai, ‘surgir’. Por lo tanto,
un enteógeno es una sustancia vegetal ingerida en ceremo-
nias con fines religiosos, espirituales o medicinales. A con-
tinuación, se presentan tres aspectos de la movilidad enteo-
génica: la investigación realizada en el ámbito de la botánica,
la química, la etnofarmacología y la neurociencia; reformu-
laciones conceptuales producto de los desplazamientos; y
una concisa historia de relatos de viajeros enteogénicos. En
unas breves consideraciones finales, se señalan algunos de
los cambios actuales en relación con la movilidad enteogé-
nica, en particular los vinculados con el turismo y la noción
de “salud”.
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El viaje y los enteógenos

Como lo expresó Edward Said (1983) en el capítulo “Teoría
del viaje”, en El mundo, el texto y la crítica, las ideas tienen
un punto de origen o al menos un origen aparente. A medi-
da que las ideas se mueven a través de diversos contextos
en el tiempo y el lugar, adquieren una nueva prominencia
(ver “Movilidad de políticas”). Las condiciones particulares
de aceptación o rechazo de tales teorías hacen posible o no
su incorporación. Finalmente, una vez que se acomoda una
idea, se transforma por su posición en un nuevo espacio y
tiempo. De acuerdo con James Clifford (1997), este camino
lineal no puede hacer justicia a las complejidades no linea-
les, por ejemplo, los espacios de interacción conectados
históricamente. Dado el cambio en la situación de las cone-
xiones espaciales, Clifford argumenta que las experiencias
híbridas deberían decirnos tanto como las raíces.

Viajar alude a experiencias de vida, sociabilidad, flujos,
aprendizaje, emociones y fricciones. Este enfoque permite
poner en escena un nuevo conjunto de actores, prácticas y
conceptos de viaje, yendo más allá del modo tradicional de
etiquetar y definir el movimiento. Hay millares de viajeros
que se sienten atraídos por la comunicación con entidades
espirituales en experiencias colectivas de carácter intimista,
por el uso terapéutico de las plantas poderosas, y por la
visión sacramental de la realidad (ver “Movilidad religiosa”).

Múltiples publicaciones abordan la composición y los
efectos de los enteógenos desde la perspectiva científica, en
particular la botánica, la química, la etnofarmacología y la
neurociencia. Tales investigaciones están vinculadas con la
movilidad de modo indirecto. Un libro clave es Plantas de
los dioses. Orígenes del uso de los alucinógenos (2012) (Plants of
the Gods. Origins of Hallucinogenic Use [1979]), del botánico
y profesor de Harvard Richard Evans Schultes, y el quími-
co suizo Albert Hofmann (el descubridor del ácido lisérgi-
co, LSD). En la misma línea, el libro del etnofarmacólogo
independiente Christian Rätsch Las plantas del amor. Los
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afrodisíacos en los mitos, la historia y el presente (1995) ofrece
una visión panorámica de los usos de las plantas en dife-
rentes tradiciones de Oriente y Occidente. La neurociencia
suele abordar los enteógenos desde la perspectiva de la quí-
mica del cerebro y de las adicciones. Observa el efecto de
las drogas disociativas y cómo bajo su influencia los sujetos
afirman ver imágenes, oír sonidos y tener sensaciones que
parecen reales, pero que no son posibles de verificar empí-
ricamente fuera de la conciencia.

El ensayista español Antonio Escohotado cobró noto-
riedad por sus indagaciones acerca de las drogas y sus posi-
ciones contra la prohibición. En Historia general de las drogas,
publicado por primera vez en 1983 en tres gruesos volúme-
nes, Escohotado aunó el enfoque histórico con el fenome-
nológico y propició una lectura de fácil acceso al público
hispánico. Otras investigaciones rescatan las experiencias
de mujeres, como el libro editado por Michael Horowitz y
Cynthia Palmer ([1982] 1999) Mujeres chamán, damas iniciáti-
cas. Escritos de mujeres en la experiencia con drogas. En relación
con los enteógenos, suele destacarse el vínculo de las drogas
con el chamanismo. Mircea Eliade, en El chamanismo y las
técnicas arcaicas del éxtasis, publicado originalmente en fran-
cés en 1951, presenta una visión abarcadora del complejo
fenómeno chamánico y lo sitúa en la perspectiva general de
las religiones. Posteriormente, Andrei Znamenski prolongó
el estudio de la historia cultural del chamanismo en The
Beauty of the Primitive (2007).

La conexión entre los enteógenos y el chamanismo
supone que se desdibujan las fronteras entre el sujeto y
el objeto. La oposición tajante entre el sujeto y el objeto
es motivo de crítica desde ángulos distintos en las últimas
décadas, como lo manifiesta la pesquisa antropológica de
Phillipe Descola en Más allá de naturaleza y cultura. Por
su parte, Bruno Latour (2013) presenta una ontología que
trasciende la división sujeto/objeto, proponiendo víncu-
los transversales, fenómenos de inmersión, seres de trans-
formación, atmósferas compartidas. Tales formulaciones
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sugieren el surgimiento de una noción más fluida de “iden-
tidad”, en la cual el individuo de la mónada occidental cede
lugar a las identidades transicionales. Al alejarse de la idea
de una realidad indivisible, la perspectiva transicional pro-
pone un individuo que se encuentra potencialmente abierto
a una proliferación de voces y modos de ser.

Giucci y Torterola (2021) acuñaron el término “geofo-
nías” para investigar tal proliferación de voces y de modos
de ser en la experiencia enteogénica. Los autores definen
geofonías como el estudio de las voces de la Tierra, a las
que se accede mediante la ingesta de plantas que excitan
nuestros neurotransmisores, de manera que abren así la
conciencia a nuevas formas de percepción. Estos estímulos
nos alcanzan en formas vegetales que han sido denomina-
das “plantas de poder”, “plantas sagradas” o “plantas maes-
tras”. Se trata de sonidos, vibraciones, imágenes, emociones
y sensaciones generadas en rituales colectivos.

El viaje enteogénico en América Latina

Aunque las ceremonias enteogénicas se practican en distin-
tas partes del mundo, ninguna región es tan relevante como
América Latina. Lugares como Pauini, Pucallpa y Huautla de
Jiménez, centros enteogénicos terapéuticos como el Templo
del Camino de la Luz (Amazonía peruana) y el Centro de
Rehabilitación Takiwasi (Tarapoto, Perú), películas, músi-
cas, libros, imágenes. La posibilidad de leer y escuchar a los
llamados “pensadores” y “practicantes marginales” abrió un
campo alternativo de estudio de la movilidad.

El papel de los chamanes y neochamanes es crucial para
los nativos, y más aún para los visitantes: vinculan usua-
rios y sustancias, actuando como mediadores y asumiendo,
abiertamente o no, un papel sacerdotal. En general, los
neochamanes provienen de clases sociales desfavorecidas y
tienen habilidades prácticas no teóricas. En cualquier caso,
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pueden definirse, incluso cuando no existe un propósito
religioso, como guías espirituales y pensadores, aunque no
en el sentido tradicional occidental.

Los encuentros culturales asimétricos deben ser eva-
luados de modo crítico, pues generalmente se despliegan
prejuicios, muchas veces implícitos, sobre la producción
local de saberes. Es necesario aclarar, sin embargo, que
con frecuencia las personas interesadas en los enteógenos,
incluso de las ciudades latinoamericanas, llegan a los cen-
tros rituales en busca de un saber otro. Suelen arribar
con una mentalidad de complicidad y de empatía, y con
la voluntad de aprender de chamanes locales que, carentes
de títulos universitarios y de referencias culturales urbanas,
parecen hablar el lenguaje de las plantas.

Esta inversión de la producción del saber modifica el
habitual elemento negativo compartido por una larga lista
de viajeros, que solía desvalorizar o caricaturizar la impor-
tancia del conocimiento local. Con tales encuentros entre
chamanes y viajeros nacionales y transnacionales, se ingre-
sa en el marco de los procesos de recepción, intercambio y
transformación del conocimiento. Como lo formulan Apud,
Carrera, Scuro y Montero (2021):

…los efectos subjetivos evocados por todas estas sustancias
dependen no solamente de sus propiedades farmacológicas,
sino también de distintos factores psicológicos, culturales y
contextuales, usualmente denominados en la literatura cien-
tífica como set & setting. En muchos casos, como por ejemplo
para el peyote, hongos psilocybe, ayahuasca e iboga, los cono-
cimientos y prácticas del uso de estas sustancias provienen de
ámbitos culturales diferentes al occidental. La utilización de
estas plantas u hongos suele estar asociada a aspectos mito-
lógicos, cosmológicos, médicos y mágico-religiosos de las
sociedades que los utilizan originariamente con estos fines
(Apud, Carrera, Scuro y Montero, 2021: 64).

Beatriz Caiuby Labate estudió la difusión del brebaje
amazónico y la internacionalización de la ayahuasca y de
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las religiones ayahuasqueras brasileñas. En una variedad de
textos, examina cómo las diversas religiones ayahuasqueras
brasileñas –Santo Daime, União do Vegetal, Barquinha–,
nacidas durante el siglo XX, se mantuvieron circunscritas
a la región norte de Brasil hasta inicios de 1970. Desde
entonces se extendieron a todas las regiones del país y
posteriormente el océano Atlántico y decenas de países del
mundo. En “Um panorama da literatura sobre a interna-
cionalização das religiões ayahuasqueiras brasileiras” (Assis
y Labate, 2017), artículo escrito en conjunto con Glauber
Loures Assis, los autores señalan que existe una interacción
entre psicodélicos, religión y cultura y que el proceso de
internacionalización de los grupos ayahuasqueros envuelve
complejas redes y alianzas transnacionales, lo que susci-
ta interrogantes sobre la traducción cultural y la diáspora
religiosa.

Para el caso de Uruguay, el conocido antropólogo Juan
Scuro examinó distintas trayectorias de la movilidad enteo-
génica. Investigó, por ejemplo, el proceso de fundación de
una iglesia del Santo Daime, original del norte de Brasil, en
Uruguay. En “Camino Rojo from Mexico to Uruguay. Spi-
ritual leaderships, trajectories and memory” (Scuro, 2018),
con la colaboración de Giucci y Torterola, Scuro analizó
el surgimiento del Camino Rojo en México como resulta-
do de dos grandes fuentes, la mexicanidad y el ritualismo
de los lakota de Estados Unidos. Tales prácticas llegaron a
Uruguay a través de su vertiente expansionista y panindi-
genista. Varios son los aspectos relevantes en el proceso de
adaptación, de uruguayización, de estas prácticas en otro
territorio. Básicamente, en Uruguay, la ideología original
roja (sangre) se transformó en una práctica espiritual del
amor y del perdón.
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Relatos de viajeros: peyote, hongos, ayahuasca

Del punto de vista farmacológico, las sustancias psicodélicas

pueden ser clasificadas según los efectos subjetivos que evo-
can en la psiquis de acuerdo con tres categorías principales:
a) los psicodélicos clásicos, llamados tradicionalmente como
“alucinógenos” y más recientemente como psicodélicos sero-
toninérgicos; b) los empatógenos, entactógenos, o potencia-
dores de sentimientos; c) los generadores de sueños, llamados
oneirogénicos o potenciadores de fantasías (Apud, Carrera,
Scuro y Montero, 2021: 64).

Al grupo de los psicodélicos clásicos o serotoninérgi-
cos, que alteran las vías de percepción, pertenecen el LSD,
la psilocibina, y la mescalina, que es el componente psico-
activo del cactus del peyote.

En Plantas de los dioses, Richard Evans Schultes y Albert
Hofmann afirman que México representa el área más rica
del mundo por la diversidad y el uso de alucinógenos en
las sociedades aborígenes. El peyote (Lophophora willamsii),
nativo de México y el sudoeste de Texas, es un pequeño
cactus sin espinas con alcaloides psicoactivos, especialmen-
te la mescalina. Conocido por sus propiedades psicoactivas
cuando se ingiere, el peyote se utiliza como un enteógeno
y complementa varias prácticas de trascendencia, incluida
la meditación y la psicoterapia psicodélica. En el idio-
ma náhuatl, el nombre Peyotl se traduce a menudo como
‘mensajero divino’.

El peyote tiene una larga historia de uso ritual y medi-
cinal por parte de los nativos americanos, como sucede
entre los huicholes, grupo étnico mayoritario del estado de
Nayarit, México, en la Sierra Madre Occidental, cuya espi-
ritualidad incluye la recolección y el consumo del peyote.
Existe un premiado documental al respecto, Huicholes: Los
últimos guardianes del peyote (2015), producido por Kabopro
Films y dirigido por el argentino Hernán Vilches.
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El movimiento hacia los lugares ceremoniales y los
efectos de los enteógenos en la conciencia se conocen espe-
cialmente por medio de relatos de viajeros, expediciones
científicas y etnografías. Cuando el actor, dramaturgo y
escritor surrealista francés Antonin Artaud (1896-1948) lle-
gó a México en 1936 para participar en el ritual del peyote
entre los indios tarahumaras, no viajó con el interés de un
etnógrafo o turista. No sabía que, en 1935, Wendell C. Ben-
nett y Robert M. Zingg habían publicado The Tarahumara:
An Indian Tribe of Northern Mexico, un libro que proporciona
la etnografía clásica de este grupo a principios del siglo XX.
Tampoco estaba familiarizado con los nombres de investi-
gadores como Heinrich Klüver y Weston La Barre. Artaud
estaba tratando de escapar de la civilización europea y de la
visión analítica. Su experiencia entre los tarahumaras está
narrada de modo deslumbrante en una serie de artículos,
recogidos en México y viaje al país de los tarahumaras.

Es un reto comparar los escritos de Antonin Artaud
sobre el peyote con el ensayo filosófico de Aldous Huxley de
1954, Las puertas de la percepción. El experimento de Huxley
tuvo lugar en una cómoda casa de Los Ángeles, durante una
tarde de mayo de 1953, con la ayuda de un psiquiatra. Esto
fue posible porque la mescalina se aisló e identificó por
primera vez en 1897 y se sintetizó en 1919. Por lo tanto, a
principios de la década de 1950, no había necesidad de via-
jar a México para ingerir peyote, ni de participar en el espa-
cio sagrado de la danza del peyote, ni del ritual colectivo. El
logro farmacéutico elimina la singularidad de la localidad y
el aura de la unicidad. En la experimentación de Huxley, el
recinto espacial y la convivencia con los indígenas dejaron
de ser indispensables. En todo caso, Huxley se muestra de
acuerdo con Artaud sobre la naturaleza ilusoria de la per-
cepción analítica y la insuficiencia del lenguaje escrito para
transmitir la experiencia de la presencia pura producida por
la ingesta del peyote.

Los hongos Psilocybe de México, denominados teonaná-
catl (‘carne de Dios’) por los aztecas, han sido históricamente
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venerados por los indígenas como hongos sagrados. Deben
sus efectos alucinógenos a dos alcaloides llamados “psiloci-
bina” y “psilocina”, que son conocidos por sus propiedades
psicotrópicas.

En la noche del 29 de junio de 1955, Robert Gor-
don Wasson, micólogo y vicepresidente de J. P. Morgan, y
su amigo Allan Richardson compartieron la celebración de
una santa comunión donde se consumían las setas divinas.
El ritual fue dirigido por dos mujeres, María Sabina y su
hija, ambas curanderas o chamanes, y los procedimientos
se llevaron a cabo en el idioma mixteco. Ambos participan-
tes extranjeros vieron visiones y emergieron transformados
espiritualmente por la experiencia. Casi dos años después,
en mayo de 1957, Wasson publicó un artículo en la revista
Life, titulado “Buscando el hongo mágico”, y escribió que
Richardson y él fueron los primeros hombres blancos en la
historia registrada en comerse los hongos divinos; ningún
antropólogo había descrito la escena que presenciaron.

María Sabina (1894-1985) fue una fuente energética de
viajes corporales e imaginativos. Chamán que vivió toda su
vida en una modesta cabaña en la Sierra Mazateca del sur
de México, no sabía leer ni escribir y ni siquiera hablaba
español, sino solo la lengua mazateca, generó el movimiento
físico de objetos como cuadernos de notas, cámaras y graba-
doras. También estimuló el viaje comunicativo a través del
teléfono y los textos escritos. La razón principal del ritual
entre los habitantes locales era la medicina. Las personas
enfermas acudían a María Sabina para ser sanadas. En esta
visión sacramental de la realidad, la enfermedad y la muerte
no se interpretan como causadas orgánicamente, sino que
se entienden como los efectos de los espíritus malignos.

Es a través de la voz de las plantas sagradas mediante lo
que se adquiere el conocimiento. María Sabina entrega su
cuerpo a los niños sagrados: los hongos. Los hongos hablan
a través de ella. Para María Sabina, las setas eran como
Dios. Eran la propia sabiduría y curaban enfermedades.
Tenían poder porque eran la sangre de Cristo. El chamán,
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por lo tanto, viaja al inframundo y regresa al mundo con un
conocimiento acrecentado. Por supuesto, el otro mundo no
es una entidad separada e independiente, sino una forma de
comunicación con capas de realidad a las que no se puede
acceder en los estados normales de conciencia.

A fines de septiembre de 1962, Albert Hofmann y su
esposa visitaron a María Sabina en Huautla de Jiménez.
Hofmann comenta que María Sabina quedó impresionada
cuando le explicaron que podían confinar el espíritu de los
hongos en pastillas. Después de la ceremonia, María Sabi-
na reconoció que las píldoras tenían el mismo poder que
los hongos. Como regalo de despedida, Hofmann le dio
a María Sabina un frasco de pastillas de psilocibina. ¿En
qué sentido hay una desviación de la naturaleza? Está claro
que los niños sagrados ahora podían administrarse fuera
de temporada. Más importante aún, María Sabina luego
afirmó que los hongos parecían haber perdido parte de
su poder después de la llegada de Wasson y compañía. La
presencia del intruso con las píldoras de psilocibina apunta
a la incorporación de un elemento técnico amenazador en
el sincretismo cristiano y amerindio preexistente, ya que el
chamán no comprende el proceso de fabricación y no puede
controlar su calidad. En todo caso, en Huautla de Jiménez
se conmemora cada 22 de julio el natalicio de María Sabina,
y su figura es un referente para quienes reivindican el uso
libre de sustancias psicoactivas por motivos espirituales,
recreativos o de salud.

De los diversos enteógenos examinados en esta entra-
da, la ayahuasca es la que ha producido las formas más
dinámicas de movilidad física y espiritual, a nivel local,
nacional y global. Esto se debe, en parte, a su ubicación
geográfica transnacional (la Amazonía brasileña, peruana y
colombiana), al poder magnético de la imagen de la selva,
a la transformación de la bebida en una religión bien orga-
nizada y expansiva que llega a numerosos centros urbanos
nacionales e internacionales, y a la adaptación del aspecto
ritual a un sistema turístico dinámico, que incluye el uso
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de las formas más avanzadas de comunicación virtual (ver
“Comunicaçao, mídia e mobilidade”).

La ayahuasca es un brebaje amazónico compuesto (mez-
cla de Banisteriopsis Caapi y Banisteriopsis Inebrians) que sig-
nifica ‘vid de las almas’. Chávez Castillo y Zuquitana Godoyc
(2020) describen el efecto del consumo de la ayahuasca en
tres fases: primero, hay síntomas de tipo neurovegetativo
tales como mareos, salivación, temblor fino generalizado,
náuseas, incremento moderado de la frecuencia cardiaca y
de la presión arterial; segundo, se da una intensificación de
los efectos psicodélicos, con visiones sobre diferentes temas
de índole cósmica y mítica; tercero, se entra en un estado de
introspección con libre asociación de ideas de intenso tono
emocional.

En 1851, el botánico victoriano inglés Richard Spruce
(1817-1893), que se había unido a la expedición de Alfred
Russel Wallace y Henry Walter Bates a la cuenca del Ama-
zonas, recogiendo más de 30.000 especímenes de plantas,
describió la Banisteriopsis caapi y observó su uso entre la tri-
bu Tukano del río Uapes en Brasil. Posteriormente, Richard
Evans Schultes, el explorador de plantas amazónicas más
importante del siglo XX, también recogió más de 30.000
especímenes de herbario (300 especies nuevas para la cien-
cia) y examinó la ayahuasca, una fermentación hecha a par-
tir de Banisteriopsis caapi en combinación con varias plantas
que contienen N, N-dimetiltriptamina (DMT).

El 22 de julio de 1961, en plena selva amazónica, José
Gabriel da Costa (Mestre Gabriel) creó la União do Vegetal
para hacer la paz en el mundo. Unos años más tarde, se
organizó la União do Vegetal como centro espiritual. Tras
la muerte de Gabriel en 1971, los seguidores originales
ampliaron el alcance de la UDV creando nuevos centros en
muchas ciudades de Brasil y del extranjero. Además de la
sede general, União do Vegetal cuenta actualmente con cen-
tenas de centros, ubicados en todos los estados brasileños y
en varios países, entre otros, Estados Unidos, España, Suiza,
Holanda, Australia, Italia y Perú.
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Céu do Mapiá es una aldea brasileña fundada en 1983
por Sebastião Mota de Melo (Padrinho Sebastião), sigue las
enseñanzas del Santo Daime, religión ayahuasquera crea-
da en 1930 por Mestre Irineu (Raimundo Irineu Serra).
Se encuentra en la cabecera del Igarapé (río) Mapiá, en el
municipio de Pauini, estado de Amazonas. La aldea está
localizada en la Reserva Nacional Inauini-Pauini y es la sede
de la ICEFLU, una rama de la religión del Santo Daime. A
pesar de las dificultades de accesibilidad, Céu do Mapiá se
convirtió en un centro de peregrinación que recibe a segui-
dores del Santo Daime de todo el mundo.

La Amazonía peruana es uno de los destinos más
populares para los movimientos de potencial humano y las
empresas holísticas. Solo se mencionan aquí algunas de las
muchas y heterogéneas empresas holísticas: Takiwasi, Cen-
tro de Rehabilitación de Toxicómanos e Investigación de
Medicina Tradicional fundado por el doctor francés Jacques
Mabit en la ciudad de Tarapoto, Perú; Refugio Altiplano
en las afueras de Iquitos, Perú; Templo del Camino de la
Luz, centro de curación en la Amazonia peruana. Es posi-
ble afirmar, junto con Luis Eduardo Luna Porras (2018),
que no solo subsiste el interés por las numerosas plantas
psicotrópicas y su uso por parte de la población amerindia
en contextos rituales, sino que, tras los intentos por tornar
ilegítimos tales rituales desde el siglo XVI por motivos reli-
giosos, se percibe un renacimiento y una revalorización de
lo indígena a través del uso ritual de plantas sagradas.

Consideraciones finales

La industria espiritual es actualmente un gran negocio
turístico y, por lo tanto, es promovida por agencias de viajes
situadas dentro y fuera de América Latina. La publicidad es
enorme, especialmente en relación con la ayahuasca, al pun-
to que se ha tornado común la expresión “La globalización
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de la ayahuasca”. Aunque la mayoría de los participantes son
hombres, con edades comprendidas entre los 20 y los 50
años, en las últimas décadas aumentó considerablemente el
número de mujeres. Si bien América Latina sigue conser-
vando el “aura” de un lugar enteogénico único, el brebaje
amazónico está disponible en distintos países del mundo, lo
que atesta la movilidad de la bebida. Las enseñanzas religio-
sas, espirituales y medicinales, acompañadas por el brebaje,
y combinadas con las oportunidades financieras, tienden a
expandirse y universalizarse en el marco del comercio legal
de los alucinógenos. En otros casos, la bebida llega a sus
usuarios por medios ilegales (ver “Tráfico ilegal”).

Las sustancias psicodélicas sintéticas están creciente-
mente a disposición del consumidor lejos del lugar de pro-
ducción, lo que evita la necesidad del desplazamiento físico
para ingerir tales sustancias en su entorno natural. Mien-
tras que América Latina se considera el lugar “natural” para
la práctica de los enteógenos, en Estados Unidos y Europa
emergen otros espacios destinados a las experiencias enteo-
génicas: la universidad y el hospital. Según esta tendencia
de la investigación científica en universidades y hospita-
les, las virtudes psicotrópicas, en ocasiones administradas
regularmente a través de microdosis, ofrecen llevar a la
especie humana a una etapa superior de la conciencia. La
investigación con fármacos psicodélicos augura beneficiar
a los pacientes en estado terminal, con severos estados de
depresión por la inminencia del fin.

¿Qué motiva el renacimiento de los estudios sobre psi-
codélicos en el campo científico? ¿Se verá cada vez más el
uso de sustancias psicodélicas en aplicaciones terapéuticas
y la investigación clínica? ¿La realización de pruebas con
grupos de control altera la idea de la unicidad e intrans-
misibilidad de la experiencia? Del punto de vista de la
movilidad, tales preguntas indican la flexibilización de lo
que significa un lugar enteogénico, lo que fomenta el fenó-
meno de deslocalización típico de la modernidad. Por otra
parte, señalan cambios en las nociones de “salud mental”,
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“turismo” y “religión”, ya que las plantas poderosas, en el
proceso de desterritorialización y reterritorialización, son
incorporadas sin conflictos patentes como un aspecto de la
razón vital de la existencia, las actividades turísticas y las
creencias religiosas.
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Movilidad religiosa y peregrinaciones

FABIÁN CLAUDIO FLORES

En términos generales, nos referimos a la movilidad reli-
giosa para hacer mención a todo tipo de desplazamiento
espacial individual o colectivo cuya motivación principal,
aunque no exclusiva ni excluyente, se vincula con aspectos
religiosos o sagrados. La relación entre movilidad y reli-
gión ha sido explorada desde diversas disciplinas sociales,
poniendo el foco en distintos aspectos y con intensidades
desiguales.

Las peregrinaciones suelen ser el modelo principal que
suele describir a los estudios sobre movilidad religiosa. Sin
embargo, y a pesar de la gravitación que ha tenido y tie-
ne este tipo de movilidad, las experiencias y prácticas son
mucho más diversas y heterogéneas, y en las últimas déca-
das se han resignificado las formas clásicas y emergido otras
nuevas.

Partiendo de estos lineamientos, se abordará esta entra-
da en tres apartados principales: el primero discute acerca
de la propia categoría de religión para establecer criterios
sobre cuáles son los fenómenos que encuadran en este tipo
específico de movilidad. En un segundo punto, se evalúa el
modelo más presente de movilidad religiosa y sus cambios a
través del tiempo: las peregrinaciones. En el tercer punto, se
presentan las nuevas morfologías contemporáneas de esta
movilidad religiosa poniendo el foco en las experiencias de
América Latina.
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Religión: una categoría en tensión

En las últimas tres décadas, las ciencias sociales han tenido
una honda y fructífera discusión acerca de la categoría reli-
gión que aún continúa encendida. El concepto de “religión”
se ha situado en el centro del debate y se ha impuesto un
necesario diálogo con otros conceptos como religiosidad,
espiritualidad, creencias o sacralidad.

La noción de “religión” ha sido definida por numerosos
autores y autoras desde diversas aristas, lo cual conduce a
resaltar su carácter polisémico vinculado a los usos y las
apropiaciones que grupos y sujetos realizan en condiciones
históricas y entramados de poder particulares.

Alejandro Frigerio (2020) alerta sobre el uso acrítico de
la palabra “religión” sin una definición precisa que, cons-
ciente o inconscientemente, se relaciona con la valoración
de determinados tipos de grupos religiosos con un cierto
nivel de organización y perduración en el tiempo, produ-
ciendo identificaciones religiosas (Frigerio, 2020). A esto
debería sumarse el excesivo moderno–centrismo (Semán,
2010), cristiano-centrismo y católico-centrismo (Semán,
2013; Frigerio, 2018) que constituyen el prisma regulatorio
con el que se suelen leer el campo religioso y sus morfolo-
gías del creer.

Un punto de partida para aproximar una definición lo
suficientemente amplia y profunda debería poder situarla
como categoría social (Ceriani Cernadas, 2013), gravitan-
do en los sentidos atribuidos a ella, considerando que se
encuentran insertos en tramas mayores de significación. Así
mismo, la heterogeneidad de nuevos fenómenos y manifes-
taciones vinculados al universo de lo sagrado que abundan
en las sociedades contemporáneas exigen sumarse como
partes de ese complejo recorte que incluiría la diversidad
religiosa, aún por fuera de las instituciones, y apartándose
de otros de los peligros dicotómicos, como es la dualidad
individuo-grupo.
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Dentro de estos marcos, la religión contendría “una
red de relaciones de colectivos de personas con algún grado
de organización centralizada y con objetivos compartidos
relativos a la conveniencia de establecer un tipo de relación
determinada con ciertos seres y poderes suprahumanos”
(Frigerio, 2020: 31). El uso de la categoría suprahumano, por
su parte, admite ampliar el panorama más allá del horizonte
de las formas religiosas teístas, y además sumar la lógica
de la lived religion (Orsi, 2005), que excede y excluye formas
creativas de vincularse con el universo de lo sagrado, lo
suprahumano, y que no suele estar legitimada socialmente.

El uso cada vez más frecuente de la denominación
“espiritualidad” para referir a formas menos institucionales,
más abiertas, holísticas e individualizadas del creer (Heelas,
2008) introduce nuevos interrogantes y fogonea la discu-
sión existente sobre las similitudes y rupturas con la reli-
gión. En este sentido, muchos autores y autoras

definen como diferencia central entre estas dos formas del
creer, la ubicación de la autoridad, entendiendo que la reli-
gión se caracteriza por el establecimiento de una autoridad
externa que regula las prácticas y conocimientos legítimos a
diferencia de la espiritualidad donde la autoridad se localiza-
ría en la experiencia del sujeto individual (Gracia, 2020: 85).

Sin embargo, una vez más el sesgo surge de reproducir
acríticamente el discurso emic de los buscadores espiritua-
les sin someter a un análisis más riguroso a los elementos
que los constituyen (Gracia, 2020), sobre todo porque evi-
dencia no solo un proceso de transformación cultural, sino
un uso estratégico por parte de actores del campo religioso,
que tensiona y confronta a la propia categoría de religión
(Ceriani Cernadas, 2013).

El uso de la perspectiva relacional (Viotti, 2018) para
abordar este tipo de fenómenos heterodoxos y dinámicos
se convierte en un marco clave para no perder el nor-
te y lograr una definición lo suficientemente abarcadora e
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instrumental que nos permita saltar los escollos con los que
habitualmente solemos encontrarnos.

Finalmente, cabe destacar que la noción de “religión”
de la que partimos y que utilizaremos como paraguas para
indagar los fenómenos de movilidad es lo suficientemente
inclusiva y compleja para contener una gran diversidad de
propuestas y de abordajes.

Movilidad religiosa y peregrinaciones

En latín la palabra peregrinus se refería a las personas que
viajaban por países extranjeros o aquellas que no tenían dere-
cho a la ciudadanía. Surgió como una composición de dos
vocablos: per-agros que describía a la persona que camina
(pasa) a través del campo, fuera de su lugar de residencia, lejos
de casa: peregre en el extranjero, no en casa. En realidad fue
recién en el siglo XII cuando el vocablo peregrinatio empezó
a designar ya unívocamente la práctica religiosa de visitar
lugares sagrados (Robles Salgado, 2001: 1).

Con el correr del tiempo, el término “peregrino” fue
restringiendo su significado para referirse a aquellos sujetos
que, inducidos por la fe, marchaban a Santiago de Compos-
tela, mientras que se usaba el de “romeros” para nombrar a
aquellos que tenían a la ciudad de Roma como destino final
de su marcha, y como “palmeros” a los que se dirigían a
Jerusalén (Porcal Gonzalo, 2006).

Las obras de Victor Turner (1973, 1974, 1978) suelen
ser un buen punto de partida para entender a las peregri-
naciones en torno a dos particularidades que las distinguen
de otras formas: por un lado, se las comprende como un
fenómeno liminar que implica un rito de pasaje y, por el
otro, se enfatiza su rol de ser un acto de communitas (Turner,
1973, 1974; Turner y Turner, 1978). Se trata entonces de
una experiencia social de movimiento y transición en la que
los individuos voluntariamente abandonan las estructuras y
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los patrones de la vida social habitual y emprenden un viaje
extraordinario por un paisaje sacro (Torres et al., 2017).

De ahí en más, los trabajos clásicos se orientan con
el viejo paradigma que define a la peregrinación solamente
como una especie de viaje religioso (Collins Kreiner, 2010),
y su interpretación se ha concentrado en el modelo canó-
nico que representa la peregrinación a Santiago de Com-
postela (Castro et al., 2010; Cherubini, 1998; Millán et al.,
2010; Santos Solla, 2006), aglutinando los estudios en torno
al universo católico, como advertimos para las definiciones
de “religión”. Sin embargo, algunos trabajos pioneros por
fuera del cristianismo han sido las investigaciones de King
(1972) sobre las rutas de peregrinación islámica y una orga-
nización fuertemente marcada por el ritual en la ciudad de
La Meca (Timothy y Iverson, 2006), los trabajos de Tanaka
(1981), que estudia las peregrinaciones budistas en la isla de
Shinoku (Japón), y los de Singh (2006) referidos a la carto-
grafía peregrina en el hinduismo, entre otros.

Entre los siglos XII y XIV, las peregrinaciones se con-
virtieron en un amplio y diverso fenómeno de movilidad
sistematizado y “apoyado por una industria creciente de
redes de hospedaje para viajantes, mantenidas por religio-
sos y por manuales de indulgencia, producidos en masa.
Esas peregrinaciones incluían frecuentemente una mezcla
de devociones religiosas, cultura y placer” (Urry, 1996: 19).
Esta realidad del mundo moderno introdujo la necesidad
de poner el foco no solamente en el viaje religioso, sino
también en el impacto económico que este tipo de flujos
provocaba. De este modo, las investigaciones se han fun-
dado especialmente a partir de dos tópicos centrales para
explorar esos flujos peregrinos: por un lado, el énfasis en
advertir las motivaciones y los perfiles de los sujetos (Black-
well, 2007), y, por otro, el de considerar su análisis en
el marco del dúo peregrinación/turismo religioso (Cohen,
1979, 1992; MacCannell, 1973; Smith, 1989, 1992), que ha
implicado un amplio debate y dispares lecturas sobre los
posibles vínculos entre ambas categorías (Flores, 2018).
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Además, esas matrices analíticas, apoyadas en variables
económicas, suelen enfatizar las ofertas y demandas y poner
la mira en la infraestructura turística con la que cuentan los
centros de peregrinaje (ver “Infraestructuras de movilidad”),
marginando en cierta medida la centralidad de la movili-
dad y el importante rol de todas las prácticas (peregrinas o
no), así como también las implicancias espaciales de estas,
limitando al espacio como el simple soporte donde ocurre
el hecho (Capacci, 1999; Puccio y Cantoni, 2002; Robles
Salgado, 2001).

El vínculo entre el turismo y la peregrinación fue abor-
dado en la literatura científica turística desde la década de
1970 (Mora Torres et al., 2017), ya que hasta esa época
predominaba una escasa interrelación y poco tratamien-
to comparativo entre dichas formas de movilidad humana
(Collins Kreiner, 2010).

Inevitablemente, gran parte de los estudios sobre este
tipo de movilidades ponen en diálogo la práctica peregrina
con la del turismo religioso, conceptualizado como aquel
en el que los sujetos involucrados se desplazan por cierta
devoción religiosa en forma relativamente recurrente. En
este marco, pululan modelos dispares: por un lado, aquellos
donde la figura del turista se confunde con la del peregrino
(Vukonic 1996); por otro lado, un esquema dicotómico don-
de el turista se opone a la figura del peregrino; y un tercero
que propone una gradualidad que da cuenta del paso de un
peregrino piadoso a un turista secular (Smith, 1992), con
sus matices intermedios.

Hay quienes piensan que las antiguas peregrinaciones
de carácter religioso son los antecedentes del turismo vin-
culado a esas motivaciones (Turner y Turner, 1978; Vuko-
nic, 1996; Eade, 1992); otros autores y autoras afirman
que peregrinación es igual a turismo religioso (Mariscal
Galeano, 2007; Robles Salgado, 2001), ya sea en su senti-
do original o con las pertinentes reconfiguraciones que fue
experimentando a través del tiempo, mientras que algunos
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se diferencian identificando a la peregrinación como un
viaje que, por encima de todo, conjuga un profundo sentido
religioso, en la medida en que

es un acto de culto y va unido a la oración, penitencia, etc.
practicadas tanto durante el viaje como en el lugar sagrado a
menudo un santuario, el cual, no hay que olvidar, constituye
además la meta final. Ello permite entender que en toda pere-
grinación sea tan importante llegar al destino como el propio
viaje (Porcal Gonzalo, 2006: 109).

De este modo, la autora enfatiza en cómo este tipo de
movilidad religiosa se halla estrechamente ligada al turismo
cultural, mientras que la peregrinación constituye una for-
ma de viaje religioso, aunque no la única (Porcal Gonzalo,
2006).

Retomando la mirada de Urry (1996), el advenimiento
de la modernidad constituye una instancia clave en donde
las imágenes se comienzan a superponer, y, más allá de las
similitudes y diferencias, es innegable que peregrinación y
turismo religioso se hallan estrechamente ligados, donde
la primera constituye una de las formas de viaje religioso,
aunque no la única, ya que, en este marco, “ni todos los
peregrinos son turistas ni todos los turistas son peregrinos”
(Porcal Gonzalo, 2006: 109).

Así germinan los esquemas gradualistas que proponen
correrse de las posturas dialécticas y entender este fenó-
meno de movilidad como un todo, donde el trayecto tiene
tanto peso como el destino, los medios y los objetivos del
viaje. Smith (1992), por ejemplo, diseña un marco clasifica-
torio en cuyos extremos se encontrarán polos opuestos de
una gradación continua: el peregrino piadoso que realiza
un recorrido sustentado en la fe, en uno, y el turista estric-
tamente secular, en el otro. En una zona de grises, se sitúa el
turista religioso, quien, a su vez, puede ser, según predomi-
ne en mayor o menor grado lo sagrado o lo profano en sus
motivaciones y actividades, un viajero más peregrino que
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turista, un viajero tan peregrino como turista o un viajero
más turista que peregrino (Smith, 1992; Gonzalo Porcal,
2006).

Este tipo de perspectivas sobre la movilidad religiosa
ha sido (y es en algunos casos) muy frecuente dentro de
las ciencias sociales, pero también ha sido enérgicamen-
te cuestionado por concentrar demasiado la mirada en la
necesidad clasificatoria de las motivaciones y los objetivos
del viaje y perder de vista la complejidad del proceso, los
sujetos y los contextos en donde se realizan dichas prácticas
de movilidad (ver “Métodos móviles”).

Nuevas morfologías de la movilidad religiosa: el foco
en América Latina

A partir del impacto que los giros provocaron en los estu-
dios de la movilidad, especialmente el giro cultural, una
serie de reinterpretaciones sobre los fenómenos de movili-
dad religiosa y de las peregrinaciones comenzaron a hacer-
se presentes. El impacto de los estudios culturales modificó
los esquemas interpretativos en varios sentidos, e introdu-
jo novedosos cambios que se tradujeron en interpretar los
casos con mayor profundidad y apertura. En primer tér-
mino, se comenzó a evidenciar al individuo y su experiencia
personal y social como el centro de interés de los estudios
de las peregrinaciones (Smith, 1992; Cohen, 1992; Fleisher,
2000; Steil y Marques, 2008), en un tránsito que ha saltado
de estudiarlas desde sus aspectos endógenos hacia una pers-
pectiva más egocéntrica (Lindón y Hiernaux, 2010) donde
se focaliza la experiencia subjetiva de los peregrinos, sus
impresiones y las referencias espaciales que hay al respecto
(Poria et al., 2003, 2004 y 2006). En esta mirada permeó con
fuerza la influencia del giro emocional, el giro subjetivo y el
giro espacial, que recuperaron el protagonismo de los suje-
tos en todo el proceso y terminaron de darles complejidad.
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En segundo término, un notable avance se produjo
cuando las peregrinaciones comenzaron a ser evaluadas
como un fenómeno cultural amplio y diverso que excede
lo estrictamente religioso y suma diferentes dimensiones
implicadas en la movilidad: lo económico, lo político, el
ocio, lo social, etc. Esta apertura permitió sumar experien-
cias muy disímiles que expresan motivaciones diversas. En
el contexto contemporáneo, se abre el juego al hablar de
movilidad religiosa y no restringirse exclusivamente a los
flujos peregrinos, como quizás se hacía desde los estudios
clásicos. Las nuevas lógicas de organización y los contextos
contemporáneos dan cuenta de formas posmodernas del
peregrinar que han configurado un sujeto peregrino distin-
to al tradicional: “…o peregrino pós-moderno que é aquele
que percebe e sente o sagrado dentro de si. Mas, ainda
assim, necessita dirigir-se aos lugares sagrados para atin-
gir a plenitude e o lugar mais apropriado para manifestar
esta sacralidade, muitas vezes coletivamente” (Novo, 2014:
13). Además, se suma la idea de experiencias de movilidad
mucho más heterodoxas que exceden lo convencionalmente
entendido como religioso y se configuran con formas más
seculares.

Por ejemplo, visitas a tumbas de guerra o tumbas y residen-
cias de personajes célebres, visitas a cementerios y lugares
funerarios, como peregrinación sagrada y secular. Un ejem-
plo es la mansión y la tumba de Elvis Presley en Memphis.
Los peregrinos, religiosos o seculares, a menudo comparten
el rasgo de buscar una experiencia significativa y espiritual.
Estas experiencias se pueden describir de varias maneras
–transformación, iluminación, eventos que cambian la vida o
eventos que cambian la conciencia–, pero las palabras pare-
cen inadecuadas para describir experiencias que a menudo
no son susceptibles de razonar (Collins Kreiner, 2010: 157,
traducción propia).

Esta lógica de la “peregrinación secular” ha sido evalua-
da en la Argentina para el caso de las marchas del silencio
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por María Soledad Morales, una joven catamarqueña que
fue violada y asesinada por un grupo vinculado al poder
político provincial (Carozzi, 2006a, 2006b; Lozano, 2007),
los viajes devocionales relacionados con los lugares de
muerte trágica de cantantes populares como Rodrigo y Gil-
da (Carozzi, 2006b; Martin, 2007), y las marchas de fami-
liares y amigos de las víctimas de la tragedia de Cromañón
(Flores y Penelas, 2008; Zenobi, 2014).

En esta sintonía, otras experiencias han sido estudia-
das en México para el caso de las marchas por el reclamo
de justicia y aparición con vida de los 43 normalistas de
Ayotzinapa que desaparecieron el 26 de septiembre de 2014
(Gravante y Poma, 2019) y el de la reciente marcha de la
represión en Chile. En este sentido, no se trata de formas de
movilidad no religiosas, sino que se articulan entre moda-
lidades de religión no organizada, sin jerarquía ni doctrina,
y el movimiento de protesta, de modo que generan un nue-
vo marco de acción colectiva por el empleo de técnicas de
reclamo con aspecto religioso (Carozzi, 2006a). Estas mar-
chas conforman movilidades sagradas de borde.

Por otro lado, se suma a este tipo de viajes sagrados
la llegada a sitios donde descansan los restos de líderes
políticos o figuras emblemáticas de la cultura, como Gardel
(Carozzi, 2004), o el caso de las peregrinaciones a las tum-
bas y los mausoleos de Hugo Chávez en Venezuela (Rodrí-
guez y García Yépez, 2015; Souroujon, 2017; Alonso Her-
nández, 2021), Juan y Eva Perón (Caimari, 1995; Rosano,
2006) y Néstor Kirchner (Souroujon, 2017) en Argentina, o
Fidel Castro en Cuba, Salvador Allende en Chile y Ernes-
to Che Guevara en Bolivia (González Abreut y Calzadilla
Rodríguez, 2019). En todas, la dimensión sagrada del viaje
bascula entre lo político y religioso, mixturando de manera
heterogénea e intrincada ambas particularidades.

Dentro del universo de experiencias contemporáneas
que adquiere la movilidad religiosa, debemos sumar, tam-
bién, todo el conjunto de desplazamientos y circulaciones
que entronca con el fenómeno de las espiritualidades. En
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este caso, se trata de viajes mediados por prácticas religiosas
y turísticas que operan complejamente en distintas varian-
tes. Estas heterodoxias turísticas de lo sagrado engloban a
“todo un complejo universo de actividades que se sitúa en
los márgenes de lo religioso” (Flores y Cáceres, 2019: 5) y
que refieren a sujetos movilizados por experiencias trascen-
dentes, que construyen a los lugares como sitios turísticos y
sagrados a la vez, independientemente de que estos se hayan
conformado con atractivos legitimados o no (Flores, 2020).

La discusión en América Latina se ha vuelto muy fruc-
tífera a partir del avance de casos y referencias empíricas. La
idea de turismo espiritual nace muy apegada a la de turis-
mo religioso (Stefko, Kiralova y Mudrik, 2015), e inclusive
muchos de los autores y las autoras que producen investiga-
ciones en el campo continúan utilizando indistintamente el
adjetivo “espiritual” como sinónimo de “religioso” (Moufak-
kira y Selmi, 2018). Sin embargo, ostentan aristas diferentes
y modelos que dan cuenta de los cambios en los patrones
de movilidad, así como también de las formas sociales del
creer.

Por ejemplo, si retomamos las miradas subjetivistas
y ponemos el acento en los protagonistas, la situación se
clarifica. Haq y Jackson (2006) proponen una tipología de
turistas espirituales adaptada de la clasificación de turistas
culturales de McKercher (2002), que incluye “purposeful
spiritual tourists, sightseeing spiritual tourists, casual spiri-
tual tourists, incidental spiritual tourists, and serendipitous
spiritual tourists” (McKercher, 2002). De acuerdo con esto,
es en la movilidad y en los sujetos donde se deben poner
las miradas: en sus prácticas, en sus motivaciones y en sus
representaciones.

Más allá de las denominaciones y clasificaciones, esta
modalidad de desplazamiento sagrado se expresa en via-
jes que generan transformaciones en la subjetividad de las
personas (Gorgone, 2017; Flores y Oviedo, 2017), turismos
cuyos consumos están destinados a prácticas y experiencias
trascendentales (Gamboa, 2016a, 2016b) o extraordinarias
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(Norrild, 1998; Otamendi, 2008), como la modalidad cha-
mánica y neochamánica (Basset, 2012; Scuro, 2016; De la
Torre y Gutiérrez Zúñiga, 2011), que ha sido profusamente
explorada en el cruce con movimientos indigenistas lati-
noamericanos y en el contexto de viajes rituales (ver “Movi-
lidad enteogénica”), como el caso de los desplazamientos
para el consumo de sustancias alucinógenas ya sea en pai-
sajes rurales (Labate y Araújo, 2009; Scuro, 2016) o en áreas
periurbanas (Labate, 2004). En todos los casos, implica una
doble movilidad: un desplazamiento a lugares diferentes de
lo cotidiano para llevar a cabo la experiencia sagrada y un
movimiento (una transformación) interior que opera en la
subjetividad de quienes lo desarrollan.

A modo de cierre, se plantearán algunos aspectos nove-
dosos que tienen fuerte presencia en la realidad latinoame-
ricana, a partir de nuevos temas, aristas, líneas y problemas:

a. la peregrinación como acto ritual, como el caso de suje-
tos que se movilizan a montes u otros sitios a realizar
prácticas chamánicas;

b. la imaginación religiosa y las representaciones socio-
territoriales de la movilidad expresadas en formas más
laxas, como las peregrinaciones a lugares de tragedias;

c. la corporalidad, las emociones y la performatividad
peregrina, como el caso de los que peregrinan con
objetos o situaciones que lesionan sus cuerpos;

d. el rol de las TIC en la movilidad religiosa, hecho que se
incrementó a partir de las restricciones impuestas en la
pandemia, las cuales dieron origen a las peregrinacio-
nes virtuales (ver “Comunicaçao, mídia e mobilidade”);

e. las nuevas morfologías del peregrinar (sobre todo las
emergidas en el contexto de pandemia); y

f. el rol de los géneros y las sexualidades, entre otros,
como el caso de los colectivos LGBTI+ vinculados al
catolicismo.
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Movilidad y alimentos

TIANA BAKIĆ HAYDEN

Esta entrada da cuenta de las múltiples discusiones y pre-
guntas teóricas que comenzaron a surgir en la intersección
de dos campos interdisciplinarios de creciente importancia
en las ciencias sociales: los estudios sobre la movilidad y
sobre los alimentos, con particular atención en la relevancia
de casos junto con discusiones sobre América Latina y des-
de ella. Se podrá identificar dos líneas de investigación en
este cruce de movilidad y alimentos, que permite a su vez
abordar una serie distinta de preguntas.

En primer lugar, se realizará un enfoque en los ali-
mentos como componente de la movilidad que reconoce al
acceso de los alimentos como un actor clave para todas las
formas de movilidad humana, desde los viajes, la movilidad
cotidiana, el colonialismo, el comercio, el turismo, entre
otras. El tener o no acceso a alimentos determina el tipo
de transporte, ruta, horario y experiencia de movilidad e
inclusive puede ser el motivo del traslado en sí. Los estu-
dios que abordan el papel de los alimentos en los desplaza-
mientos, entonces, nos pueden permitir entender de forma
más completa las dimensiones infraestructurales, logísticas,
tecnológicas y fenomenológicas de la movilidad humana.

Una segunda línea se enfoca en la movilidad de los
alimentos y se interesa en cómo estos se trasladan, en las
infraestructuras que implican sus traslados, sean duras o
blandas, y los efectos de esos traslados para la ontología
y epistemología de los alimentos mismos. Los sistemas de
transporte, las tecnologías y técnicas logísticas, pero tam-
bién las recetas y formas de conocimiento que viajan junto
con la comida, son todos componentes de la movilidad que
nos ayudan a entender cómo se definen, transforman y
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trasladan lo que consideramos como alimentos en diferen-
tes momentos históricos y lugares.

Los alimentos como un componente de la movilidad

La movilidad humana está íntima e inevitablemente relacio-
nada con la cuestión alimentaria. Necesitamos comer todos
los días, generalmente varias veces por día, así que los des-
plazamientos nos remiten a la cuestión de qué comer, dón-
de, con quién y cuándo. En términos generales, podemos
observar que los viajes guardan una relación estrecha con la
problemática alimentaria. Los estudios históricos sobre los
restaurantes, por ejemplo, muestran que, desde China hasta
Europa, los primeros restaurantes solían estar vinculados a
los hoteles o las posadas, y dirigidos a las necesidades de
poblaciones que se encontraban lejos de sus hogares y de la
cocina (Rawson y Shore, 2019; Van den Eeckhout, 2012).

En la mayoría de los lugares ligados al viaje, sean
aeropuertos, terminales de autobús, autopistas, estaciones
de servicio, o estaciones de metro, aparecen lugares de con-
sumo que proveen alimentos de manera formal o informal
(ver “Espera”).

En el último siglo, el crecimiento del turismo está
asociado al desarrollo de nuevos paisajes alimentarios para
consumidores de clases medias y altas, generalmente vincu-
lados a procesos de patrimonialización alimentaria y polí-
ticas públicas que explícitamente impulsan el gastroturis-
mo (González, 2019). Los aventureros gastronómicos (food
adventurers) (Heldke, 2003) viajan a países y barrios descono-
cidos en búsqueda de experiencias alimentarias novedosas
y auténticas, transformando los paisajes que visitan como
parte de este proceso (Zukin, 2011; Zukin et al., 2017).

En aquel sentido, la movilidad de los turistas y viajeros a
diferentes escalas está vinculado con procesos de gentrifica-
ción del paisaje alimentario y también con la gentrificación
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de los alimentos mismos (Sbicca, 2018; Vázquez Medina et
al., 2020). Por ejemplo, el turismo ha contribuido a los mer-
cados públicos en ciudades como Barcelona, la Ciudad de
México y Nueva York, convertidos en espacios de consumo
élite en lugar de consumo básico, lo cual puede disminuir la
oferta de alimentos para los residentes tradicionales de esos
lugares.

Si bien la alimentación puede ser el impulso del viaje
para turistas, también lo puede ser para una categoría a
menudo menos privilegiada de viajero. Estudios recientes
sugieren que la falta de acceso adecuado a alimentos o una
situación de inseguridad alimentaria puede ser un motivo
importante que impulsa el desplazamiento (push factor) de
los migrantes y refugiados (Carney, 2015). En particular,
cuando se consulta a las mujeres que se suelen ocupar del
trabajo alimentario, se encuentra que la búsqueda de una
vida más digna muchas veces se articula en términos del
acceso a alimentos (Garth, 2020).

Por otro lado, la migración implica también un proceso
de trasladar prácticas alimentarias de un entorno a otro, lo
cual crea nuevos patrones de consumo y nuevos espacios
alimentarios dirigidos a las poblaciones migrantes; empe-
ro, también se vuelven parte del paisaje alimentario de los
entornos que los reciben. Así, la movilidad de poblaciones
por razones de migración nos revela la importancia de la
movilidad humana en la construcción de tradiciones y pai-
sajes alimentarios, como describe una amplia bibliografía
desde Estados Unidos, Canadá, Europa y otros países que
han recibido poblaciones grandes de migrantes (Parasecoli,
2014; Pilcher, 2005; Ray, 2016).

Pensar desde la movilidad ayuda a entender la cons-
trucción y el significado de los sistemas alimentarios urba-
nos. En el contexto contemporáneo, el fenómeno del res-
taurante moderno –un lugar donde se puede ir a comer
fuera de casa– está asociado principalmente a la vida urba-
na y a los patrones de sociabilidad y movilidad que esta
implica. Si bien el fenómeno del consumo de alimentos está
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fuertemente estratificado, en términos generales los niveles
altos de movilidad de los viajeros urbanos de todas las clases
sociales contribuyen a la popularización de los restaurantes.

En este sentido, podemos ver la movilidad cotidiana
como un factor importante que incide en la práctica de
comer fuera de casa. Salir a comer puede ser un motivo
de salida, categorizado generalmente como “ocio” en las
encuestas sobre origen-destino en muchos países (Haley,
2011; Warde et al., 2020), y así también puede ser algo que
se hace durante el viaje, en movimiento o como una parada
breve (Hayden, 2021). En este sentido, los patrones de desa-
rrollo de espacios de consumo de alimentos en las ciudades
están vinculados con las necesidades de los consumidores
ambulantes (ver “Informalidad urbana”) y sus modos de
moverse, sean en automóvil o en transporte público (Jakle
y Sculle, 1999).

En todos estos estudios sobre las diversas formas de
movilidad humana, podemos ver que los sitios alimenta-
rios son nodos o moorings importantes para los viajeros
cuyas rutas están construidas en parte por la necesidad de
comer. Para entender la construcción material y simbólica
de rutas viajeras, entonces, el componente alimentario es
un elemento clave. En este mismo sentido, una atención
a las diversas formas de comer en movimiento, sea en los
desplazamientos cotidianos o en los transnacionales, revela
que las desigualdades sociales se reflejan y reproducen en
las posibilidades dispares de alimentarse para poblaciones
itinerantes.

La movilidad de los alimentos

La segunda línea que vincula los estudios sobre la movili-
dad y los alimentos se enfoca en la movilidad de estos. En
términos generales, podemos identificar dos tendencias en
los estudios sobre este tipo de movilidad. En primer lugar,
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existen estudios desde la economía política de la alimenta-
ción y estudios históricos sobre el papel de regímenes de
producción y circulación de alimentos desde una perspecti-
va neomarxista que suelen tomar un producto en particular
como su objeto de estudio (Mintz, 1985; Warman, 1995).
Otra aproximación a la movilidad de los alimentos surge
como subcategoría de los estudios sobre la movilidad de
los objetos, que suelen tener un enfoque teórico del nuevo
materialismo, haciendo hincapié en las infraestructuras de
circulación (ver “Infraestructuras de movilidad”) y proble-
matizando la ontología de los objetos desde la movilidad
(Lazo, 2018).

Los estudios surgidos desde la economía política de la
alimentación muestran el papel clave que la circulación de
varios alimentos ha tenido en la consolidación de diferentes
fases del capitalismo y en la formación de relaciones políti-
cas y territoriales a nivel internacional, pero también local.
El estudio clásico del antropólogo Sidney Mintz (1985)
sobre la caña de azúcar, por ejemplo, mostró la importan-
cia de este producto no solamente para la consolidación de
riqueza en el Imperio británico y la producción de econo-
mías dependientes y extractivas en el Caribe, sino también
para la creación de patrones de consumo y jerarquías del
gusto dentro de Europa. Como muestran Mintz y otros
que trabajan sobre un tipo de alimento en particular, ya sea
carne, leche, soja, azúcar, papaya o banana, seguir un objeto
nos puede ayudar a vincular los territorios donde se pro-
ducen y consumen los alimentos y entender la producción
de relaciones socioeconómicas, las dinámicas territoriales y
los patrones socioculturales.

En tanto, los estudios sobre la movilidad de los obje-
tos se enfocan en la logística y los elementos sociotécnicos
vinculados al traslado de alimentos en diferentes épocas y
lugares y nos permiten ver que la ontología de los alimen-
tos está íntimamente ligada a la circulación a través de un
proceso de afectación mutua. Es decir, nos muestran que
los alimentos no existen fuera de su circulación en tiempo

Nuevos términos clave para los estudios de movilidad • 237

teseopress.com



y espacio y se transforman a través de la selección y adap-
tación natural y humana a lo largo de siglos, pero también a
través del proceso de traslado en términos físicos y cultura-
les (Hayden y Zunino Singh, 2020).

En términos concretos, estudiar la (in)movilidad de los
alimentos en términos de afectación mutua implica prestar
atención a la relación entre las dimensiones tecnológicas de
los vehículos y las infraestructuras de transporte, por un
lado, y los alimentos mismos, por el otro. Por ejemplo, las
innovaciones que aseguren que las cadenas de frío se man-
tengan en camiones, trenes y bodegas refrigeradas han per-
mitido la masificación de la comercialización de productos
perecederos desde carne y lácteos hasta frutas y legumbres
de estación (Cronon, 1992; Deener, 2020; Schivelbusch,
2014). Como parte de este proceso, alargando las cadenas
de distribución y requiriendo variedades de plantas que
aguantan estar empacadas, transportadas y almacenadas de
formas predecibles y particulares, se han vuelto hegemó-
nicas ciertas variedades de semillas o ciertas prácticas de
cosecha (Cronon, 1992; Holmes, 2013).

Uno de los hallazgos claves de los estudios que abordan
la movilidad de los alimentos a partir de infraestructuras y
sistemas de circulación explica la importancia de la estanda-
rización para la circulación de los alimentos. La creación de
formas estandarizadas de evaluar, medir o empacar alimen-
tos (el container, la caja de cartón, el “grade” alfabético, el
elevador de trigo, un lenguaje especializado para ranquear,
el código digital en los envases) facilita la circulación, pero
también favorece ciertos actores económicos y determina-
das variedades de alimentos.

No solo los alimentos se transforman a través del sur-
gimiento de nuevas infraestructuras y tecnologías para su
circulación, sino que también se transforma la distribución
socioespacial de redes de abastecimiento y comercializa-
ción, lo cual tiene implicancias para la construcción de las
ciudades y los espacios rurales.
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Los textos clásicos de William Cronon sobre Chicago
y de Carolyn Steele sobre Londres muestran cómo la cir-
culación de los alimentos contribuyó a la construcción de
los paisajes urbanos y rurales. Más recientemente, Andrew
Deener (2020) y Gergely Baics (2016) han hecho estudios
sobre la relevancia de los sistemas de abasto alimentario
para la producción y transformación de Filadelfia y Nueva
York en diferentes épocas. Recientemente, se está teorizan-
do el papel de las aplicaciones para la entrega de alimentos,
como son Rappi o Glovo, como un componente del platform
urbanism, que tiene implicaciones para la organización de
los sistemas alimentarios urbanos, las condiciones de vida
de las trabajadoras y los trabajadores alimentarios y la vida
urbana en un sentido más amplio (Popan, 2021; Stehlin et
al., 2020).

La movilidad y los alimentos: relevancia
desde y para América Latina

La exportación de alimentos es y ha sido históricamen-
te la base económica de muchos países latinoamericanos,
por lo cual, a gran escala, las cuestiones de cómo circulan
los alimentos, por qué, cuáles son sus consumidores, entre
otros, han sido preocupaciones centrales para investigado-
res de diversas disciplinas. Históricamente, la degradación
ambiental y los conflictos territoriales en diferentes regio-
nes de América Latina están vinculadas a las dinámicas
extractivistas de la industria alimentaria (entre otras).

Hoy en día, las economías globalizadas de demanda
por productos como el aguacate mexicano y chileno, la soja
argentina, los plátanos centroamericanos y la carne vacuna
brasileña son inseparables del problema de la violencia nar-
co o paramilitar, de la deforestación, de la violación de los
derechos humanos y laborales de los trabajadores y del des-
pojo de poblaciones enteras de ciertas zonas productoras
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(ver “Tráfico ilegal”). En este contexto, pensar en la movi-
lidad de los alimentos aporta a los estudios que pretenden
vincular las cuestiones de consumo globalizado con la pro-
ducción de dinámicas y territorios locales (Sheller, 2018).
En particular, nos permite un acercamiento pragmático y
detallado a las infraestructuras, las tecnologías y los actores
involucrados concretamente en la circulación, y rellenar
el espacio entre el consumo y la producción, para ver la
importancia de un ensamblaje sociotecnológico de actores
privados y públicos en diferentes momentos históricos.

Existe una bibliografía amplia sobre la circulación de
los alimentos desde la conquista y la colonización de Amé-
rica que vincula nuevas prácticas de consumo y organiza-
ción social y territorial con dinámicas macroeconómicas
(Ortiz y Santí, 2002; Warman, 1995; Wilcox, 2017). Algunos
de estos estudios realizan hincapié en la cuestión de trans-
porte e infraestructuras de circulación particularmente en
el desarrollo ferroviario y marítimo, con algunos estudios
más recientes sobre los efectos de la automovilidad y las
carreteras (Alvarez y Collier, 1994; Ochoa, 2002) y de las
nuevas aplicaciones de distribución de última milla de los
alimentos.

Sin embargo, se necesitan más estudios sobre las infra-
estructuras alimentarias en un sentido más amplio que la
cuestión del transporte en particular para dar cuenta de
la diversidad de actores y tecnologías involucrados en la
circulación de los alimentos. Por ejemplo, estudios sobre
diversos intermediarios, o empresas dedicadas a la logística
o redes que conectan las economías informales de ven-
ta de alimentos con grandes productores. Seguir el objeto
(alimentario), en otras palabras, puede aportar a entender
cómo se construyen los sistemas alimentarios y a compren-
der la relación entre lo macro y lo micro.

De forma relacionada, una perspectiva que toma en
cuenta la movilidad de los alimentos y los alimentos en
la movilidad humana nos puede ayudar a entender cómo
se construyen entornos alimentarios sustentables. En años
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recientes, una preocupación por la cuestión de la soberanía
alimentaria en América Latina ha impulsado políticas y dis-
cursos que pretenden fomentar sistemas alimentarios más
sustentables en términos sociales, económicos y ecológicos.
Sin embargo, estos intentos se enfrentan con la enorme
complejidad de los entramados alimentarios y, en particu-
lar, con el reto de la logística y la distribución, ya que,
a diferencia de infraestructuras centralizadas y públicas
como el agua o la red eléctrica, suelen ser descentralizados
y privados (Ochoa, 2002; Pérez Martín y Barsky, 2021). Un
componente esencial para crear redes alimentarias susten-
tables a diversas escalas implica entender cómo las infraes-
tructuras que permiten circular los alimentos se construyen
y cómo esto impacta la calidad, cantidad y accesibilidad de
los alimentos.

Por otro lado, es necesario comprender cómo el alto
grado de movilidad cotidiana de los habitantes de las ciuda-
des latinoamericanas afecta a sus posibilidades y patrones
alimentarios o su seguridad alimentaria. Estudios recientes
han mostrado que la movilidad cotidiana juega un papel
importante en la construcción de subjetividades y desigual-
dades urbanas en América Latina (Duhau y Giglia, 2016;
Jirón et al., 2010). Las mujeres y las disidencias sexuales
no solo tienen experiencias y necesidades diferentes de la
movilidad, sino que sus formas de moverse en el espacio
son una parte constitutiva de sus identidades de género o
sexualidad. Lo mismo se puede decir sobre las experien-
cias de movilidad cotidiana de los pobres, de poblaciones
indígenas o afrodescendientes, quienes pueden experimen-
tar discriminación o juicios en movimiento. También se ha
demostrado que la inseguridad alimentaria, que antes se
consideraba a escala principalmente nacional o rural, existe
en poblaciones urbanas (Rubio y Pasquier Merino, 2019).

Se necesitan estudios que indaguen sobre la intersección
de estos fenómenos y sobre los efectos de la movilidad coti-
diana para la seguridad alimentaria. Una perspectiva desde
la movilidad nos puede ayudar a ver que existen diversos
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tipos de inseguridad alimentaria dentro de los hogares, ya
que diferentes miembros de la familia pueden tener patro-
nes de circulación distintos. Finalmente, nos podemos pre-
guntar, en contextos urbanos, sobre todo marcados por
patrones de movilidad cotidiana muy elevada, cómo pode-
mos definir y estudiar la seguridad alimentaria de forma
que tome en cuenta el acto de comer en movimiento. Esto
implicaría considerar la importancia tanto de centros tradi-
cionales de abastecimiento, como de los mercados públicos
y los supermercados para el consumo diario, pero también
el papel de la comida callejera, de kioscos y de otros lugares
que permiten a la gente comer en movimiento.
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Movilidades animales

PABLO MANSILLA QUIÑONES Y ANDRÉS MOREIRA MUÑOZ

Los animales y sus movilidades han sido relegados a un
segundo lugar de importancia en las ciencias sociales, cen-
tradas en comprender las movilidades humanas, y han sido
entendidos como simples dispositivos de transporte a trac-
ción de sangre, o como recursos que deben ser transportados
de un lugar a otro. En esta entrada se propone ir más allá de
los enfoques antropocéntricos de la movilidad. Por una par-
te, estudia la movilidad de los animales, es decir, la manera
en que los animales pueden ser considerados actores con
agencia en el mundo, que despliegan prácticas individuales
o grupales de movilidad. Así, este enfoque promueve com-
prender la manera en que los animales viven y significan
experiencias espaciales móviles. Al mismo tiempo, implica
reconocer las movilidades con animales, es decir, la manera
en que las movilidades animales y humanas se encuentran
estrechamente enredadas, generando relaciones de apoyo
mutuo, dependencia, poder y conflicto, entre otras formas
de encuentro de sus trayectorias de movilidad, en las cuales
es difícil distinguir los límites de lo humano y lo animal.

Esta entrada sobre movilidad animal se estructura en
cinco secciones. En la primera parte, se aborda la relevan-
cia del estudio de la movilidad animal en el contexto de
los cambios socioambientales. Luego de especificar la dife-
rencia entre movimiento y movilidad animal, se explica de
qué manera se ha estudiado esta última. En cuarto lugar,
se detallan los principales métodos utilizados en el estudio
de la movilidad animal. Finalmente, se aborda la ausencia
de debate sobre movilidad animal en América Latina y los
posibles caminos que pueden tomarse.
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Por qué es relevante el estudio de la movilidad animal

El estudio de las movilidades animales reclama un lugar en
la teoría de la movilidad especialmente en el contexto del
Antropoceno, donde las diversas formas de vida comenza-
ban a moverse a un ritmo acelerado como respuesta al cam-
bio global (Baldwin, Fröhlich y Rothe, 2019; Bettini, 2019;
Fishel, 2019). Los estudios recientes sobre animales parten
de la premisa de que estos habitan mundos significativos
(Von Uexküll, 1934), y rechazan la epistemología humanis-
ta en la cual el “significado” es patrimonio exclusivo de los
sujetos humanos (Hodgetts y Lorimer, 2018; Bekoff, 2007;
Ingold, 2011). De este modo, los estudios de movilidad ani-
mal buscan comprender la manera en que las prácticas de
movilidad de humanos y animales se ensamblan en tramas
de complejas relaciones de existencia y significado. Al mis-
mo tiempo, si pensamos el estudio de la movilidad como un
enfoque (Jirón e Imilan, 2019), el análisis de las movilidades
animales nos permite superar las perspectivas estáticas de la
naturaleza, cuyas múltiples especies (incluidas las humanas)
han intentado ser delimitadas y confinadas al interior de
áreas naturales (de conservación, protección, etc.). El enfo-
que de la movilidad habilita a reflexionar sobre la manera
en que los movimientos animales se reproducen a diversas
escalas espaciales y temporales transgrediendo los límites
impuestos por los humanos.

La preocupación por lo animal se viene plantean-
do durante los últimos años, en las ciencias sociales y
las humanidades, en la noción de “geografías animales”
(Buller, 2014), unida al “giro multiespecie” (Venegas, Morei-
ra Muñoz y Mansilla Quiñones, 2022). Tales nociones han
generado una profunda crítica a las perspectivas especistas
y antropocéntricas que han primado en los estudios espa-
ciales. Estos giros emergieron a partir de la necesidad de
superar la fractura entre lo natural/cultural y lo humano/
animal, que se han impuesto en el contexto de las formas
de dominio y explotación de la naturaleza bajo la matriz
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de razón moderna, capitalista y colonial (Alimonda, 2011;
Hovorka, 2017). Reconocer que los animales y los demás
seres vivos, como plantas (Pitt, 2015), hongos, microbios,
entre otros, tienen una ontología propia, tienen su lugar en
el mundo y deben ser examinados desde una perspectiva
afectiva y sintiente (Giraldo y Toro, 2021). Al mismo tiem-
po, estas perspectivas permiten escudriñar la manera en que
la vida humana y “más que humana” (Kirksey y Helmreich,
2010) tiene agencia en el mundo, y la manera en que esta se
enreda en entramados relacionales de existencia en los que
la distinción humano-animal se diluye.

La movilidad va necesariamente de la mano con la posi-
bilidad de la interrupción de la movilidad (Adey et al., 2021)
(ver “Espera”). La (in)movilidad también afecta a las infra-
estructuras (ver “Infraestructuras de movilidad”) que detie-
nen o entorpecen los desplazamientos animales, y muchas
veces generan la muerte en el contexto de las huellas del
Antropoceno (Fishel, 2019). Hoy se ha vuelto paradigmá-
tica la inmovilidad causada por la pandemia del covid-19.
De una forma, la cuarentena afecta a los humanos y libera
a los animales (Durand, 2020), y de hecho se han visto con
mayor frecuencia pumas en la periferia de grandes ciudades
como Santiago (Venegas, Moreira Muñoz y Mansilla Qui-
ñones, 2022). Siguiendo las propuestas de gran parte de los
autores citados en este texto, y de muchos etólogos antes
de ellos, es posible encontrar las rutas para transitar en el
tiempo del Antropoceno/Capitaloceno hacia una “inmer-
sión apasionada en las vidas de los otros seres no-humanos”
(Durand, 2020; The Multispecies Editing Collective, 2016;
Van Dooren et al., 2016). Sin embargo, dicha ruta está pla-
gada de dificultades, pues, como señala Giucci (2018b), es
importante comprender también el movimiento humano
en su condición animal.
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Movilidad y movimiento animal

Una perspectiva más amplia nos lleva a considerar no solo
el feble concepto de “animal” (Ingold, 2016), sino lo que nos
rodea y está vivo, que de una u otra forma se encuentra
en movimiento, aunque sea de manera casi imperceptible
a la percepción humana (Southern et al., 2018). En efecto,
el movimiento de los animales es indispensable para soste-
ner las relaciones socioecológicas que permiten la vida de
humanos y animales.

Uno de los primeros y más relevantes trabajos que
han delimitado este emergente e innovador campo de estu-
dios ha sido desarrollado por Hodgetts y Lorimer (2018),
quienes distinguen entre movilidad y movimiento animal.
Definiendo la movilidad animal como “la experiencia ani-
mal encarnada, afectiva y vivida de las movilidades” (Hod-
getts y Lorimer, 2018: 5), desde una perspectiva antiespe-
cista que reconoce a los animales como seres significantes
que habitan atmósferas afectivas y que tienen capacidad de
agencia en el mundo a través de sus movilidades. Según los
autores, estas movilidades animales se encuentran relacio-
nadas y moldeadas por la acción humana, y, por lo tanto,
están insertas en relaciones de poder. Al respecto, trabajos
como los de Creswell (2014) abordan la movilidad animal
desde una perspectiva crítica que analiza la manera en que
los animales y sus cuerpos participan en circuitos capita-
listas de producción que se encuentran sujetos a diversas
formas de movimiento.

Por otra parte, el concepto de movimiento animal es un
término que se reserva para los desplazamientos en el espa-
cio euclidiano, entendido en términos de coordenadas espa-
ciales, factible de ser registrado mediante modelos mecá-
nicos de comportamiento etológico, por ejemplo, a través
de modelos producidos mediante sistemas de información
geográfica, análisis de big data, dispositivos GPS, análisis iso-
tópicos, entre otras modernas técnicas de geolocalización
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que permiten analizar los patrones de desplazamiento ani-
mal (Kays et al., 2015). En este enfoque, se registran diversos
estudios que analizan la manera en que los elementos de la
geografía física de un territorio, así como las infraestructu-
ras humanas (autopistas, rejas, puentes, o incluso corredo-
res de vida silvestre), facilitan o dificultan el movimiento de
distintos grupos animales (Hodgetts y Lorimer, 2018).

Reconocer el movimiento de los animales y su rela-
ción con el movimiento en humanos, y dónde ocurren los
cruces, así como visibilizar dichos cruces para relevar posi-
bles encuentros (¡y choques!), permite promover un actuar
humano más consciente en relación con los animales en el
contexto de las fracturas que expone el Antropoceno. Esta
recomposición y reconocimiento de relaciones es lo que ha
sido tratado como una “inmersión apasionada en las vidas
de los otros seres no-humanos” (Tsing, 2011, citado en Van
Dooren, Kirksey, y Münster, 2016: 5). Al mismo tiempo, el
estudio de las movilidades interdependientes que resultan
de la cohabitación entre humanos y animales permite gene-
rar alternativas en el contexto del Antropoceno desde la
perspectiva de la convivencialidad (Pizarro y Larson, 2017),
inspiradas en los trabajos de Marta Tafalla en la propuesta
de su libro titulado ECOAMINAL: Una estética plurisensorial
ecologista y animalista (2019).

Cómo se ha estudiado la movilidad animal

Aunque existen pocos estudios, la literatura disponible
muestra que la movilidad animal se da en distintas escalas
espaciales y temporales (Hodgetts y Lorimer, 2018), aten-
diendo también al tamaño del ser en movimiento (desde
microbios a ballenas). Los trabajos científicos sobre movi-
lidad y movimiento animal se han concentrado principal-
mente en cuatro campos:
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i. Ecología del movimiento animal;
ii. Experiencia de movilidades animales y humanas en el

Antropoceno;
iii. Geografía política y movilidades animales; y
iv. Geografía cultural de la movilidad humano-animal.

El primero corresponde a la ecología del movimiento,
donde se examina el movimiento animal, los patrones de
comportamiento y distribución de las especies, así como
la relación entre movimiento y conservación de la biodi-
versidad. Estudios como los de Costa Pereira et al. (2022)
analizan desde la perspectiva de la ecología comunitaria el
movimiento de especies, las interacciones y asociaciones
ambientales mediante herramientas GPS, la teledetección
y la ecología del comportamiento. Asimismo, el trabajo de
Kays et al. (2015) plantea nuevos avances en la investi-
gación sobre movimiento animal mediante dispositivos de
posicionamiento global. Tal aproximación permite rastrear
no solo los distintos recorridos, sino que el uso de anima-
les como sensores del medio ambiente posibilita también
determinar las causas y consecuencias de sus prácticas de
desplazamiento.

En un giro reciente de los estudios sobre movimiento
animal, Miller et al. (2018) intentan superar las dicotomías
entre el análisis del movimiento animal y el movimien-
to humano. Desde perspectivas cuantitativas y análisis de
datos de diversas fuentes geotecnológicas, proponen avan-
zar hacia una ciencia integrada del movimiento que com-
prenda los cruces y las relaciones entre ambas especies.

Algunos puntos en común entre los estudios del movi-
miento animal y humano son los métodos para recopilar,
gestionar, analizar y visualizar los datos de objetos en movi-
miento. Así, para los autores hay puntos de vista, teorías y
métodos que pueden ser compartidos entre ambos campos
de investigación, que podrían contribuir a generar avan-
ces científicos (ver “Métodos móviles”). De forma comple-
mentaria, Urška Demšar et al. (2021) han profundizado en
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la investigación de una ciencia integrada del movimiento
incorporando las visiones no solo de expertos, sino de una
ciencia que opera desde abajo hacia arriba.

Un segundo grupo se aproxima a la relación entre el
enfoque de movilidad y los animales en el contexto del
Antropoceno. Estos estudios incorporan una mirada des-
criptiva y comprensiva sobre las relaciones multiespecie en
el contexto de prácticas de movilidad. Por ejemplo, el traba-
jo de Tucker et al. señala que “el movimiento de los animales
es fundamental para el funcionamiento de los ecosistemas
y la supervivencia de las especies” (2018: 1), y este se estaría
viendo perjudicado por la acción humana, que afecta las
relaciones ecológicas en las cadenas tróficas. A escala plane-
taria, los flujos de materia y energía regulan la movilidad no
humana (Szerszynski, 2016). Desde una perspectiva etno-
gráfica multisituada y de movilidad global, se ha estudiado,
por ejemplo, la caza de ballenas por pesqueras industriales
japonesas (Blok, 2010).

Ejemplos de este tipo de estudios pueden ser encon-
trados en trabajos como los de Pizarro y Larson (2017),
quienes, en Raíces emplumadas y rutas migratorias, analizan la
manera en que los migrantes que llegan a Canadá y Estados
Unidos poseen conocimientos sobre aves de los lugares de
origen y destino, identificando las rutas que siguen estos
conocimientos. Los autores ponen atención en la manera
en que estos resultados nos demuestran las transformacio-
nes en la movilidad de las experiencias naturo-culturales
que se dan en el contexto del Antropoceno. De igual forma,
Baird y Manorom (2019), al abordar el caso de pescadores
artesanales del pueblo indígena Laos en Tailandia, utilizan
la teoría del actor red y la ecología política para realizar
una investigación que vincula movilidad de conocimientos
situados asociados a los animales. Los resultados demues-
tran la manera en que los conocimientos asociados a la
movilidad de los cardúmenes se encuentran afectados por
las transformaciones de sus desplazamientos en el contexto
de cambio ambiental generado por el ser humano.
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El trabajo de Fishel (2019) analiza la relación entre
humanos y animales con las infraestructuras de movilidad
(ver “Infraestructuras de movilidad”), las cuales son enten-
didas como parte de las huellas materiales del Antropoceno.
El artículo invita a pensar de forma creativa las relacio-
nes de los animales con las infraestructuras y el diseño de
carreteras de forma ética con el fin de asumir la muerte y
el sufrimiento animales generados por las infraestructuras
que facilitan la movilidad humana.

Por último, otra perspectiva de esta relación entre movi-
lidades animales y humanas es desarrollada por Schuurman
y Syrjämaa (2021), quienes analizan los animales de com-
pañía, tomando como caso de estudio los hogares de Fin-
landia, y abordando la movilidad conjunta de animales y
humanos en múltiples escalas espaciales, que van desde las
movilidades dentro y fuera del hogar, hasta las trayectorias
transnacionales. Sobre la evidencia recabada, buscan com-
prender las agencias animales frente a los humanos, y la
forma en que se generan hogares multiespecie.

El tercer ámbito de discusión sobre movilidad animal
enfatiza la geografía política de la movilidad animal. Shell
(2018) analiza los convoyes de elefantes utilizados para
transporte y carga en Birmania y la India. A través de una
combinación de trabajo de campo, observación y análisis
de archivos históricos, el autor busca comprender la rela-
ción entre movilidad con animales y subversión política,
analizando el caso del uso de elefantes en el contexto de
conflictos armados modernos. De igual forma, el trabajo de
Gutkowski (2020) aborda el uso de animales y sus cuerpos
en el contexto del control de la movilidad fronteriza entre
Israel y Palestina.

Brown et al. (2019) proponen comprender cómo los
animales desafían las geografías de la propiedad privada a
través de sus prácticas de movilidad –tomando como refe-
rencia las prácticas de pastoreo de renos– y de qué manera
esto incide en la noción de “justicia espacial” no solo desde la
perspectiva de la ocupación fija de un lugar, sino de acuerdo
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con la circulación sobre espacios geográficos. La resignifica-
ción (bio)política de las líneas imaginarias que dejan las aves
migratorias ha sido utilizada por grupos ambientalistas que
han considerado a las aves como indicadores no humanos
para visibilizar y comunicar los daños muchas veces ocul-
tos de la contaminación (Rodríguez Giralt, 2015). También
se analizan los problemas de injusticia social que emergen a
partir de la superposición entre las movilidades de especies
y la búsqueda de mejores formas de relación entre especies
(convivencialidad interespecífica) (Scott, 2020).

Por último, un cuarto grupo de investigadores (investi-
gaciones del ámbito de la antropología, geografía, agrono-
mía) se preocupa del estudio de la geografía cultural de la
movilidad humano-animal para comprender las geografías
pastoriles y las identidades culturales que emergen de la
trashumancia. El viaje del ser humano ha sido en compañía,
“con” y “por” los animales, sea por necesidad o deporte, en
pos de la trashumancia pastoril o huyendo de ella. Ya sea
con renos en Siberia (Vitebsky y Alekseyev, 2015) o con
llamas en los Andes, ello incluye el control simbólico de los
lugares (Tomasi, 2013), así como una “inmanencia trascen-
dente” en la relación humano-animal y “lo sacro” implicado
en dicha relación (Deleuze, 2001; Sullivan, 2014). Es lo que
Ingold (2006) trata como el regreso a un animismo en el
cual lo animal tiene evidentemente una posición trascen-
dental. Y lo que desde América Latina Viveiros de Castro,
desde el perspectivismo amazónico, describe como “estado
de ser ontológico donde el yo y el otro se interpenetran,
sumergidos en el mismo medio inmanente, presubjetivo,
preobjetivo” (Viveiros de Castro, 2004: 464, citado por
Sullivan, 2014).
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Métodos para estudiar las movilidades animales

Una posibilidad de acercamiento metodológico sistemático
a las movilidades animales ha sido propuesta por Hodgetts
y Lorimer (2018), quienes distinguen cuatro campos de
estudio:

a. Seguimiento, detección y modelado, que corresponden
a todos aquellos estudios enfocados al seguimiento y
la proyección del movimiento de las especies median-
te técnicas GPS, análisis de ADN o de isótopos, entre
otras técnicas que permiten comprender trayectorias
de movimiento o el origen-destino espacial de los ani-
males.

b. Evocación, que corresponden a una serie de traba-
jos audiovisuales y del cine que se han encargado de
retratar y narrar el movimiento de los animales. Des-
de videos aficionados en YouTube hasta las narrativas
del video documental naturales, se exploran una serie
de técnicas que permiten representar lo animal. Estas
evocaciones audiovisuales logran internarse de mane-
ras creativas e impensadas en las movilidades animales
mediante nuevos dispositivos como drones, cámaras de
acción o cámaras lentas entre otras.

c. Etología y etnografía multiespecie, la primera corres-
ponde al estudio del comportamiento animal, mientras
que la segunda, a una caja de herramientas basadas
en la observación de las relaciones humano-animal. La
etnografía multiespecie también se encuentra influen-
ciada en muchos casos por la teoría actor-red, que
comprende las relaciones entre actores humanos y más
que humanos más allá de las dicotomías naturaleza y
cultura.

Las etnografías multiespecie es una de las principales
herramientas metodológicas que se vienen utilizando des-
de el giro epistemológico animal. Si bien las etnografías
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multiespecie no trabajan explícitamente con el enfoque
de movilidad, poseen un gran potencial para integrar los
métodos móviles de observación de las relaciones humano-
animal. Uno de los artículos más relevantes sobre este tema
es el trabajo de Kirksey y Helmreich (2010), donde los
autores profundizan la manera en que la antropología y las
ciencias sociales han comenzado a crear nuevas etnografías
y narrativas que abordan el estudio de las historias socia-
les que se construyen entre animales y humanos de forma
enmarañada. Así, los autores proponen que la etnografía
multiespecie confiera “énfasis en la subjetividad y la agencia
de los organismos cuyas vidas están entrelazadas con las de
los humanos” (Kirksey y Helmreich, 2010: 566).

Al respecto Buller (2014) señala que uno de los prin-
cipales desafíos metodológicos en el giro animal tiene rela-
ción con realizar etnografías que vayan más allá de la entre-
vista a los humanos sobre sus relaciones y significados con
los animales. El esfuerzo está en aproximarse a la significa-
ción ontológica del otro animal. Desde esta perspectiva, el
autor reconoce trabajos etnográficos que parten de la base
del animal como un ser consciente de su agencia en las
relaciones humano-animal. Consecuentemente, la etnogra-
fía efectúa una “observación empática e interpretativa de la
forma en que se practican y realizan los intercambios entre
humanos y no humanos entre ‘sujetos en interacción’ que
tienen ‘biografías compartidas’” (Buller, 2014: 4).

Otra de las metodologías ampliamente utilizadas en
el giro animal corresponde a la teoría del actor-red, que,
como señala Buller, busca “enfatizar la práctica relacio-
nal y la agencia no humana, y de revelar multiplicidades”
(Buller, 2014: 5). Desde este enfoque metodológico, se pro-
pone comprender la manera en que los animales se vuelven
actantes sociales que se entrelazan en redes sociotécnicas
con otros animales, humanos y objetos.

Un aspecto importante para considerar en el trabajo
etnográfico es la dimensión relacional de las tramas de vida
de actores humanos y más que humanos. Por ejemplo, el
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trabajo de Ana Tsing (2015) sobre la vida de los hongos es
un claro ejemplo de cómo el relato etnográfico de los hon-
gos permite narrar la historia de diversos lugares, personas,
especies y objetos que se encuentran entrelazados por las
relaciones de vida que se establecen entre ellos, y la forma
en que están atravesados por la historia, la política, la eco-
nomía o la cultura. El trabajo de Haraway (2020) también ha
sido inspirador en este giro multiespecie, en particular en
la descripción sobre los animales de compañía y las profun-
das relaciones de existencia que generan con los humanos,
al punto que sus ontologías se confunden y hacen difusa la
distinción entre lo humano y lo animal.

Movilidades de animales y con animales en América
Latina: un camino que recorrer

En América Latina, la mayor parte de los estudios corres-
ponden a investigaciones de las ciencias ambientales que
abordan el movimiento animal desde una perspectiva de su
desplazamiento y distribución ecológica (Bravo et al., 2017).
Estos estudios se basan en el seguimiento mediante dispo-
sitivos GPS y de telemetría para el trazado de los tracks de
recorrido que dejan los movimientos animales. Del mismo
modo, destaca el uso de sistemas de información geográfica
especializados para el análisis de los patrones de movilidad
y distribución de especies.

Un segundo grupo de investigaciones se sustenta desde
una perspectiva antropológica y geográfica, en el estudio de
los ensamblajes entre movilidades animales y humanas. La
temática más abordada en América Latina son los estudios
de trashumancia pastoril (Mora Ledesma, 2013), siendo
posible encontrar literatura en Patagonia chilena y argen-
tina, así como también en zonas altiplánicas, que dan a
conocer las movilidades conjuntas de arrieros con piños de
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ovejas, caballos, perros ovejeros, entre otros animales con
los que cohabitan en estas prácticas de trabajo.

Desde una perspectiva histórica, se suma la reflexión
sobre la manera en que los animales fueron utilizados como
vehículos de tracción a sangre que posibilitaron gran parte
de las movilidades de personas y objetos hasta antes de la
incorporación de los vehículos motorizados, a inicios del
siglo XX (Booth, 2013), y la forma en que ciudades, como
Santiago de Chile, se adaptaron para la circulación de miles
de animales que se movilizaban por las calles de manera
que generaban un problema para la planificación urbana e
higienismo.

Si bien los estudios que incorporan el giro animal
aún son escasos en América Latina, cabe destacar el dossier
de la revista Tabula Rasa, que reunió a diversos investiga-
dores sobre el giro etnográfico multiespecie. Aunque tales
investigaciones no priorizan un abordaje desde el enfoque
de movilidad, existen algunos interesantes estudios sobre
movilidad animal-humana. Lázaro Terol (2021), a través de
la etnografía visual digital, explora el mundo de los perros
guía que acompañan las prácticas de movilidad de las per-
sonas no videntes, interrogándose sobre cómo se dan estas
relaciones humano-animal y las representaciones sociales
que se generan de esta relación a través de internet. Otro
trabajo es el de Fanaro (2021) sobre los perros de trineo y
los mushers o conductores de trineo en Tierra del Fuego, que
describe la forma en que estos desarrollan la práctica del
mushing y los conocimientos, las corporalidades y las habi-
lidades involucradas en el movimiento. Por su parte, Adolfo
Ortega (2019) describe el uso de perros bravos en barrios
peligrosos y con narcotráfico en la Ciudad de México como
medio de defensa y protección.

No obstante, los cruces entre las geografías animales
y las movilidades como objeto o enfoque de estudio aún
son poco comunes en América Latina. Por tanto, el estu-
dio de las movilidades animales y sus ensamblajes con la
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movilidad humana representa un camino que recorrer. Uno
de los pocos trabajos en la región realizado desde el giro
de la movilidad lo desarrolla Salazar Arenas (2019), quien
propone que el descentramiento del

análisis de la vida urbana de lo puramente humano permite
acceder a una complejidad que a la vez involucra lo concreto,
lo tangible, las representaciones, las narrativas y los discursos,
más allá de la retórica ciudadanista que tiende a desmateria-
lizar las relaciones sociales (Salazar Arenas, 2019: 36).

Respecto al encuentro entre el giro de la movilidad y
el giro animal, es posible plantear algunas particularidades
que este debate puede adquirir en América Latina, a partir
de reflexiones epistemológicas recientes que trascienden la
fractura entre naturaleza y cultura, y entre lo animal y lo
humano. El primero tiene relación con el giro decolonial y
la discusión sobre la colonialidad de la naturaleza, que se
refiere a la manera en que la razón moderna –colonial occi-
dental– ha primado sobre nuestras formas de concebir y
actuar frente a la naturaleza, y, por supuesto, frente a lo ani-
mal. Así, la naturaleza es representada como una realidad
externa a lo humano, mientras que lo animal es cosificado
y reducido a un recurso bajo el dominio colonial. Desde
una perspectiva decolonial, se ha incorporado el análisis de
las prácticas de movilidades indígenas que comúnmente se
encuentran asociadas al movimiento con otras especies y a
lecturas de los cambios ambientales (Whyte, Talley y Gib-
son, 2019).

Al respecto, trabajos como los de Sánchez Maldonado
(2018) describen los conflictos ontológicos y políticos que
se desprenden de la producción camaronera en Colom-
bia. Señala Sánchez Maldonado algunos conceptos relevan-
tes para el debate latinoamericano. Uno de ellos es el de
“entramados humano-naturales”, desarrollado por Arturo
Escobar como una concepción ampliada del territorio que
integra una perspectiva relacional de las diversas formas

256 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



de vida humana y más que humana. Es de suponer que
estos entramados humano-naturales se configuran a partir
de múltiples movilidades humanas y más que humanas que
confluyen en redes de existencia.
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Trabajos móviles digitales

PAOLA JIRÓN Y CONSTANZA ULRIKSEN MORETTI

La llamada “economía GIG” o “economía a demanda”, junto
con la masificación de los teléfonos móviles inteligentes,
han favorecido el surgimiento de trabajos móviles digitales
(TMD). Es decir, prácticas laborales realizadas en movi-
miento, generalmente en áreas urbanas, sin estar fijas o
emplazadas en un único territorio, y para las cuales los
trabajadores utilizan las plataformas digitales con el fin de
encontrar uno o varios trabajos. Se trata de un fenómeno
asociado principalmente al campo de los estudios laborales,
en particular al relativamente reciente campo de empleos
digitales, en el cual se explora la intersección entre lo digi-
tal con trabajo y ocio, así como la difuminación de estas
dos categorías (Jarret, 2019; Fuchs y Sevignani, 2013). Sin
embargo, al abordar este tipo de trabajos desde la mirada
de las movilidades, de los trabajadores y sus prácticas, así
como del lugar de trabajo, entre otros elementos, se empie-
za a desdibujar y a dar forma a un fenómeno que resulta
complejo de clasificar.

Los trabajadores móviles digitales se pueden clasificar
en cinco tipos (Jirón et al., 2021): primero, conductores o
drivers que realizan servicio de transporte de pasajeros u
objetos, ya sea por medio de una aplicación como puede
ser Uber, Didi, Cabify, Beat, entre otras, o no; segundo,
repartidores o deliverers, quienes también pueden utilizar
una plataforma como Rappi, UberEats, PedidosYa, Bicci;
tercero, los shoppers, quienes no solo reparten una compra o
pedido, sino que además buscan, en nombre de un cliente,
los productos del pedido en un establecimiento (el caso más
emblemático es Cornershop); un cuarto tipo, el profesio-
nal remoto, llamado también “teletrabajador” o cloud worker
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(Schmidt, 2017; Woodcock y Graham, 2020), que trabaja a
distancia desde distintos sitios de la ciudad en la que habi-
tan (casa, café, espacio cowork, espacios públicos); finalmen-
te, los nómadas digitales, que son profesionales que traba-
jan mientras viajan de una ciudad a otra (Thompson, 2018;
Mancineli, 2020).

Si bien los cinco tipos de TMD utilizan Internet y dispo-
sitivos tecnológicos como herramientas, el teléfono móvil o
el computador portátil, el recurso productivo es diferente.
Para los conductores, repartidores y shoppers, el principal
recurso son sus cuerpos en movimiento o su capacidad de
moverse por la ciudad, mientras que, para los profesionales
remotos y nómadas digitales, es su formación profesional
o las habilidades cognitivas adquiridas en estudios técnico-
universitarios. Otra diferencia es que, para estos dos últi-
mos, las plataformas están basadas en la web (crowdwork plat-
forms), y, para los primeros, en la geolocalización, dado que
la realización del servicio se hace materialmente (Berg et al.,
2018, en Asenjo y Coddou, 2021). No obstante, estos TMD
comparten ciertos rasgos comunes, en cuanto son trabajos
inestables y ocasionales, no cuentan con contrato, emplea-
dor, ni seguros por accidente o enfermedad, son evaluados
por el desempeño a través de la plataforma digital utilizada
y no por el tiempo dedicado, e implican la disponibilidad o
posibilidad de trabajar en cualquier momento y lugar. Esto
último se estima como positivo en términos de flexibilidad,
pero aún no se evalúan los costos asociados de estas poten-
ciales jornadas 24/7 en la salud de los trabajadores.

Esta entrada ofrece una genealogía del concepto, segui-
da de una caracterización de los trabajos móviles digitales,
rasgos comunes compartidos en diferentes contextos. Lue-
go, se adentra en este fenómeno en el contexto particular
de Latinoamérica y ofrece líneas de investigación que lo
aborden desde la perspectiva de las movilidades.
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Genealogía del concepto

La genealogía de la noción de “trabajos móviles digitales”
proviene de investigaciones sobre las ciudades inteligentes
o smart cities en Santiago de Chile y los procesos de trans-
formación digital de la ciudad, la economía y la sociedad
(Jirón et al., 2021) (ver “Comunicaçao, mídia e mobilida-
de”). Dichas investigaciones han identificado que las nuevas
formas de trabajo digital en la ciudad, vinculadas al uso de
plataformas de servicios, utilizan la infraestructura urba-
na, pero ni las plataformas digitales ni los trabajadores o
socios colaboradores pagan por su uso, pese a las evidentes
transformaciones e impactos en el espacio vial y espacio
público. La noción de “trabajos móviles” proviene también
de investigaciones relacionadas con la flexibilidad laboral y
movilidad urbana en Chile (Jirón e Imilán, 2015), las cuales
observan que las condiciones de un mercado laboral extre-
madamente flexible afectan la vida cotidiana de los habi-
tantes, que se ven obligados a entrelazar lugares de trabajo
dispersos, articular múltiples empleos en una misma jor-
nada laboral o utilizar la movilidad tiempo-espacio para el
teletrabajo.

Tras estos trabajos móviles digitales, existen profundos
cambios en la matriz económica de las sociedades contem-
poráneas, cambios que se deben añadir a un análisis genea-
lógico del fenómeno, de modo de dar cuenta de su pasado
plural (Bevir, 2008, en Ulriksen, 2019). En particular, la
economía GIG, llamada también “economía a demanda”,
“de plataforma” o “colaborativa” (De Stefano, 2016; Gandi-
ni, 2019; Woodcock y Graham, 2020; Graham et al., 2017),
se caracteriza por contratos o convenios de trabajo a corto
plazo (Schmidt, 2017), pagos por tarea realizada (reparto,
traslado, etc.), horarios irregulares basados en la demanda
del cliente, trabajadores que proveen parte o todo el capital
(teléfono móvil, bicicleta, automóvil, mochila, etc.) y plata-
formas que organizan el trabajo y proporcionan el servi-
cio (Stewart y Stanford, 2017). Esta economía GIG es un
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proceso global con ciertas características comunes con el
norte global, pero que presenta ciertas particularidades en
Latinoamérica (Madariaga et al., 2019; Alarcón, 2019; Ste-
foni, 2018; Azuara et al., 2019). Desde aquí se pueden iden-
tificar denominaciones como on-demand platform workers
(DeVault et al., 2019) y gig workers (Kuhn y Galloway, 2019),
provenientes del norte global, las cuales son diferentes a los
trabajadores informales (ver “Informalidad urbana”) de las
realidades latinoamericanas.

Seis aspectos comunes de los trabajos móviles
digitales

Se pueden reconocer seis aspectos de estos trabajos móviles
digitales que son compartidos entre las realidades del norte
global y de Latinoamérica. Primero, las discusiones en torno
a flexibilidad y precariedad laboral de esta nueva economía
GIG (Zwick, 2018; Alarcón, 2019; Fairwork, 2019; Wood-
cock y Graham, 2020). Si bien existen trabajadores que valo-
ran la relativa flexibilidad experimentada en la selección de
horarios y lugares de trabajo (Asenjo y Coddou, 2021), estos
trabajos (re)producen procesos de precarización laboral en
dos sentidos: por un lado, las plataformas transfieren cos-
tos, riesgos y responsabilidades a quien oferta y demanda
el servicio (Schmidt, 2017), muchas veces con impactos en
el bienestar personal de los trabajadores (Asenjo y Coddou,
2021); y, por otro lado, se produce una precarización de las
bases productivas en cuanto estas plataformas no ofrecen
perspectivas educativas que mejoren la carrera (Fairwork,
2019; Doorn, Ferrari y Graham, 2020).

Un segundo aspecto de estos TMD es la falta de clasi-
ficación o clasificación errónea de los trabajadores (Aloisi,
2016; Gauthier, 2016; Florisson y Mandl, 2018; Ruiz, 2016).
Las nuevas formas de trabajar de estos TMD tensionan
los tradicionales debates en torno a la economía informal
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planteados por la OIT a principios de los años 2000 (Leiva,
2012; De la Garza, 2017), ubicándose en la zona gris entre
el trabajador asalariado e independiente. El debate se aleja
del binomio formal-informal y se concentra en la lógica de
subordinación o dependencia. Sin embargo, nuevas clasifi-
caciones como las de trabajador autónomo o independiente
son contestadas por denominaciones como las de “falso
autónomo” (Leiva, 2012; Srnicek, 2016; Veen et al., 2019),
refiriéndose a la subordinación oculta tras un acuerdo o
convenio de trabajo autónomo.

En concreto, aún no existen categorías ni datos dispo-
nibles para caracterizar este tipo de trabajadores a partir
de los instrumentos tradicionales de medición de empleo
(Jirón et al., 2021). No obstante, a partir de la pandemia
provocada por el covid-19, han surgido algunos estudios
en la región que intentan dar cuenta de trabajadores por
plataforma, en particular repartidores y conductores por
aplicación (Asenjo y Coddou, 2021; BID, 2021).

Otra característica que define a los TMD es la asimetría
de poder producida por la desigualdad sistemática de infor-
mación, en la cual las plataformas digitales actúan como
cajas negras, en cuanto son las únicas que manejan toda la
información y las comunicaciones entre oferta y demanda
(Fernández Trujillo, 2020; Rosenblat y Stark, 2016; Veen et
al., 2019). Por un lado, las plataformas disponen de los datos
sobre los comportamientos de los trabajadores con el fin
de asegurar un buen servicio, aludiendo a una objetividad
algorítmica (Gillespies, 2014), y, por otro, ellas se reservan,
además, el derecho de no hacer públicos tales datos ni las
lógicas tras tales algoritmos, por razones de libre competen-
cia. Sin embargo, el funcionamiento del algoritmo es opaco,
haciendo el pago incierto y el tiempo de espera, inherente
a este tipo de tareas, una fuente de ansiedad para los traba-
jadores (Maulat, 2020). Por su parte, el mediador que cobra
por vincular demanda y oferta gana (Zunino Singh y Máxi-
mo, 2020), sin que nadie pueda acceder a esa información.
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La necesidad de más investigación sobre el rol de la
fuerza de trabajo migrante es un cuarto aspecto de los TMD.
Sin ellos, las plataformas no podrían mantener una oferta
de mano de obra estable y, por lo tanto, funcionan como
un ejército de base (Woodcock y Graham, 2020; Graham y
Anwar, 2019; Goods, Veen y Barrat, 2019; Zwick, 2018). En
este mismo sentido, estudios han mostrado cómo trabaja-
dores migrantes que se encuentran en situaciones precarias,
algunos de ellos indocumentados, sufren de situaciones de
explotación, por ejemplo, repartidores o conductores que
subarriendan sus cuentas a trabajadores migrantes que no
pueden registrarse en las plataformas puesto que requieren
haber obtenido la nacionalidad para poder hacerlo (Maulat,
2020). Identificados incluso como los esclavos (Hidalgo y
Salazar, 2020), estos trabajadores migrantes explotados ade-
más deben trabajar mucho más para subarrendar la cuenta
y tener ingresos suficientes.

Un quinto elemento es la existencia de un control
digital espacial y temporal sobre los trabajadores que con-
tradice los principios declarados de autonomía y flexibili-
dad (Woodcock y Graham, 2020; Fernández Trujillo, 2020;
Zwick, 2018; Guerra y Da Costa, 2019), respaldando la cate-
goría del falso autónomo mencionada anteriormente. Des-
de la lógica de la plataforma, se analizan los datos y se busca
la mayor eficacia para que el trabajador cumpla con su pró-
xima tarea (reparto, arribo, etc.) en el menor tiempo posible
(Woodcock y Graham, 2020). Respecto del control espacial,
a diferencia de los profesionales remotos y nómadas digita-
les, los repartidores y conductores experimentan un control
espacial por parte de las plataformas, de los lugares donde
desarrollan sus actividades laborales, y controlan incluso las
rutas que deben tomar. Por otro lado, el control temporal
alienta a los trabajadores a estar constantemente activos a
partir de incentivos financieros, lo que genera un exceso de
oferta de trabajadores y, con ello, competencia entre ellos,
debiendo trabajar muchas horas y renunciar a la flexibilidad
para poder obtener ingresos suficientes (Fernández Trujillo,
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2020). En casos extremos este control digital puede llevar a
la desactivación de la cuenta en caso de incumplimiento de
las normas o de un número de tareas establecido, o a una
mala calificación, lo que incide en futuras tareas asignadas.

Finalmente, un aspecto menos explorado, referido a
las consecuencias de estas prácticas laborales móviles de la
economía GIG, se refiere a las diferentes escalas y lugares
de trabajo (cuerpo, espacio público, calle, bicicleta/auto-
móvil, la ciudad entera), así como a los espacios liminales
o espaciotiempos intermedios de las múltiples tareas de
los TMD, que cuestionan el actual concepto de “lugar de
trabajo”, su temporalidad y su espacialidad (Woodcock y
Graham, 2020; Jirón e Imilan, 2016). En particular, se plan-
tea la idea de la extensión del tradicional lugar de trabajo
(fábrica/oficina) a la ciudad como un lugar de trabajo en
movimiento. La fragmentación de las actividades laborales
implica que el trabajo ocurre tanto en el hogar, como en el
traslado dentro de la ciudad, en calles y espacios públicos,
es decir, cualquier lugar puede devenir en espacio laboral, lo
que reconfigura no solo las prácticas urbanas, sino también
los propios espacios e infraestructuras (ver “Infraestructu-
ras de movilidad”), desapareciendo los costos asociados a la
generación de un lugar de trabajo para las empresas (Boc-
cardo, 2018; Gauthier, 2016). Las consecuencias urbanas de
los trabajos en movimiento han existido desde hace mucho
tiempo en el caso de los trabajos móviles no digitales, en
particular del comercio callejero, pero, con la aparición de
las plataformas, el fenómeno ha tendido a una masificación
sin precedentes (ver “Informalidad urbana”).

Respecto de la dimensión temporal, debido a que el
tiempo de espera no es remunerado y solo se paga por tarea,
tal como entrega, viaje, etc., los TMD de esta economía
GIG deben ir cada vez más rápido (Maulat, 2020) o utilizar
múltiples aplicaciones para llenar los tiempos intermedios
(Jirón et al., 2021) y así generar suficiente ingreso. Esta
multiplicación de espaciotiempos laborales en los cuerpos
de los trabajadores tiene su correlato en el espacio urbano,
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lo que implica que la cohabitación y la convivencia vial se
ven afectadas por tensiones por el uso del espacio, con coli-
siones con peatones, el uso de veredas por parte de reparti-
dores, el no respeto de la luz roja, la utilización de espacios
de estacionamiento, motores encendidos de vehículos en
espera, etc. (ver “Espera” y “Tráfico urbano”).

Las descripciones actuales como on-demand platform
workers o gig workers no incorporan directamente a la movi-
lidad, lo cual nos conecta con la necesidad de comprender
mejor las distintas espacialidades de estas nuevas formas de
trabajar. Autoras como Parks (2014) señalan que no solo
se produce un lugar de trabajo en movimiento, sino que,
además, se genera una “presencia modulada” (Parks, 2014:
252), una presencia ausente en que el trabajador, atento
a su teléfono móvil, disminuye su atención en el espacio
público y vial, que es lo que está provocando accidentes y
malas prácticas de conducción. En ese sentido, la economía
flexible causa una privatización del espacio público cuyos
impactos no se han abordado suficientemente en la litera-
tura de urbanismo.

Mirada latinoamericana de los trabajos móviles
digitales

Desde una mirada crítica latinoamericana, estas nuevas for-
mas atípicas de trabajo que aparecen como un fenómeno
nuevo del norte global, propio del capitalismo tardío, han
estado presentes desde el inicio de los procesos de desa-
rrollo económico de las sociedades latinoamericanas bajo
la noción de “informalidad” (De la Garza, 2017; Palacios,
2019). Esta responde a una relación estrecha entre formas
de empleo y estrategias de sobrevivencia que tensionan la
visión tradicional de trabajo en cuanto empleo asalariado,
la cual se impuso como un deber ser desde los organismos
internacionales en el marco de las políticas desarrollistas

266 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



posteriores a la Segunda Guerra Mundial (Palacios, 2019;
De la Garza, 2017; Leiva, 2012). Cabe reconocer que en
ciudades latinoamericanas los trabajadores móviles como
repartidores de leche, cartas y mensajería, vendedores múl-
tiples, han existido desde hace mucho tiempo; algunos de
ellos, de maneras más formales que otros. La diferencia que
hace la digitalización y el uso de plataformas es la posibi-
lidad de contar con múltiples trabajos, a toda hora, y con
decrecientes capacidades de controlar la autoexplotación
que estas aplicaciones generan.

Por lo tanto, la digitalización tanto de la vida cotidiana
como del mundo del trabajo, de empresas no solo multi-
nacionales, sino también locales, entrega una nueva espe-
cificidad a esta condición histórica latinoamericana, la cual
es incluso más apremiante en ciudades donde, a las situa-
ciones de empleo ilegales, atípicas y precarias de nuestras
economías informales, se les suman estas nuevas formas de
trabajos digitales caracterizadas por ser temporales, múlti-
ples, irregulares y dinámicas. Estas nuevas tensiones en las
categorías que definen el trabajo amplifican las críticas a la
informalidad como una categoría confusa y poco útil. La
mirada dicotómica al concepto de “informalidad” no recoge
la realidad existente en ciudades de la región. La urgencia
por abordar la situación de estos trabajos informales poco
calificados es cada vez mayor, puesto que serán cada vez
más recurrentes en las economías por plataformas y pro-
bablemente se expandirán a nuevas áreas de la economía
de servicios (Alarcón, 2019), particularmente en momentos
pospandémicos.

En el marco de esta economía GIG en la que se inser-
tan los TMD, la especificidad de gran parte de los países de
América Latina responde a una digitalización subordinada
en la que el predominio de teléfonos celulares por sobre el
computador favorece habilidades digitales básicas que pre-
disponen al desempeño en trabajos informacionales poco
calificados de gran cantidad de población (Alarcón, 2019),
lo que produce una precarización de las bases productivas,
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como se mencionó anteriormente. De esta forma, los deba-
tes en torno a la informalidad se alejan de la dicotomía
formal-informal para pasar al modelo dual de subordina-
ción y dependencia (Gauthier, 2016; Leiva, 2012).

Sin embargo, la particularidad de los trabajos móvi-
les digitales no es solo que responden a la transformación
digital o a esta nueva economía de plataforma, sino que
son trabajos en movimiento favorecidos por las tecnologías
digitales. En este sentido, los estudios existentes en Améri-
ca Latina provienen principalmente de reportes de agencias
internacionales u organizaciones relacionadas con el ámbi-
to laboral, abordando distintas realidades de trabajadores
por plataforma, en particular, conductores, repartidores y
teletrabajadores, estudios que proliferaron con el inicio de
la pandemia de covid-19 (Asenjo y Coddou, 2021; Gutié-
rrez, 2021; BID, 2021).

En el caso de los trabajos de reparto, se pueden señalar
cuatro aspectos relevantes de la literatura actual. Primero,
el trabajo de repartos es altamente masculinizado (alrede-
dor de 90 %, según un estudio del BID, el que abordó 15
plataformas de América Latina y España), y compuesto en
su mayoría por población joven (Jirón et al., 2021). Segundo,
dentro de la información disponible, se señala que el uso de
plataformas de reparto habría crecido en promedio un 50
% solamente entre la primera y última semana de marzo en
América Latina (BID, 2021), y que, a nivel laboral, la pérdida
de empleos y las transformaciones en las relaciones labora-
les han impulsado el uso de plataformas laborales digitales.
A partir de la pandemia, se han producido cambios en los
patrones de consumo, los cuales han dejado en evidencia la
relevancia del sector de los repartos, considerándolo como
servicio esencial en la mayoría de los países (BID, 2021).
Las restricciones a la libre circulación, el riesgo de contagio
y el cierre de muchos comercios en forma presencial han
promovido un aumento significativo en la digitalización de
las compras.
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Un tercer aspecto es el relacionado con las vulnera-
bilidades y precariedades laborales que experimentan los
trabajadores de reparto, como las jornadas de trabajo ago-
tadoras, la inseguridad física, el estrés, la falta de protección
social, la exposición a riesgos sanitarios y una percepción
de injusticia frente al pago recibido, el cual no se corres-
ponde con el alto riesgo al que se ven enfrentados (Asenjo
y Coddou, 2021). Un cuarto tema es el de la regulación,
puesto que, si bien la pandemia ha fortalecido el debate en
torno a la regulación del sector de las plataformas, e incluso
ha habido agradecimientos de parte de las autoridades a los
repartidores por su labor esencial, todavía es pronto para
evaluar el impacto de la pandemia en la futura regulación del
sector (BID, 2021). Una encuesta realizada en Chile señala
que el 83 % de los repartidores expresa estar de acuerdo con
la clasificación de trabajador por cuenta propia, lo que, no
obstante, no supone una renuncia a sus demandas por más y
mejores protecciones y beneficios (Asenjo y Coddou, 2021).

Sin embargo, los actuales estudios no abordan dos
aspectos que parecen relevantes a la hora de describir
estos nuevos trabajos móviles digitales: en primer lugar, sus
impactos en el ámbito urbano, considerando el uso inten-
sivo que hacen del espacio urbano, de infraestructuras y
de la vialidad; y, en segundo lugar, las realidades de otros
trabajadores móviles digitales que no funcionan a través
de las plataformas diseñadas para ello y que responden a
otros modelos organizativos, los cuales, si bien utilizan las
TIC como medio de comunicación, están fuera del mains-
tream de las plataformas digitales e incluso las utilizan para
generar sus propios emprendimientos y carteras de clien-
tes (Jirón et al., 2021). Otros modelos organizativos de
bici-logística en Chile son algunos ejemplos de ello, como
cooperativas de bici–mensajería (Pantera Courier, La Veloz,
entre otras) y modelos de gestión territorial, como el caso de
la municipalidad de Renca en Chile, con su delivery muni-
cipal gratuito #PídeloEnCleta. Para el caso de conductores,
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existen iniciativas informales que logran agruparse y fun-
cionar a través de redes sociales como Facebook, Instagram
y WhatsApp, por ejemplo, Ubre, emprendimiento de trans-
porte para mujeres en Buenos Aires. No obstante, faltan
estudios que indaguen en este tipo de trabajos móviles digi-
tales más allá de las plataformas convencionales de empre-
sas privadas. Finalmente, también es importante señalar los
intentos por sindicalización por parte de estos trabajadores,
como, por ejemplo, Ni Un Repartidor Menos, agrupación
mexicana que trabaja por mejorar las condiciones laborales
de repartidores y apoyar a quienes sufren accidentes en
bicicleta o en motocicleta.

Futuras líneas de investigación

La revisión de investigaciones recientes en torno a los tra-
bajos móviles digitales revela que el fenómeno está siendo
estudiado principalmente desde la transformación digital
en el ámbito laboral y en torno a debates sobre la preca-
rización laboral, la subordinación y el trabajo decente. Sin
embargo, la dimensión de movilidad de estas nuevas formas
de trabajar nos lleva a líneas de investigación de temas aún
poco abordados en América Latina y que refieren al ámbito
urbano y espacial.

En primer lugar, la emergencia de un urbanismo logísti-
co y un urbanismo de plataforma en el contexto del modelo
de las smart cities y del capitalismo de plataforma (Srnicek,
2018; Cingolani, 2016), en el cual la materia prima son los
datos y su modo de extracción son las plataformas. En el
también llamado “capitalismo de vigilancia” (Zuboff, 2015,
en Sthelin et al., 2020), se estaría dando un modo de acumu-
lación organizado en torno a la captura, el procesamiento
algorítmico y la monetización de los datos del usuario que
aún no ha sido suficiente abordado en los países de nuestra
región. Además de una nueva infraestructura digital de este
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urbanismo de plataforma, se está produciendo un nuevo
ethos offline, en que los gobiernos y las ciudades deben ser
inteligentes, las empresas, disruptivas o innovadoras, y los
trabajadores, flexibles (Srnicek, 2018) (ver “Movilidad de
políticas urbanas”).

En segundo lugar, los trabajos móviles digitales en
cuanto tareas que mantienen la economía GIG, de platafor-
ma o compartida, además de cortos, precarios e impredeci-
bles, implican operaciones logísticas en los espacios urba-
nos, cuyas consecuencias no solo remiten a la congestión
(Tirachini y Gómez Lobo, 2020), la contaminación (Zunino
Singh y Máximo, 2020) o el desarrollo de infraestructuras de
transporte o almacenamiento, sino a las futuras arquitectu-
ras de los comercios y espacios públicos (Maulat, 2020). Un
ejemplo de esto último es la potencial instalación de esta-
ciones de parada para TMD con infraestructura de recarga
de teléfonos móviles, agua, refugio en caso de mal tiempo,
etc., así como el aumento de una o dos líneas de ciclovía que
permitan la coexistencia de diversas velocidades de ciclis-
mo en el caso del sector repartos (Maulat, 2020), temas aún
no abordados por la planificación urbana.

Por otro lado, la forma en que las personas se trans-
forman en infraestructuras humanas (Simone 2004), sin
quienes llevar a cabo estos trabajos sería imposible, todavía
no se ha estudiado en profundidad. Esto se relaciona con
el rol que cumplen los socios, los amigos y las redes, los
cuales aportan y ayudan a desplazarse por la ciudad y a
usar las aplicaciones. Pese a que la aplicación induce a un
trabajo individual y solitario, tal como se puede observar en
las calles de muchas ciudades latinoamericanas, no todo es
individual y existen ámbitos de relación humano-máquina-
redes, la que permite que funcione mejor para el humano.
La fuerza del conocimiento territorial, colectivo y colabo-
rativo (Jirón, Lange y González, 2021) otorga un equilibrio
del poder a la fuerza del algoritmo. Es decir que se puede
percibir que el comportamiento frente al algoritmo no es
solo individual, sino colectivo, y así los trabajadores van
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aprendiendo juntos, pero el conocimiento se comparte por
fuera de la aplicación.

Finalmente, la evidente complejidad de estos TMD,
sumada a la falta de clasificaciones y estadísticas, requiere
de urgentes propuestas de marcos conceptuales y epistemo-
lógicos a partir de los cuales pensar nuevos instrumentos
que den cuenta de realidades laborales cada vez más diná-
micas en nuestras ciudades, replanteando la forma en que la
movilidad permite observar el continuum entre formas coti-
dianas de habitar y el mundo del trabajo, donde los límites
y las separaciones son indistinguibles cuando se observan
desde la movilidad. En este sentido, la movilidad como
enfoque permite cuestionar nociones tradicionales tanto de
trabajo como de ciudad, pero al mismo tiempo ayuda a
comprender las interrelaciones existentes en nuestras ciu-
dades, las que son cada vez más difíciles de desenmarañar.
De este modo, las propuestas respecto a políticas de empleo,
seguridad social, infraestructuras, espacio público, migra-
ción, entre otras, deben ser replanteadas cuando se miran
desde las múltiples formas en que la movilidad complejiza
la vida actual.
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Tráfico ilegal

LUIS ADOLFO ORTEGA GRANADOS

El tráfico ilegal corresponde al movimiento de personas,
animales, objetos e información fuera del marco legal. Con
esta definición como punto de partida, lejos de haber alla-
nado el camino, se nos coloca en un entramado aún más
complejo si se cuestiona dónde, cuándo, quiénes y cómo
ocurre el tráfico; de ahí la importancia de contextualizar
la definición. Ejemplo de ello es el consumo de sustancias
como marihuana, cocaína y derivados de la amapola a prin-
cipios del siglo XX en Estados Unidos, los cuales pasaron de
usarse como elementos rituales, en algunos grupos, a sus-
tancias prohibidas para vender y consumir. Repercutiendo
en la frontera con México, país que más tarde se convertiría
en productor y exportador de este tipo de sustancias para
satisfacer el consumo de su vecino del norte (Valenzuela,
2012).

Con el propósito de ofrecer pistas que faciliten el acer-
camiento al tráfico ilegal, esta entrada se divide en tres
secciones. En la primera sección, se esbozan coordena-
das como multiescalaridad, circuitos de tráfico, jerarquías
sociales y lo relacional entre la movilidad y la inmovili-
dad, con las cuales acercarse al análisis de esta práctica.
En el segundo apartado, se presenta una serie de trabajos
que estudian el tráfico ilegal en distintos momentos y con
diversos enfoques, abordando desde el tráfico de personas,
antigüedades e información hasta el turismo de la fertili-
dad. Ya en la tercera sección, se muestran algunas investi-
gaciones realizadas desde América Latina en las cuales se
resalta el impacto del tráfico ilegal en prácticas situadas en
contextos de inseguridad y violencia. A manera de cierre, se
refuerza la idea de analizar el tráfico ilegal desde contextos
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socialmente complejos, rebasando así los límites de una
definición jurídico-legal.

Primeras coordenadas para definir el tráfico ilegal

Dado el giro de las movilidades, quedó de manifiesto el
constante movimiento como una de las cualidades del mun-
do contemporáneo, pero fue desde el establecimiento de
leyes o marcos legales por parte del Estado desde cuando la
distinción entre legal e ilegal apareció, por lo que se cons-
truyeron movilidades ilegales: zonas de ambigüedad y de
ilegalidad total (Heyman, 1999). Es cierto que esta sería una
primera definición del tráfico ilegal, sin embargo, al incluir
algunas coordenadas de análisis, la definición legal adquiere
distintos matices y precisiones necesarias de realizar.

En el umbral del siglo XXI, John Urry (2000) dio cuenta
de la centralidad del movimiento, resaltando tanto las coor-
denadas espaciotemporales en los viajes, como sus agen-
tes sociales involucrados, aspectos reveladores del carácter
relacional y contextual del movimiento. Entre los escena-
rios presentados por el sociólogo británico, aparece la diada
legal e ilegal en constante tensión. Esto quedó ejemplifica-
do en el uso de sustancias ilegales en la cultura rave, las
cuales ayudaban a superar los convencionalismos del día y
la noche (ver “Movilidad enteogénica”), o bien en el trabajo
de James Clifford (1997) sobre los medios de la movilidad
entre comunidades diaspóricas, los cuales facilitan el tráfico
legal e ilegal entre las comunidades. Estos primeros acerca-
mientos al tráfico ilegal desde el enfoque de las movilidades
colocaron las bases para lo que sería un desarrollo más claro
sobre esta práctica, es decir, destacaron lo multiescalar des-
de el cuerpo, entendido como la escala territorial mínima,
hasta la geopolítica global y relacional en la construcción
social del tráfico ilegal.
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Luego de sus primeros planteamientos sobre tráfico,
Urry, en compañía de Anthony Elliott, abordó la práctica
del tráfico ilegal a partir de la movilidad del sexo (Urry
y Elliot, 2010). En este esfuerzo por identificar las vidas
móviles, destacaron el tráfico de mujeres por parte de redes
masculinas de tráfico: redes que las llevaban de un país a
otro para ejercer actividades como prostitución, recepción
de bares, bailes eróticos y trabajo doméstico. Al colocar
este ejemplo, queda de manifiesto la complejidad del tráfico
ilegal, resaltando los circuitos por lo que se realiza, la iden-
tificación de las personas que promueven esta práctica y las
formas en las que estos circuitos se engarzan con las eco-
nomías locales, muchas de ellas con carácter legal. En estos
trabajos el aspecto que subyace es la tensión entre la movi-
lidad y la inmovilidad a partir del engaño por conseguir
una vida mejor o bien por su carácter impositivo y violento
del tráfico.

También desde una perspectiva sociológica, Saskia Sas-
sen (2003) destacó la complejidad de distinguir los límites
entre el tráfico legal y el ilegal, pues nacen simultáneamen-
te en los circuitos globales de tráfico. Es en estos circuitos
donde el desplazamiento de personas adquiere relevancia,
pues su tránsito involucra actividades específicas. Por ejem-
plo, la industria sexual o las actividades de cuidado, ambas
vinculadas a la migración indocumentada. Con este tipo de
prácticas, en principio situadas en la ilegalidad, devienen
envíos de remesas para los lugares de origen, que, siguien-
do a Sassen, son benéficas para los países en desarrollo, ya
que se convierten en una forma de resistencia de países y
comunidades más desfavorecidos. En términos espaciales,
los nodos de estos circuitos del tráfico adquieren materiali-
dad en los puntos de control de la movilidad: las fronteras
nacionales.

Otro elemento a destacar para el acercamiento a la rela-
ción legal e ilegal corresponde a la jerarquía entre distintos
grupos sociales. De acuerdo con Zygmunt Bauman (2001),
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el desplazamiento en un mundo globalizado se convierte
en una práctica estratificada y estratificante vinculada a los
marcos legales. Donde las personas que van de un lugar a
otro, por lo regular cruzando fronteras, son tipificadas dife-
rencialmente ya sea como turistas, vagabundos o ilegales, lo
cual implica un trato diferenciado para cada uno de ellos.

Más recientemente, Tim Cresswell (2016) ha desarro-
llado investigación sobre las movilidades “negras”, trabajo
derivado de las movilizaciones Black Lives Matter en Esta-
dos Unidos. Además de colocar al tráfico ilegal de personas
afrodescendientes en el centro de su análisis, propone una
metodología para su estudio identificando situaciones espe-
cíficas, a las personas que intervienen, y el significado que
estas les asignan a las prácticas en cuestión. Desde esta pro-
puesta, el contexto adquiere protagonismo, pues, aunque
algunas situaciones no son secuenciales cronológicamente,
es mediante los vínculos contextuales mediante lo que la
relación entre el tráfico ilegal y la movilidad se devela.

Resulta preciso considerar diversas coordenadas analí-
ticas para acercarse al tráfico ilegal y así rebasar la cuestión
legal. Es necesario identificar la escala territorial del trá-
fico, considerando su multiescalaridad (Urry, 2000), desde
lo cual emergen circuitos de tráfico tanto legales como ile-
gales, donde el control del movimiento aparece como ele-
mento central (Sassen, 2003). El controlar el movimiento
cuestiona la idea de libertad de la movilidad al mismo tiem-
po que establece jerarquías sociales (Bauman, 2001). En este
sentido, es importante identificar quiénes o qué se mueven
ilegalmente (Elliot y Urry, 2010). Todo ello, sin olvidar que
las situaciones, los contextos y los significados articulados
al tráfico son los elementos que le darán la especificidad.

Así, más allá de una definición simple o aglutinante,
conviene aceptar que el tráfico ilegal no es una práctica
uniforme, sino todo lo contrario: en distintos lugares y
tiempos, adquiere matices particulares. Con esta propuesta
de definición analítica, en la siguiente sección, se mostrarán
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algunas prácticas vinculadas al tráfico ilegal, pues no todas
tienen las mismas implicaciones.

Delineando el tráfico ilegal

Una de las temáticas que mayores reflexiones ha propiciado
corresponde al tráfico de personas (Lee, 2013; Guia, 2015;
Pryimachenko et al., 2021), en donde priman los motivos
de salida, el tránsito y la evasión de los controles migrato-
rios ubicados principalmente en los espacios burocrático-
fronterizos. Algo similar ocurre con el tráfico de armas
localizadas, principalmente, en zonas de conflicto (Simala
y Amutabi, 2005) o en países con carreras armamentistas,
como es la región del sureste asiático (Chouvy, 2013), en
donde se saca provecho de las ambigüedades subyacentes
en los marcos legales para satisfacer las necesidades de
unos a expensas de otros. Este carácter desigual del tráfico
ilegal también se ejemplifica en los países europeos donde,
al ser bajas las tasas de natalidad, se recurre a la adopción
ilegal sin cumplir con los requisitos básicos y sin considerar
el impacto cultural que tiene el cambio de residencia para
niñas y niños (Torres, 2003).

En este sentido, como lo menciona Saskia Sassen (2003),
una vez montados los circuitos de tráfico, todo aquello que
se mueve a través de ellos adquiere una cualidad variopinta.
Tal como lo demuestra Pierre-Arnaud Chouvy (2013) para
el caso del sureste asiático, región donde no solo se mueven
armas, sino también mujeres para el comercio sexual, pro-
ductos falsificados, drogas y recursos naturales. Cabe des-
tacar que el tráfico de drogas no siempre es realizado con
fines de divertimento, ya que en ocasiones se produce y se
exporta con la finalidad de fabricar medicamentos legales,
lo cual evidencia los matices en el tráfico ilegal (Gooten-
berg, 2005).
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Recientemente, la información y las bases de datos
abiertos han adquirido mayor relevancia, distintos países
tratan de implementar esfuerzos para que los datos tran-
siten de manera segura por las plataformas digitales; sin
embargo, siempre está el riesgo de circular por espacios
virtuales ilegales (O’Grady, 2017) y, con ello, de que se haga
mal uso de la información de acceso libre. Esto queda de
manifiesto con la fauna silvestre, ya que las bases de acceso
abierto podrían utilizarse para fines de tráfico de especies
en peligro de extinción como son loros y rinocerontes, o
bien para localizar partes de animales, como colmillos de
elefantes, por destacar solo algunos (Haas y Ferreira, 2015).

En este sentido, el tráfico ilegal de fauna y vida silvestre
(ver “Movilidades animales”) también adquiere relevancia
debido a su alto nivel de depredación; sin importar lo rígido
del marco legal de los países que intentan regularlo, pese a
todo, el tráfico continúa (Sas Rolfes et al., 2019). Con esta
práctica, se visibilizan no solo los traficantes, sino también
coleccionistas privados o bien personas que exhiben la vida
silvestre como joyas preciosas, ya sea por los plumajes o por
las pieles (Vander, 2019).

En el mismo tenor ambiental, se ubica el tráfico de
desechos, sean de carácter peligroso o no, lo cual se realiza
al cobijo de acuerdos internacionales. Esta práctica ocurre
debido a los vacíos legales entre un país y otro, por los
incentivos económicos o por los impulsores del comercio
internacional de desechos, y no solo pone en riesgo la cali-
dad ambiental, sino también la salud humana (Derek, 2015).

Otro elemento incluido en los circuitos de tráfico
corresponde al arte y las antigüedades, en la que se mueve
tanto el objeto material como también elementos simbóli-
cos, lo que significa un saqueo del pasado, un robo de la
historia de los lugares. Sin embargo, esto no solo ocurre con
objetos antiguos, sino también con las obras de arte, objetos
que se montan en los circuitos de élites internacionales, con
lo cual se atenta contra los bienes identitarios de un lugar y
de comunidades enteras (Manacorda y Chappell, 2011).
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Dentro de esta revisión, es pertinente mencionar el
aporte de las movilidades hacia otros campos de estudio,
como es el de la seguridad. De acuerdo con Emmanuel-
Pierre Guittet (2017) para los estudios de seguridad con
enfoque crítico, la movilidad ha sido central para repensar
tres ejes temáticos en sus investigaciones sobre (in)seguri-
dad: uno de ellos concerniente al establecimiento de insti-
tuciones de regulación, control y corrección de las movi-
lidades consideradas como imperfectas; el segundo eje se
vincula a la materialización del control en los espacios
fronterizos, en los territorios en disputa y otros espacios
liminales; y finalmente el tercer eje está relacionado a las
narrativas de amenaza derivadas de las migraciones, la cir-
culación y la libertad de movimiento. A partir de estas líneas
de investigación, han aumentado los trabajos que resaltan
la movilidad y la inseguridad, por lo regular asociada con
el tráfico ilegal (Leese y Wittendorp, 2017, 2018; Peoples y
Vaughan, 2010).

Como ha destacado este grupo de investigación, enca-
bezado por el politólogo suizo Matthias Leese, si bien es
cierto que el movimiento ha estado en los trabajos de la
seguridad, también es verdad que nunca había adquirido
un papel protagónico; esa sería la principal contribución
de las movilidades, ubicarse en el centro de la (in)seguri-
dad, es decir, poner atención a las geografías ocultas de
la seguridad y a la velocidad y la aceleración relacionadas
con las violencias y las personas que la ejercen, y atender
a los mecanismos de exclusión, clasificación social y estra-
tificación a partir de las movilidades. En otras palabras, el
principal impacto del giro de las movilidades a los estudios
de seguridad consiste en repensar sus categorías, el papel
de las personas, los tiempos y sus espacios, es decir, contex-
tualmente (Guittet, 2017).

Como se puede ver en las contribuciones del enfoque
de las movilidades al campo de la seguridad, el espacio es
crucial para entender los mecanismos de control de la movi-
lidad en distintas escalas, pues no siempre son las fronteras
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nacionales los puntos nodales, como menciona Saskia Sas-
sen (2003), ya que también aparecen a nivel de calle, como
ocurre en el caso de Tailandia, donde se erigen puestos para
combatir el flujo de drogas, que, sin embargo, más allá de
reducir el tráfico de estupefacientes, limitan la movilidad de
las personas de las tribus de las montañas, incluso cuando
tienen la documentación adecuada que les permite viajar
fuera de sus distritos (Chouvy, 2013). Lo mismo ocurre con
las murallas metálicas que se utilizan para protegerse de
la violencia urbano-local y controlar el movimiento de los
transeúntes (Ortega, 2017, 2019).

Recientemente, algunas investigaciones dan cuenta de
un nuevo fenómeno: las movilidades reproductivas. De
acuerdo con Mimi Sheller (2020), este problema revela la
aparición de nuevas rutas y actores vinculados al turismo de
la reproducción. En primera instancia, es importante asu-
mir que las leyes no son algo que permanezca en lo abstrac-
to, sino que están ancladas a países y territorios concretos.
Esto significa que lo que para algunos es ilegal para otros no
lo es, más aún, se otorgan todas las facilidades para ejercer
el turismo de la reproducción. Tal es el caso de México, país
que, aprovechando el cierre de este mercado en la India y
Tailandia, se posicionó como un lugar prominente dentro
del mapa global (Schurr, 2019), promoviendo un turismo
de las fertilidades que involucra a médicos, enfermeras y
material biomolecular (Bergmann, 2011; Speier, Lozanski y
Frohlick, 2020).

Acercamiento al tráfico ilegal desde América Latina

En América Latina, la literatura sobre el tráfico ilegal es
igual de basta y diversa que en otras latitudes. Sin embargo,
la región tiene sus propias particularidades, por ejemplo, los
marcados contextos de violencia y desigualdad que impac-
tan en amplios sectores sociales. De tal manera que en esta
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sección se esbozan algunas líneas de investigación en las
que se ha venido trabajando en los últimos años.

Una línea de investigación corresponde a las disputas
territoriales entre grupos armados de distinta índole, des-
de cárteles de la droga hasta pandilleros, cuyo objetivo es
tomar el control del movimiento en distintos territorios y a
través de ellos, por ejemplo, de personas migrantes, armas
y drogas (Durín, 2012; Smilde, 2013). Otra línea de inves-
tigación que deriva de dichas disputas versa sobre los des-
plazamientos forzados, no solo de sectores populares, sino
también de élites de poder que huyen de la violencia vincu-
lada al tráfico ilegal (Ortega, 2017; Gómez et al., 2008). Con
estas agendas la reflexión puede encaminarse hacia otras
formas de habitar y desplazarse; en otras palabras, emerge
el proceso de reconfiguración de las formas de hacer, pensar
y sentir los territorios.

El estudio de los circuitos de tráfico legal e ilegal
representa la tercera línea de investigación. En Latinoamé-
rica aparecen dos casos que facilitan la comprensión de los
circuitos de tráfico legal e ilegal: la llamada “triple frontera”
entre Argentina, Brasil y Paraguay y la frontera entre Méxi-
co y Estados Unidos. De acuerdo con Pinheiro Machado
(2010), el contrabando de la triple frontera no solo debería
identificarse con estigmas negativos, pues en algunos casos
el comercio realizado alrededor del Puente de la Amistad
es el único medio de subsistencia para los habitantes de la
región, quienes van marcando los propios tiempos del trá-
fico (Rabossi, 2015, 2019).

Lo mismo ocurre en la frontera entre México y Estados
Unidos, donde los mercados informales transfronterizos se
componen de distintos actores, objetos y sujetos de tránsito,
metodologías y herramientas, desde el tráfico de drogas y
personas, la materialización de circuitos subterráneos para
el desplazamiento ilegal, también llamados “narcotúneles”
(ver “Infraestructuras de movilidad”), hasta la circulación
de medicamentos ilegales en Estados Unidos (Hernández,
2021).
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Con estos casos fronterizos, es posible desprender una
cuarta línea de investigación en donde el tráfico ilegal no
necesariamente está marcado con un estigma negativo o
como un mal social, pues, para determinados grupos, estas
prácticas se convierten en prácticas estratégicas que facili-
tan la subsistencia y la resistencia a un sistema global que
promueve el control de los desplazamientos. Para ilustrarlo,
un último ejemplo: la implementación de la Ley Volstead
en Estados Unidos, ley que prohibía el consumo de alcohol,
derivó en el desarrollo económico de varias ciudades mexi-
canas como Tijuana y Mexicali.

Consideraciones finales

Por lo mencionado a lo largo de esta entrada, antes que una
definición legal poco flexible sobre el tráfico, conviene reto-
mar algunas coordenadas analíticas para una mejor com-
prensión del fenómeno. Así, aspectos como lo multiescalar,
lo relacional, los circuitos de tráfico (i)legales, el control,
las jerarquías sociales, los agentes móviles, las situaciones,
los contextos y sus significados se convierten en elementos
que permiten identificar lo complejo del tráfico ilegal. Sin
embargo, también es importante reconocer que en ocasio-
nes es difícil colocar los límites entre el afuera y el adentro
de la legalidad, pues, como afirma Pinheiro Machado (2010),
la ilegalidad se reconfigura y relocaliza constantemente.

Desde una perspectiva general, es importante distinguir
hacia qué direcciones ocurre el tráfico ilegal. De tratarse de
una cuestión de extracción de recursos naturales, la litera-
tura indica que son los países del norte global quienes sacan
provecho de la cartografía ilegal. Por otro lado, si se trata
de circulación de personas de sur a norte, sea para cuidado,
trabajo o servicios sexuales, este tipo de tráfico no solo se
tolera, sino que llega a promoverse. Lo que queda claro en
las prácticas ilegales es el mismo aspecto: una asimetría de
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poder en el control de la circulación. Esa es la importancia
de colocar una mirada desde el enfoque de las movilidades,
pues, como menciona Tim Cresswell (2010), las políticas
del movimiento operan todo el tiempo. Entonces, además
de preguntarse por qué se mueven las personas o las cosas,
qué tan rápido lo hacen, a qué ritmo o a través de qué rutas,
conviene añadir cuestiones como bajo qué marco legal ocu-
rre el movimiento, cuándo, dónde y cómo los movimientos
pasan de legales a ilegales, y quién o quiénes promueven esta
(i)legalidad. Con todos estos elementos, tal vez sea posible
identificar y analizar el tráfico ilegal en su justa dimensión.
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Tráfico urbano

CARLA DEL CUETO Y VALERIA GRUSCHETSKY

“Tráfico”, palabra de origen italiano, es definida por la Real
Academia Española como la circulación de vehículos, y
“tránsito”, palabra de origen latino, es definida como acti-
vidad de personas y vehículos que pasan por una calle, una
carretera, etc. La diferencia entre ambas definiciones reside
en que el concepto de “tránsito” incluye a las personas y
establece a la calle o la avenida como su espacio específico.

Si bien la idea de tránsito parece más abarcadora, el
uso de la palabra “tráfico” aparece con mayor frecuencia
en las fuentes documentales históricas, particularmente en
el material de divulgación como diarios, revistas, literatura,
entre otros, que reconocen al tráfico como un problema y
como un símbolo del proceso de modernización de la ciu-
dad latinoamericana. En este tipo de documentos, el proble-
ma del tráfico se manifiesta con la irrupción de los automo-
tores en el espacio urbano. En tanto que la palabra inglesa
traffic refiere indistintamente a la circulación de personas
y vehículos por calles y rutas, el concepto de “tránsito” en
años recientes, circunscripto al ámbito latinoamericano o
hispanoparlante, cobró relevancia en los estudios analíticos
que lo toman como objeto de indagación.

Este desplazamiento en el uso de los conceptos nos
interpela en dos sentidos: uno vinculado a la temporalidad
y la complejidad del fenómeno, y el otro relacionado con
la traducción y la recepción del concepto. El concepto de
“tránsito”, al incorporar a todos los actores que disputan
la calle como propia, permite un análisis más riguroso por
la diversidad de situaciones que abarca en términos ana-
líticos. En cuanto a la traducción, el espacio de recepción
cobra relevancia dado que las ideas circulan, pero sin sus
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contextos, y la apropiación implica la resignificación con
base en las experiencias locales (Schwartz, 2014).

En esta lógica, podríamos asociar la mayor pregnancia
del uso de la palabra “tráfico” a la relevancia de los capitales
ingleses y norteamericanos en la difusión de los sistemas
de transportes mecánicos en Latinoamérica. Situación que
implicó la circulación no solo de tecnología y de expertos,
sino también de la traducción de manuales y de revistas téc-
nicas y de difusión (ver “Transporte criollo”). Manteniendo
el concepto de “tráfico urbano”, entonces puede definírse-
lo como un ámbito de interacción permanente y también
como un terreno de negociación y conflicto. La multiplici-
dad de tipos de circulación que coexisten por las calles y
avenidas de la ciudad definen al tráfico urbano como la difi-
cultad de circulación, presuponiendo la necesidad de orde-
narlo y regularlo, pero también remite a la idea de acelera-
ción y movimiento. La velocidad, la congestión vehicular, el
atascamiento, la aglomeración, el caos y la mala circulación,
entre otros, son aspectos considerados como constitutivos
de la noción de “tráfico”.

Debido al nuevo ritmo que impuso el automóvil, se
convirtió en el artefacto mecánico que pone en tensión a los
diferentes actores y artefactos, incluyendo peatones, bici-
cletas, carruajes y tranvías, que consideran a la calle también
como un lugar propio (ver “Ciclismo urbano” y “Correr”).
En términos de la cultura urbana, se produjo una transfor-
mación en cuanto a que la calle, además de percibirse como
un espacio público, se conforma como un espacio de tráfico
(McShane, 1994).

La entrada aborda desde una perspectiva histórica el
modo en que se problematiza el tráfico urbano, especial-
mente con la irrupción del automóvil en la ciudad, y las
soluciones que se piensan para ordenarlo. A continuación,
se analiza en perspectiva latinoamericana las ideas sobre la
cultura que el tráfico despierta, en particular, respecto al
orden y el caos, la ley y la seguridad y los vínculos y las
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jerarquías que se establecen entre los múltiples factores que
lo componen.

El tráfico como problema

Las ciencias sociales y las humanidades han tomado tempra-
namente el tráfico como objeto de reflexión para resolver
los problemas de circulación en las grandes aglomeracio-
nes urbanas (ver “Centralidades urbanas”). El clásico libro
de Clay McShane (1994) sobre los automotores y la ciudad
americana estableció que la aparición de los automotores
en las ciudades dio forma a la calle, al espacio público, como
un espacio de tráfico que pone en tensión a los diferentes
actores que circulan (ver “Infraestructuras de movilidad”).

La asociación entre los automotores y el espacio urbano
fue retomada en estudios más recientes, como el de Nick
Scott (2012), quien sostiene que la ciudad es vista como un
territorio dependiente del automóvil, tal como se observa
en las narrativas de los planificadores (urbanistas, ingenie-
ros, funcionarios públicos), y que este medio de transporte
ha ensombrecido a otras formas de movilidad. De ahí que
el concepto de “tráfico” ilumina sobre la inequitativa inter-
acción, particularmente en términos de espacialidad, entre
conductores de automotores y los otros. Los ciclistas y los
peatones en particular, sin protección de la carrocería que
brindan los automotores, dependen de la civilidad y la soli-
daridad en las calles y avenidas de las ciudades (Scott, 2012).

Los autores avocados a los estudios de movilidad son
los que han puesto blanco sobre negro el protagonismo
que ha tenido la automovilidad para pensar los procesos de
expansión, densificación y crecimiento de las ciudades, pro-
cesos que en gran medida han invisibilizado a los peatones,
los ciclistas y otros actores como componentes relevantes
del tráfico (Conley, 2012). En los Estados Unidos, durante
las primeras décadas del siglo XX, las asociaciones y los

Nuevos términos clave para los estudios de movilidad • 287

teseopress.com



grupos de automovilistas comenzaron a autodenominarse
con nombres que reflejaban su valentía y sus habilidades
como conductores (Motordom, Joy Riders, Road Hogs, o
Speed Demons) y la potencia de sus automotores (Jugger-
nauts, Death Cars o The Modern Moloch), y, en contra-
posición, los peatones eran denominados peyorativamente
con el mote de “imprudentes” (Norton, 2008) (ver “Historia,
cultura y movilidad”).

El peso de la automovilidad en relación con la seguri-
dad, el ordenamiento y el control del tráfico no significó que
la gente dejase de caminar. El problema fue que los peato-
nes fueron desatendidos a pesar de seguir siendo una parte
importante de la movilidad urbana. Martin Emanuel regis-
tró esta dualidad de marginación y omnipresencia de los
peatones en Estocolmo durante la posguerra de la Segunda
Guerra Mundial para explicar cómo las políticas referidas
al tráfico buscaban hacer predecibles a los peatones y velar
por su seguridad, mientras que el caminar no era una prác-
tica legislada y sistematizada (Emanuel, 2021).

En estos términos, el tráfico se construye como proble-
ma y se establece la necesidad de encontrar las soluciones
que posibiliten la buena circulación urbana. Dos líneas de
análisis se pueden establecer: aquellas que reconocen en la
noción de “tráfico” una dinámica de circulación que posibi-
lita la interacción, y aquellas otras que ponen el acento en la
espacialidad, donde el segundo componente del concepto,
lo urbano, cobra relevancia.

En cuanto al primer aspecto, Erving Goffman señala
que la condición del orden en las encrucijadas urbanas es
que no haya choques entre personas y vehículos que circu-
lan en direcciones opuestas. No se puede hablar de orden en
espacios en donde todos los actores se mueven en la misma
dirección y a la misma velocidad porque no hay interferen-
cias. Evidentemente, tampoco hay orden cuando las perso-
nas únicamente chocan entre sí. Solo cuando “todos los que
se encuentran o se cruzan en vías muy transitadas se toman
el tiempo y el esfuerzo necesarios para evitar los choques,
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entonces la multitud es ordenada” (Ross, citado por Goff-
man, 1979: 25).

Para Goffman, las calles pueden pensarse como el
terreno en el cual series de desconocidos dan pruebas de
mutua confianza. Sin embargo, esta confianza es problemá-
tica ya que la coordinación no depende de la conversación
ni de la comunicación tácita y en ocasiones las condiciones
que permiten desarrollar la confianza ofrecen momentos
repentinos de duda, a lo que se le suma las particularidades
de cada una de las circulaciones.

La irrupción y difusión del uso del automóvil hizo
evidente la necesidad de regular la circulación. Reglas de
velocidad, derechos de paso, lugares permitidos para esta-
cionar y los sentidos de circulación fueron establecidos con
el fin de organizar el tráfico en las ciudades. Aspectos que
hasta ese momento no eran controlados y regulados desde
los gobiernos comenzaron a ser objeto de reglamentación
(Bess y Del Cueto, 2018). Puede mencionarse el interesante
trabajo de Jonathan Simon (1998) sobre la implementación
de seguros de responsabilidad civil como estrategia del
gobierno en Estados Unidos en las primeras décadas del
siglo XX.

La movilidad y la consecuente libertad engendrada por
el automóvil introdujo en varios aspectos de la vida social
una nueva forma de concebir el espacio social que no estaba
prevista en las formas anteriores de la gestión disciplina-
ria y era incomprensible desde las estrategias de control
desarrolladas para administrar a las personas en lugares
fijos. Por su parte, Joseph Gusfield (1981) ha trabajado el
alcohol al volante como problema público y señala que la
ley se convierte en un mecanismo de definición y solución
del problema. La existencia de la cuestión del conductor
alcoholizado es resultado de un proceso a través del cual
se construye el automóvil y los accidentes de tránsito como
un problema que concierne a la sociedad que se suma a la
cuestión del tráfico urbano. La formulación del problema
del conductor alcoholizado es una de las formas posibles de
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explicar los accidentes, y los funcionarios y los organismos
estatales deben actuar con respecto a él.

Por último, en esta búsqueda de soluciones frente al
problema del tráfico, las nuevas tecnologías brindan una
alternativa que no necesariamente lo resuelve, pero sí pre-
senta un abanico de posibilidades para evitar las dificultades
del tráfico urbano. Las smart cities (SC) utilizan la conectivi-
dad, los sensores distribuidos en el territorio y los sistemas
de gestión informatizados para resolver problemas y crear
respuestas innovadoras a la población de las ciudades (ver
“Comunicaçao, mídia e mobilidade”).

La cuestión de la movilidad urbana es uno de los
aspectos destacados promovidos por la implementación de
este tipo de políticas, sin embargo, las soluciones propues-
tas se basan en una reducción del uso de las tecnologías
digitales: se espera que se resuelvan los problemas urba-
nos únicamente mediante el uso de las aplicaciones, lo que
limita su proyección a corto plazo (Irazábal y Jirón, 2021).
Se trata de un paradigma que no es capaz de abordar los
déficits crónicos de infraestructura urbana y la ausencia,
en algunos casos, de instituciones sólidas de la sociedad
civil que neutralicen los intereses privados de las empresas
proveedoras de los servicios digitales, así como también los
conflictos y las tensiones preexistentes entre instituciones
estatales y gubernamentales o entre jurisdicciones (Gaffney
y Robertson, 2018). Retomando la idea del tráfico, aquellas
ciudades que se adaptan a los estándares globales (Sassen,
2012) y quienes posean las tecnologías pueden hacer uso de
los servicios que se ofrecen sobre el monitoreo del tránsito
de una forma inmediata y ajustada a la necesidad del usua-
rio. Reconociendo que se trata de un ajuste en la calidad
de información a los tiempos inmediatos que nos brin-
dan las nuevas tecnologías, pero no lo podemos considerar
como una innovación. Cabe recordar que la radio primero
y la televisión después han servido de puente comunicador
entre los usuarios y los observatorios nacionales de infor-
mación sobre el tráfico.
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América Latina: ley, caos y riesgo

Más allá de las razones específicas de cada país, la expli-
cación más extendida en América Latina para entender el
funcionamiento del tránsito se asocia al desapego a la ley.
Ya hemos señalado que el tráfico urbano puede definirse
como un ámbito de interacción permanente y, como tal,
también un terreno de negociación y conflicto. Existen
distintas representaciones acerca del tránsito, pero es posi-
ble identificar algunas imágenes recurrentes para América
Latina (ver “Ficciones vehiculares”): el caos, la ley de la selva
y las reglas paralelas. En las descripciones del tráfico como
caos, se enfatiza la imprudencia desplegada por los distin-
tos actores que circulan por la ciudad. Las diversas miradas
coinciden: el aumento del parque automotor, el cambio en
la composición de los vehículos que circulan asociado al
crecimiento del parque de motos y bicicletas son percepcio-
nes que dan lugar a descripciones asociadas al desorden (Del
Cueto, 2013). La falta de apego a las normas es otro signo
distintivo que influye en la consolidación de la idea de caos.
Este desapego funciona al mismo tiempo para describir y
para explicar los modos de transitar las calles de las grandes
ciudades. Al respecto, algunos ensayos refieren al desorden
del tránsito en Argentina y su relación con el incumpli-
miento de las normas (Nino, 1992; Waldmann, 2003). En la
misma línea, otros trabajos sobre Uruguay plantean que el
tránsito es un espacio social caótico e irracional en donde la
violencia se asume como literal, física, irracional (Fraiman
y Rossan, 2006, 2007).

Por su parte, Roberto da Matta, en su estudio sobre
Brasil, señala que no se tienen en cuenta otros factores
que intervienen en los accidentes de tránsito: el infortunio,
la fatalidad, la mala suerte (2010). El abordaje científico y
racional propio de la modernidad para explicar los aconte-
cimientos en busca de una causa es incapaz de incluir en la
explicación los fenómenos del azar.
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La segunda metáfora para representar el tránsito, la ley
de la selva, fue relevada por Geldstein y Bertoncello (2006),
quienes sostienen que la descripción de las malas prácticas
se atribuye a los otros actores. En esta línea, Guillermo
O’Donnell analiza las jerarquías en el tránsito en Argentina
y Brasil (1984 y 1989). Se conforma así una grilla de lectura
que incluye, por un lado, la anomia y, por otro lado, la ley de
la selva, que implica un ordenamiento basado en la jerarquía
que se impone por la fuerza. En este sentido, para Da Matta
(1989, 2002, 2010), el tránsito en Brasil es un espacio en
donde se expresa la contradicción entre la matriz jerárquica
y los principios igualitarios de una sociedad republicana. En
su trabajo etnográfico, se discute la contradicción de cómo
un espacio igualitario se torna jerarquizado y cuáles son sus
consecuencias (Da Matta, 2010).

El tránsito puede pensarse como un espacio con reglas
propias. Al respecto, Vanderbilt (2009) describe la negocia-
ción del derecho de paso en las encrucijadas de la Ciudad de
México, en la que rige la regla informal que da derecho de
paso a quien llega primero, pero, si no se establece contacto
visual, esta regla queda en suspenso y tiene derecho de paso
el automovilista que no “vio” al otro automóvil.

A su vez, en otro estudio sobre tránsito de Geldstein,
Di Leo y Ramos Margarido (2009), se alude a una suerte
de código paralelo que funciona en la calle. No se trata del
puro caos, en donde cualquier imprevisto puede surgir y
es imposible predecir la conducta de los otros: hay códigos
que rigen en la circulación vehicular que no se desprenden
de las normas escritas y que ordenan, de manera paralela, el
tránsito (O’Donnell, 1984; Wright, 2007).

Como puede verse, tanto las metáforas que describen
el tránsito como caos y ley de la selva, como las reglas alter-
nativas se alejan de un orden ideal o de la norma escrita.
Una razón de este diagnóstico tal vez se encuentre en lo
que Gabriel Kessler (2004) postuló en su análisis sobre deli-
to juvenil durante la década del noventa en la Argentina: la
paulatina pérdida de eficacia simbólica de la ley. Las razones
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que se enumeran allí, y que no pretenden ser exhaustivas,
son de diferente orden: el retiro del Estado, la desarticula-
ción del mundo del trabajo y la impunidad de grupos pode-
rosos que actúan contra la ley. Son distintos los trabajos que
desde América Latina dan cuenta del desapego a la ley en el
tránsito. El diagnóstico de Carlos Nino, de “país al margen
de la ley”, aunque sin sustento empírico para esa afirmación,
instala la discusión sobre el ordenamiento de tránsito como
desapego a las normas en una línea común con otros traba-
jos. Fraiman y Rossal (2006, 2007) observan en el tránsito de
Montevideo una competencia anómica más que el imperio
de la norma.

Para el caso de Brasil, Da Matta señala que, en la calle
y el espacio público, hay una preeminencia del automóvil
por sobre otros artefactos de movilidad, y que ha llegado a
ser exclusivo en algunos lugares como reflejo de las jerar-
quías de la vida social. Como efecto de esto, la violencia en
el tránsito se volvió más evidente, en la medida en que se
eligieron formas más individualizadas y personales de cir-
culación motorizada (Da Matta, 2010). En esta lógica, nos
interesa detenernos en el libro de cuentos Feliz Ano Novo, de
Rubén Fonseca, publicado en 1975 con relatos sobre violen-
cia urbana. “Paseo nocturno” narra la historia de un hombre
con una familia y un estilo de vida acomodados que por las
noches sale con su auto a atropellar gente. Da Matta sugiere
que, cuando se analiza el tránsito, se aplica un modelo en
el cual se asume que todos los seres son racionales, pero
esa racionalidad supone como bases sociales la igualdad y el
individualismo. Este presupuesto universal debe ser relati-
vizado para el contexto latinoamericano. El autor sostiene
que hay otra lógica más elástica y gradual que opera, basada
en que se pasa por alto o se niega la igualdad si al volante
hay una persona de piel clara, si el vehículo es caro (lo que
significa que el propietario tiene alto poder adquisitivo), o
si el conductor es varón. Son esos los sujetos que exhiben el
privilegio de desobedecer las normas. Los análisis sobre el
tránsito que recuperan la jerarquía y la desigualdad, que se
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traducen en infraestructura más precaria en algunos casos
o en la subsistencia de automotores que circulan en malas
condiciones de acuerdo con los criterios de la seguridad vial,
se suman a las explicaciones sobre el desapego a la ley que,
tal como hemos señalado, incluyen el fenómeno del azar.

En América Latina también se observa cómo el peatón
es el usuario más vulnerable de la vía pública. Martínez
Estrada, en La cabeza de Goliat, reflexionaba sobre la parti-
cularidad del tráfico en las calles de Buenos Aires, en donde
tanto los conductores como los peatones son centrales.
Señalaba que el modo de circular por las calles ponía en
juego la destreza de movimientos, la rapidez de reflejos y
cierto coqueteo con el riesgo (Martínez Estrada, 1981). Esta
mirada sobre el tránsito encuentra la singularidad del com-
portamiento en las calles latinoamericanas y complejiza las
reflexiones sobre el tema. Mientras que análisis y crónicas
se refieren a la falta de respeto a las normas o a la falta de
consideración que se tiene con Respecto a los otros, aquí
se pone el acento en el riesgo que, una vez superado, lleva
a una pequeña victoria. Al respecto, también es interesante
citar el trabajo de Pablo Wright y su equipo, en donde se
reconoce este aspecto y se lo liga a lo normativo:

…cruzar una bocacalle es un acto performativo que envuelve
tanto destreza, habilidad, como picardía y creatividad; todo
por encima del orden legal que disciplinaría de modo plano y
general todas estas conductas, normalizándolas en beneficio
de un orden común general (Wright, 2007: 18).

Enrique Amorim, al igual que Martínez Estrada, ofrece
otra mirada a través de la crónica urbana. El peatón marca
un ritmo diferente al frenesí del tráfico vehicular de trac-
ción mecánica, y esto se observa con mayor claridad en las
encrucijadas de las calles que obligan a detenerse a unos u
otros para dar el paso a quien corresponda, pero también les
permite mirar el paso de esas máquinas que por su poten-
cia generan respeto y fascinación (Amorim, 1927). En sus

294 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



relatos “la concurrencia de peatones detenidos” son los que
aprovincian a la ciudad, construcción que hace en oposición
al ritmo que los automotores le imprimieron como símbolo
de progreso y modernidad, así como también la interacción
entre peatones y máquinas en algunas ocasiones interrumpe
el tráfico (Amorim, 1927).

La disputa por la calle, si bien coloca al peatón en
un lugar de vulnerabilidad frente a las máquinas, también
impone un ritmo y una lógica diferente, y muchas veces
constituye una alternativa a la congestión ya que la liber-
tad de movimiento es mucho mayor. Ya en 1929 Scalabrini
Ortiz señalaba las ventajas que tenía un peatón para circu-
lar por la calle Corrientes angosta de forma más rápida y
segura respecto de los automóviles (Scalabrini Ortiz, 1929).
En este sentido, esta reflexión nos alerta sobre la impor-
tancia del peatón en el tráfico urbano, que, en gran parte
de los estudios, queda relegado a un segundo plano o a la
figura del paseante que parece estar ajeno a las dificultades
de la circulación. Una excepción es la atención que, desde la
historia, le da Tomás Errázuriz al ordenamiento del peatón
en el tráfico de Santiago de Chile, al analizar sus prácticas a
través de la prensa y la legislación durante las primeras tres
décadas del siglo XX. Así, establece que “la naturaleza del
peatón se desvió deliberadamente de un derecho natural e
incuestionable de los habitantes de la ciudad a una posición
de responsabilidad y conciencia peatonal”. A partir de la
irrupción de los automotores en el tráfico urbano, los pea-
tones pasaron de estar representados como víctimas a estar
“cada vez más asociados con la irracionalidad, la insurgen-
cia, la imprevisibilidad y la temeridad” (Errázuriz, 2011).

Una última tensión a destacar es la que articula el tráfi-
co con la velocidad o con su opuesto el atascamiento. Si, por
un lado, el automóvil habilita la libertad, la autonomía, la
independencia y el poder, por otro lado, representa riesgo
y poder de daño. La velocidad y la aventura son otras de las
experiencias más frecuentes a las que se asocia el automóvil.
Por su parte, el tráfico y la construcción de infraestructura
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vial parten del supuesto de la idea de flujo, pero su contra-
cara y su consecuencia no deseada son los atascamientos.
Según la lista mundial de ciudades con más tráfico del
mundo elaborada por INRIX Global Traffic Scorecard, en
Colombia se encuentran las primeras cuatro ciudades de
América del Sur con mayor congestión vehicular: Bogotá,
Quito, Cali y Medellín. Durante el año 2020, en Bogotá se
perdieron 130 horas por congestión de tránsito, y en São
Paulo los atascamientos pueden extenderse por cientos de
kilómetros. En estos términos, la espera se convierte en una
consecuencia del tráfico, el atascamiento nos lleva a la no
circulación, y, al detenerse, el movimiento se transforma
(ver “Espera”). La espera en movimiento se trata de momen-
tos en que se detiene la marcha debido a la congestión o
aglomeración del tráfico y que puede ser aprovechada por
el flaneur urbano para observar su entorno. En una nota
del diario La Nación sobre las obras del ensanche de la
calle Corrientes en Buenos Aires, Scalabrini Ortiz revela la
imponencia de las marquesinas al preguntarse, irónicamen-
te, si las compañías tranviarias estaban contratadas por los
teatros, porque notó que, en el “aventurado” trayecto que
realizó por la calle Corrientes, aún angosta, los tranvías se
detenían siempre frente a los teatros para que los viajeros
pudieran ver las carteleras (La Nación, 1929).

Por otra parte, desde la perspectiva de los pasajeros,
esa espera se instala en situaciones conflictivas. Al respecto,
el sociólogo argentino Horacio González (2009), en su libro
de Aguafuertes. El arte de viajar en taxi, caracteriza el “dilema
de las bocacalles”, un escenario de encuentro y conflicto
entre distintos actores del tránsito. Estas caracterizaciones
de los momentos de espera producto de los atascamientos
provocados por el tráfico posibilitan a la vez el encuentro
entre todos los actores que lo conforman tanto de forma
conflictiva como contemplativa.

El reto de abordar el tráfico urbano en América Latina
profundizando en algunos de sus aspectos más significati-
vos deja abierta una multiplicidad de temas pendientes por

296 • Nuevos términos clave para los estudios de movilidad

teseopress.com



explorar, entre los cuales podemos mencionar los desafíos
de la sustentabilidad, el protagonismo que han adquirido
otras formas de movilidad tales como las bicicletas durante
la pandemia por COVID-19 y la dependencia que carac-
teriza a la región mientras coexiste con ciudades o áreas
globalizadas.

Indudablemente, la construcción de una mirada hete-
rogénea sobre el tráfico urbano se convierte en una herra-
mienta analítica que nos permite no solo reflexionar a tra-
vés de la historia, sino también reconocer e iluminar sus
especificidades. Finalmente, la idea del tráfico urbano como
problema o dificultad de circulación busca constantemente
soluciones nuevas e imaginativas, pero que insoslayable-
mente deben ajustarse a las condiciones de un territorio
particular y sus prácticas.
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Transporte criollo

STEPHANIE MCCALLUM Y MELINA PIGLIA

Esta entrada propone el concepto de “transporte criollo”
para referirse a los modos en que se reciben, adaptan, resig-
nifican y transforman las tecnologías de transporte a partir
del cambio de contexto resultante del viaje centro-periferia,
a pesar de no ser siempre así, tal como muestran Brasil
y otras periferias exportadoras de tecnología. El concepto
alude a fenómenos de escala general no individuales, y, por
lo tanto, deja fuera la modificación de los vehículos para
adaptarlos a gustos o necesidades personales, denominada
“tuneo”. Se inspira en la noción de “tecnología criolla” de
David Edgerton (2007, 2010), que da cuenta de aquellas tec-
nologías de origen metropolitano que cobran nueva vida y
usos en contextos periféricos.

En la primera sección, se discute una genealogía del
concepto desde la historia, la antropología y la sociología de
la tecnología. La segunda sección presenta un panorama de
estudios sobre la movilidad latinoamericana que explícita
o implícitamente abordan transportes criollos y sus líneas
principales de análisis. Hacia el final, se plantean las poten-
cialidades del concepto para iluminar un fenómeno que
está en el centro de la movilidad latinoamericana y de los
proyectos de modernización en la región: la importación de
tecnologías de transporte.
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La complejización de la mirada sobre el viaje
de las tecnologías

La perspectiva aquí planteada pone el foco no solo en el
viaje de las ideas y los saberes, que se reconfiguran en el
trayecto y en los contextos de llegada (Said, 1983), sino
también en los artefactos tecnológicos (Huck, 2007; Von
Schnitzler, 2013). La mirada en estas tecnologías criollas
permite además construir una historia de la tecnología más
compleja, por fuera de los relatos optimistas que asocian de
modo simple tecnología y modernidad (Edgerton, 2007).

La historiografía reciente ha buscado descentrar la his-
toria global de la tecnología (Edgerton, 2007; Arnold, 2005;
Van der Vleuten, 2008; Mom, 2020). Contra la historia
triunfalista de la tecnología y de la ciencia y su énfasis en
la invención, que ponen el acento en desarrollos metropo-
litanos, Edgerton (2007), en particular, repara en la tecno-
logía-en-uso, poniendo el foco en los usuarios y sus saberes
populares.

El autor encuentra en la periferia que las tecnologías
importadas algunas veces cuentan con una sobrevida que
excede aquella en su país de origen: el Volkswagen Escaraba-
jo, por ejemplo, continuó fabricándose en México y en Bra-
sil décadas después que se dejara de fabricar en Alemania.
Además, en contextos periféricos, las tecnologías importa-
das ocasionalmente se combinan con tecnologías locales y
forman híbridos: tecnologías criollas recombinantes.

Por su parte, desde la historia cultural de la tecnología,
Mikael Hard y Andrew Jamison (2013) han focalizado en
los procesos de apropiación cultural, es decir, en las prác-
ticas discursivas, institucionales y cotidianas a través de las
cuales la tecnología y la ciencia adquieren sentido. En una
línea similar, Huck (2007) analiza el movimiento de los
artefactos y su transferencia a nuevos contextos empleando
el concepto de “apropiación cultural”, que implica imbuir al
objeto de sentido y valor y construir una domesticación de
lo foráneo. Huck (2007) invita a pensar en las condiciones
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materiales en las que viajan las tecnologías, en los actores
o grupos de actores que participan de dicha movilización y
en su recepción, en las negociaciones y pujas (atravesadas
por relaciones de poder) por el significado, y en los constre-
ñimientos estructurales que delimitan la apropiación de un
artefacto o una tecnología dados.

Los estudios sociales de ciencia y tecnología, por su
parte, han enfatizado el carácter no lineal del desarrollo
tecnológico. En un compilado seminal, Wiebe Bijker y otros
(1987) proponen que la innovación tecnológica no respon-
de a una lógica interna de los artefactos, sino que es el
resultado de negociaciones entre distintos grupos sociales y
dentro de cada uno de ellos hasta que el artefacto se estabi-
liza, es decir, adquiere aceptación social.

Pinch y Bijker (1987) denominan “flexibilidad interpre-
tativa” a la propensión de los artefactos tecnológicos por
ser interpretados de manera distinta por diferentes grupos
sociales. Así, por ejemplo, en la temprana historia del arte-
facto bicicleta, coexistieron prototipos muy diferentes que
respondieron a distintas visiones del ciclismo y que ensa-
yaban soluciones diferenciales (Pinch y Bijker, 1987) (ver
“Ciclismo urbano”).

Para Michel Callon (1987), y desde la perspectiva de la
teoría actor-red (TAR), en el desarrollo de artefactos tec-
nológicos no existe la mera incorporación de elementos o
componentes viejos: estos deben ser traducidos, y sus atri-
butos, redefinidos para que funcionen en una nueva red.
La TAR percibe cierto riesgo en estas incorporaciones: la
traducción de elementos viejos es difícil de estabilizar y los
actores suelen revertir a sus roles anteriores o adquirir nue-
vos, lo cual puede llevar a que la red o el sistema entre en
falla (Bijker et al., 1987).

Si la teoría actor-red ayuda a reconocer la plasticidad
de los artefactos tecnológicos y reconoce que todo artefacto
tecnológico es en cierta medida híbrido, el concepto de “tec-
nología criolla” que propone Edgerton y que aquí retoma-
mos permite pensar estas y otras hibridaciones en contextos
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de desigualdad marcados por infraestructuras precarias,
falta de financiamiento y dependencia tecnológica.

Los desarrollos recientes de la historia de la tecnología
han iluminado otros aspectos. En su repaso de la historia de
la tecnología en Asia y África, incluyendo la del transporte,
David Arnold (2005) identifica tres esquemas interpretati-
vos desde los años sesenta hasta el presente. El primero
de ellos, el difusionista, ve los desarrollos tecnológicos en
las regiones extraeuropeas como fruto de la intervención
colonial: originados en la metrópolis, siempre positivos en
términos de progreso; cualquier fracaso se debía a las con-
diciones locales.

Como reacción, un segundo esquema interpretativo de
tinte indigenista hacía hincapié en la violencia física y epis-
temológica de la intervención tecnológica europea y nor-
teamericana, señalando la íntima conexión entre el ascen-
so tecnológico occidental, la ocupación de territorios y la
extracción rapaz de recursos naturales en las regiones no
occidentales.

Un tercer momento, el cual Arnold (2005) denomina
“poscolonial”, ha desdibujado la distinción entre lo colo-
nial y lo indígena, enfatizando la fluidez, la pluralidad y
la circularidad. La tecnología, incluyendo las tecnologías
de transporte, se entiende desde esa perspectiva como un
“espacio cultural en el cual variadas formas de interacción e
intercambio, de mímesis y de inversión se volvieron histó-
ricamente posibles” (Arnold, 2005: 87; traducción propia).
Desde este último enfoque, se pueden leer varios trabajos
recientes que rastrean cómo artefactos de transporte han
sido reapropiados y resignificados en distintos contextos
(Arnold, 2013; Aguiar, 2011; Mom, 2020).

Uno de los ejemplos más claros de transporte criollo, y
más analizado, es el del rickshaw. Desarrollado en Japón en
la década de 1870, momento en que reemplazó al palanquín,
el rickshaw se difundió ampliamente por Asia (Steele, 2004;
Ponsavady, 2014; Edgerton, 2007). Como señala Mom, el
caso muestra que en términos mundiales el automóvil era
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solo uno de los vehículos de la modernización en el cambio
de siglo (Mom, 2020). El diseño del rickshaw varió de país
a país (Edgerton, 2007) y a lo largo del tiempo: el rickshaw
tirado a mano fue prohibido en Hanoi por razones huma-
nitarias; en Saigon, se alentó la incorporación de la bicicleta
al rickshaw (Ponsavady, 2014). El rickshaw viajó dentro de
la periferia, pero también entre la periferia y el centro:
a comienzos del siglo XX, se exportó a Sudáfrica, Estados
Unidos e Inglaterra (Mom, 2020), y, más tarde, en la segun-
da mitad del siglo XX, variaciones de él llegaron a América,
como puede verse en los bici-taxi y mototaxis actualmen-
te en uso en México, Colombia y Paraguay (e. g. Velandia
Villamil, 2017), y a algunas ciudades europeas, donde for-
man parte, por ejemplo, de la movilidad de los turistas.

Un proceso similar de criollización puede verse en arte-
factos más grandes y, en principio, menos plásticos, como es
el caso del ferrocarril. En territorios no europeos, la cons-
trucción de las primeras líneas ferroviarias se enfrentó a
desafíos particulares que requirieron soluciones diferentes
de las europeas (Arnold, 2005). Si estas variaciones en for-
ma pueden ser vistas como criollizaciones, también lo son
los diferentes usos que se le dio al ferrocarril (ver “Historia,
cultura y movilidad”). En India, por ejemplo, los coches no
fueron compartimentados solo por clase, sino también por
género (Aguiar, 2011), y las poblaciones locales hicieron un
uso propio de sus espacios, a través de prácticas como la per-
formance de ritos religiosos a bordo del tren o el lavado de
ropa en canillas públicas en estaciones ferroviarias (Aguiar,
2011). Aguiar (2011) señala la ansiedad colonialista frente
a la posibilidad de que el público viajero indio contagiara
su comportamiento a los pasajeros europeos, en definitiva,
el temor de que el ferrocarril criollizado criollizara a los
colonizadores.

Por otro lado, como señala Mom (2020), estas apropia-
ciones en contextos no occidentales incluyen la coexistencia
y la interrelación con múltiples movilidades “antiguas”, un
fenómeno típico de estos contextos al que llama layeredness
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(‘superposición de capas’) (Mom, 2020: 13). Así, en África
los viajes en automóvil en la primera mitad del siglo XX

eran posibles gracias al transporte de combustible que rea-
lizaban porteadores a pie, y el ferrocarril se alimentaba en
parte de los camiones, pero también de carros tirados por
bueyes, palanquines, porteadores, camellos, mulas y carre-
tillas de una rueda (Mom, 2020) (ver “Infraestructuras de
movilidad”).

Estos y otros trabajos recuerdan también que la historia
de la tecnología en Europa no puede entenderse acabada-
mente si no se mira el mundo “extraeuropeo” que propor-
cionó materia prima y mano de obra para muchos desarro-
llos de la metrópolis y sirvió de campo de experimentación
de desarrollos y técnicas (Arnold, 2005). Si, como arguye
Arnold, las teorías difusionistas de la tecnología son en sí
mismas un resabio imperialista, más allá de rastrear los
orígenes de un artefacto, interesa en todo caso rastrear sus
significados, usos, efectos y reapropiaciones.

Transporte criollo en Latinoamérica

En Latinoamérica, así como en otros contextos no centrales
o no occidentales, el transporte ha sido considerado desde
el siglo XIX una pieza clave en los proyectos y las políti-
cas que buscaron, según la época, el progreso, el desarrollo
o la modernización. Sin apelar al concepto de “transporte
criollo”, o sin hacerlo de manera explícita, diferentes tra-
bajos han abordado de modo directo o indirecto los usos,
las adaptaciones, las innovaciones, las circulaciones y los
aprendizajes en torno a la recepción y transformación de
tecnologías importadas de transporte en América Latina
(ver “Movilidad de políticas urbanas”). La naturaleza móvil
y recombinante de la tecnología queda particularmente de
manifiesto en la región, como en otros contextos no cen-
trales, en cuanto los artefactos usualmente forman parte de
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palimpsestos tecnológicos (Shapin, 2007; McCallum, 2019).
Aquí, tecnologías importadas han sido adaptadas a condi-
ciones locales, lo que ha dado lugar a ensamblajes de arte-
factos, infraestructura y ambiente.

En primer término, un conjunto de trabajos se ha
interesado por la circulación de saberes y el arribo de nue-
vas tecnologías de transporte. El encuentro entre artefactos
nuevos e infraestructura existente o la construcción de nue-
vas infraestructuras produce fricciones y, en muchos casos,
impulsa nuevas innovaciones y adaptaciones.

En su análisis de los primeros tranvías eléctricos en
Santiago de Chile, Zacarías (2021) da cuenta, por ejemplo,
de cómo los accidentes eléctricos se vincularon con dificul-
tades de adaptación de la tecnología a las peculiaridades del
clima de esta ciudad, pero, sobre todo, con los conflictos
entre el cableado eléctrico de los tranvías con otras infra-
estructuras de una ciudad en modernización a las que se
yuxtaponían los más antiguos cables de teléfono (ver “Elec-
tromovilidad”). Zacarías muestra cómo esas circunstancias
locales impulsaron soluciones técnicas ad hoc y nuevas
experiencias locales de regulación y reglamentación de la
electricidad.

Entre 2013 y 2014, McCallum (2018, 2019) rastrea la
llegada a Buenos Aires de nuevos materiales rodantes ferro-
viarios provenientes de China como parte de un proceso
de modernización más amplio, incluyendo la renovación
parcial de vías y estaciones. En ciertos ramales, las nuevas
locomotoras y los nuevos coches, de piso alto, quedaban
desfasados de las plataformas de las estaciones y los andenes
debieron ser modificados y elevados. Las nuevas locomoto-
ras, además, debieron ser alteradas para que no golpearan
contra el tercer riel electrificado. La fricción entre artefac-
tos nuevos e infraestructura precaria quedó de manifiesto
en el descarrilamiento temprano de una locomotora chi-
na, la cual se descalzó de las vías en su viaje inaugural
por el mal estado de estas. Por su parte, Piglia (2021b) ha
mostrado tensiones similares entre tecnología moderna e
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infraestructura obsoleta o precaria en torno al caso de la
renovación de la flota de las aerolíneas argentinas en los
años sesenta y setenta. Si bien en buena medida las nuevas
aeronaves tenían una exigencia tecnológica dura en materia
de requerimientos de infraestructura, fijada por los fabri-
cantes y reforzada por las aseguradoras, en procesos no
exentos de tensiones los actores locales interpretaron esas
regulaciones de modo flexible, permitiendo o impidiendo la
operación de aeronaves modernas en aeropuertos no ópti-
mos (Piglia, 2021b, 2021c).

Por otro lado, la importación de nuevas aeronaves
trajo fricciones entre los trabajadores, que, procesadas por
la peculiar organización gremial y empresarial de Aerolí-
neas Argentinas, condujeron a soluciones originales, como
la creación temporaria de un trabajador híbrido, el Navro,
que, en la reducida cabina de los jets Comet, se ocupaba
de las tareas del navegante y el radioperador (Piglia, 2018,
2021a).

Otra serie de trabajos pone el foco en las refuncio-
nalizaciones, adaptaciones e hibridaciones de las tecnolo-
gías de transporte. Así, por ejemplo, desde una perspectiva
de historia cultural, Zunino Singh (2018ª) ha estudiado el
surgimiento del auto-colectivo o taxi-colectivo en Buenos
Aires a finales de los años veinte. Producto de la autoorga-
nización de los taxistas, que decidieron convertir sus taxis
en vehículos de transporte público, con tarifas y recorridos
fijos, en los años treinta los autos sedán, a veces modificados
para ampliarlos, se reemplazaron por carrocerías construi-
das localmente que se montaban sobre chasis de camión, lo
que dio lugar a los icónicos colectivos porteños.

Vila (2021), en su trabajo sobre el gremio del rodado,
da cuenta de un fenómeno análogo pero organizado desde
arriba a partir del caso de la Sociedad Nacional de Auto-
buses (1915) de Santiago de Chile, que importaba de Euro-
pa los chasis a los que sumaba carrocerías de madera de
fabricación local. Estos ensamblajes de chasis de camiones
y carrocerías locales han sido lo habitual en los llamados
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“buses” o “camiones escalera” latinoamericanos. La versión
colombiana de estos buses, las denominadas “chivas”, han
sido analizadas sobre todo desde el campo de los estudios
visuales, haciendo foco en sus vistosas y coloridas ornamen-
taciones, parte del patrimonio cultural colombiano (Valero
Ramírez, 2021). Desde una perspectiva similar, han sido
estudiados también los diablos rojos de Panamá, autobuses
escolares norteamericanos en desuso, adaptados y modifi-
cados para el transporte público y profusamente decorados
por sus propietarios-choferes (Müller Schwarze, 2009).

En la posguerra de la Segunda Guerra Mundial y sobre
todo desde los años sesenta, Latinoamérica ensayó políticas
de industrialización y modernización, persiguiendo el desa-
rrollo y en muchos casos también la independencia econó-
mica. Considerado un sector estratégico para el take off eco-
nómico, los transportes, especialmente las infraestructuras
de transporte, fueron objeto de variados, muchas veces
espasmódicos, incompletos y descontextualizados planes
de modernización (véase “Infraestructura”) que incluyeron
proyectos de producción local de los propios vehículos que,
en algunos casos, llegaron a pasar del prototipo a la fabrica-
ción en serie.

En ese marco, y desde una perspectiva transnacional,
Zunino Singh (2021) ha seguido las biografías de los sis-
temas de los metros de San Pablo, México y Santiago de
Chile, analizando el modo en que esas tecnologías viajaron
y se ensamblaron. Su trabajo da cuenta de los procesos de
transferencia de tecnología y de las innovaciones, “surgidas
a veces por decisiones pragmáticas y otras por políticas
específicas de nacionalización de los saberes y tecnología”,
en el marco de las mencionadas políticas nacionalistas y
desarrollistas (Zunino Singh, 2021: 82). Otros trabajos han
hecho foco en los proyectos de producción nacional de
vehículos, a veces como híbridos locales, al igual que el
automóvil Yagán producido en Chile –con la iniciativa del
gobierno de Salvador Allende– por la fábrica Citroën, con
una carrocería de diseño local, destinado a ser un vehículo
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utilitario y de bajo costo (Medina, 2017), y otros de dise-
ño propio, como el exitoso Rastrojero (Picabea y Thomas,
2015), la primera experiencia de América Latina de produc-
ción en serie de vehículos diseñados localmente. El Rastro-
jero, un vehículo pequeño de carga destinado a contribuir
a la modernización del agro, fue desarrollado en 1951 por
una empresa estatal (IAME) utilizando partes de tractores
importados y en un proceso de diseño muy heterodoxo.

Si en estos casos la transferencia tecnológica sigue el
más frecuente camino centro-periferia, los sistemas de los
autobuses de tránsito rápido (o BRT, por sus siglas en inglés)
son una innovación del sur (Valderrama y Jiménez, 2005) en
la que Brasil funciona como fuente de tecnologías y capita-
les. Los procesos de transferencia sur-sur de esa tecnología
han dado lugar, además, a nuevas innovaciones: Valderrama
y Jiménez (2005) analizan el caso del desarrollo sociotécni-
co del TransMilenio, el sistema de BRT de Bogotá, Colom-
bia, que, sostienen, “es el primero en lograr desempeños de
sistemas masivos y es el primero en incorporar componen-
tes que anteriormente eran exclusivamente de los metros”,
como es el caso del monitoreo central (Valderram y Jimé-
nez, 2005: 100). Estos ejemplos ponen en cuestión el propio
concepto de “periferia”, por otra parte, siempre relacional
e histórico: la actual complejización de las redes y cadenas
de innovación, producción y comercialización, junto con la
industrialización de las llamadas “economías emergentes”,
desdibuja hasta cierto punto la oposición centro-periferia.

Finalmente, otra serie de trabajos abordan estos pro-
cesos de criollización de los transportes haciendo foco en
un aspecto clave e insuficientemente estudiado: el mante-
nimiento y la reparación de los vehículos de transporte.
En Latinoamérica, las dificultades para adquirir repuestos y
partes, a causa de una combinación entre obsolescencia de la
tecnología de los vehículos en circulación y escasez, demo-
ras o falta de divisas, llevaron a que el mantenimiento de
artefactos e infraestructura muchas veces tomase la forma
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de reparaciones híbridas. Ello condujo en muchos casos a
incrementar la precariedad, pero también al desarrollo de
las capacidades tecnológicas e industriales locales. El caso de
los ferrocarriles muestra, en su larga temporalidad, esas dos
caras. Desde una perspectiva de historia económica, López
(2021) ha llamado la atención sobre procesos de transfe-
rencia tecnológica y de desarrollo de capacidades técnicas
locales en las empresas ferroviarias británicas en la Argen-
tina antes de 1930: lejos de importar todo, en los talleres
no solamente se producían infinidad de repuestos, sino que
también se reconvertían coches y vagones, se reformaban
locomotoras para pasarlas de vapor a electricidad, e incluso
se diseñaban desde piezas hasta locomotoras.

Desde una perspectiva más atenta a la tecnología,
McCallum (2021) y Velázquez (2021) reflexionan sobre
los ferrocarriles argentinos una centuria más tarde: ambos
muestran cómo en los sistemas ferroviarios coexisten mate-
riales de temporalidades y orígenes geográficos diferentes,
y, sobre todo, cómo muchas de las políticas y prácticas de
mantenimiento y los planes de modernización o reacondi-
cionamiento producen híbridos o engendros, en los que se
combinan unidades deterioradas con partes canibalizadas
de trenes en desuso y sustitutos locales. McCallum señala
que esas reparaciones y modernizaciones incrementan el
riesgo y llevan a nuevas criollizaciones: usuarios y trabaja-
dores desarrollan “prácticas de uso y saberes corporalizados
peculiares” para poder navegar esos trenes destartalados
(McCallum, 2021: 77).

El término “transporte criollo”, por tanto, invita a inda-
gar, por un lado, en la manera en que artefactos, saberes y
prácticas se transforman e hibridan al circular de un lugar
a otro, y, por otro, en historias de diseño, producción e
innovación local que desdibujan las nociones de “centro” y
“periferia” al exportarse. Interesa continuar indagando en
las prácticas de mantenimiento, reparación e innovación en
el sur, así como también en las diferentes modalidades y
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sentidos que cobra la hibridación. ¿Es inevitable la criolli-
zación? ¿Cuándo indica precariedad y cuándo innovación?
¿Qué implicancias tiene para distintos sujetos?
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Transporte y violencia colectiva

VERÓNICA PÉREZ Y CANDELA HERNÁNDEZ

La violencia colectiva es una de las formas de expresar la
disconformidad con las condiciones de prestación de los
servicios que tienen los pasajeros del transporte masivo,
público y urbano. El concepto que categoriza a estas accio-
nes refiere a todas aquellas que producen daño físico a
cosas o personas que representan a los prestatarios de los
servicios o a quienes intervienen en su defensa. Se trata de
acciones de carácter directo puesto que no están mediadas
por los mecanismos institucionales previstos para el pro-
cesamiento de los conflictos, constituyéndose como formas
proscriptas por el ordenamiento institucional dominante.
Su forma disruptiva trastoca las relaciones habituales que
organizan la cotidianidad, y, a su vez, es en esta donde se
crean las condiciones que posibilitan su emergencia.

El paradigma del giro de la movilidad resulta un len-
te sugerente para analizar la génesis y el desarrollo de la
violencia colectiva en el transporte. Los desplazamientos
cotidianos concitan regularidades y construyen jerarquías e
identidades que configuran modelos culturales y políticos
que se traducen en estructuras de relaciones de poder repro-
ducidas o cuestionadas (Cresswell, 2011). Por su parte, los
estudios clásicos de la acción colectiva y el conflicto social
ponen el foco en los recursos y las capacidades con los que
cuentan los actores para poner en cuestión los entramados
de poder en los que se insertan. El diálogo entre estas pers-
pectivas permite avanzar hacia la elaboración de un marco
teórico metodológico productivo para abordar el objeto de
la entrada.

La exposición que ordena la propuesta inicia con una
breve reseña de los principales aportes de las teorías de
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la acción colectiva y el conflicto social para el estudio de
la violencia colectiva. Identificadas sus potencialidades y
limitaciones, se avanza en su vinculación con los marcos
interpretativos y observables provenientes del giro de la
movilidad.

Si bien en la historia de América Latina existen varios
casos de acciones violentas relacionadas con el servicio de
transporte público masivo, aún está vacante la construcción
de un modelo teórico-metodológico que permita atender-
los en su complejidad. Es por esta razón por la que, a par-
tir de hechos ocurridos en Argentina, la presente entrada
propone una herramienta conceptual para su estudio y una
agenda posible de investigación.

Los enfoques de la violencia colectiva

Las categorías analíticas que tienen mayor circulación en
los estudios sobre acción colectiva en general y su forma
violenta en particular están ancladas a dos paradigmas de
difícil complementación. Estos son el del comportamiento
colectivo y el de la interacción estratégica. Si bien el prime-
ro fue perdiendo vigor, algunas de sus principales catego-
rías aún se encuentran ancladas en los marcos epistemoló-
gicos de los que deriva la construcción de su conocimiento.
Las teorías del comportamiento colectivo, nutridas por las
doctrinas de Tarde, Sighele y Le Bon, remiten a la tesis de
la irracionalidad de las acciones que configuran eventos de
violencia colectiva. Tempranamente, estos autores estigma-
tizaron las acciones llevadas adelante por la muchedumbre,
describiéndolas como bárbaras, inmorales e incivilizadas.
Fueron llamados “los irracionalistas” porque sus teorías des-
tacan la discontinuidad con las formas de acción racional
que según su interpretación caracterizan la vida social nor-
mal. Para estos autores, en una multitud las acciones de los
individuos se encuentran frecuentemente influenciadas por
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inexplicables impulsos que afectan su juicio crítico (Rule,
1988). Implícitamente, la violencia social nunca podría ser
una reacción razonable a una necesidad o condición.

A inicios del siglo XX, Robert Park, principal expo-
nente de la Escuela de Chicago, produjo una adaptación
y transformación de las ideas de los irracionalistas. La
condición de la violencia civil versus la cooperación y la
cohesión constituyeron puntos centrales de sus desarrollos.
Su principal ruptura fue el cuestionamiento al pesimismo
generalizado. Incluso frente a las formas violentas, Park
parecía creer que el comportamiento colectivo podía ser un
elemento de transición positivo (Rule, 1988). Esta idea fue
retomada más tarde por Lewis Coser (1961, 1967), quien
enfatizó las funciones sociales de la violencia colectiva. No
obstante el corrimiento de Park respecto de los irracionalis-
tas, este mantuvo una perspectiva en la cual la acción colec-
tiva resultaba una derivación de estados psíquicos atípicos
respecto de la vida social institucional normal, producto del
fracaso del control social.

Casi todas las versiones del paradigma del comporta-
miento colectivo comparten una serie de supuestos entre los
que se destacan los siguientes. Existen dos tipos de acción
colectiva, la conducta institucional convencional, y la no
institucional colectiva. Esta última no se orienta por normas
sociales vigentes y está formada para enfrentar situaciones
inestructuradas. La tensión, el descontento, la frustración
llevan a participar a las personas en conductas colectivas.
La muchedumbre se erige en el átomo más simple de la
anatomía de esta. Finalmente, el énfasis está puesto en que
esta constituye una reacción psicológica ante situaciones
inestructuradas o de desestructuración, siendo resultante,
además, de formas rudimentarias de comunicación (Cohen,
1985). El carácter irracional de la acción, la conducta des-
viada, el contagio y las creencias mágicas son identificados
como los componentes explicativos de la acción colectiva
violenta.
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A mediados de la década del 60, surgió un nuevo
paradigma conocido en los ámbitos académicos como “de
la interacción estratégica”. En la vertiente norteamericana,
dos son las teorías más destacadas, la de la movilización de
recursos y de los procesos políticos. Sus principales dimen-
siones analíticas permiten construir una respuesta alterna-
tiva a la pregunta por la acción colectiva. Estos la explican
no por sus condiciones estructurales, sino a partir de tres
categorías centrales: organización, recursos y oportunida-
des políticas. De forma contemporánea, surgió en Europa el
paradigma de la identidad. Su principal referente, Alberto
Melucci, enfatiza el carácter producido de la acción colec-
tiva como resultado de intenciones, recursos y límites, con
una orientación construida por medio de relaciones socia-
les dentro de un sistema de oportunidades y restricciones
(Melucci, 1994). En oposición a los teóricos de la movili-
zación de recursos, sostiene que los movimientos sociales
contemporáneos no se guían por el modelo estratégico de
acción social. Más bien lo hacen por uno expresivo, en don-
de lo que se busca no son recursos materiales o de poder,
sino identidad, autonomía y reconocimiento (Amparán y
Gallegos, 2007). No obstante, y pese a las distancias exis-
tentes entre estos dos paradigmas, ambos comparten la idea
de un actor autorreflexivo, cuyas decisiones implican un
componente evaluativo de relación medios y fines.

La violencia colectiva en el transporte público

Aunque las conceptualizaciones que dan forma a los prin-
cipales marcos interpretativos de la violencia colectiva son
sugerentes para los hechos que aborda esta entrada, su uti-
lización en el campo de la movilidad colectiva se vuelve un
corsé demasiado apretado que obstaculiza iluminar aspec-
tos relevantes para su comprensión. Respecto a los pro-
tagonistas de las acciones, la dimensión de una identidad
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autorreconocida y socialmente identificable tensiona con la
figura del pasajero de un servicio de transporte, así como
también las filiaciones construidas en pos de la autonomía
y el reconocimiento. En relación con lo antedicho, el espa-
cio social en el que se materializan los viajes colectivos de
carácter transitorio también pone en cuestión los entornos
básicos clásicos como la vecindad o el lugar de trabajo, en
cuanto componentes que colaboran a estructurar la acción
colectiva (McAdam, McCarthy y Zald, 1999). Finalmente,
es dificultoso desglosar en los episodios de violencia colec-
tiva que se producen en el marco del viaje colectivo (Giucci
y Errázuriz, 2018) los adjetivos de “estratégica” e “instru-
mental” que radican en las formas de la racionalidad que
integran las corrientes teóricas señaladas (Cohen, 1985).

El concepto de “identidad” plantea un conjunto de pro-
blemas en su aplicación directa a los pasajeros del transpor-
te. En este caso como tendencia dominante, lo común que
organiza lo grupal se configura en el momento mismo en
que se realiza la acción –durante la práctica de viaje– para
diluirse luego de finalizada. Aunque no existe una identidad
en términos clásicos, anclada a espacios sociales o territo-
rios concretos (McAdam, McCarthy y Zald, 1999), desde las
teorías de la movilidad se advierte que, aun en las instancias
y situaciones ocurridas en los lugares móviles y transientes
(Jirón, 2018), ambos son igualmente apropiados, significa-
dos y transformados aportando en este proceso a la cons-
trucción de marcos compartidos que orientan acciones y
comportamientos particulares (Sheller y Urry, 2006). Estos
últimos son los que sirven de base a las acciones colecti-
vas que ocupan esta entrada. En esta dirección, resulta más
productivo hablar de identificación que de identidad, abor-
dando en un doble registro: como representación de una
situación vivida como agravio y como emoción compartida
susceptible de traducirse en expresiones abiertas de discon-
formidad con ella.

El giro de la movilidad se plantea aquí como un
interesante lente para interpretar los episodios de violencia
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colectiva referidos, en la medida en que el estudio de la
experiencia de viaje convertido en operador metodológico
es el que permite captar el doble carácter de este, emo-
cional y representativo, así como comprender uno de los
elementos principales en la génesis de las acciones colecti-
vas que no son ni estratégicas ni instrumentales, sino más
bien expresivas y disruptivas. Estos atributos dificultan su
conceptualización como protesta social, una forma de dis-
conformidad basada en un colectivo cuya acción es pública,
involucra una demanda y se dirige directa o indirectamente
al Estado (Schuster et al., 2005), o como movimiento social,
el cual refiere a un conjunto relativamente homogéneo de
acciones colectivas que involucran una identidad común
y una extensión espaciotemporal (Tilly y Wood, 2010). Si
bien estas conceptualizaciones permiten describir y anali-
zar parte de estos y algunas de sus dimensiones, dada su
construcción en un marco de intereses específicos, no son
suficientes para abordarlos en la multiplicidad de sus deter-
minaciones.

Uno de los aspectos relevantes que las teorías referidas
no logran captar es que el transporte público urbano se
transforma en universo de significación y experimentación,
de forma que aporta a la construcción de intersubjetivida-
des configuradas con base en la mencionada transitoriedad
recurrente. No obstante, la experiencia compartida no es
condición suficiente para la producción de eventos de vio-
lencia colectiva que tienen a los transportes como blanco de
ataque de los disconformes. Es en este punto donde algunos
de los componentes que las teorías de la acción colectiva
sugieren se tornan relevantes, pero complejizados en sus
limitaciones para abordar escenarios y actores transientes.
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La violencia colectiva en el transporte urbano
latinoamericano

Las formas que tienen quienes viajan cotidianamente en
modos de transporte colectivo para expresar su disconfor-
midad con los servicios configuran un repertorio de accio-
nes directas ya nutrido a los ojos de nuestro tiempo. Esta
dinámica de la acción, que resulta extraordinaria para la
regularidad ordinaria de la vida cotidiana, ocupa un lugar
privilegiado en el ejercicio de la contienda de quienes uti-
lizan los distintos modos de transporte colectivo, que per-
mite trazar su continuidad a través del tiempo y el espacio.
A su vez, pone en el foco de la escena a aquellos invisibi-
lizados por el manto de lo que Berger y Luckmann (2012)
conceptualizan como suprema realidad, dada la aceptación
e incorporación que damos a las estructuras y los hechos
de la vida diaria tal como se nos presentan. Los sucesos de
violencia colectiva también evidencian el peso minoritario
que las formas asociativas más estructuradas para deman-
dar por la calidad de los servicios tienen en este campo
(Hernández, 2019).

Estos hechos, que tienen a los transportes masivos
como objetos privilegiados de ataque por parte de colecti-
vos enfurecidos, se encuentran anidados en la historia de
estos modos desde su nacimiento. Para la cronología de los
países del Cono Sur, descubrir que en un siglo y medio
pueden rastrearse acontecimientos de violencia producidos
por el transporte y en él no resulta un dato menor. Las
piedras y el fuego son las formas dominantes que adquieren
los mensajes emitidos a manos de los disconformes. Tam-
bién, la destrucción de infraestructuras y el enfrentamiento
con los trabajadores del transporte e incluso con las fuerzas
de seguridad (Giucci y Errázuriz, 2018). En suma, accio-
nes que, como se indicó al comienzo de la entrada, tienen
como blanco de ataque a todo aquello que personifica a los
prestatarios de los servicios o a quienes intervienen en su
defensa.
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En la historia no tan reciente, pueden citarse, en las
principales ciudades de América del Sur, distintos casos que
tienen al tranvía o al ómnibus como objeto de la protes-
ta (Giucci y Errázuriz, 2018). En años recientes podemos
identificar los sucesos producidos en Argentina, donde tuvo
lugar un ciclo de ataques y estallidos de hostilidad de pasaje-
ros vinculados a la degradación creciente de los ferrocarri-
les metropolitanos (Pérez, 2013). El caso del TransMilenio
en la ciudad de Bogotá, donde los usuarios actuaron fren-
te a problemas de cobertura y calidad de la prestación. El
Transantiago en la capital chilena, que fue blanco de recu-
rrentes ataques por los problemas de accesibilidad geográ-
fica y cumplimiento del programa, lo que generó la recon-
figuración de la red de transporte (Mardones, 2008) (ver
“Infraestructuras de movilidad”).

Más allá de la especificidad que asumen estos eventos
en los distintos territorios y de los factores singulares que
operaron en su emergencia y desarrollo –comparación que
no es objeto de esta entrada–, todos tienen como elemen-
tos comunes el ser acciones colectivas de carácter directo y
contencioso y ser protagonizadas por pasajeros que expre-
san disconformidad con las condiciones de prestación de
los servicios. Sin embargo, pese a que esta clase de sucesos
forman parte de la historia del transporte colectivo, ocurren
desde sus orígenes y acompañaron su expansión, continúan
poco estudiados en su génesis y desarrollo por las perspec-
tivas que tienen a la movilidad como lente o como objeto.

Elementos de los episodios de violencia colectiva.
Propuesta conceptual

Los estudios de caso realizados con base en los episodios de
violencia colectiva producidos en la Argentina reciente nos
permiten proponer un conjunto de observables que ope-
ran como elementos intervinientes en la producción de los
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hechos y que resultan comunes a los de su clase. Posterio-
res estudios comparados permitirían corroborar con mayor
rigor este supuesto.

Los ataques se desencadenan a partir de un precipi-
tante inmediato (Smelser, 1963) que produce una desorga-
nización de los repertorios de movilidad de los pasajeros
(Soldano, 2017). Este puede asumir distintas formas, como
interrupciones del servicio, cambios en las condiciones de
la oferta, y demoras que traspasan el umbral de lo tolerado
(ver “Espera”). El precipitante funciona como tal en la medi-
da en que es asimilado a un marco de significación compar-
tido, referido a las tensiones recurrentes que se producen en
los viajes cotidianos, producto de las malas condiciones de
prestación de los servicios. Esta experiencia repetida confi-
gura una disconformidad estructural que, debido al evento
emergente, se transforma en una de carácter extraordina-
rio. El factor precipitante se inserta entonces en un marco
en el que la situación es definida como el punto de inflexión
en el que el maltrato llega al límite de lo tolerable.

La tensión extraordinaria que produce el precipitante
desmantela el lazo coconstitutivo entre movilidad y vida
cotidiana que las concepciones clásicas no logran captar. La
movilidad no es simplemente una demanda derivada, sino
que produce la vida cotidiana al tiempo que es producida
por aquella. Entendida esta como el lugar donde se formu-
lan los problemas de producción y reproducción en senti-
do amplio, ya fue advertido por Lefebvre que, cuando los
individuos no pueden continuar viviendo su cotidianidad,
comienza entonces la revolución (Lefebvre, [1968] 1972).
Aunque los eventos abordados en esta entrada no alcancen
tal carácter, producen un dislocamiento pleno del conjunto
de relaciones que estructuran los espacios de realización de
los servicios.

Otro elemento es la estructura de responsabilidad
atribuida. Los pasajeros identifican un responsable por la
situación vivida que, además, se encuentra accesible a la
acción de los disconformes: las empresas prestatarias. La
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responsabilidad atribuida funciona en el plano representa-
cional, pero es claramente identificable en el de la acción,
a partir de los blancos de los ataques de los pasajeros.
Estos no se dirigen indiscriminadamente a cualquier objeto
o persona, sino que se concentran en aquellos relaciona-
dos directamente con las empresas como ser formaciones,
coches, paradas, oficinas de atención, entre otros.

Entre los elementos que colaboran en la forma que
asumen los episodios, identificamos mecanismos deficien-
tes de regulación de las tensiones en su doble carácter, esto
es, aquellos que podrían funcionar como formas amorti-
guadoras o canalizadoras de la disconformidad (formas de
reclamo institucionales) y los de control social (disposición
y acción de fuerzas de seguridad). Con relación a los pri-
meros, si bien en el caso argentino relevamos distintas vías
institucionales para la realización de reclamos, el descono-
cimiento de su existencia por parte de los pasajeros es un
dato destacado, así como la falta de confianza para resolver
sus demandas entre aquellos que los conocen. Estos factores
son obstáculos a la construcción de una cultura del reclamo
formal (Hernández y Pérez, 2021). Esta condición, sumada a
la ausencia de organización colectiva de los intereses de los
pasajeros, abre un espacio a la emergencia de formas extra-
institucionales de procesamiento de la disconformidad.

Otro de los elementos que favorece la forma que asu-
men los episodios es la estructura ecológica del espacio (Smel-
ser, 1963). Los espacios sociales transientes como paradas
y estaciones aglutinan gran cantidad de personas –espe-
cialmente en los horarios de mayor flujo de viajes– en
espacios reducidos y en contacto directo con objetos y per-
sonas relacionados con las empresas (ver “Espera”). Estas
condiciones favorecen las interacciones cara a cara en con-
diciones extraordinarias de disconformidad. Así, la circula-
ción de información adquiere una velocidad inusitada. Es
en el transcurso de este proceso de comunicación donde
determinada información asume una resonancia mayor: la
referida al repertorio de acción colectiva (Tilly, 2002). El
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concepto hace referencia al conjunto de medios de los que
dispone un grupo para realizar reclamos, y no se explica
solamente en términos instrumentales, sino también en tér-
minos de aprendizaje cultural (Tilly, 2002). En situaciones
de tensión extraordinaria, y mediando los elementos rese-
ñados previamente, el ataque emerge como una alternativa
para el relajamiento de las tensiones.

En síntesis, las relaciones entre disconformidad estruc-
tural, precipitante inmediato, disconformidad extraordina-
ria, estructura de responsabilidad, mecanismos deficientes
de regulación de las tensiones, estructura ecológica de los
espacios y repertorios de acción colectiva son elementos
intervinientes en la producción de los hechos que aborda
esta entrada y que nutren una caja de herramientas abierta
a la incorporación de nuevos elementos.

La inscripción de la violencia colectiva en la historia
de los transportes aporta evidencia relevante respecto del
señalamiento realizado por Cresswell (2010) acerca de que
la movilidad implica relaciones de poder y dominación,
que a su vez reproducen formas de movilidad. La asime-
tría de poder entre pasajeros y empresas con relación a
sus recursos disponibles para incidir en las condiciones de
prestación de los servicios construye a la violencia colectiva
como una vía de participación en el espacio público, y de
esta manera politiza, como señala Merklen, toda una serie
de actos cotidianos que carecen habitualmente de palabras
para expresarse socialmente (Merklen, 2006). En esta direc-
ción, a semejanza de las acciones de los hombres y las muje-
res estudiadas por Thompson, que atacaban los molinos y
graneros no para robar alimentos, sino para castigar a los
propietarios (Thompson, 1989), los pasajeros de los trans-
portes colectivos atacan no con la meta puesta en mejorar
los servicios, sino en vengarse por los agravios vividos día
a día.
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